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APRESENTAÇÃO

Transformações sociais, políticas e econômicas se refletem na maneira de vivermos e de pensarmos a educa-
ção. Convivemos, continuamente, com muitas perguntas, certezas aparentes, incertezas, pesquisas, inovações, apren-
dizagens coletivas, descobertas, damos alguns passos para a frente e também outros para o lado ou até para trás.
Lançamos olhares, esfregamos os olhos com o desejo de ver algo novo ou de, simplesmente, perceber algo escondi-
do no aparentemente tão conhecido. Analisamos o cenário e diante deste, de repente, perplexos, nos questionamos:
O que significa viver e fazer a educação? Mas quem são os verdadeiros protagonistas desta história? Quem escolhe
as rotas que serão trilhadas? Quem define o ritmo da caminhada, a hora das paradas reflexivas e o seu espaço no
tempo da escola?

Esta edição da revista Licencia&acturas, que conta com 14 artigos de estudantes e professores de diferentes
instituições, vem ao encontro das indagações lançadas acima, chamando para a roda de conversa os sujeitos que,
cotidianamente, dão vida à escola: crianças, adolescentes, professores, equipes pedagógicas e futuros professores.
São estes os protagonistas dos presentes artigos.

Percebe-se, em todos os textos, uma aposta e também a confiança na ação dos protagonistas mencionados do
cenário escolar. Agir e engajar-se são palavras-chave! Sair do papel de espectador e assumir-se como alguém que
age, reflete e intervém para promover mudanças e engajar-se nas transformações.

A área da neurociência traz a sua contribuição através de três artigos, lançando um olhar especial para um
dos nossos protagonistas: o adolescente. Chama-se a atenção para as consequências neuronais causadas pela inges-
tão de álcool pelos nossos jovens. Busca-se compreender também a complexidade dos aspectos neurais que envol-
vem os processos de aprendizagem, atentando para as transformações que ocorrem no cérebro do adolescente e as
relações dessas com o seu comportamento.

A reflexão sobre como o aluno aprende e, diante disso, como deveria ser o ensino, a constante revisão da
proposta pedagógica da escola são, entre outros, temas que norteiam a ação da coordenação pedagógica. Carla
Kern, fazendo uso da linguagem poética, enfatiza a necessidade do trabalho coletivo na escola tendo como referên-
cia o Projeto Pedagógico.

A ideia da reflexão conjunta e crítica, mediada pela coordenação pedagógica, também é destacada no artigo
Planos de Estudos: desafios e possibilidades. Ideias sobre viabilização do Projeto Pedagógico em consonância com a
elaboração dos planos de estudo são apresentadas e discutidas. Narrar-se: registros dos professores sistematizados
em portfólios individuais, é a provocação da professora Adâni Corrêa em seu artigo.

No protagonismo da coordenação pedagógica, você ainda pode conferir as propostas apresentadas por Waldy
Luiz Lau Filho para uma intervenção pedagógica, por parte da coordenação, na formação continuada dos professores,
focando na aprendizagem significativa dos alunos.

Olhar atento para a formação docente, num cenário de incertezas determinantes, que instiga para a pergunta
conhecida, mas que nunca deixa de ecoar: “Qual é o papel da educação?”, é o convite para a leitura do artigo O
intelectual transformador na perspectiva crítica da identidade política e dos papéis sociais na docência.

Engajar-se e comprometer-se com a educação também implica manter um diálogo constante com teóricos. O
artigo de Nadir e Martha Scholze nos oportuniza a busca de pontos comuns entre Edgar Morin e Paulo Freire sobre
o tema da visão transdisciplinar na educação.

Em dois artigos, um olhar cuidadoso e amoroso é lançado para o compartilhamento de práticas com crian-
ças. No primeiro, são relatadas experiências sobre a inserção do recurso Scratch na formação escolar de alunos do
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Marguit Carmem Goldmeyer

1º ano do Ensino Fundamental. E o artigo que tem como protagonistas os alunos do 5º ano do Eensino Fundamen-
tal aponta para a possibilidade do desenvolvimento criativo das crianças, a partir de vivências cotidianas, através da
educação musical construtivista e interacionista.

Considerando os a(u)tores já apresentados, que, atuando, fazem a diferença no espaço escolar, podemos nos
perguntar: “Então, qual é a formação que está sendo dado aos futuros professores? Com que olhar estão sendo
acompanhados?” No artigo que trata dos impactos do Pibid sobre os professores bolsistas, podermos no inteirar de
significativas experiências.

E o erro nessa caminhada toda? Como os protagonistas da história educacional convivem com ele? Feedback
corretivo na preparação para a prova de Proficiência em Língua Alemã ZDP A1 + faz pensar sobre o significado do erro na
aprendizagem de uma língua estrangeira e também desperta muitas perguntas em nós.

Durante a leitura de As mulheres e a igreja na Idade Média: misoginia, demonização e caça às bruxas, somos provo-
cados a refletir sobre o papel da mulher e sua representação, aos olhos da igreja, durante a Idade Média.

A revista Licencia&acturas é um convite para olhar além do aparentemente conhecido, uma provocação
para questionamentos, uma aposta nas e nos protagonistas que desejam fazer a diferença na educação com gestos
simples, conscientes e, sobretudo, com muito calor humano.

Ótima leitura!
Profª Drª Marguit Carmem Goldmeyer
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A INGESTÃO DE ÁLCOOL NA ADOLESCÊNCIA E SUAS CONSEQUÊNCIAS
NEURONAIS: o papel do educador nesse contexto

HE CONSUMPTION OF ALCOHOL BY ADOLESCENTS AND ITS CONSE-
QUENCES: he role of educators in this context

Daiane Elisa da Silva1

RESUMO: O álcool é a substância mais consumida entre os jovens. Os prejuízos da utilização do álcool
nesta fase podem causar sérios problemas neurobiológicos. O objetivo deste estudo foi identificar as consequências
neuronais causadas pela ingestão de álcool pelos adolescentes e o papel dos pais e da escola neste contexto. Com o
estudo, verificou-se que o álcool é sempre depressor do sistema nervoso central e causador de alterações orgânicas,
cognitivas e comportamentais. A integração entre pais e escola será o fator determinante para ajudar este adolescen-
te a construir sua identidade sem que o álcool seja o principal elemento para isto.

Palavras-chave: Álcool. Adolescente. Escola. Neuroquímica.

ABSTRACT: Alcohol is the most consumed substance among youths. The disadvantages of  alcohol con-
sumption at this stage include serious neurobiological problems. The aim of  this study was to identify the neuronal
consequences caused by alcohol consumption by adolescents, as well as the role of  parents and school in this
context. This study led to the conclusion that alcohol always acts as a central nervous system depressant and causes
organic, cognitive and behavioral changes. The integration between parents and school will be the determining
factor to help these teenagers to build their identity, preventing alcohol consumption from being the most important
factor in their development.

Keywords: Alcohol. Teenagers. School. Neurochemistry.

1 INTRODUÇÃO

O álcool é a droga mais utilizada desde épocas an-
tigas. Por ser de baixo custo e de fácil aquisição, torna-se
uma das drogas mais consumidas no mundo. Dentre os
aspectos relacionados ao uso do álcool estão: a associa-
ção entre o meio social favorável ao uso, em que beber é
considerado comum, a baixa autoestima, a classe socioe-
conômica baixa, nível baixo de escolaridade, histórico fa-
miliar, genética e outras relações pertinentes.

Sendo assim, a utilização de álcool passou a fa-
zer parte não apenas do grupo de adultos em geral, mas
também de adolescentes inseridos em determinados con-

textos sociais, os quais passaram a fazer parte do grupo
consumidor.

Considerando que a utilização do álcool, na
maioria dos casos, é iniciada ainda na adolescência, mo-
mento em que o adolescente está se estruturando em
termos biológicos, social, pessoal e emocionalmente, o
impacto da bebida sobre a neuroquímica cerebral resul-
tará em pior ajustamento social, retardando o desenvol-
vimento de suas habilidades e resultando em prejuízos
que o acompanharão ao longo da vida; e, para comple-
tar esse processo, o seu desenvolvimento escolar tam-
bém ficará prejudicado, senão à relação com os índices
de evasão escolar.

1 Graduada em Ciências Biológicas pela Universidade do Vale do Rio dos Sinos (Unisinos). Especialista em Neurociências e Educa-
ção pelo Instituto de Educação Ivoti. E-mail: daiaster@gmail.com.
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Nessa relação do adolescente com o álcool, na
busca de uma identidade, com o amadurecimento e de-
senvolvimento cerebral, e com o meio no qual está inse-
rido, é fundamental a participação da família e da esco-
la no auxílio a esse sujeito que está em transformação,
amadurecimento e precisa estar sob um novo olhar, uma
vez que ele não tem percepção do resultado de seus atos
para consigo mesmo e para com os outros.

Este processo é normal, uma vez que a ingestão
de álcool procura explicar, confortar e fortalecer essas
transformações ainda não compreendidas por esse ado-
lescente. Neste caso, o papel da escola e seus educado-
res é fundamental para auxiliar pais e adolescentes na
compreensão desse desenvolvimento. Para isso, os edu-
cadores devem ter conhecimento da importância do as-
sunto e das consequências neuronais da utilização de
álcool na vida de um adolescente.

Sendo assim, o presente artigo tem por objetivo
abordar as consequências neuronais da utilização de ál-
cool por adolescentes e a relação do papel do educador
escolar nesse contexto.

2 A UTILIZAÇÃO DE ÁLCOOL POR
ADOLESCENTES: BUSCA DE IDENTIDADE

A adolescência se caracteriza como um processo
no qual o principal objetivo do adolescente é adquirir
autonomia e independência, que são desenvolvidas atra-
vés das convivências e experiências com as pessoas de
seu mundo sociofamiliar. Nesse processo, em que tanto
o físico quanto o neurobiológico estão em formação, in-
cidirão fatores físicos, familiares e sociais que alterarão
radicalmente o pensamento e o comportamento do ado-
lescente, que passará a ter características peculiares em
função de todas as modificações necessárias, para que a
sua independência intelectual se efetive e se torne autô-
noma (identidade) (SCIVOLETTO, 2001).

Para a compreensão da identidade em constru-
ção dos adolescentes, partimos da premissa de que o ho-
mem é um ser social e que sua identidade se constrói a
partir das relações sociais, com a família num primeiro
momento e, posteriormente, com os demais grupos so-
ciais do qual fará parte. Com a entrada no mundo adul-
to, o adolescente deve apropriar-se do mundo ao seu
redor e, ao mesmo tempo, permanecer num certo com-
passo de espera em relação aos valores e normas que
devem ser adquiridos (SCIVOLETTO, 2001).

A adolescência é um estágio de transição tanto
para ele, o jovem, quanto para a família. Conforme Fer-
rarini (1980), a família precisa ser compreensiva, dar
apoio, carinho e manter um diálogo aberto, mostrando

que ele tem uma estrutura para enfrentar essa transição
com segurança.

Adolescência é a fase do desenvolvimento que
abrange o período de transição do término do
apoio relativamente total de um ou ambos os pais
para a autossuficiência relativamente completa
para governar a própria vida. Embora a adoles-
cência ocorra durante toda ou parte da segunda
década da vida, as idades de início e fim variam
enormemente. É mais exato conceber a adolescên-
cia dentro de uma estrutura multiaxial e levar em
consideração o desenvolvimento físico, psicológi-
co e social (SCHOWALTER,1999, p. 2356).

O adolescente busca pertencer a um grupo com
o qual se identificará. Esse, por sua vez, terá a capacida-
de de influenciar suas ações, que estarão à prova de sua
aceitação no grupo. Justamente nesse período, em que
o grupo de amigos atinge importância social principal,
os conflitos familiares passam a existir, fazendo com que
os pais percam, em muitos casos, o poder de controle
sobre os filhos, que buscam a imagem de adulto inde-
pendente no grupo de amigos no qual estão inseridos,
tendência natural dos adolescentes. É principalmente
nesse período de crise que as drogas e o álcool entram
em suas vidas.

Os adolescentes são vistos como um grupo de ris-
co no que diz respeito ao uso de substâncias psicoativas,
e a literatura, em geral, aponta que os fatores que po-
dem levá-los a utilizar drogas são variados. Os principais
deles estão relacionados às características individuais e
sociais, incluindo nesta última a sociedade como um
todo, a família e o grupo de pares (PRATTA; SANTOS,
2006). Por isso, a qualidade de vida familiar acaba in-
fluenciando o comportamento do jovem frente às subs-
tâncias psicoativas.

Sendo este um período de mudanças, a família
tem um papel muito importante para o adolescente, uma
vez que ela servirá como referencial e modelo para a
sua construção. Porém, muitas vezes o adolescente não
tem uma boa referência em casa, pois são os próprios
pais que proporcionam situações para que o adolescen-
te vivencie ou tenha acesso ao consumo de álcool ou até
mesmo de drogas, sendo estes, os pais, grandes consu-
midores de álcool e, com isso, incentivadores do seu uso
como maneira de aproximação, de amadurecimento, não
considerando os riscos negativos, desconhecendo os ma-
lefícios que o álcool pode trazer a este jovem em forma-
ção (LUZ; GOMES, 2013).

A inclinação para beber é fortemente ligada por
um conjunto de fatores que levam este adolescente ao
uso de álcool, simplesmente por pressões de grupos de
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amigos, ou situações vivenciadas desde criança, como
dificuldades na infância. Filhos de famílias desestrutu-
radas ou conflituosas com características rejeitadoras ou
primitivas, filhos de pais que bebem ou usam drogas para
baixar a tensão, com histórias familiares com problemas
de dependência de álcool serão, sem dúvidas, mais sus-
cetíveis ao consumo de bebidas alcoólicas (PRATTA;
SANTOS, 2006).

Podemos dizer que o adolescente realiza três lutos
fundamentais: a) o luto pelo corpo infantil perdi-
do, base biológica da adolescência, que se impõe
ao indivíduo que não poucas vezes tem que sentir
suas mudanças como algo externo, frente ao qual
se encontra como espectador impotente do que
ocorre no seu próprio organismo; b) o luto pelo
papel e a identidade infantis, que o obriga a uma
renúncia da dependência e a uma aceitação de res-
ponsabilidades que muitas vezes desconhece; c) o
luto pelos pais da infância, os quais persistente-
mente tenta reter na sua personalidade, procuran-
do o refúgio e a proteção que eles significam, situ-
ação que se complica pela própria atitude dos pais,
que também têm que aceitar o seu envelhecimen-
to e o fato de que seus filhos já não são crianças,
mas adultos, ou estão em vias de sê-lo (ABERAS-
TURY; KNOBEL, 1981, p. 10).

Atualmente, os jovens ingerem álcool cada vez
mais precocemente. Adolescentes a partir de 12 anos já
estão consumindo álcool sem saber as consequências
dessa atitude. Justamente pelo fato da adolescência ser
um período de transição entre a infância e a vida adulta,
não há dúvida de que há uma insegurança imensa, o
que leva a uma necessidade de ingestão de algum tipo
de substância que lhes proporcione, ainda que proviso-
riamente, uma segurança para atravessar este período
de transição (LUZ; GOMES, 2013).

Conforme Reis e Rodrigues (2003), um dos as-
pectos que deve ser analisado é o contexto sociocultural
dos adolescentes que aprendem a beber cedo e “mal”,
embriagando-se, presenciando também, em suas casas,
cenas de embriaguez como algo natural, relacionando
isso a conceitos de masculinidade, coragem e valentia.
Esse tipo de convivência social faz com que pesquisas
na área da saúde revelem dados significativos quanto à
utilização precoce de álcool por adolescentes.

Os adolescentes costumam buscar uma série de
justificativas para o uso de drogas, acreditando que pos-
suem o controle da situação e podem parar no momen-
to em que desejarem (PRATTA; SANTOS, 2006). As
justificativas mais comuns ressaltadas por Drummond
e Drummond Filho (1998) são as necessidades de esti-
mulação ou de calma, de dormir ou de manter-se acor-

dado, de emagrecer ou engordar, esquecer ou memori-
zar, fugir ou enfrentar, suportar situações difíceis ou a
rotina, inspirar ou relaxar, sentir prazer, aliviar a dor, a
depressão ou qualquer outro sentimento.

Outro fator que estimula o consumo é a crescen-
te competição pelo êxito material. Por conseguinte, os
jovens que são inseguros ou instáveis emocionalmente
buscam no álcool um refúgio contra a realidade de uma
vida competitiva.

A prevenção de uma adolescência difícil deve ser
procurada com a ajuda de trabalhadores de todos
os campos do estudo do homem que investiguem
para a nossa sociedade atual as necessidades e os
limites úteis que permitem a um adolescente de-
senvolver-se até um nível adulto. Isso exige um cli-
ma de espera e compreensão, para que o processo
não se demore nem se acelere. É um momento cru-
cial na vida do homem e precisa de uma liberdade
adequada, com a segurança de normas que lhe
possam ir ajudando a adaptar-se à suas necessida-
des ou a modificá-las, sem estar em conflitos gra-
ves consigo mesmo, com seu ambiente e com a
sociedade (ABERASTURY; KNOBEL, 1981, p.
22-23).

Scivoletto (2001) destaca que os adolescentes ra-
ramente procuram ajuda especializada para os proble-
mas gerados e relacionados ao consumo de álcool/dro-
gas. Frequentemente, eles até admitem que apresentam
problemas de relacionamento com os pais, desinteresse
pela escola e queda no rendimento escolar, mas, para
eles, esses problemas são causados pela incompreensão
por parte dos pais e professores. O uso de álcool e ou-
tras drogas é, muitas vezes, citado como um detalhe fren-
te a tantos problemas. Nesses casos, é frequente ouvir
dos adolescentes que eles usam essas substâncias por
escolha própria e são capazes de controlar o uso se qui-
serem, revelando, assim, a onipotência, característica
típica desta faixa etária.

O fato do adolescente ter a curiosidade e a neces-
sidade de ingerir bebida alcoólica em demasia vem ao
encontro do ambiente familiar em que está inserido e
também ao fato de querer viver novas experiências, sen-
tir novos prazeres, construir sua própria imagem de per-
sonalidade independente nas relações interpessoais, sem
saber, ao certo, o risco que estas manifestações podem
lhe causar.

Jaffe (1999) afirma que os filhos de pais alcoóli-
cos apresentam maior risco para o desenvolvimento de
alcoolismo e dependência de drogas do que os filhos de
pais não alcoólicos. O autor também constata que o ris-
co aumenta, em parte, devido aos fatores ambientais.
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Em relação ao alcoolismo, embora o autor reconheça
que esse pode desenvolver-se na ausência de uma histó-
ria familiar detectável, ele alerta que o risco da influên-
cia hereditária é grande, uma vez que as pessoas depen-
dentes de álcool apresentam um risco muito maior de
desenvolver outras variedades de dependência química.
Por outro lado, alguns fatores genéticos podem agir, tam-
bém, para diminuir a vulnerabilidade ao alcoolismo.

USO NOCIVO E CRÔNICO DE ÁLCOOL

Os jovens que ingerem álcool, cada vez mais cedo
e de forma intensa, podem apresentar problemas de saú-
de, inclusive psíquicos, ainda mais precocemente. No
que se refere à dependência de álcool, a história típica
de seu desenvolvimento ocorre ao longo de alguns anos.
Em geral, o indivíduo começa a beber no período da
adolescência ou no início da idade adulta e vai aumen-
tando de maneira progressiva a quantidade e a frequên-
cia de consumo com o passar do tempo (ALMEIDA;
PASA; SCHEFFER, 2009).

É interessante salientar que existem parâmetros
no consumo de álcool entre o normal e o anormal. O
consumo considerado normal se refere ao uso diário às
refeições ou em ocasiões sociais e rituais. O uso mode-
rado de bebidas é aceito socialmente e faz parte do coti-
diano; contudo, o tipo e a quantidade de álcool, a situa-
ção em que é consumido e a pessoa que o consome são
aspectos rigidamente controlados por regras e sanções
sociais. No consumo anormal, tais costumes são trans-
gredidos. A ingestão de álcool é frequentemente exces-
siva, o que resulta num comportamento descontrolado
e embriagado. O limite entre o consumo normal e o anor-
mal não é bem definido, dependendo da cultura e das
condições sociais e ideológicas do indivíduo (HELMAN,
1994).

Silva (1998) relata que para cada alcoolista no
Brasil existem em torno de cinco a dez pessoas sofren-
do os efeitos da doença, sendo que as primeiras conse-
quências atingem os familiares, ampliando-se para as
relações sociais, econômicas, culturais, intelectuais,
emocionais e biológicas. O impacto na família mani-
festa-se principalmente pela ruptura e desorganização
das relações interpessoais, com prejuízo no desenvol-
vimento das pessoas, na qualidade de vida e saúde dos
que convivem com o problema.

De acordo com Reis e Rodrigues (2003), os da-
dos estatísticos do mundo inteiro revelam que o número
de adolescentes que ingerem qualquer tipo de bebida al-
coólica está aumentando, independentemente de situa-

ção socioeconômica e educacional. O problema do uso
abusivo de drogas lícitas e ilícitas tem início na adoles-
cência, pela ação de múltiplos fatores que atuam nessa
fase da vida sobre um campo genético predisponente e
o meio no qual o jovem está inserido.

O uso nocivo de álcool, na maioria das vezes ini-
ciado ainda na adolescência, momento em que o ado-
lescente está se estruturando em termos biológicos, so-
ciais, pessoais e emocionais, incide num grande impac-
to sobre a neurobioquímica cerebral, resultando em um
pior ajustamento social e no retardo do desenvolvimen-
to de suas habilidades, ocasionando prejuízos que o
acompanharão ao longo da vida (ALMEIDA; PASA;
SCHEFFER, 2009).

A dependência é caracterizada, sobretudo, pela
perda de controle sobre o uso da substância, a qual se
manifesta pelo consumo persistente e compulsivo, mes-
mo na vigência de problemas significativos decorrentes
do uso. O quadro, em geral, é acompanhado de tolerân-
cia e necessidade de consumo cada vez maior para ob-
ter o efeito desejado (HELMAN, 1994).

3 OS EFEITOS DO ÁLCOOL NO CÉREBRO
JOVEM E O SISTEMA NERVOSO CENTRAL

O álcool tem ação no sistema nervoso central e
causa alterações orgânicas, cognitivas e comportamen-
tais em ambos os sexos. Conforme o tempo de uso e a
quantidade ingerida, graves prejuízos à saúde podem se
intensificar e tornar-se irreversíveis, impactando negati-
vamente na qualidade de vida da pessoa (ALMEIDA;
PASA; SCHEFFER, 2009).

Quando o álcool é ingerido em grandes quanti-
dades, há a chance de vários órgãos e sistemas do corpo
serem danificados, pois é um tipo de substância que se
distribui regularmente por todo o organismo. Ao atingir
o sistema nervoso central, a substância pode causar di-
versos problemas neurológicos e psiquiátricos – sobre-
tudo nos jovens, cujo sistema ainda está em formação
–, desde problemas de ansiedade e depressão até pro-
blemas irreversíveis de memória (NIEL; JULIÃO; SIL-
VEIRA, 2008).

No início da adolescência, por volta dos 12 anos,
o cérebro inicia uma série de mudanças, pois é a partir
dessa idade aproximada que começam os processos de
reconstrução e finalização da formação cerebral. Há re-
dução de substância cinzenta, à medida que as cone-
xões neuronais são refinadas; aos 16 anos, o cérebro ain-
da está em desenvolvimento, sendo mais sensível às dro-
gas como o álcool; aos 20 anos, as mudanças causadas
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pelo uso de algumas substâncias têm probabilidade
maior de serem retidas e ficarem registradas como dro-
gadição ou alcoolismo até a idade adulta, uma vez que
é nesta idade aproximada que se encerra a formação
cerebral (NIEL; JULIÃO; SILVEIRA, 2008 apud LUZ,
2013).

Estudos alertam para as consequências no cére-
bro do consumo exagerado de álcool na adolescência.
Além do impacto social provocado pelo abuso de álcool,
pesquisas da área da neurobiologia apontam para efei-
tos nada positivos da exposição repetida às bebidas al-
coólicas na adolescência. O cérebro dos jovens conti-
nua em desenvolvimento, e há um refinamento das co-
nexões neuronais nesse período. Verificou-se, por exem-
plo, que os jovens com histórico de consumo pesado de
álcool apresentam o hipocampo bem menor que seus
pares mais sóbrios. Essa estrutura cerebral integra o sis-
tema límbico e é crucial para o aprendizado e a consoli-
dação de memórias recentes. Experiências indicam que
os adolescentes seriam mais vulneráveis aos efeitos pre-
judiciais do álcool sobre o aprendizado e a memória,
mas, ao mesmo tempo, menos suscetíveis aos efeitos se-
dativos e sobre a coordenação motora provocados pela
bebida (NIEL; JULIÃO; SILVEIRA, 2008).

Niel, Julião e Silveira (2008) ainda acrescentam
outra consequência: os jovens que abusam da bebida
usam o cérebro de forma diferente que os demais, a fim
de compensar pequenos danos neuronais. Um estudo
usando imagens de ressonância magnética funcional de
2004 demonstrou que os adolescentes que bebiam mui-
to apresentavam maior ativação das regiões parietais
durante testes que avaliavam a capacidade espacial, en-
quanto outras regiões cerebrais eram menos ativadas –
um reflexo de que seria necessário o recrutamento de
neurônios de novas áreas para compensar a ativação
reduzida de outras.

O principal neurotransmissor com funções inibi-
tórias no cérebro é o GABA. O etanol (álcool) acentua
efeitos do GABA sobre seus receptores celulares em di-
versas áreas do cérebro. Alguns efeitos do álcool, como
a falta de coordenação e o efeito ansiolítico, são media-
dos por esta interação entre o etanol e os receptores do
GABA. O etanol é um potente inibidor do receptor
NMDA (N-metil-D-aspartato) ao aminoácido excitató-
rio glutamato (LOPES; MAGALHÃES, 2009).

O núcleo accumbens faz parte do sistema de re-
compensa do cérebro, e os maestros desse sistema são
os neurotransmissores GABA e a dopamina, sendo esta
última responsável pela sensação de prazer e o GABA,
inibidor, evitando que os neurônios sejam estimulados,

com a presença do álcool. O cérebro aumenta a produ-
ção de dopamina e a potencialização do GABA. O re-
gistro na memória do estímulo de prazer é intenso, o
que faz com que o cérebro queira repeti-lo (LOPES; MA-
GALHÃES, 2009).

Uma das regiões do cérebro chamada hipocam-
po, que faz parte do sistema límbico e é responsável pela
navegação espacial e pela memória, é fortemente atin-
gida pelo álcool absorvido pelos adolescentes. Em jo-
vens, este sistema está em formação e seu desenvolvi-
mento mais acentuado ocorre no final da adolescência.
Assim, o álcool provoca danos irreparáveis na memória
e no aprendizado dos jovens (SOARES, 2006).

Um mecanismo que pode ser responsável pelo sig-
nificado anormal associado com os incentivos relaciona-
dos ao álcool é a natureza não adaptativa da estimula-
ção induzida pelo álcool na transmissão dopaminérgica
no núcleo accumbens. A liberação aumentada de dopa-
mina no núcleo accumbens induzida por reforçadores
comuns (p. ex. comida) rapidamente induz habituação,
e a apresentação repetida do estímulo não mais induz a
liberação de dopamina. Em contraste, nenhuma habitu-
ação ocorre após o consumo repetido do álcool. Como
resultado da persistente liberação de dopamina no nú-
cleo accumbens em resposta ao álcool, o estímulo asso-
ciado ao álcool adquire um significado emocional e
motivacional anormal que resulta no controle excessivo
sobre o comportamento do alcoólatra. Esse controle
excessivo constitui a essência da dependência (SILVA,
2010).

4 FAMÍLIA X ESCOLA: AUXILIANDO O
ADOLESCENTE

Desde as duas últimas décadas do século XX, o
trabalho de prevenção contra as drogas vem passando
por um processo de evolução de um modelo cujas ações
e diretrizes, anteriormente, se centravam no tratamento
e na internação, intervenção e repressão para o enfoque
na educação e saúde, com valorização da vida e partici-
pação da família e escola (OLIVEIRA; BITTEN-
COURT; CARMO, 2008). É a integração da escola com
a família e a comunidade que determina o grau de abran-
gência e o alcance dos objetivos necessários para um
desenvolvimento social pleno (FERREIRA et al., 2003).

De acordo com Sudbrack e Dalbosco (2005), em-
bora reforcem que a escola também possa favorecer o
desenvolvimento de potencialidades deste adolescente,
tornando-se um fator de proteção, diante das frustrações
expressas pelos jovens, o apoio familiar praticamente
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inexiste, tornando os jovens, consequentemente, cada
vez mais vulneráveis às situações de risco.

Muitas vezes, a família não favorece uma situa-
ção de escuta para o jovem. Sendo assim, a escola pode
ser esse espaço, não no sentido de aconselhar e dizer o
que deve ser feito ou como se deve proceder em deter-
minada situação mas, através de sua escuta, pode fazer
com que este adolescente se conscientize de seus pro-
blemas, consiga falar sobre eles e encontre alternativas
para resolvê-los, ou até mesmo que ele aprenda a convi-
ver com suas frustrações.

Nessa perspectiva, observa-se que a família, como
instituição cuidadora de seus membros e responsável pela
transmissão de valores éticos e morais, é de indiscutível
relevância como instituição capaz de contribuir para a
prevenção frente aos inúmeros problemas acarretados
pelas drogas. Para desenvolver projetos de atenção à fa-
mília, o ponto de partida é olhar para esse agrupamento
humano como um núcleo em torno do qual as pessoas
se unem, primordialmente, por razões afetivas, dentro
de um projeto de vida em comum, em que comparti-
lham o cotidiano e, no decorrer das trocas intersubjeti-
vas, transmitem tradições, planejam seu futuro, acolhem-
se (OLIVEIRA; BITTENCOURT; CARMO, 2008).

Ao comentar os aspectos que envolvem o pro-
cesso adolescente, estrutura e dinâmica que
abarca o adolescente como sua família e a so-
ciedade, quero considerar novamente que esta
experiência evolutiva se realiza em um momen-
to em que a sociedade sofre intensas e rápidas
transformações (talvez, melhor dito, um con-
junto de rupturas) de uma série de paradigmas
(ideias, valores morais e estéticos, processos de
pensamento etc.) que podem ser considerados
dentro do conflito “Modernidade versus Pós-
modernidade” (OUTEIRAL, 2008, p. 117).

Porém não se pode esperar que o educador assu-
ma o papel que é o da família, pois ela é, ou deveria ser,
o maior dentre todos os fatores educativos. É na família
que está a primeira escola. É interessante que o profes-
sor se interesse por seu aluno, reforçando sua autoesti-
ma, motivando-o para uma vida segura, oferecendo co-
nhecimentos para a vida e auxiliando-o a desenvolver
seus potenciais sociais. A família e a escola devem tra-
balhar juntas nesse processo.

4.1 PAPEL DA FAMÍLIA

Estudos realizados com adolescentes que conso-
mem drogas têm demonstrado que diversos aspectos do
universo familiar podem atuar como fatores que propi-
ciam o envolvimento dos adolescentes com substâncias

psicoativas, todavia, não se pode negar que existem as-
pectos deste mesmo contexto que podem funcionar como
fatores preventivos. No caso do domínio familiar, aspec-
tos como fortes vínculos familiares, a qualidade dos
mesmos, o relacionamento positivo, o estabelecimento
de regras e limites claros e coerentes, o monitoramento
e a supervisão, o apoio, a negociação e a comunicação,
convencimento e equilíbrio são considerados como fa-
tores que protegem o adolescente do uso de drogas, uma
vez que quanto mais fortes forem tais fatores, menor será,
por exemplo, a influência do grupo de usuários sobre o
indivíduo (PRATTA; SANTOS, 2006).

Segundo Bronfenbrenner (1996), as relações fa-
miliares apresentam três características primordiais: a
reciprocidade, o equilíbrio de poder e o afeto. Consi-
derando-se esses três elementos, diversas pesquisas têm
ressaltado a importância da interação entre pais e fi-
lhos e das práticas educativas utilizadas pelos genito-
res para o desenvolvimento de crianças e adolescentes,
uma vez que se tem observado hoje que os pais encon-
tram-se, muitas vezes, sem uma direção para seguir,
não conseguindo definir como devem agir com seus
filhos, qual a forma correta para se posicionar frente
aos mesmos nas mais diversas situações cotidianas; ou
seja, os pais estão sem parâmetros para definir os crité-
rios de educação dos filhos.

Não há melhor escola de formação cultural, social
e psicológica que o próprio lar. As teorias psicoló-
gicas de diversas matrizes e diferentes orientações
poderão servir como base estrutural científica,
educacional, formativa para jovens e adultos, es-
pecialmente para aqueles comprometidos com a
responsabilidade de orientar novas gerações. Mas
nada há que exceda, em sua capacidade configu-
racional de definição da personalidade do indiví-
duo, o exemplo do comportamento de seus pró-
prios pais, desde o começo da sua vida (BALTA-
ZAR; MORETTI; BALTHAZAR, 2006, p. 45).

Os pais com menor probabilidade de terem filhos
adolescentes envolvidos com drogas ou que desenvol-
vam condutas antissociais são aqueles que estabelecem
uma boa relação afetiva e de apego com os filhos, que
não consomem nenhum tipo de drogas e não possuem
atitudes convencionais ou de conformidade com as nor-
mas sociais estabelecidas, entre elas a intolerância com
as drogas. Dessa forma, pode-se verificar que o bom fun-
cionamento familiar, que tenha coesão e adaptabilidade
moderadas, correlaciona-se positivamente com os fato-
res protetores e preventivos do consumo de drogas na
adolescência (PRATTA; SANTOS, 2006).

A dependência está intimamente relacionada ao
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papel da família, ou seja, a qualidade da vida familiar é
que estabelece o comportamento do jovem frente às subs-
tâncias psicoativas. Pois falar do papel da família, no que
diz respeito a comportamentos preventivos e de risco
em relação ao consumo de drogas pelos adolescentes, é
algo complexo. Isso porque a família fornece modelos e
influencia diretamente os padrões de conduta dos indiví-
duos, principalmente, se estes estiverem em processo de
desenvolvimento, buscando definir os contornos de sua
identidade e organizando seu sistema de valores, como
no caso da adolescência (PRATTA; SANTOS, 2006).

Os autores ressaltam ainda que não é a quantida-
de de tempo disponível por parte dos pais que vai deter-
minar como o adolescente vai vivenciar e enfrentar as
inseguranças próprias desta fase, mas sim a qualidade
no tempo de que dispõem para ficarem juntos. O essen-
cial é a presença dos pais no cotidiano dos adolescentes,
pois eles necessitam perceber que os pais se preocupam
com eles, que existe uma identidade familiar e que os
problemas são enfrentados no grupo (PRATTA; SAN-
TOS, 2006). Nesse contexto, um dos veículos, e talvez o
primordial, para que as relações entre pais e filhos se-
jam de qualidade é o diálogo. Tal elemento assume um
papel ainda mais importante, apesar de, muitas vezes,
os adolescentes se fecharem em seu mundo, podendo
funcionar como um facilitador para o estabelecimento
de um clima de bem-estar e harmonia nas famílias com
filhos adolescentes (PRATTA; SANTOS, 2006).

Entretanto, o diálogo entre pais e filhos deve fun-
cionar como uma troca, e não ser encarado como uma
cobrança, um controle da vida do adolescente. Dialogar
envolve tanto o expor ideias quanto o saber ouvir, abre a
possibilidade de negociação, em que o “negócio” passa
a ser o bem-estar e a qualidade de vida familiar e, princi-
palmente, a do adolescente (DRUMMOND; DRUM-
MOND FILHO, 1998).

Drummond e Drummond Filho (1998) salien-
tam ainda que, além do próprio diálogo, quando a fa-
mília busca desde cedo estabelecer relações de respei-
to, confiança, afeto e civilidade entre seus membros,
ela tende a lidar com a adolescência de forma mais ade-
quada e com menor dificuldade do que uma outra na
qual tais valores não foram praticados.

4.2 PAPEL DA ESCOLA E SEUS EDUCADORES

A construção da identidade do adolescente nesta
fase transcende apenas a questão das crises e rupturas,
aparecendo também como um momento de vulnerabili-
dade e fragilidade em relação ao social. Esse quadro exi-
ge uma atenção maior aos fatores de risco e proteção

dos adolescentes em relação ao uso indevido de drogas,
pois é nesta fase que a busca fica mais evidente; por isso,
tem papel importante não apenas a família, mas tam-
bém a escola, que aparece com lugar de destaque en-
quanto fator de formação e de socialização dos adoles-
centes (SCIVOLETTO, 2001).

A escola constitui um referencial estruturante nes-
ta fase importante da formação da personalidade que é
a adolescência e, por este motivo, deve contemplar em
seu projeto pedagógico atividades que promovam o ama-
durecimento do jovem, como, por exemplo, atividades
artísticas e de expressão que despertem no jovem sua
autonomia e confiança. Cabe, pois, à escola, além das
ações específicas da escolarização, assumir um papel de
instância formadora e de preciosa influência sobre a pes-
soa do adolescente em desenvolvimento (SUDBRACK;
DALBOSCO, 2005).

Aos educadores cabe, pois, além das tarefas pe-
dagógicas, a função de oferecer a confiança de que o
jovem necessita em seu momento de incertezas, angús-
tias, instabilidade e necessidade de afirmação (SUD-
BRACK; DALBOSCO, 2005). Na medida em que os
professores representam um prolongamento de suas re-
lações com a autoridade, a postura do jovem frente aos
mesmos tenderá a ser, igualmente, permeada de confli-
tos e ambivalências. Se, por um lado, estão buscando
segurança e proteção, precisam também confrontá-los,
questioná-los. Por esta razão, a possibilidade de exerci-
tar sua postura crítica aos modelos de autoridade e de
receber o retorno dos mesmos numa relação sincera e
de respeito constitui-se como ingrediente fundamental
para a formação de uma postura crítica madura (SUD-
BRACK; DALBOSCO, 2005).

Como visto, a escola desempenha um papel fun-
damental na formação dos indivíduos, que vai além de
sua função de instrução, visto que ela atua também na
construção das relações sociais proporcionadas pela in-
teração destes dentro do ambiente escolar. Assim, nota-
se que a formação do sujeito autônomo, capaz de cons-
truir-se a si mesmo, deve ser estabelecida com base em
situações reais em que o indivíduo convive diariamente
(ambientais, sociais, políticas, de saúde, dentre outras) e
que envolvam a comunidade. Todavia, atualmente exis-
te uma problemática que está perpassando todos os am-
bientes sociais e que vem se refletindo no contexto esco-
lar: as drogas.

Quando o assunto são as drogas, antes de come-
çar a se desorganizar e a cair seu rendimento escolar, o
aluno modifica seu comportamento e a escola consegue
perceber essa mudança. Os pais nem sempre estão aten-
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tos a essa possibilidade, pois, como observadores envol-
vidos, ficam anestesiados para pequenas mudanças do
dia a dia. Assim, uma vez notada qualquer alteração, é
dever da escola informar os pais o quanto antes, porque
a droga é uma pandemia que não respeita famílias, es-
colas nem a sociedade (TIBA, 2007).

Cabe à escola, com seu corpo docente, implemen-
tar em seu currículo escolar programas, projetos, semi-
nários que colaborem com a formação e o conhecimen-
to acerca do assunto, com o objetivo de sensibilizar os
estudantes sobre a utilização das drogas ilícitas e lícitas
e difundidas no meio, bem como fornecer esclarecimen-
tos sobre as consequências do uso das mesmas, como os
riscos e o descaso pela vida que significam.

A promoção de palestras, encontros ou debates
com profissionais da saúde, não só para os jovens, mas
extensivos às famílias, tem propósitos eficazes na medida
em que os participantes, encorajados a expor suas ideias,
mudam seu ponto de vista e tornam-se mais conscientes.

Como Gauderer (1998, p. 236) acrescenta:

Como profissionais de educação e saúde e perten-
centes a uma elite privilegiada, por ser mais edu-
cada, informada e pensante, temos a função mui-
to clara de prevenir doenças através da educação
da população. Temos a obrigação de estimular
debates nesse setor para atingir uma conscientiza-
ção de toda uma população, não só infantil e de
adolescentes, mais também de pais.

Apesar do esforço da escola com seus programas
de prevenção contra problemas como o alcoolismo, não
se pode subestimar a influência da comunicação na mí-
dia sobre as drogas lícitas em relação aos adolescentes.
Ao educador cabe também auxiliar, conscientizar e aler-
tar os pais para que se aproximem de seus filhos nessa
fase tão conturbada de suas vidas, destacando sempre a
importância da família e da manutenção de uma convi-
vência familiar saudável, em suas formações. E aos pais
cabe ensiná-los a distinguir entre o certo e o errado, fa-
zendo-se presentes em qualquer que seja o caminho to-
mado pelo filho.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo demonstra que o adolescente
utiliza cada vez mais precocemente o álcool, seja pela
busca de identidade, por não se sentir aceito em um de-
terminado grupo, por buscar no álcool a solução para
os seus problemas que vivencia em casa ou, até mesmo,
pelo fato de os pais em casa serem a porta de entrada
para a nova experiência.

O fato da ingestão do álcool pelo adolescente ser
um problema está ligado à sua formação cerebral, uma
vez que o seu cérebro está terminando o seu desenvolvi-
mento nessa faixa etária e, com isso, sérias lesões po-
dem surgir e, até mesmo, tornar-se irreversíveis se a in-
gestão do álcool vir a ser crônica. O álcool é sempre
depressor do sistema nervoso central e causa alterações
orgânicas, cognitivas e comportamentais em ambos os
sexos – sobretudo nos jovens, cujo sistema ainda está
em formação – desde problemas de ansiedade e depres-
são até problemas irreversíveis de memória.

Entretanto, percebe-se que a qualidade de vida
familiar é o que estabelece o comportamento do jovem
frente às substâncias psicoativas, uma vez que ela servi-
rá como referencial e modelo para a sua construção.

A escola, assim como a família, exerce um papel
de extrema importância. Por trabalhar com crianças e
jovens, tem a responsabilidade de formar cidadãos cons-
cientes e atuantes no meio, mas é a integração da escola
com a família e a comunidade que determina o grau de
abrangência e o alcance dos objetivos necessários ao de-
senvolvimento social.

Sobre a família e a escola trabalharem juntas para
auxiliar o adolescente nessa fase de transformação da sua
vida, observa-se que o diálogo e a escuta são o caminho
para a aproximação desse jovem que quer e precisa cons-
truir sua identidade da melhor forma, sem precisar usar o
álcool como meio de formação intelectual e social.

Todo o exposto demonstra que quanto maior o
número de fatores de proteção, família e escola, menor
será o consumo de drogas pelos adolescentes, e quanto
mais os fatores de risco forem potencializados, maior a
prevalência do consumo.
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ASPECTOS NEURAIS DA APRENDIZAGEM
E A INFLUÊNCIA DO ESTRESSE

NEURAL ASPECTS OF LEARNING AND THE INFLUENCE OF STRESS
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RESUMO: Este artigo analisa os aspectos neurais envolvidos na aprendizagem, objetivando melhor compre-
ender esse processo e as formas pelas quais pode ser qualificado. Através da revisão bibliográfica, verificou-se o
papel da memória e seus subtipos, bem como o da emoção, fatores determinantes no desenvolvimento e na consti-
tuição do indivíduo. Avaliaram-se, igualmente, as implicações da plasticidade neural e da organização cerebral e as
influências exercidas pelo estresse. Assim, é possível afirmar que o aprender é um processo complexo e que conhe-
cer a forma como aprendemos é essencial para que a educação e a formação do indivíduo privilegiem todos os
aspectos envolvidos, aprimorando e favorecendo o aprendizado.
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ABSTRACT: This article analyses the neural aspects involved in learning, in order to achieve a better
understanding of  this process and how it can be qualified. Through a literature review, we discuss the role of  memory
and its subtypes, as well as of  emotion, which are important factors in our development and constitution. Was also
evaluate the implications of  neural plasticity and brain organization and the influences exerted by stress. Thus, we
can say that learning is a complex process and to know how to learn is essential for the education and the development
of  the individual, improving and promoting learning.
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1 INTRODUÇÃO

Vivemos a era do conhecimento, na qual o saber
ocupa papel de destaque e as informações se multipli-
cam freneticamente, tornando-se logo obsoletas. Nesse
contexto de mudança e inovação, faz-se necessário re-
pensar o processo de aprendizagem, suas origens e vul-
nerabilidades, com vistas à sua qualificação.

É que com a superação, em tese, do paradigma
cartesiano, busca-se, na atualidade, um conhecimento
prudente para uma vida decente (SANTOS, 2009), e essa
busca implica não somente o reconhecimento da com-

plexidade (MORIN; PENA-VEGA; PAILLARD, 2004),
mas, sobremaneira, a necessária (re)ligação entre os sa-
beres.

Há algum tempo a aprendizagem deixou de ser
uma preocupação predominantemente pedagógica e tor-
nou-se objeto de estudo de outras áreas do conhecimen-
to, notadamente da psicologia e das neurociências, as
quais trouxeram importantes contribuições para a com-
preensão desse processo.

Quanto melhor compreendermos como se apren-
de, mais qualificado será o ensino e mais enriquecedora
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será a aprendizagem; em consequência, teremos sujei-
tos melhor formados e desenvolvidos, dotados de habi-
lidades que os tornarão aptos à realização e ao progres-
so, tanto no âmbito individual como no coletivo.

2 A MEMÓRIA E SEUS SUBTIPOS

Para que melhor compreendamos os aspectos
neurais da aprendizagem, torna-se imperioso analisar o
papel fundamental da memória nesse processo. Sabe-se
que somos o que recordamos, uma vez que não nos é
possível fazer o que não sabemos como fazer, nem co-
municar o que desconhecemos (IZQUIERDO, 2002).

Assim, a memória, como base de todos os tipos
de aprendizagem, tem papel determinante na aquisição
de conhecimentos escolares (SPRENGER, 2008). Um
professor que ajuda seu aluno a ter uma boa memória
não apenas o estimula a resolver problemas, mas tam-
bém aguça sua inteligência e desperta sua criatividade,
pois a memória é um elemento indispensável à existên-
cia humana, no sentido de preservação do passado e
construção do conhecimento (SANTO; BRUNO, 2009).

Dessa forma, memória e aprendizagem são cons-
trutos que se relacionam, pois memorizamos aquilo que
aprendemos. A memória é um conceito que envolve abs-
trações e pode ser entendida como o conjunto de pro-
cessos neurobiológicos e neuropsicológicos que permi-
tem a aprendizagem (BEAR; CONNORS; PARADISO,
2008). Assim, a aprendizagem refere-se à aquisição de
novas informações e a memória refere-se ao armazena-
mento e à evocação daquilo que foi aprendido.

Discorrendo a respeito da memória, Izquierdo
(2002) a distingue de “memórias”, uma vez que a pri-
meira refere-se à capacidade geral do cérebro e dos ou-
tros sistemas para adquirir, formar, conservar e evocar
informações, e a segunda designa cada uma ou cada tipo
delas. Ele explica que as nossas memórias provêm da
experiência, algumas são adquiridas em segundos, ou-
tras em anos, umas são visuais, outras olfativas, há aque-
las que são completamente motoras, algumas nos pro-
porcionam prazer, outras são terríveis, umas requerem
memórias prévias, outras independem de qualquer co-
nhecimento anterior.

Sendo assim, no que toca ao tempo de retenção,
pode-se falar em memória ultrarrápida, de curta dura-
ção e de longa duração. A primeira dura alguns segun-
dos e depende das atividades sensoriais; a segunda pode
durar alguns minutos ou algumas horas e é a chamada
memória de trabalho; a terceira dura dias, anos ou mes-
mo permanentemente e envolve o registro do passado e
dos conhecimentos do sujeito.

A memória ainda pode ser classificada quanto à
sua natureza em declarativa ou explícita e em não de-
clarativa ou implícita. A memória declarativa é assim
chamada porque podemos declarar que existimos e como
as adquirimos, pode ser semântica quando se referir a
fatos e eventos gerais e episódica quando for relaciona-
da a eventos autobiográficos (LENT, 2004).

As principais estruturas nervosas responsáveis
pelas memórias episódica e semântica são o hipocampo
e o córtex entorrinal; essas áreas operam de forma asso-
ciada e em comunicação com outras regiões do córtex
cerebral, como o córtex cingulado e o córtex parietal. A
memória explícita sofre intensa modulação pela amíg-
dala e também pelas regiões reguladoras dos estados de
ânimo, alerta, ansiedade e emoções, como a substância
nigra, os núcleos da rafe e o núcleo basal de Meynet.

A memória não declarativa, por sua vez, relacio-
na-se às habilidades motoras, verbais e cognitivas, de-
mandando treino e experiência; ela é adquirida geral-
mente de forma implícita, quase automática e sem que
nos demos conta claramente de que estamos aprenden-
do (LENT, 2004). Os circuitos responsáveis pelas me-
mórias implícitas envolvem o núcleo caudato e o cere-
belo, e algumas delas podem utilizar também o hipo-
campo e o córtex entorrinal. Essa memória é modulada
principalmente pela substância nigra e, ao contrário da
explícita, não sofre expressiva modulação pelas emoções
e pelos estados de ânimo.

Conforme podemos observar, a memória é consti-
tuída por vários sistemas que, colaborativamente, tratam e
armazenam componentes específicos da informação, como
os visuais, auditivos, motores e emocionais, entre outros.
Assim, várias regiões do cérebro tratam de diferentes di-
mensões da informação e as colocam na memória sob
diversos conteúdos. Essas regiões estão reunidas por re-
des neurais temporárias ou permanentes, formadas a partir
das informações que chegam e nas quais a lembrança se
baseia (BEAR; CONNORS; PARADISO, 2008).

Nesse contexto, uma vez que as lembranças e per-
cepções se baseiam em redes neurais interconectadas,
cada nova percepção acrescenta conexões a uma rede
preexistente, a qual já contém percepções anteriores. Daí
decorre que um mesmo neurônio ou grupo de neurôni-
os pode fazer parte de várias redes neurais e, consequen-
temente, de várias lembranças (SANTO; BRUNO, 2009).
Além disso, torna-se muito mais fácil aprender sobre algo
que integra uma rede pré-formada, pois, se um único
neurônio integra diferentes redes ao mesmo tempo,
quando ele é ativado, ativam-se também essas redes, pos-
sibilitando a vinculação das várias informações.
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Deste modo, a formação de uma memória é o
resultado de modificações nas conexões neurais. Ao ser
recebida a informação, há a ativação de genes e proteí-
nas nos neurônios pós-sinápticos, os quais podem ter
suas capacidades receptivas aumentadas, o que facilita
a possibilidade de conexões sinápticas.

As experiências sensoriais afetam o cérebro ao
passo que modificam a eficácia dos contatos sinápticos
entre neurônios, fortalecendo a estrutura das redes neu-
rais. É assim que algumas sinapses são reforçadas, ou-
tras são enfraquecidas e novas surgem.

O reforço das sinapses pode se dar com o aumen-
to da densidade do receptor para o glutamato. É que
esse neurotransmissor, produzido também pelos neurô-
nios do hipocampo, atua sobre os receptores NMDA e
AMPA. O receptor NMDA, caracterizado por ser um
canal iônico e por sua permeabilidade ao cálcio, promo-
ve uma alteração na expressão gênica no neurônio pós-
sináptico e a consequente síntese de maior número de
receptores para o próprio glutamato. Com o aumento
da concentração de receptores para glutamato na célula
pós-sináptica, há alterações na capacidade de transmis-
são de novas informações devido a um processo deno-
minado de potencialização de longo prazo (LTP). Des-
sa forma, mediante a modificação da capacidade do neu-
rotransmissor pós-sináptico de receber mais glutamato,
facilita-se o processo de neurotransmissão e, consequen-
temente, a aprendizagem e a memória.

Diante de todas essas informações trazidas por
pesquisas nas áreas de neurociências e psicologia, tor-
na-se relevante a estimulação de áreas cerebrais respon-
sáveis pela memória e, portanto, pela aprendizagem.
Nesta perspectiva, a escola tem o desafio de integrar os
referenciais teóricos pedagógicos às pesquisas no cam-
po da neuropsicologia (SANTO; BRUNO, 2009; DO-
MINGUES, 2007).

3 APRENDIZAGEM E A ORGANIZAÇÃO
CEREBRAL

Os processos mentais de atenção, percepção e me-
mória estão fortemente relacionados à aprendizagem.
Os mecanismos que envolvem o tronco encefálico e a
formação reticular são responsáveis pelo estado de vigí-
lia, tão importante para a atenção e possibilidade de
aprender e memorizar (DIAS, 2004). No córtex cere-
bral, envolvendo a região frontal, processam-se as for-
mas mais complexas de aprendizagem, pois exigem a
possibilidade de reconhecimento seletivo de um deter-
minado estímulo irrelevante para determinada situação.

Estudos também têm demonstrado a participação
de regiões cerebrais envolvidas com o processamento de
informações visuais localizadas no lobo occiptal, assim
como regiões corticais dos lobos temporal e parietal
(BEAR; CONNORS; PARADISO, 2008; LENT, 2004).
Dessa forma, a cognição compreende o envio de sinais
entre os neurônios que estão no interior do cérebro e a
aprendizagem resulta numa modificação do comporta-
mento e, portanto, envolve a modificação no modo como
os neurônios se comunicam (SANTO; BRUNO, 2009).

A base da aprendizagem se dá pela constituição
de conexões eficientes em estruturas neurais já estabele-
cidas (ANDERSON, 2005). Desse modo, consideramos
que o sistema nervoso é dotado de certa plasticidade.
Podemos definir plasticidade neural como uma mudan-
ça adaptativa nas estruturas e funções do sistema nervo-
so, que ocorre em qualquer estágio da ontogenia, como
função de interações com o ambiente interno ou exter-
no ou, ainda, como resultado de injúrias, de traumatis-
mos ou de lesões que afetam o ambiente neuronal (FER-
RARI; TOYODA; FALEIROS, 2001). É importante con-
siderar a ação conjunta das células gliais e neurônios
neste contexto de organização cerebral decorrente da
aprendizagem.

As informações aqui expostas tornam-se impor-
tantes à medida que entendemos como o indivíduo mo-
difica seu comportamento em virtude de mudanças nos
aspectos neurais, facilitando intervenções adequadas ao
processo de ensino e aprendizagem. Tal conhecimento
pode converter-se em ferramenta essencial para o edu-
cador na elaboração de estratégias de ensino adequadas
à realidade de seus alunos.

4 EMOÇÃO E APRENDIZAGEM

Os aspectos afetivo-emocionais têm papel deter-
minante no processo de desenvolvimento e constituição
(orgânica e social) do indivíduo. E as emoções desem-
penham uma importante função na construção de sig-
nificados em sala de aula, relacionando-se aos impul-
sos, interesses e motivações dos estudantes e do profes-
sor no trabalho com o conhecimento (SANTOS, 2009).

Quando surgem sensações de prazer, é notável a
liberação de neurotransmissores como a dopamina, se-
rotonina, noradrenalina, ocitocina e endorfina em regi-
ões encefálicas relacionadas ao controle das emoções (sis-
tema límbico) e sistema de recompensa (área tegmental
ventral e núcleo accumbens). Quando esses neurotrans-
missores atuam em seus alvos neurais, promovem sensa-
ções de bem-estar, prazer e relaxamento, reforçando a im-
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portância da repetição do comportamento que originou
tal bem-estar (BEAR; CONNORS; PARADISO, 2008).

Salienta-se que todas as nossas atividades são mo-
tivadas pela emoção em busca de recompensa: passar
em uma prova, conquistar um parceiro, adquirir status
social, ser pago por um trabalho, etc. Por outro lado,
procuramos sempre evitar a punição, como a falta de
reconhecimento, rejeição, reprovação, ansiedade, etc. Se
não houver emoção, entramos em estado de total desin-
teresse (redução de capacidade de captar informação),
podendo chegar à ausência total de prazer (anedonia),
com a total incapacidade de aprendizagem em razão do
total desinteresse (DOMINGUES, 2007).

Assim, o educador deverá gerar emoção, expec-
tativa, curiosidade, ser diferente em suas colocações, terá
que ser criativo (DOMINGUES, 2007). De fato, quan-
do o processo de aprendizado ocorre mediante o uso de
diferentes estímulos sensoriais (visual, auditivo, tátil, ol-
fativo, gustativo, etc.), maior será a capacidade ou o apro-
fundamento da percepção. A formação da memória de-
pende basicamente dessa variedade e diversidade de re-
cursos sensoriais (CARLSON, 2002).

A concepção de educação como um processo pas-
sivo, instrucionista e cartesiano precisa ser superada para
além do plano ideológico; necessita ser o reflexo da práti-
ca. A educação, nesse contexto, deve introduzir outras
linguagens no processo educativo, além da escrita e da
leitura. O conhecimento circula igualmente por meio de
outros códigos, não apenas pelo informático e pelo audi-
ovisual. Há outras habilidades carentes de estímulo e de-
senvolvimento, tais como o diálogo, a melhoria da fala, o
debate, a consciência crítica, a cooperação, dentre outras,
as quais permitem a construção de um pensamento apto
à seleção das informações relevantes, de tomar decisões,
de conferir autonomia (IMBÉRNON, 2000).

Nesse sentido, a diversidade de talentos é neces-
sária ao novo século. Eles devem ser descobertos, incen-
tivados e burilados na escola, como a imaginação e a
criatividade, ameaçadas pela estandardização dos com-
portamentos humanos. Torna-se imprescindível valori-
zar as experiências anteriores, bem como oferecer aos
alunos as possibilidades de descoberta e experimentação
estética, artística, desportiva, científica, cultural e social
(DELORS et al., 1998). A Teoria das Inteligências Múlti-
plas, de Howard Gardner, vai ao encontro desses pre-
ceitos ao apresentar outras formas de inteligência, além
da lógico-matemática e da linguística.

Gardner
identified seven relatively autonomous capacities
that he named the multiple intelligences: linguis-
tic, logical-mathematical, musical, spatial, bodily-
kinesthetic, interpersonal, and intrapersonal. In
more recent writings, Gardner added a ninth (na-
turalist) intelligence and continues to speculate
about a possible ninth (existential) intelligence.3

Assim, proporcionar aos alunos momentos que
mobilizem a emoção, estimulem a criatividade, valori-
zem suas experiências e gerem prazer torna-se funda-
mental não só para o desenvolvimento de outras habili-
dades, tais como musical, interpessoal, intrapessoal,
cinestésico-corporal, espacial e naturalista, mas como
meio de garantir uma aprendizagem efetiva e contex-
tualizada, num ambiente rico e atrativo.

Outrossim, é oportuno acrescentar que a estreita
relação entre cognição e emoção vai além das emoções
básicas que são automáticas e, normalmente, afetam o
indivíduo de maneira mais perceptível ao observador ex-
terno. Essa relação também se refere aos sentimentos
de fundo, aos humores, que contribuem ou funcionam
como um obstáculo para a adoção de atitudes e posicio-
namento no interior das aulas. A construção de emo-
ções e sentimentos de fundo exige do professor uma cons-
tante reavaliação de suas estratégias e reflexão sobre os
efeitos de seus comportamentos não verbais e expressi-
vos sobre diferentes grupos de alunos (SANTOS, 2009).

A reflexão acerca do próprio fazer pedagógico é
uma das condições sine qua non para que as emoções
sejam constituídas de forma significativa e producente,
tendo em vista o papel mediador do professor no pro-
cesso de ensino e aprendizagem. Dessa forma, a cha-
mada prática reflexiva insurge-se como fundamental
diante da necessidade de rompimento com um ciclo de
reprodução de modelos formativos insuficientes, os quais
são reeditados pelos professores na atividade laboral e
igualmente pelos alunos, que, a partir da experiência
educativa, introjetam como válida uma postura alienante
e ultrapassada, alheia à complexidade do processo de
aprendizagem, especialmente aos aspectos emocionais
e motivacionais envolvidos (FREIRE, 2009). Daí a rele-
vância da prática reflexiva, favorecendo a adequação do
aluno ao conhecimento e do professor às mudanças pa-
radigmáticas inauguradas especialmente pela psicologia
e pelas neurociências.

Desta feita, considera-se que o processo de apren-
dizagem necessita dos estímulos neurais que atuam em
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regiões específicas do sistema nervoso relacionadas ao
prazer e à emoção. A ativação de tais circuitos neurais
se integra a locais envolvidos com os processos de for-
mação da aprendizagem e da memória de longa dura-
ção. Salienta-se que as emoções envolvidas nas tarefas
rotineiras em sala de aula são, em parte, determinadas
pelas características do primeiro encontro e pelo refor-
ço cotidiano (positivo ou negativo) ao longo do semes-
tre ou ano letivo (SANTOS, 2009).

5 ESTRESSE: ASPECTOS GERAIS E SUAS
IMPLICAÇÕES NA EDUCAÇÃO

A palavra “estresse” vem do inglês “stress”. Este
termo foi usado inicialmente na física para traduzir o
grau de deformidade sofrido por um material quando
submetido a um esforço ou tensão. Hans Selye foi o
primeiro a utilizar o termo “estresse” em 1926, ao no-
tar um conjunto de sintomas comuns em determina-
dos pacientes, tais como redução de apetite, hiperten-
são arterial, desânimo e fadiga. Ele transpôs este ter-
mo para a medicina e biologia, significando esforço de
adaptação do organismo para enfrentar situações que
considere ameaçadoras à sua vida e ao seu equilíbrio
interno.

Através de sua teoria sobre a Síndrome Geral de
Adaptação, Hans Selye desenvolveu um modelo de res-
posta corporal ao estresse que consiste em três estágios,
sendo eles:

(I) Alarme: consiste na ação de mobilização do
organismo ao perceber um estressor; neste momento,
ocorre uma excitação fisiológica com o corpo, que pas-
sa a concentrar seus recursos para enfrentar o desafio.
Essa reação é, essencialmente, a reação de luta e fuga,
na qual o indivíduo prepara-se física e mentalmente para
enfrentar a situação ou fugir dela.

(II) Defesa ou Resistência: neste estágio, com a
permanência do estado de estresse, o organismo estabi-
liza suas modificações fisiológicas, devido à manuten-
ção dos esforços adaptativos.

(III) Exaustão ou Esgotamento: o corpo tem um
limite de recursos para enfrentar o estresse, que, se per-
sistir e não for superado, esgotará os recursos do orga-
nismo e diminuirá a sua excitação fisiológica, condu-
zindo-o ao esgotamento. Esse processo de exaustão po-
derá culminar no que Hans Selye denominou “doenças
de adaptação”.

Ao estudarmos a natureza de um evento estres-
sor, podemos defini-lo como quaisquer circunstâncias
que ameaçam ou são percebidas como ameaçadoras ao

bem-estar do indivíduo. Tais ameaças podem ser relacio-
nadas à segurança física imediata, à segurança em lon-
go prazo, à autoestima, à reputação e demais comporta-
mentos e ações valorizados pela pessoa. Torna-se im-
portante compreender que o estresse não é uma doença,
ao contrário, em seu estado natural, proporciona ao in-
divíduo defesa física e mental para reagir aos estímulos
do ambiente de forma que se adapte às novas circuns-
tâncias. Entretanto, em excesso, diminui a capacidade
imunológica do indivíduo, deixando-o vulnerável a vá-
rias doenças. É importante considerar que a avaliação e
a identificação de uma situação estressora ocorrem de
forma subjetiva, ou seja, determinadas situações podem
ser estressantes para uma pessoa e rotineiras para outra
(CHROUSOS; GOLD, 1992).

5.1 RESPOSTA AO ESTRESSE

A resposta ao estresse, que permite a um organis-
mo enfrentar situações ameaçadoras, consiste em uma
rede complexa de sistemas biológicos, que incluem com-
ponentes neurovegetativos, endócrinos e comportamen-
tais (CHARMANDARI; TSIGOS; CHROUSOS, 2005;
CHROUSOS; GOLD, 1992). A ação coordenada des-
ses componentes, que atuam em conjunto, providencia
a sobrevivência dos seres vivos devido à manutenção de
um equilíbrio complexo no organismo, dinâmico e har-
monioso, denominado de homeostase. A homeostase é
ameaçada quando os organismos são expostos a situa-
ções de perigo. Nestas situações, ocorre uma série de
respostas adaptativas, físicas e mentais, que se contra-
põem aos efeitos dos estímulos estressantes na tentativa
de restabelecer a homeostase (CHARMANDARI; TSI-
GOS; CHROUSOS, 2005; CHROUSOS; GOLD, 1992).

A responsividade adequada do sistema de estres-
se é um pré-requisito crucial para a ocorrência da sensa-
ção de bem-estar e de interações sociais positivas. Em
contraste, a responsividade inapropriada desse sistema
pode causar uma série de alterações endócrinas, meta-
bólicas, autoimunes e psiquiátricas (CHARMANDARI;
TSIGOS; CHROUSOS, 2005).

Os principais sistemas neuroendócrinos envolvi-
dos na resposta integrada aos agentes estressores são re-
presentados pela divisão simpática do sistema neurove-
getativo e o eixo hipotálamo-hipófise-adrenal (HPA)
(AXELROD; REISINE, 1984; CIZZA, 2004). A ativa-
ção do sistema nervoso simpático resulta em liberação de
noradrenalina (NA) a partir de terminais simpáticos e de
adrenalina a partir da medula da glândula suprarrenal.
Já a ativação do eixo HPA resulta na liberação de glico-
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corticoides, como cortisol ou corticosterona, a partir do
córtex da adrenal (DRONJAK et al., 2004).

Em conjunto, as ações das catecolaminas e dos
glicocorticoides induzem alterações em mecanismos ve-
getativos, como a função cardiovascular, que dão o su-
porte necessário para o organismo restabelecer o equilí-
brio. Também há mobilização da produção e distribui-
ção de substratos energéticos durante a resposta ao es-
tresse (KOPIN, 1995). Essas ações asseguram a manu-
tenção do organismo durante situações adversas, prin-
cipalmente por disponibilizar tais substratos.

A resposta ao estresse, necessária para que os se-
res vivos possam manter a homeostasia interna, bem
como possam relacionar-se de modo adequado com o
meio ambiente externo, envolve a participação de diver-
sas estruturas neurais, de sistemas de neurotransmisso-
res e de hormônios que atuam de modo harmônico para
que ocorra o sucesso desse organismo nessa situação de
ameaça. Porém, nem sempre a evocação dessa resposta
providencia o equilíbrio necessário para a sobrevivên-
cia adequada do indivíduo.

Sabe-se que o estresse pode alterar a qualidade
de vida do indivíduo, causando diminuição da motiva-
ção necessária nas atividades diárias, especialmente nos
desafios que o sujeito encontra cotidianamente. Além
disso, provoca a sensação de incompetência, com con-
sequente queda da autoestima. Ele está associado a di-
versas mudanças no funcionamento do organismo, in-
cluindo alterações em sistemas físicos (como sistema
endócrino, sistema imune, sistema nervoso, etc.), mas
também sistemas comportamentais, emocionais e cog-
nitivos (PACAK; PALKOVITS, 2001).

5.2 ESTRESSE E SUAS INFLUÊNCIAS NA
EDUCAÇÃO

Observa-se que a motivação para a aprendizagem
baseia-se especialmente na conduta do professor, o qual se
converte não apenas em mediador do conhecimento, mas
em estímulo para o mesmo. Por isso, a docência requer um
profissional abnegado, que priorize as necessidades dos
alunos, exigindo um nível contínuo e intenso de contato
pessoal e emocional. Embora tais relações possam ser bas-
tante gratificantes, também podem ser muito estressantes
(MASLACH, 2008; KYRIACOU, 1987).

Dentre os profissionais, os professores têm sido
alvos constantes do estresse e de suas consequências para
a saúde física e mental, o que torna essa categoria ca-
rente de uma maior atenção da área da saúde. Além dos
problemas de indisciplina dos alunos, fatores atinentes
à sobrecarga de trabalho, recursos escassos e o relacio-

namento com os colegas também parecem contribuir para
os altos níveis de estresse. As principais consequências
deste fenômeno são a desmotivação para o trabalho e os
elevados índices de afastamentos temporários por moti-
vos de doenças e abandono da profissão, os quais in-
fluenciam a qualidade de ensino (JESUS, 2007).

Por outro lado, algumas crianças em idade esco-
lar também estão sujeitas ao estresse emocional devido
às grandes adaptações que são levadas a fazer durante o
seu desenvolvimento. O ambiente escolar é, depois da
família, um importante meio de ampliar as relações
sociais da criança. É repleto de novas experiências, de-
safios e aprendizagens, portanto, um lugar favorável à
elevação do nível de estresse infantil.

Conforme Lipp et al. (2002), quase um quarto
dos alunos ingressantes na escola sofrem de estresse gra-
ve. Assim, podemos considerar que o nível alto de ten-
são poderá interferir não só na saúde e bem-estar, mas
também no desempenho escolar dos alunos, uma vez
que o estresse tem implicações diretas na concentração
e na habilidade de aprender das pessoas.

Em um contexto mais amplo, dados sobre a rela-
ção entre estresse e educação apontam a necessidade de
desenvolvimento de programas de prevenção do estres-
se dentro das escolas, onde é viável aprender a ser resis-
tente aos estressores da vida, do mesmo modo que se
aprende o conteúdo programático do currículo.

Nesse sentido, é oportuna a atenção às diversas
formas de gerenciamento do estresse, como meio de evi-
tar que os educadores cheguem ao exaurimento de seus
recursos físicos e psicológicos, conferindo a esses profis-
sionais mecanismos que lhes permitam o alívio e a di-
minuição dos sintomas físicos e psicológicos caracterís-
ticos do estresse, de modo que disponham de melhor
qualidade de vida, inclusive no ambiente laboral.

5.3 GERENCIAMENTO DO ESTRESSE EM
PROFESSORES

Tendo em vista o papel relevante do professor no
processo de aprendizagem, reconhecer que as frustra-
ções e tensões cotidianas são inevitáveis é o primeiro
passo para compreender e dominar o estresse que afeta
grande número desses profissionais.

 Muitos indivíduos acreditam que se ocorresse a
total eliminação do estresse em suas vidas, poderiam sen-
tir-se mais felizes e relaxados. Porém, esta ideia não cor-
responde à realidade da sociedade moderna, na qual fre-
quentemente o indivíduo enfrenta situações sobre a quais
não tem qualquer controle para as mudar ou eliminar
(ROSSI, 2004).
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O estresse pode afetar tanto a vida pessoal como
o desempenho profissional do professor. O grau de es-
tresse do professor depende da forma como este lida com
as fontes de estresse, podendo esta forma de lidar ser
aprendida (JESUS, 2007).

O objetivo do gerenciamento do estresse é limi-
tar os efeitos prejudiciais do estresse, mantendo a quali-
dade de vida e a vitalidade, possibilitar ao indivíduo um
desempenho máximo, sem os efeitos colaterais, como
problemas cardiovasculares, musculares e emocionais.
A contração dos músculos esqueléticos, por exemplo,
resultante do estresse, que leva a cefaleias por tensão,
dores lombares e fadiga, pode ser controlada por técni-
cas eficazes de relaxamento (GREENBERG, 2002).

As técnicas de relaxamento, amplamente estuda-
das, apresentam grande eficácia na redução dos sinto-
mas fisiológicos do estresse (GREENBERG, 2002).
Quando praticado regularmente, tem profundos efeitos
no sistema imunológico, deixando o indivíduo mais re-
sistente a doenças infecciosas, além de reduzir a pressão
sanguínea e níveis plasmáticos de colesterol (GREEN-
BERG, 2002; ROSSI, 2004).

A técnica de biofeedback, um instrumento que es-
pelha os processos psicofisiológicos dos quais o indiví-
duo normalmente não tem consciência, mas sobre os
quais pode exercer um controle voluntário, tem sido
amplamente utilizado como um eficaz método de geren-
ciamento do estresse. Ajuda a melhorar a saúde psicoló-
gica e realizar mudanças nos comportamentos ligados à
saúde física. Com uso de um termômetro, por exemplo,
poderá mensurar a temperatura na superfície dos dedos
das mãos ou dos pés, a qual estará aumentada após uma
sessão de relaxamento. O biofeedback permite ao indiví-
duo receber informações sobre seus processos corporais
e aprender a controlá-los através das técnicas de relaxa-
mento (GREENBERG, 2002).

Uma técnica de relaxamento muito eficaz é o
“Relaxamento Progressivo”. Desenvolvida por Edmund
Jacobson em 1938, originalmente para pacientes hospi-
talizados e com tensão muscular, começa com um gru-
po de músculos, acrescentando outro quando o primei-
ro estiver relaxado, e progride pelo corpo até o relaxa-
mento total. A “Respiração Diafragmática”, outra im-
portante técnica de relaxamento, que se caracteriza por
uma respiração profunda, expandindo não só o tórax,
mas também o abdome durante a inspiração, tem de-
monstrado uma boa resposta imediata aos sintomas de
estresse (GREENBERG, 2002).

Outro aspecto importante no gerenciamento do
estresse são as relações interpessoais. Tem sido demons-
trado que o apoio social pode promover a saúde elimi-
nando ou reduzindo os efeitos do estresse. Pessoas que
mantêm vínculos sociais positivos apresentam menores
níveis de estresse assim como menor incidência de do-
enças cardiovasculares (FEITOSA, 2009).

Assim, percebe-se o quanto essas ferramentas po-
dem ser importantes na atuação dos profissionais da edu-
cação, mas não só deles, para que estejam instrumenta-
lizados, dispondo de meios de prevenção e controle do
estresse, resposta fisiológica tão necessária, mas, ao mes-
mo tempo, quando em excesso, tão prejudicial à saúde
física e psíquica do indivíduo. E esses prejuízos se fa-
zem sentir não apenas na esfera íntima, mas também na
social e, sobremaneira, na laboral, podendo comprome-
ter, no caso de educadores, a qualidade do ensino.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A aprendizagem é resultado de um processo com-
plexo que envolve a ativação de redes neurais específi-
cas, em decorrência dos estímulos ambientais apresen-
tados. Fatores relacionados às emoções exercem forte
influência nesse processo e devem ser considerados pe-
los educadores e gestores de educação.

Ressalta-se que o conhecimento científico relati-
vo à aprendizagem está ao alcance dos educadores, fa-
cilitando a adoção de estratégias de mudanças no rela-
cionamento professor-aluno e nos objetivos e métodos
de ensino. Assim, as transformações na educação po-
dem e devem ser baseadas em suporte teórico que res-
palde as ações dos docentes no contexto escolar.

A melhora na educação passa também, indubita-
velmente, pela valorização da qualidade de vida do do-
cente e dos alunos, ambos protagonistas nesse processo.
Assim, programas que evidenciem a redução do estres-
se no ambiente escolar podem ser úteis ao favorecimen-
to do ensino e da aprendizagem.

Por fim, fiquemos com as palavras de Rousseau
(2004) como um sentido que deve nortear as práticas e
as reflexões educacionais, sejam elas formais ou infor-
mais: “nascemos fracos, precisamos de força; nascemos
carentes de tudo, precisamos de assistência; nascemos
estúpidos, precisamos de juízo. Tudo o que não temos
ao nascer e de que precisamos quando grandes nos é
dado pela educação”.
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AS BASES NEUROPSICOLÓGICAS DO COMPORTAMENTO
ADOLESCENTE E SUAS IMPLICAÇÕES NO CAMPO EDUCACIONAL

THE NEUROPSYCHOLOGICAL FOUNDATIONS OF ADOLESCENT
BEHAVIOR AND THEIR IMPLICATIONS IN THE EDUCATIONAL FIELD

Alessandra Strauss Niederauer1

RESUMO: O entendimento das bases neuropsicológicas do comportamento adolescente tem se apresentado
como um propulsor para estudos interdisciplinares, na busca por intervenções mais eficientes, no campo educacio-
nal. O presente estudo tem como objetivo descrever as transformações que ocorrem no cérebro do adolescente e
relacioná-las com o comportamento. Através de uma revisão assistemática em livros sobre psicologia do desenvol-
vimento do adolescente, neurociências e artigos indexados sobre desenvolvimento neurobiológico do adolescente,
buscou-se levantar informações relevantes para o campo da educação.
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ABSTRACT: Understanding the neuropsychological bases of  adolescent behavior has been a trigger for
interdisciplinary studies in the search for more effective interventions in the educational field. This study aims to
describe the changes that occur in the brains of  adolescents and relate them to their behavior. Through an unsystematic
review in books on psychology of  adolescent development, neuroscience and indexed articles on the neurobiological
development of  adolescents, we tried to gather information relevant to the field of  education. The article shows the
relationship between the neuropsychological bases of  adolescent behavior and contributions of  neuroscience to
education, considering that the adolescent brain is changing.
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1 INTRODUÇÃO

A adolescência pode ser estudada sob diferentes
perspectivas. A finalidade deste artigo está em aproximar
três construtos, adolescência, neurociência e educação.
Segundo Cole e Cole (2004, p. 657), três questões funda-
mentais preocuparam os teóricos sobre adolescência:

[…] o grau em que as rápidas mudanças biológi-
cas aumentam a instabilidade psicológica; a pos-
sibilidade de que o desenvolvimento na adolescên-
cia recapitule estágios anteriores na aquisição de
uma adequada vida adulta e a relação das mudan-
ças biológicas e sociais com as mudanças cogniti-
vas.

Esses aspectos impactam na educação, que en-
contra na neurociência importantes subsídios para com-
plexicar o fenômeno da adolescência.

Cosenza e Guerra (2011, p. 143) destacam que as
neurociências não objetivam propor uma nova forma de
ensinar nem autorizam a aplicação direta e imediata no
contexto escolar, “[…] pois é preciso lembrar que o co-
nhecimento neurocientífico contribui com apenas parte
do contexto em que ocorre a aprendizagem.” Por isso,
tornar aplicável esse conhecimento dentro da área da
educação ainda é um desafio. Entretanto, de acordo com
esses autores, quanto mais os educadores conhecerem os
processos de funcionamento do cérebro, maior será a re-
lação estabelecida com a aprendizagem e com o manejo.
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As mudanças que acontecem na adolescência são
disparadas e coordenadas pelo cérebro, ou seja, o com-
portamento do adolescente é resultado de um cérebro
adolescente. Para Herculano-Houzel (2005), o cresci-
mento desordenado, a luta contra a inércia, a descober-
ta do primeiro amor e das fortes emoções em correr ris-
cos, além do afastamento da família na mesma veloci-
dade com que os adolescentes se aproximam dos ami-
gos são comportamentos que possuem uma base neu-
ropsicológica própria da adolescência. A neurocientista
lembra outras características do período, como questio-
nar as regras, querer tomar suas próprias decisões, alter-
nar períodos de euforia e tédio, introspecção e agitação.
Sprinthall e Collins (2003) acreditam que a adolescên-
cia é, por definição, um período em que as mudanças
globais são bastante rápidas e as preferências anteriores
não são mais reconhecidas como prazerosas, razão pela
qual o impacto das influências ambientais é superior às
crianças nos primeiros dias de vida. Os autores acres-
centam que as crianças conseguem afastar-se de situa-
ções desagradáveis e doentias, ao contrário dos adoles-
centes, que parecem ser dominados por toda e qualquer
influência.

Tantas mudanças – e um comportamento, natu-
ralmente, instável – produzem inquietações e questio-
namentos. Tudo isso tem se constituído em um desafio
para os profissionais que trabalham com educação, es-
pecialmente no ambiente escolar. Além disso, como foi
mencionado anteriormente, se na infância as circuns-
tâncias não foram favoráveis – sejam quais forem as ra-
zões –, a adolescência torna-se a fronteira para consoli-
dar uma vida saudável, ou não. Embora não se possa
deixar de contextualizar de maneira ampliada o perío-
do da adolescência, estabelecendo relações históricas e
socioculturais, algumas respostas estão no amadureci-
mento do sistema nervoso, ou seja, em compreender
como o cérebro da infância passa a funcionar como um
cérebro adulto.

2 A ADOLESCÊNCIA E AS RELAÇÕES ENTRE
NEUROCIÊNCIA E O CAMPO EDUCACIONAL

Jean-Jacques Rousseau foi o primeiro grande teó-
rico a descrever a adolescência quando apresenta, em
Emile, ou Da Educação – uma obra filosófica sobre a na-
tureza do homem, escrita em 1762 – as características
da fase que permanecem atuais, segundo Cole e Cole
(2004, p. 623).

Assim como o estrondo das ondas precede a tem-
pestade, também o murmúrio das paixões crescen-

tes anuncia essa tumultuosa mudança e uma exci-
tação reprimida nos adverte do perigo que se apro-
xima. Uma mudança de humor, frequentes ataques
de raiva, uma perpétua agitação da mente tornam
a criança quase incontrolável. Ela se torna surda à
voz que costumava obedecer; é um leão agitado;
desconfia do seu tratador e se recusa a ser contro-
lado.

Aproximadamente dois séculos e meio depois, as
novas pesquisas em neurociências vêm corroborando
muitas ideias desenvolvimentistas e contrapondo outras,
sobre as características comportamentais da adolescên-
cia. Herculano-Houzel (2005) destaca um exemplo que
ilustra a relação entre as novas pesquisas e as antigas
teorias. Ela relembra que o fenômeno da adolescência,
geralmente, era explicado através das transformações
hormonais. Essa associação gera, segundo a neurocien-
tista, um equívoco, pois faz crer que o comportamento e
outros atributos intrínsecos dos adolescentes são gera-
dos pelos hormônios, que, nesta fase, estão em intensas
mudanças. “Na verdade, à exceção do interesse sexual,
há muito pouca evidência de que as alterações hormo-
nais estejam associadas com as grandes mudanças com-
portamentais e cognitivas da adolescência” (HERCU-
LANO-HOUZEL, 2005, p. 63).

Assim como o corpo e o comportamento estão
em transformação, o encéfalo também passa por gran-
des mudanças. Lent (2001) afirma que essa reorganiza-
ção (que começa com muitas conexões entre os neurô-
nios, seguida da eliminação das conexões que não ser-
vem) transforma-se na base do imenso aprendizado que
ocorre ao longo de toda a adolescência. O neurocientis-
ta ressalta que o aprendizado é o processo de aquisição
de novas informações, que, retidas na memória, são ca-
pazes de nortear o comportamento e o pensamento. Se-
gundo Kolb e Wishaw (2002), a base para o aprendiza-
do é uma alteração no comportamento de um organis-
mo, como resultado de uma experiência. Na adolescên-
cia, o que não falta são experiências novas que permi-
tem novas aprendizagens.

2.1 DOMÍNIO NÚMERO 1: APRENDER A LIDAR
COM UM CORPO QUE CRESCE MUITO
RAPIDAMENTE

Conforme Papalia e Feldman (2013), o começo
da adolescência torna-se um fenômeno facilmente ob-
servável. As características físicas, os chamados carac-
teres sexuais secundários, evidenciam-se, sendo estas mu-
danças de ordem biológica produzidas pela puberdade.
Entretanto, Outeiral (2008) distingue puberdade de ado-
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lescência, afirmando que a primeira é um processo bio-
lógico que inicia entre 9 e 14 anos e a segunda é um
fenômeno psicológico e social. Assim, os termos, ape-
sar de distintos, estão estreitamente relacionados. A pu-
berdade é um fenômeno justaposto ao fenômeno ado-
lescência.

A transformação substancial do corpo, que ad-
quire as funções e os atributos do corpo adulto, indica o
final da infância. Essas mudanças incluem o que Sprin-
thall e Collins (2003) chamam de surto do crescimento.
O rápido crescimento em altura e peso, mudanças na
forma e nas proporções do corpo conduzem para a ma-
turidade reprodutiva ou maturidade sexual.

As consequências das transformações do corpo
têm repercussão na constituição psicológica do adoles-
cente. Herculano-Houzel (2005) acrescenta que o cres-
cimento rápido do corpo faz com que o adolescente ad-
quira o status de estabanado. Na adolescência, ocorre uma
adequação da imagem corporal a partir de diferentes in-
formações sensoriais, pois o estirão de crescimento da ado-
lescência traz um problema para o cérebro resolver: o re-
alinhamento entre a imagem somestésica e visual do cor-
po. Isso acontece, justamente, no período de limpeza si-
náptica, quando conexões que não são mais úteis ou in-
convenientes são eliminadas. “É fácil supor que estas se-
jam aquelas que representam o esquema ‘velho’ do cor-
po infantil” (HERCULANO-HOUZEL, 2005, p. 83).
Neste mesmo período aumenta a substância branca, per-
mitindo que não só a transmissão sináptica aconteça de
forma mais rápida, mas também a reorganização da ima-
gem do corpo no cérebro.

Por esse motivo, a atividade física torna-se um ali-
ado para um melhor desenvolvimento da fase. A ativida-
de física põe à prova a capacidade cardiorrespiratória e a
nova condição corporal (óssea, muscular e gordura).
Sprinthall e Collins (2003) destacam que o tamanho e a
capacidade do coração e dos pulmões, por exemplo, qua-
se duplicam durante o surto de crescimento. Na escola, a
oportunidade de trabalhar, diretamente, com o corpo, res-
tringe-se, na maioria das vezes, às aulas de Educação Fí-
sica. Com uma carga horária reduzida, a disciplina pode-
ria ampliar sua prática em atividades extra, no turno opos-
to. Oferecer atividades físicas aos adolescentes é uma es-
tratégia bastante interessante no ambiente escolar. Além
do enriquecimento curricular, o benefício do exercício
diminui a probabilidade do comportamento de risco, evi-
ta um estilo de vida sedentário e promove a interação
social. Além disso, serve como um catalisador de estímu-
los ao sistema de recompensa adolescente “[…] e ainda
permite que o cérebro realinhe seus mapas sensoriais e

motores por tentativa e erro” (HERCULANO-HOUZEL,
2005, p. 85).

Conforme Bear, Connors e Paradiso (2002), exis-
te uma estrutura fundamental para que essa experiência
se concretize: são os núcleos da base. São estruturas que
estão localizadas na parte mais interna do cérebro, sob
o córtex dos dois hemisférios. Sua função está relacio-
nada à memória e funções executivas que geram e ar-
mazenam programas motores complexos. Os núcleos
da base não estão implicados na ação motora e, sim, no
papel fundamental do aprendizado motor.

Movimentos bem aprendidos, que são automati-
zados, tornam-se domínio dos núcleos da base e pas-
sam a serem realizados relativamente sem esforço, como,
por exemplo, domínio da pronúncia da língua estran-
geira, domínio de uma modalidade de esporte ou de to-
car algum instrumento. Contudo, a adolescência ofere-
ce outras experiências a partir da reorganização do en-
céfalo, lição número dois.

2.2 DOMÍNIO NÚMERO 2: APRENDER A LIDAR
COM A SEXUALIDADE

Não só o tamanho, o peso, a forma e a capacida-
de física – que resultam do surto de crescimento – são
mudanças que interferem no comportamento do ado-
lescente, com as quais ele vai aprender a lidar. Também
as transformações que tornam os sujeitos aptos à repro-
dução estão entre as alterações mais drásticas da puber-
dade, segundo Sprinthall e Collins (2003). Esses autores
englobam as emoções, os comportamentos, as atitudes
que estão associadas aos padrões culturais, sociais e pes-
soais de resposta nas relações de intimidade, especial-
mente, física, durante a vida.

Contudo, Herculano-Houzel (2005) reforça que
as transformações de ordem sexual, na adolescência, es-
tão, realmente, relacionadas às mudanças hormonais.
Para a neurocientista, o encéfalo recebe uma enxurrada
de hormônios que não servem, apenas, para produzi-
rem diferenças anatômicas e funcionais; eles são funda-
mentais para determinar, inclusive, a identidade sexual,
tornando-o sensível ao sexo, produzindo respostas com-
portamentais como a preferência sexual.

Torna-se salutar uma especificação em relação
à preferência sexual, pois todos os estudos neurocien-
tíficos de ordem genética e endócrina revelam que a
preferência sexual se estabelece ainda no útero. “Na
ausência de androgênios, o sistema nervoso em desen-
volvimento passa a ter diferentes características por-
que algumas de suas partes expressam um padrão dis-
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cretamente diferente de genes, também parece haver
uma distinta feminilização do sistema nervoso”
(BEAR; CONNORS; PARADISO, 2002, p. 569). Her-
culano-Houzel (2005) ressalva que a primeira ação dos
hormônios sexuais acontece durante a gestação, cujo
pico de testosterona no feto determina a masculiniza-
ção do encéfalo.

A ação dos hormônios sexuais sobre a via vome-
ronasal – via responsável por captar feromônios, que le-
vam até o cérebro informações sobre o sexo de outros
indivíduos – também está na origem do interesse pelo
sexo oposto. Esta é uma síntese muito interessante acer-
ca da identidade sexual na adolescência. Entretanto, a
preferência sexual está relacionada com a capacidade
de identificar e reagir a feromônios, uma sensível fun-
ção orgânica que iniciou ainda na gestação e revela a
identidade sexual na adolescência.

 Para os profissionais da educação, esse esclare-
cimento científico, baseado em evidências, torna mais
substancial o manejo com os adolescentes, principalmen-
te em situações que exigem critérios para discutir ques-
tões relacionadas à sexualidade e ao comportamento ho-
mossexual. Neste aspecto, o ambiente escolar pode se
tornar um espaço de debate. Discutir questões de gêne-
ro, sexualidade, namoro, intimidade, maternidade/pa-
ternidade precoce são assuntos relevantes nesta época.
Saber informar, com o cuidado necessário, para não es-
timular o que já está altamente excitável é uma tarefa
institucional. A escola pode garantir informação preci-
sa e em momentos adequados. As discussões na escola
podem produzir um realinhamento entre a maturidade
e a experiência sexual de diferentes momentos da ado-
lescência (aqueles que estão “flertando”, “ficando” ou
“transando”). Falar sobre sexualidade com adolescen-
tes não é apenas informativo, mas formativo. Bretas e
colaboradores (2011) afirmam que a escola complementa
o que é iniciado na família, ampliando as informações e
esclarecendo dúvidas, debatendo questões morais, pre-
conceitos, desenvolvendo o respeito pelo corpo e pelos
sentimentos.

Portanto, o prazer não depende, exclusivamente,
do amadurecimento dos órgãos sexuais. O adolescente
precisa estar sensível ao sexo. Essa sensibilidade está re-
lacionada ao sistema de recompensa, que passa a ser
ativado pelos neurotransmissores produzidos pelo en-
céfalo em resposta ao carinho, à intimidade e, principal-
mente, durante o orgasmo. Nada disso seria possível se
o encéfalo, ao mesmo tempo, não se tornasse sensível
ao sexo.

2.3 DOMÍNIO NÚMERO 3: APRENDER A LIDAR
COM AS EMOÇÕES

As transformações da puberdade, principalmen-
te as relacionadas ao ritmo acelerado de crescimento e
ao comportamento sexual, têm um profundo impacto
social e psicológico, segundo Cole e Cole (2004). Essas
mudanças, por si só, são suficientes para influenciar o
comportamento e a formação da identidade adolescen-
te. Entretanto, elas, sozinhas, não explicam o complexo
estado típico da fase.

Conforme Collins et al. (2012), é possível descre-
ver as bases neurobiológicas responsáveis pelo compor-
tamento do adolescente ou, mais especificamente, o com-
portamento motivado. As estruturas encefálicas envol-
vidas com a motivação e com as emoções são correlacio-
nadas, incluindo sistema sensorial, sistema de recom-
pensa, liberação de dopamina, estruturas límbicas e lobo
frontal, que organiza o comportamento voluntário res-
saltam, Gazzaniga e Heatherton (2005).

A compreensão de que a aprendizagem, compor-
tamento, emoção e motivação estão intrinsecamente li-
gadas remete à ideia de que o encéfalo trabalha em rede.
Além disso, a potenciação a longo prazo (PLP), ou seja,
o fortalecimento da conexão sináptica, pode ser a expli-
cação da base celular da aprendizagem no cérebro. “Por
exemplo, os efeitos da PLP são mais facilmente obser-
vados nos locais do cérebro que sabemos estarem envol-
vidos na aprendizagem e na memória, como o hipocam-
po” (GAZZANIGA; HEATHERTON, 2005, p. 210).

Se a aprendizagem é uma mudança relativamente
duradoura de comportamento resultante da experiência,
e se a experiência serve de estímulo para motivar o com-
portamento, então, quanto maior a motivação, mais tem-
po o adolescente permanece na tarefa e mais assertiva a
possibilidade de uma aprendizagem a partir da prática.
Esse é o pressuposto para a plasticidade sináptica e
aprendizagem: “[...] emoção e motivação influenciam a
aprendizagem. Os sentimentos, intensificando a ativi-
dade das redes neuronais e fortalecendo suas conexões
sinápticas, podem estimular a aquisição, a retenção, a
evocação e a articulação das informações no cérebro”
(CARVALHO, 2011, p. 542).

De acordo com Herculano-Houzel (2005), o sis-
tema de recompensa é formado por estruturas encefáli-
cas capazes de identificar as sensações de prazer e a von-
tade de repetir o que é bom, ou o que dá certo. Trata-se
de um equalizador do bem-estar. Isso está diretamente
relacionado com a tomada de decisão, pois boas deci-
sões são aquelas que aumentam as chances de satisfazer
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o adolescente. Talvez esse seja exatamente o motivo pelo
qual existe uma maior suscetibilidade ao uso de drogas
psicotrópicas, “[…] que por definição são capazes de
ativar diretamente o sistema de recompensa e oferecer
prazer intenso e imediato, numa espécie de ‘efeito cola-
teral’ do funcionamento desse sistema” (HERCULA-
NO-HOUZEL, 2005, p. 93).

Segundo Bear, Connors e Paradiso (2002), o nú-
cleo acumbente é o responsável pela modulação do com-
portamento prazeroso. Além disso, ele se comunica com
o córtex pré-frontal, responsável pela tomada de deci-
são, e com os núcleos de base, responsáveis pela conti-
nuidade de um comportamento. “Portanto, mais dopa-
mina significa maior ativação do núcleo acumbente, e,
deste modo, mais prazer” (HERCULANO-HOUZEL,
2005, p. 98). Conclui-se, assim, que a motivação precisa
de uma resposta antecipada do sistema de recompensa
para que possa gerar um comportamento.

Por mecanismos ainda desconhecidos, a região
do núcleo acumbente perde cerca da metade dos recep-
tores para dopamina desde a infância até a vida adulta.
O resultado é a diminuição do funcionamento do nú-
cleo acumbente; em consequência, os adolescentes so-
frem com o embotamento do sistema de recompensa.
As características como a preguiça, o tédio, a inércia, a
apatia podem ser explicadas pelo embotamento do sis-
tema de recompensa. Mas, sobretudo, podem ser perce-
bidas em diferentes momentos na vida do adolescente,
inclusive na escola. A reflexão em relação ao desempe-
nho escolar e os estados emocionais é bastante perti-
nente.

Portanto, considerar os aspectos motivacionais
pode ser a porta de entrada para o sucesso no aprendi-
zado formal. Um planejamento que evidencie o entusias-
mo do professor pode estimular práticas educativas ba-
seadas na motivação. Papalia e Feldman (2013) evi-
denciam a relação entre motivação e autoeficácia – alu-
nos que acreditam que podem aprender a fazer as coisas
e regular sua própria aprendizagem. Em estudo longitu-
dinal com 140 estudantes de 8ª série, a autodisciplina
dos alunos foi duas vezes mais significativa do que o QI
para explicar suas notas e as pontuações de testes de
desempenho (DUCKWORTH; SELIGMAN, 2005
apud PAPALIA; FELDMAN, 2013).

Parece haver duas razões complementares que
ajudam o adolescente a lidar com a drástica perda de
dopamina e com o tédio: a busca por novos prazeres e o
comportamento de risco, ou seja, “arranjar algo novo e
excitante para fazer” (HERCULANO-HOUZEL, 2005,
p. 106). Conforme Papalia e Feldman (2013), a propen-

são para o comportamento de risco parece estar associa-
da à interação de duas redes neuronais: “(1) uma rede
socioemocional que é sensível a estímulos sociais e emo-
cionais, e (2) uma rede de controle cognitivo que regula
as respostas a estímulos” (PAPALIA; FELDMAN, 2013,
p. 393). Enquanto que a primeira torna-se mais ativo no
início da adolescência, a segunda amadurece gradual-
mente até o começo da vida adulta. Esses achados da
pesquisa de Steingerg (2007 apud PAPALIA; FELD-
MAN, 2013) podem explicar a tendência dos adolescen-
tes a explosões emocionais e comportamentais de risco
e por que o comportamento de risco frequentemente
ocorre em grupo.

Desafiar o professor em sala de aula é uma atitu-
de bastante comum do adolescente e gera certo frisson.
O grupo respalda e protege o comportamento individual
do colega. Esta é uma boa razão pela qual os educado-
res devem evitar chamar atenção do aluno na frente do
grupo. Responder a uma provocação pode significar, em
determinada situação, competição, não com um adoles-
cente, mas contra a turma.

Alguns pesquisadores afirmam que, em alguma
medida, o comportamento de risco do adolescente é uma
experiência desenvolvimentista apropriada. Além disso,
adolescentes que apresentam uma quantidade modera-
da de comportamento de risco “revelam melhores ha-
bilidades sociais do que aqueles que quase não correm
risco ou se arriscam excessivamente” (SHEDLER;
BLOCK, 1990 apud GAZZANIGA; HEATHERTON,
2005, p. 391). Portanto, o comportamento de risco e as
transgressões não servem para irritar os professores ou
se rebelar contra a sociedade, mas são fatores que assi-
nalam o desenvolvimento normal.

2.4 DOMÍNIO 4: APRENDER A CONTROLAR E
PLANEJAR

As transformações cognitivas, como a capacida-
de de pensar, raciocinar e de resolver problemas, tam-
bém possuem indicadores próprios na adolescência, se-
gundo Sprinthall e Collins (2003). “Os processos para
obter, manipular, e reter informações são aspectos fun-
cionais da cognição. Entre esses estão aprender, lembrar
e raciocinar, todos os quais melhoram durante a adoles-
cência” (PAPALIA; FELDMAN, 2013, p. 404). Essas ca-
racterísticas funcionais, como o aumento na velocidade
de processamento e desenvolvimento das funções execu-
tivas, estão associadas ao período da adolescência.

Para Herculano-Houzel (2005), a impulsividade,
a incapacidade de antecipar as consequências das ações
e a dificuldade de fazer planos a longo prazo são prerro-
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gativas da infância que avançam sobre a adolescência,
porém tendem a diminuir no decorrer da fase. Aproxi-
mando-se do início da vida adulta, o encéfalo, mais ama-
durecido, renuncia, gradativamente, aos comportamen-
tos resultantes da puberdade e do embotado sistema de
recompensa. A partir da reorganização neural e do
aprendizado decorrente das experiências pelas quais o
adolescente passa, uma nova forma de responder aos
estímulos começa a aparecer. Um novo equilíbrio é vis-
lumbrado. Mas, para que isso aconteça, o adolescente
conta com o auxílio de uma grande e importante estru-
tura cerebral, o lobo frontal (HERCULANO-HOUZEL,
2005).

Não se trata apenas de uma questão de volume
ou tamanho do lobo frontal – se assim fosse, o adoles-
cente estaria no ápice em relação às funções executivas,
e não está –, mas de conectividade, de qualidade do fun-
cionamento do lobo frontal. Perdas na densidade desta
substância estão relacionadas ao funcionamento mais
eficiente de várias regiões do córtex. “A substância cin-
zenta diminui em uma onda inversa à medida que o cé-
rebro amadurece e conexões neurais são desativadas”
(GOGTAY et al., 2004 apud PAPALIA; FELDMAN,
2013, p. 392).

Segundo Gazzaniga e Heatherton (2005), o cór-
tex órbito-frontal é particularmente importante para o
planejamento e coordenação dos comportamentos des-
tinados a atingir um objetivo. Responde, fundamental-
mente, pelo comportamento social, pois está interliga-
do com estruturas relacionadas com a emoção e memó-
ria de experiências passadas, com a amígdala e o hipo-
campo. “Portanto, a noção geral é que o córtex órbito-
frontal contribui para a autorregulação ao avaliar o va-
lor da recompensa e informar sobre respostas emocio-
nais às situações” (GAZZANIGA; HEATHERTON,
2005, p. 285).

O córtex pré-frontal dorsolateral é a última por-
ção do encéfalo a amadurecer e está envolvida com a
seleção e inibição de ações. Interligado com outras regi-
ões do córtex frontal e estruturas como os núcleos da
base e córtex cingulado anterior, é o grande responsável
pelas funções executivas: memória operacional, contro-
le dos impulsos, raciocínio abstrato e relação causa/efei-
to, de acordo com Gazzaniga e Heatherton (2005). As-
sim, o córtex pré-frontal dorsolateral é responsável por
boa parte das mudanças que acontecem na adolescên-
cia. Estas estruturas são encarregadas pelo monitora-
mento dos erros e responsáveis pela flexibilidade cogni-
tiva, assim como a porção mais anterior da sequência
após definir a ação: a capacidade de agir de outra forma

com base em uma memória específica é chamada de con-
trole episódico do comportamento.

“Na verdade, a impulsividade, a incapacidade de
antecipar consequências desastrosas de seus atos, a dis-
tração e o comportamento utilitário não surgem na ado-
lescência; essas são características manifestas já no com-
portamento infantil” (HERCULANO-HOUZEL, 2005,
p. 132). Entretanto a criança possui um córtex pré-fron-
tal em funcionamento; a diferença é que, na adolescên-
cia, o córtex pré-frontal sofre uma reorganização de sua
conectividade, ou seja, aumenta a qualidade do seu fun-
cionamento. “Adolescentes que exercitam seus cérebros
aprendendo a ordenar seus pensamentos, a entender
conceitos abstratos e a controlar seus impulsos estão
estabelecendo as bases neurais que utilizarão pelo resto
de suas vidas” (ACT FOR YOUTH, 2002 apud PAPA-
LIA; FELDMAN, 2013, p. 394).

A cognição muda durante a adolescência, reafir-
mam Gazzaniga e Heatherton (2005). Eles descrevem o
resultado do trabalho de Keating (1980), que complexi-
ficou as ideias de Piaget quanto ao estágio das opera-
ções formais, expandindo para cinco qualidades básicas
o pensamento do adolescente: pensar sobre possibilida-
des, pensar à frente, pensar sobre hipóteses, pensar so-
bre os pensamentos, pensar além dos limites convencio-
nais. Portanto, a base do pensamento abstrato está na
capacidade cerebral de representar objetos que não es-
tão mais sob o campo de visão.

A habilidade de conservar na mente um objeto
que não está no campo de visão é prerrogativa da me-
mória operacional. Essa é uma memória que se forma
muito cedo e vai sendo refinada, juntamente com o cór-
tex pré-frontal dorsolateral, onde “[…] conexões mais
eficientes entre neurônios, contendo apenas as sinapses
necessárias, devem tornar mais precisa e eficaz a codifi-
cação da informação na memória operacional” (HER-
CULANO-HOUZEL, 2005, p. 158). O refinamento da
memória operacional, na adolescência, cumpre um pa-
pel evolutivo: permite que o adolescente aprenda a lidar
com o desconhecido.

Outra mudança estrutural na adolescência está
relacionada à crescente quantidade de conhecimento ar-
mazenada na memória de longo prazo (PAPALIA; FEL-
DMAN, 2013). A capacidade de compreender conteú-
dos abstratos, armazenar informações, realizar um racio-
cínio hipotético dedutivo proporciona uma habilidade
para resolver problemas. Outeiral (2008) relembra que,
nesta etapa, a conquista do pensamento formal oferta
ao adolescente a capacidade de elaborar conclusões.
Especialmente no ambiente escolar, essas característi-
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cas são importantes. Em verdade, “[…] a escola é quase
tudo para o adolescente: é o local de trabalho, é o nú-
cleo de convívio social e o meio no qual ele adquire os
conhecimentos básicos, que servirão mais adiante para
o treino profissional ou para ingressar na universidade”
(PAGNONCELLI, 2008, p. 75).

Com a diminuição da substância cinzenta e o au-
mento da substância branca, a reorganização tem con-
sequências em diferentes regiões encefálicas, entre elas
regiões responsáveis pela linguagem, memória operacio-
nal, capacidade de seleção, inibição de comportamento
e a supressão de respostas automáticas, conforme Her-
culano-Houzel (2005). Com o amadurecimento do lobo
pré-frontal e das funções executivas, entre elas a tomada
de decisão, o controle dos impulsos, a apreciação emo-
cional de seus atos, o adolescente dá fim às drásticas
transformações encefálicas da fase, mas não sem antes
colocar tudo isso em prática, experimentando a vida em
sociedade.

2.5 DOMÍNIO 5: APRENDER A VIVER EM
SOCIEDADE

Sprinthall e Collins (2003) destacam que a ado-
lescência é um período de intenso aprendizado social.
Uma vida bem-sucedida em sociedade não depende, ape-
nas, de um corpo maduro e da capacidade cognitiva.
Herculano-Houzel (2005) salienta que duas habilidades
são fundamentais para uma transição saudável para a
vida adulta: a habilidade de usar as próprias emoções
como norteadoras de boas decisões e a capacidade de
empatia com os outros. Querer ser ou fazer igual ao
outro, temporariamente, é um jeito de criar empatia.
Exercitar a empatia leva a resultados muito expressivos,
como a tolerância, o respeito.

Esse fenômeno, também, é consequência da reor-
ganização neural na adolescência. O adolescente sem re-
ferência ou modelo passa a imitar, repetir comportamen-
tos que chamam sua atenção. Segundo Gazzaniga e
Heatherton (2005), essa tendência a imitar foi descoberta
por Gallese e Rizzolatti em 1996 através de experimentos
com macacos. Esses pesquisadores descobriram que os
neurônios do córtex pré-motor, além de comandar movi-
mentos específicos do corpo, também respondem, da
mesma forma, à simples visão do movimento sendo exe-
cutado por outra pessoa. Esses neurônios foram chama-
dos de neurônios-espelhos e encontrados em humanos
em 1998 por Gallese e Goldman. Conforme Gazzaniga e
Heatherton (2005), a função dos neurônios-espelhos pode
estar relacionada com a base da aprendizagem de imita-

ção. Além disso, podem ser responsáveis pela capacidade
de empatia e até de interpretação da intenção alheia.

Neste estágio de desenvolvimento, os humanos
se destacam pela cognição social, segundo Sprinthall e
Collins (2003). A cognição social envolve estruturas
como a amígdala, lobo frontal, núcleo acumbente, cin-
gulado anterior e o sulco temporal superior, cujos neu-
rônios respondem a estímulos sociais complexos, desta-
ca Herculano-Houzel (2005). Entre esses estímulos so-
ciais complexos está a Teoria da Mente. A Teoria da
Mente depende da empatia, que, por sua vez, envolve
uma “imitação interna” das ações e emoções do outro.
Além disso, a imitação aumenta as chances do adoles-
cente se reconhecer, realizando tarefas em parceria. Essa,
talvez, poderia ser mais uma das explicações para o com-
portamento de grupo, mas isso é só especulação.

Por qual razão é tão difícil lidar com o adoles-
cente, depois de tornar-se adulto, ou seja, quando so-
mos titular de um encéfalo amadurecido, sendo capaz
de lidar com os mais simples e complexos problemas? A
resposta parece que vem do próprio adolescente. É pre-
ciso viver essa fase com a intensidade que ela exige, ex-
perimentar e aprender tudo que ela tem a ensinar, não
deixar para depois, porque se não, “depois, já era”.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As novas possibilidades de descobrir, através das
neurociências, como se desenvolve o encéfalo geram in-
formações valiosas sobre as bases neuropsicológicas do
comportamento adolescente. Atualmente, muito do que
se analisa sobre comportamentos considera, sobretudo,
a influência social. Porém, as transformações típicas da
adolescência parecem ser universais, e há registros de
que são, inclusive, atemporais, como, por exemplo, as
mudanças no corpo que aparecem de forma rápida e
não são menos evidentes do que as mudanças no com-
portamento.

Baseado no conteúdo desta revisão bibliográfica,
é possível elaborar algumas considerações e levantar ideias
para o trabalho com adolescentes. Partamos de duas
premissas constatadas a partir deste trabalho: a primei-
ra, de que as mudanças do adolescente – físicas, cogniti-
vas e sociopsicológicas – são resultado do encéfalo ado-
lescente. Segunda, de que todo indivíduo já foi, é ou será
adolescente.

Assim, educadores que trabalham com adolescen-
te, em sua maioria, já adquiriram a experiência e o ama-
durecimento por ter atravessado, de forma bem-sucedi-
da, a adolescência. Seus encéfalos amadurecidos e está-
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veis são capazes de comandar funções complexas, como
interpretar dados, planejar ações, inibir impulsos, tomar
decisões mais acertadas, imaginar realidades possíveis,
entre outras. Por outro lado, em treinamento, ou mes-
mo em apuros, o encéfalo do adolescente não conta com
as mesmas habilidades. Assim, o adulto é capaz de an-
tecipar situações desagradáveis, o adolescente ainda não.
Nesse momento, uma alternativa é “emprestar” o cór-
tex pré-frontal para eles (HERCULANO-HOUZEL,
2005).

A recomendação é que, em vez de entrar em con-
flito, o adulto deveria reconhecer a situação e pensar em
opções variadas junto com o adolescente, como destaca
Herculano-Houzel (2005). Uma vez que as alternativas
se apresentem, ele será capaz de apreciá-las, pensar a
respeito e ainda tomar uma decisão final.

Além disso, conhecer o funcionamento do encé-
falo e sua relação com o comportamento adolescente é
importante para os profissionais da educação, pois pode
auxiliá-los, ainda mais, no planejamento estratégico das
aulas. Um exemplo está na busca por novos prazeres,
própria da fase, que, associada à recém-inaugurada ca-
pacidade de raciocínio lógico, leva a grandes descober-
tas – muitas precisam ser apresentadas e estar à disposi-
ção –, como atividades intelectuais, entre as quais a lite-
ratura, filosofia, teatro, música, política, cinema. Outro
exemplo são os esportes, que juntam as habilidades físi-
cas em desenvolvimento com as atividades sociais. Exer-
cícios físicos, além de aumentar a produção de dopami-
na, oferecem uma boa alternativa à preguiça e ao tédio.

Portanto, mesmo que seja difícil precisar o come-
ço e o final da adolescência, ela apresenta-se como uma
passagem obrigatória pelo ciclo da vida. Ou, como Her-
culano-Houzel (2005) descreve, trata-se de um período
inevitável, mas não indesejável. Pelo contrário, “[…] um
cérebro congelado no início da adolescência, incapaz
de aprender com seus erros, não consegue completar a
adolescência, fica incapacitado de cuidar de si e dos
outros” (HERCULANO-HOUZEL, 2005, p. 208).
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COR, SABOR E PAIXÃO:
construindo contextos escolares de participação

COLOR, TASTE AND PASSION:
building school contexts of participation

Carla Kern1

RESUMO: O presente artigo foi pensado a partir da proposição de que a contemporaneidade vem tornando
as formas de ser e conviver tão fluidas e dinâmicas que o ser humano transforma sua vida em complexos anúncios
de classificados, onde o desejo maior é sempre procurar, independentemente do que seja, na ânsia incontrolável de
algo encontrar. Com o intuito de provocar a reflexão acerca desses aspectos, articulando-os com as dinâmicas do
contexto escolar, é que o referido artigo foi estruturado. Para tanto, utilizaram-se as poesias de Marina Colasanti,
em seu encantador livro “Classificados e nem tanto”, como fio condutor desse diálogo entre teoria e prática acerca
dos movimentos de participação na construção coletiva do projeto pedagógico e do papel da coordenação pedagó-
gica, com generosas pitadas de cor, sabor e paixão.

Palavras-chave: Coordenação pedagógica. Identidade docente. Participação.

ABSTRACT: This article has been designed from the proposition that contemporaneity is making the forms
of  being and living so fluid and dynamic that humans turn their lives into complex classified ads, where the biggest
desire is to always look for, regardless of  what that is, in the uncontrollable urge to find something. This article was
structured aiming to provoke reflection about these issues by linking them with the dynamics of  the school context.
For this, we used the poetry of  Marina Colasanti, in her charming book “Classificados e nem tanto”, as the thread
of this dialogue between theory and practice regarding the movements of  collective participation in the construction
of  the educational and the role of  pedagogical coordination, with generous pinches of  color, flavor and passion.

Keywords: Pedagogical coordination. Teacher identity. Participation.
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1 INTRODUÇÃO
No terreno vazio

o tempo
se torna baldio.

Marina Colasanti

É o terreno que continua vazio após um tempo
baldio? Ou será o tempo que se mostra vazio em terreno
baldio? Temos aqui e acolá alguns lotes de solo fértil,
onde o tempo de semear precisa, com urgência, iniciar.
Afinal, em terras onde são raras as sementes cultivadas,
dificilmente algo extraordinário se colherá.

Tal metáfora coloca o espaço escolar, um des-
tes terrenos anunciados, em situação de alerta. Dian-
te da referida proposição, abro os classificados à pro-
cura de alguém que possa, quem sabe, ajudar-me no
plantio de ricos frutos de compaixão, sensibilidade e
esperança.

Eis que entre uma página e outra, para minha sur-
presa e estranheza, percebo que são muitos os anúncios
de toda espécie e que, de certa forma, encontram mi-
nhas expectativas de braços abertos: professor deseja en-
contrar um refúgio que lhe dê sentido para pousar; es-
cola aluga morada para longa temporada; aluno com-
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pra sonho que vire verdade, conduzindo-o para outra
realidade...

Vendo em leilão
o pouco que resta
do meu coração.

Marina Colasanti

Compra, vende, aluga, leiloa... De fato, a con-
temporaneidade vem tornando as formas de ser e convi-
ver tão fluidas e dinâmicas que transformamos nossa
vida em complexos anúncios de classificados, onde o
desejo maior é sempre procurar, independentemente do
que seja, na ânsia incontrolável de algo encontrar.

 Vivemos em tempos e espaços de procura... À
procura da compreensão do outro, da retribuição e amo-
rosidade no olhar, da sensibilidade na escuta, da fala
que acalenta, de motivos que deem sentido e forma para
nosso bem viver.

Com o intuito de fomentar a reflexão acerca des-
tes aspectos, articulando-os com as dinâmicas do con-
texto escolar, é que o presente artigo foi pensado e pro-
jetado. Na verdade, prefiro defini-lo enquanto uma
“aventura metafórica”. Para nela embarcar, levo em
minhas bagagens as tantas leituras e pensares colhidos
e, entre eles, utilizo as poesias de Marina Colasanti, em
seu encantador livro “Classificados e nem tanto”, como
fio condutor desse diálogo entre teoria e prática acerca
dos movimentos de participação na construção coletiva
do projeto pedagógico e do papel da coordenação peda-
gógica, com generosas pitadas de cor, sabor e paixão.

2 NUANCES DA COR

Pensamento rejeitado
pede

para ser adotado.
Marina Colasanti

E eis que pensar é uma das ações inerentes ao ser
humano. Mas e quando tais pensamentos perdem seu
real valor? Como lidar com situações onde as pessoas
desqualificam os pensares e saberes umas das outras?
Que tal a escola, espaço de “terras férteis”, começar a
romper esse paradigma?

Nesse sentido, é essencial considerar a relevante
função da coordenação pedagógica ao mobilizar, perce-
ber, valorizar e articular os pensares dos profissionais
que atuam no contexto escolar, a fim de que não sejam
mais rejeitados.

Os movimentos de participação dessa coletivida-
de encontram acolhida na construção do projeto peda-
gógico da instituição. Ao reconhecê-lo como o conjun-
to de decisões coletivas que determinam a identidade de
cada escola, Placco e Souza (2012, p. 27) enfatizam que
“qualquer processo e qualquer prática educativa só avan-
çam se abordados da perspectiva do trabalho coletivo”.

Ao dar-se conta e tomar consciência da impor-
tância de olhar, ouvir e acolher as expressões e os pen-
samentos que habitam corpos e mentes da equipe do-
cente multicolorida, a coordenação pedagógica estará
fomentando e potencializando contextos participativos.

Essa participação, conforme alertam Bordignon
e Gracindo (2004, p. 170), não pode ser tida como “mera
colaboração, de mão única, de adesão, de obediência às
decisões da direção”, mas sim enquanto “uma força de
atuação consciente pela qual os membros de uma uni-
dade social reconhecem e assumem seu poder de exer-
cer influência na determinação da dinâmica dessa uni-
dade” (LÜCK, 2008, p. 29).

Libâneo (2004) vai além ao afirmar que o concei-
to de participação tem embasamento no de autonomia,
cujo significado é a capacidade que as pessoas tem de
conduzirem livremente suas vidas. Uma vez que a au-
tonomia se contrapõe às ideias de autoritarismo, no
ambiente escolar ela é efetivamente exercida e legitima-
da através da participação.

Logo, participação é um “partilhar com” (OLI-
VEIRA, 2005, p. 44), sendo preciso abrir a escola para
ações coletivas, onde os profissionais que nela atuam
possam analisar e discutir as problemáticas existentes
em busca de possíveis soluções.

Entender que cada docente representa uma das
inúmeras cores, sendo constituído por referenciais, cren-
ças e pontos de vista de tons variados, e que esta diversi-
dade, ao ser “misturada e combinada”, tem sempre a
possibilidade de criar novas e diferentes tonalidades para
a mudança é o alicerce para importantes conquistas do
todo, com todos e para todos.

Agulha
Sem linha e sem tecido

Procura costura
Que lhe dê sentido.
Marina Colasanti

Pensar, pois, na participação do coletivo de edu-
cadores na tomada de decisões que permeia e envolve o
projeto pedagógico é valorizar e dar sentido ao que é
pensado e compartilhado por cada um.
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Reiterando, Vasconcellos (2000, p. 162) cita Ar-
royo (1982), ao afirmar que “a prática educativa quan-
do refletida coletivamente é a melhor fonte de ensina-
mento teórico e, sobretudo, de práticas mais compro-
metidas”.

Compreender e reconhecer que cada cor, ao ser
apreciada e contemplada sob diferentes perspectivas,
apresenta mil e uma nuances é construir espaços escola-
res democráticos, de efetiva participação e engajamento
docente.

3 SUTIL SABOR

Andando no fio
o abismo

desafio.
Marina Colasanti

Ao legitimar o fascinante desafio de construir es-
paços de participação no contexto escolar, é interessan-
te refletir sobre como a coordenação pedagógica reflete
e refrata os tantos sabores provocados a partir da com-
plexa mistura de ingredientes em cenários participati-
vos.

É um toque doce que se sobressai no salgado... O
azedo quase sempre rejeitado que insiste em ficar no pa-
ladar... Ou que tal a ardência picante que se revela em
meio ao mais insólito dos gostos... Tem ainda aquele
toque amargo que, embora triste e doloroso, se faz ne-
cessário em alguns preparos.

Saber lidar com esses únicos e marcantes sabores
exige do coordenador pedagógico a reflexão constante
sobre seu real papel na articulação e parceria entre eles,
visto que é ele o mediador no processo de construção
do trabalho coletivo (PLACCO; SOUZA, 2012).

Nesse sentido, é sabido que a coordenação peda-
gógica se depara com os mais saborosos contextos, uma
vez que neles circulam profissionais com características
culturais ímpares. As formas de pensar, ser, agir, os exem-
plos e as referências de atitudes e valores de cada docen-
te, certamente, influenciam nas ações a serem desenvol-
vidas pelo coordenador.

Existe em cada escola um jeito peculiar de pen-
sar e agir, um sutil sabor que está além de nossos olhos...
Não basta apenas estar na escola, é preciso ser e sentir-
se parte dela para desvendar cada um de seus sabores
latentes.

Mas, acima de qualquer que seja o sabor, o dese-
jo é de que o mais intenso deles seja o sabor da confian-

ça. Em contextos de participação, onde a comunicação
entre as partes que formam o todo é imprescindível, é
através desse tempero que se fomenta o engajamento e
comprometimento, cuja transparência nas relações e in-
formações partilhadas é fortalecida. E é essa confiança
pela transparência (NAYAR, 2011) que será capaz de
gerar uma cultura de mudança em cada contexto esco-
lar.

4 MOTOR PAIXÃO

A chama da vela
revela

o pavio que a gera.
Marina Colasanti

Uma vez que as bases para a mudança e constru-
ção de um contexto escolar de participação já estão con-
solidadas, onde as nuances de cada cor são reconheci-
das e os mais sutis sabores percebidos, cabe a cada “ator
pedagógico” (PLACCO; SOUZA, 2012) desempenhar
seu papel.

Vale ressaltar que é preciso clareza quanto a ele.
Quanto mais claro e nítido estiver o papel que desempe-
nho na instituição, mais identidade profissional haverá.

Essa identidade está fortemente atrelada à nossa
essência, que se constrói num processo dinâmico e aber-
to. Metaforicamente, é o pavio que sustenta e mantém a
chama docente ardente e brilhante.

Quando chove
e não faz sol

o que move o girassol?
Marina Colasanti

Arriscaria-me a responder tamanha indagação
com um único palpite: PAIXÃO!

Seja na docência, na coordenação pedagógica ou
em outra função, é a paixão que nutre nossa alma, nos
impulsiona e projeta nossas ações à frente.

É o “motor paixão” que abastece nossa vivacida-
de e revigora a energia quando, às vezes, se mostra fraca
e sobrecarregada.

É esse sentimento que nos ampara e apoia na
construção e fortalecimento de nosso rosto, nossa cara,
nossa marca enquanto docente, enquanto pessoa. E ser
pessoa, como salienta Alarcão (2011, p. 101), “[...] é ter
papel, ter voz e ser responsável”.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Um homem que não existe
insiste

em levar sua vida triste.
Marina Colasanti

Aproximando-me dos últimos anúncios dos clas-
sificados, percebo, enfim, que é chegado o momento de
parar de projetar os inquietantes desejos e ímpetos no
que está além de nós. É preciso, pois, olhar com carinho
para nossa essência.

Para que possamos, de fato, existir e perpetuar
essa existência, é fundamental travar um diálogo franco
e sincero consigo próprio.

O interesse na procura exterior deve ser substituí-
do pela necessidade de encontrar-se a si mesmo! Ao reco-
nhecermos e compreendermos nossa trajetória de vida,
percebendo o que nos limita, nos agrada, nos perturba e
fortalece, sem dúvida, seremos muito mais seguros e con-
fiantes para desempenhar nossa função no contexto es-
colar.

Ao tomar consciência de mim, conhecendo-me
de maneira mais densa e amplamente, é possível prever
reações, assim como neutralizar determinadas situações
que nos inquietam.

Na medida em que alcanço a identidade docen-
te, certamente a escola assim também o fará e, então,
poderemos parar de insistir em levar uma vida singela e
triste, caminhando lado a lado com a felicidade e o su-
cesso, perseverando em nosso plantio e cultivo das se-
mentes de compaixão, sensibilidade e esperança.
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PLANOS DE ESTUDOS: desafios e possibilidades

STUDY PLANS: challenges and possibilities

Raquel Dilly Konrath1

RESUMO: O trabalho escolar precisa ser planejado e organizado intencionalmente. Os Planos de Estudos
fazem parte dos documentos que organizam e fundamentam as práticas pedagógicas da escola. Estes, por sua vez,
têm a função de viabilizar a proposta política e pedagógica da escola e, por isso, precisam ser construídos e elabora-
dos de acordo com as concepções daqueles que compõem o coletivo da escola, para que possam ser efetivados na
prática. No entanto, aproximar concepção e execução ainda é um dos grandes desafios da educação, uma vez que,
por inúmeras razões, assumimos posturas e práticas contraditórias e reprodutoras, não transformadoras. Uma das
principais possibilidades para a transformação da educação, na elaboração e execução dos Planos de Estudos, é a
reflexão crítica e a prática consciente coletiva, através de diferentes formas de ação.

Palavras-chave: Planos de estudos. Reflexão. Autonomia. Construção coletiva. Transformação.

ABSTRACT: The school work needs to be planned and organized intentionally. The Study Plans are part of
the documents which organize and support the school pedagogical practices. These in turn, serve to make the
political and the pedagogical proposition work, and that is why they need to be built and elaborated according to the
conceptions of  those who take part in the school’s collective team, so that they may be effectively put into practice.
However, approaching conception and execution remains one of  education’s biggest challenges, since we assume,
for many reasons, attitudes and practices which are contradictory and reproduce and do not transform. One of  the
main possibilities for transformation of  education, in the elaboration and execution of  the Study Plans is a critical
reflection as well as a conscious collective practice, through different forms of  action

Keywords: Study Plans. Reflection. Autonomy. Collective construction. Transformation.

1 Pedagoga, especialista em Educação Infantil e Anos Iniciais e mestre em Teologia: Religião e Educação. Professora no Curso
Normal em Nível Médio no Instituto de Educação Ivoti (IEI), no Curso de Pedagogia e Pós Graduação do Instituto Superior de
Educação Ivoti (ISEI). E-mail: raqueldilly@terra.com.br.

1 INTRODUÇÃO

Organizar e planejar intencionalmente o traba-
lho educativo se faz necessário para que a educação
possa cumprir a sua função social e para que seja desen-
volvida com qualidade. Por isso, analisar com criticida-
de a elaboração das propostas pedagógicas que organi-
zam as práticas educativas é uma importante forma de
dar sentido e avaliar a qualidade das nossas ações for-
mativas.

Neste sentido, o presente texto apresenta os Pla-
nos de Estudos como um documento fundamental na
organização intencional do trabalho escolar, como uma
possibilidade de repensarmos as nossas intenções e

ações, no que se refere à finalidade da educação e ao
modelo de formação que buscamos e desenvolvemos;
ainda, como possibilidade de exercitarmos e desenvol-
vermos a nossa autonomia e autoria em relação às nos-
sas escolhas, bem como sobre o sentido das mesmas, no
que se refere ao o quê e por que ensinar.

Para que esse processo de autonomia e autoria
aconteça na prática nas instituições, faz-se necessário
pensarmos em espaços de reflexão, estudo e discussão
coletiva, onde se possa de fato fazer escolhas, tomar
decisões, analisar o sentido e as implicações das mes-
mas, interrogando-nos constantemente sobre a coerên-
cia entre as nossas intenções e ações, e, melhor ainda, se
ocorrer no próprio ambiente de atuação.
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2 PLANOS DE ESTUDOS: ALGUNS ASPECTOS
IMPORTANTES

A educação, assim como todo o trabalho educa-
tivo dentro das instituições de ensino, não pode ser com-
preendida dissociada do contexto político, social, cultu-
ral e econômico em que vivemos e nos encontramos,
pois, segundo Michael Apple (2008), “as escolas não
existem no vácuo” e, por isso, não podem ser analisadas
fora de outros contextos. Dessa maneira, podemos di-
zer que todas as mudanças ocorridas ao longo do tempo
na educação são também resultado de mudanças em
outros contextos, num âmbito maior e mais complexo.
E essas mudanças na educação também implicaram
novas exigências na organização do trabalho escolar.

Sugere-se hoje uma maior autonomia na organi-
zação e na elaboração dos Planos de Estudos, através
de diferentes documentos e orientações legais. No en-
tanto, conquistar e promover mudanças na prática edu-
cativa a partir da elaboração dos mesmos implica ques-
tionar, interrogar e analisar a educação de uma forma
mais ampla, não reduzindo-a a um programa de ensino
que deve ser cumprido ao longo de um período escolar
ou letivo. E exercitar a autonomia e a autoria nesse senti-
do ainda nos traz muitos desafios, pois nos faz pensar
antes de fazer qualquer escolha: Que educação temos? A
quem servimos? Que educação queremos? Como promo-
vê-la? Quais as nossas possibilidades reais?

2.1 ALGUMAS MUDANÇAS NA ORGANIZA-
ÇÃO DO TRABALHO ESCOLAR

O trabalho escolar, assim como todos os outros,
precisa ser organizado e planejado. Por isso, convencio-
nou-se um conjunto de documentos que orientam e or-
ganizam a proposta pedagógica e curricular de um de-
terminado sistema ou rede de ensino, ou seja, certos prin-
cípios orientadores que usamos para planejar, ordenar e
avaliar a nossa atividade educativa, que, na visão de
Apple (2008, p. 180), também são “construtos sociais”,
pois também foram construídos e criados com uma fi-
nalidade mais ampla na formação de um modelo de
sociedade, de uma forma de pensar e agir. Durante mui-
to tempo na história da educação, esta organização era
pensada por pessoas que não vivenciavam diretamente
a prática cotidiana dentro das escolas, ou seja, os docu-
mentos que organizavam o trabalho escolar eram elabo-
rados por técnicos e especialistas que, por não vivencia-
rem o cotidiano educativo, não articulavam conhecimen-
to científico com outros saberes que advinham da pró-
pria comunidade educativa, separando, desta forma, a
concepção da execução na prática pedagógica.

Com a aprovação da atual Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional Nº 9394/96, os estabeleci-
mentos de ensino conquistaram maior autonomia na or-
ganização do trabalho educativo, pois a mesma insti-
tuiu como incumbência das instituições de ensino e dos
educadores a participação na elaboração do Projeto
Político-Pedagógico da escola e a elaboração do seu Pla-
no de Trabalho. Tanto o Projeto Político-Pedagógico
quanto o Plano de Trabalho do professor fazem parte
deste conjunto de documentos que organizam o traba-
lho escolar, no seu pensar e no seu fazer, apresentando
as diretrizes, os princípios, os valores e a concepção filo-
sófica, teórica e metodológica de cada contexto educa-
tivo.

Os Planos de Estudos também fazem parte des-
tes documentos, sendo instituídos como uma parcela do
currículo, com uma abordagem essencialmente pedagó-
gica na organização dos componentes curriculares, se-
quência didática e atividades educativas, reforçando os
princípios e as diretrizes educacionais do Projeto Políti-
co-Pedagógico.

Desde então, os Planos de Estudos são organiza-
dos e elaborados com maior autonomia e com uma
maior possibilidade de participação ativa dos sujeitos
que compõem o processo educativo e vêm até hoje sen-
do revisitados, reelaborados e ressignificados, cada rede
ou instituição dentro de suas necessidades e possibilida-
des.

2.2 PLANOS DE ESTUDOS: FUNÇÃO E
ELABORAÇÃO

Segundo as primeiras orientações dadas a todas
as Redes de Ensino pelos seus respectivos Sistemas Es-
taduais ou Municipais, através de suas atribuições, os
Planos de Estudos deveriam oferecer uma visão clara
sobre o que, por que, quando, onde, por quanto tempo
algo seria estudado, assim como deveriam indicar quais
os objetivos, os conteúdos e a profundidade do que seria
estudado em cada etapa, nível ou ano, tendo como fun-
ção a viabilização do Projeto Político-Pedagógico da es-
cola.

O Projeto Político-Pedagógico, segundo as atuais
Diretrizes Curriculares Nacionais (BRASIL, 2010), deve
ser “concebido e assumido colegiadamente pela comu-
nidade educacional, respeitadas as múltiplas diversida-
des e a pluralidade cultural”. Tendo os Planos de Estu-
dos a função de viabilizar o projeto educativo da insti-
tuição, os mesmos devem ser elaborados assegurando,
através da sua organização, o percurso formativo den-
tro de iguais princípios e valores. Isso significa que os
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Planos de Estudos são o meio pelo qual se pretende via-
bilizar a proposta defendida no Projeto Político-Peda-
gógico da Instituição e, por isso, não poderiam ser pen-
sados e elaborados de modo desarticulado ou separado
dos demais documentos pedagógicos da instituição.

Para a elaboração dos Planos de Estudos, temos
como importante referência as Diretrizes Curriculares
Nacionais, que definem Princípios, Fundamentos Nor-
teadores, Base Nacional Comum e a sua parte diversifi-
cada, integradas aos vários aspectos da vida do cidadão
e ao mundo do trabalho. Conforme as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais2:

Na organização da proposta curricular, deve-se
assegurar o entendimento de currículo como
experiências escolares que se desdobram em torno
de conhecimento, permeadas pelas relações sociais,
articulando vivências e saberes dos estudantes
com os conhecimentos historicamente acumulados
e contribuindo para construir as identidades dos
educandos. A organização do percurso formativo,
aberto e contextualizado, deve ser construída em
função das peculiaridades do meio e das
características, interesses e necessidades dos
estudantes, incluindo não só os componentes
curriculares centrais obrigatórios, previstos na
legislação e nas normas educacionais, mas outros,
também, de modo flexível e variável, conforme
cada projeto escolar.

Além das Diretrizes Curriculares Nacionais, mui-
to ainda se utilizam como referência os Parâmetros Cur-
riculares Nacionais (BRASIL, 1997), que nos sugerem
uma organização através da sua própria formatação,
apresentando: Caracterização da Área, Objetivos do
Ensino, Objetivos Específicos da Área do Conhecimen-
to, Conteúdos e Temas Transversais, servindo assim
como apoio e inspiração na elaboração de novos Parâ-
metros Estaduais e Municipais. Esses documentos se
tornam fundamentais como pontos de referência e par-
tida para que cada sistema, rede ou escola organize sua
própria matriz curricular, mais contextualizada, de acor-
do com as especificidades da sua realidade, desenvolven-
do e exercitando a sua autonomia e autoria na elabora-
ção da proposta formativa, levando em conta seus princí-
pios e fundamentos.

Todas essas referências são fundamentais, mas o
planejamento da escola não pode se limitar a elas, pois,
diferentemente das bases curriculares, os Planos de Es-
tudos assumem a pauta de trabalho em torno da qual
educadores e educandos constroem, organizam e pla-

nejam a sua prática pedagógica e o seu próprio processo
de ensino e aprendizagem, ao longo de cada etapa, ní-
vel ou ano de ensino. Situam-se entre o Projeto Político-
Pedagógico e o Plano de Trabalho do professor, como
elemento norteador, do ponto de vista pedagógico e
metodológico, do currículo da escola, dando sentido ao
ensino e à aprendizagem, numa visão mais contextuali-
zada, relacionando os conteúdos formais, científicos e
acadêmicos com a nossa forma de viver fora da escola.
Como cada escola nunca é qualquer escola, também
podemos dizer que cada Projeto ou Plano nunca é qual-
quer proposta, mas é aquela que traduz a identidade da-
queles que a compõem..

Como expressão concreta do Projeto Político-
Pedagógico da escola, os Planos de Estudos deveriam
ser elaborados e construídos de forma articulada, refle-
tidos coletivamente, com a participação do corpo do-
cente e discente, discutidos com a comunidade escolar e
mantenedora, levando sempre em consideração as pe-
culiaridades e especificidades de cada contexto educati-
vo, apresentando com transparência e coerência as in-
tenções e os compromissos institucionais.

3 DESAFIOS: ENTRE A ELABORAÇÃO E A
EXECUÇÃO

Novos tempos! Novas necessidades! Novas exi-
gências! Portanto, novos desafios!

Sabemos, pela nossa própria experiência pessoal
e profissional, que qualquer mudança é difícil e lenta, e
que não basta mudarmos leis e discursos para incorpo-
rarmos novas práticas e posturas. Que, para mudar de
fato, deve-se ter o desejo de mudança, assumi-la como
postura de vida e procurar condições para promovê-la, e
que isso precisa ser conquistado e construído consciente
e coletivamente, como já vimos anteriormente, e tratan-
do-se de escola, onde uma infinidade e diversidade de
culturas, ideias, interesses, expectativas e possibilidades
se encontram e desencontram diariamente, muitos de-
safios ainda precisam ser superados e vencidos.

Um dos maiores desafios apontados hoje pelas
instituições de ensino e pelos próprios educadores é a
questão da autonomia, que de certa forma se apresenta
como relativa e condicionada, uma vez que inúmeros
documentos, programas, materiais didáticos e avaliações
externas produzidas e implantadas pelo próprio Siste-
ma Nacional de Educação, o mesmo que nos concede

2 Art. 13, Resolução Nº 7, de 14 de dezembro de 2010, CNE/CEB.
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essa autonomia, direcionam e prescrevem indiretamen-
te a pauta de trabalho educativo em todo o país.

Nesse sentido, muitos educadores hoje se sentem
impotentes frente à tão sonhada autonomia na gestão
pedagógica e desmotivados em relação à autoria da ela-
boração das propostas que orientam a prática educati-
va, sendo ela compreendida de certa forma como utópi-
ca ou ilusória.

3.1 ELABORAÇÃO DOS PLANOS DE ESTUDOS:
PARA ALÉM DA REPRODUÇÃO

A busca por uma educação mais democrática
sempre esteve presente no interior das escolas, mesmo
em períodos históricos mais repressores, tanto de forma
isolada, silenciosamente, quanto de maneira mais ousa-
da e revolucionária, pois, segundo Apple (1995, p. 184),
“mesmo quando a reprodução de condições hegemôni-
cas é o resultado, este nunca é simples, nunca é o resul-
tado de uma imposição não mediada, mas sempre o re-
sultado de conflitos e compromissos”. Isso quer dizer
que, muito antes das mudanças ocorridas na legislação,
já existiam diferentes movimentos tencionando por uma
educação mais libertadora e que o fato de termos alcan-
çado relativamente a autonomia na elaboração dos do-
cumentos que organizam o trabalho escolar também não
significa alcançá-la na prática, pois o cotidiano escolar,
assim como todos os outros segmentos da sociedade, é
repleto de contradições, de avanços e retrocessos. São
muitas as causas que hoje se apresentam como desafios
para pensarmos em mudanças: a falta de coletividade e
reflexividade nas intenções e ações, as difíceis condições
de trabalho na educação, as inúmeras imposições exter-
nas, a resistência e a influência exercida por diferentes
fatores que ocorrem dentro e fora do contexto escolar,
mas interferem e se relacionam direta e indiretamente
nas práticas educativas que ocorrem na escola, entre
vários outros. Porém, não podemos usá-las como impe-
ditivos para promover reflexões, estudos ou para resistir
à mudanças no que se refere à nossa forma de planejar e
organizar o nosso processo formativo.

3.2 DESAFIOS: REFLEXÃO E TRANSFORMAÇÃO

Transformar a educação através de uma boa pro-
posta de Planos de Estudos mais interdisciplinar, con-
textualizada, significativa, que dê sentido às nossas ações
e reconheça as diferenças, é uma das principais metas
da maioria das escolas hoje. No entanto, efetivar e exe-
cutar esta proposta através de práticas pedagógicas de-
mocráticas é um dos principais desafios, principalmen-

te porque a escola é uma instituição social compartilha-
da por muitos. Todas as etapas do processo de elabora-
ção, como também as ações advindas dessa reflexão, de-
veriam ser assumidas coletivamente como posturas edu-
cativas pessoais e profissionais no grupo, dentro e fora
do ambiente escolar.

Novas necessidades frente aos diferentes Progra-
mas Nacionais de formação de educadores, como o Pac-
to Nacional de Alfabetização na Idade Certa, ou então
a partir da implantação de propostas impostas pelos sis-
temas externos, motivam muitas redes de ensino a ree-
laborarem, revisitarem ou reverem seus Planos de Estu-
dos. Esses, como outros Programas Nacionais, Esta-
duais e ou Municipais, tornam-se paradoxais, uma vez
que, ao mesmo tempo em que prescrevem indiretamen-
te a matriz curricular, também nos possibilitam uma nova
oportunidade de reflexão coletiva sobre a razão e o sen-
tido das nossas escolhas formativas. No entanto, em
muitos contextos a primeira sugestão ao se propor a re-
elaboração dos Planos é uma simples mudança de no-
menclatura de séries para anos, um reposicionamento
de objetivos e conteúdos ou a introdução de novos ter-
mos sugeridos nesses programas, como se essa mudan-
ça significasse uma real transformação na ação educati-
va e na prática formativa.

Pouco ainda se reflete sobre a importância desse
momento e sobre a oportunidade da construção coleti-
va em relação às demandas, desafios, sentido das esco-
lhas, para propor novas alternativas ou mudanças, pen-
sando numa proposta mais contextualizada, significati-
va e dialogada entre os diferentes Componentes Curri-
culares.

A discussão em torno dos fundamentos, metas e
objetivos comuns na formação do aluno a partir dos prin-
cípios políticos, éticos e estéticos muitas vezes também
fica num segundo plano, sem nos darmos conta de que
são esses que deveriam orientar e definir as demais eta-
pas do processo de ensino e aprendizagem. No entanto,
o desejo por um momento para definir os conteúdos
específicos de cada Componente Curricular em cada
ano geralmente é intenso. Vemos poucas práticas e ex-
periências onde profissionais de diferentes Níveis, Eta-
pas e/ou Componentes Curriculares socializam e com-
partilham suas concepções e construções em prol de uma
proposta mais contextualizada e significativa conforme
a realidade do contexto escolar, levando em conta a for-
mação do aluno, ou seja, “o aluno que se pretende for-
mar” sem “formatar” com currículos padronizados e
homogeneizados. Em muitos casos, opta-se pela conti-
nuidade do programa antigo, em defesa do tempo e da
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quantidade de conteúdos que se tem para passar e da
imposição de exigências externas.

Estas práticas e experiências nos apontam que ain-
da temos um longo caminho a percorrer quando o obje-
tivo é aproximar concepção e execução.

4 POSSIBILIDADES: IMPORTÂNCIA DA AÇÃO
COLETIVA

Considerando todo o contexto contemporâneo e
as inúmeras mudanças em todos os segmentos da socie-
dade, faz-se cada vez mais necessária a reflexão crítica
sobre a prática, pois, caso contrário, somos facilmente
conduzidos a ações reativas, espontâneas, rotineiras, de-
senfreadas e desordenadas, levando-nos de certa forma
à reprodução. Precisamos nos dar conta de que foi-se o
tempo em que os Planos de Estudos eram apenas uma
relação de conteúdos programáticos para uma determi-
nada série, ano ou turma, entregues ou apresentados aos
educadores no início de cada ano letivo, esperando a
sua execução, sem questionamento, sem participação e
sem reflexão.

Segundo Antônio Flávio Barbosa Moreira (2000,
p. 74), o currículo hoje abrange praticamente todo e qual-
quer fenômeno educacional, ou seja, envolve todo o pro-
cesso de ensino-aprendizagem, todas as relações, expe-
riências e ações do cotidiano escolar. Como estas se trans-
formam e mudam constantemente, de acordo com o gru-
po que as vivencia ou as significa, precisa ser constante-
mente analisado, discutido e repensado, pelo conjunto
da escola, pois precisa retratar a identidade da mesma,
o seu pensar e o seu fazer. Por isso, os Planos de Estu-
dos precisam ser discutidos e elaborados a partir das
necessidades e das convicções do coletivo da escola, para
que todos se sintam parte do processo educativo. Pensar
e refletir sobre os conhecimentos a serem ensinados na
escola e pela escola precisa ser objeto de estudo e pesqui-
sa de todo o conjunto da instituição, e não apenas de um
grupo. A partir dessas escolhas, a escola define os fins
que deseja atribuir à educação e ao ensino.

De acordo com Apple (2002, p. 39), “é funda-
mental que os educadores se questionem sobre o tipo de
conhecimento que vale a pena ensinar, pois a escolha
do que deve ser ensinado não se trata apenas de uma
questão educacional, mas se trata de uma questão ideo-
lógica e política”. O autor coloca que o currículo sem-
pre esteve e estará atrelado à história dos conflitos de
classe, raça, sexo e religião. Desta forma, ao se propor
uma mudança e uma atualização nos Planos de Estu-
dos da escola, se faz necessário também discutir sobre o

sentido e a razão deste dentro do espaço escolar. Tor-
nam-se necessários o questionamento e a reflexão sobre
as escolhas do grupo e principalmente sobre a razão des-
sas escolhas, pois pensar na proposta curricular numa
escola em busca da transformação social significa pen-
sar em Planos de Estudos que contemplem os diferentes
e as diferenças dentro da sociedade, sem formas de dis-
criminação e distinção.

Apple (2002, p. 41) também coloca a importân-
cia da escola estar conectada com a realidade e com as
práticas do cotidiano da instituição, para que suas esco-
lhas possam interferir significativamente na vida das
pessoas envolvidas no processo educativo, de forma a
melhorar a formação e a convivência humana. Confor-
me Apple (2002, p. 41):

As teorias, diretrizes e práticas envolvidas na edu-
cação não são técnicas. São intrinsicamente éticas
e políticas, e em última análise envolvem [...] es-
colhas profundamente em relação [...] ao bem co-
mum.

Ao objetivarmos mudanças nos Planos de Estu-
dos, precisamos ter a clareza de que esta mudança não
se refere apenas a definir objetivos, escolher conhecimen-
tos e metodologias novas, mas principalmente à mudan-
ça de postura e de relações, capazes de transformar tam-
bém as práticas e as ações no contexto escolar.

Isto de forma alguma significa desconsiderar, na
elaboração dos Planos de Estudos, os princípios, funda-
mentos e conhecimentos básicos do Currículo Nacional,
subjacentes aos sistemas de avaliação de caráter nacio-
nal. No entanto, isto desafia o grupo de educadores da
escola a enfrentar hoje uma questão nunca resolvida até
agora: significar na prática a tensão e a contradição en-
tre os mecanismos de centralização e de descentraliza-
ção do sistema escolar. Nesta perspectiva, Silva (2006,
p. 229), ao mesmo tempo, nos provoca e nos motiva ao
dizer que:

A escola pode e deve se arrogar o direito de elabo-
rar com relativa autonomia seu próprio currículo.
Ao menos no plano do discurso pedagógico, tor-
na-se viável a hipótese de um currículo no qual as
prescrições genéricas das autoridades governamen-
tais e escolares possam receber o contraponto das
proposições específicas dos membros da equipe
escolar.

Provocar e promover mudanças na busca de uma
implantação de Planos de Estudos mais democráticos,
que contemplem as necessidades, potencialidades e a re-
alidade de sua comunidade escolar, a pluralidade cultu-
ral, com vistas a um trabalho interdisciplinar, significa-
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tivo, que dê espaço para toda a diversidade presente,
numa relação de diálogo e autonomia, significa romper
com muitos paradigmas até hoje presentes na educação,
muitas vezes engessados de tal forma que se tornam di-
fíceis de serem rompidos e quebrados. Segundo Luiza
Helena da Silva Christov (2006, p. 12):

[...] as formas antigas de estudarmos nossa reali-
dade, a partir de categorias previamente postula-
das e de modelos de análise que enquadram e si-
lenciam possibilidades de compreensão, devem ser
substituídas por análises que contemplem a com-
plexidade e a dinâmica surpreendente de um coti-
diano denso de relações e trajetórias de múltiplas
significações.

A autora nos provoca, com uma importante re-
flexão, a nos autorizarmos a pensar em possibilidades
além daquelas até agora já pensadas e/ou construídas
por outros, que nos condicionam a pensar e a fazer sem-
pre do mesmo jeito. Pensemos juntos: Não queremos
Planos de Estudos que padronizem e uniformizem a edu-
cação, as escolas, os educadores e os educandos, que
desconsiderem as diferenças em todos os seus níveis, mas
um Plano que, segundo Apple (2008, p. 270), “se volte
ao coração, à cabeça e às mãos de todas as pessoas”, ou
ainda, “que seja uniforme em termos da maneira que
pensamos sobre uma educação para todos”.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conquistar o espaço frente à autonomia que te-
mos na elaboração de propostas pedagógicas que defi-
nem e orientam as práticas educativas não é suficiente,
quando não é assumida consciente e intencionalmente
como postura pessoal e profissional dentro e fora da es-
cola, pois não se trata de uma função meramente técni-
ca e educativa, mas política e ética.

Se quisermos conquistar uma educação mais par-
ticipativa e democrática, com condições favoráveis para
atingirmos mudanças significativas na qualidade de en-
sino, aprendizagem e na vida das pessoas, ainda nos são
necessárias inúmeras reflexões e interrogações.

A autonomia e a autoria em qualquer medida na
educação não poderão ser conquistadas se não forem
promovidas e exercitadas diariamente com posturas, prá-

ticas e ações coletivas, de forma participativa, articula-
da e organizada, aproximando de fato a concepção da
execução, mesmo que não de maneira absoluta. Os Pla-
nos de Estudos, nesse sentido, poderiam nos trazer al-
gumas possibilidades de mudanças, superando a ideia
de que são somente um documento elaborado para cum-
prir uma exigência legal e burocrática. No entanto, em-
bora as referências educacionais tenham em suas bases
um pensamento mais contextualizado e globalizado,
ainda hoje desenvolvemos na prática um ensino volta-
do para uma visão unilateral de mundo.

Fica a todos essa reflexão e provocação!
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CONSTRUINDO NARRATIVAS E SENTIDOS
NA PRÁTICA DOCENTE DA EDUCAÇÃO INFANTIL

BUILDING NARRATIVES AND SENSES ON TEACHING PRACTICE
OF EARLY CHILDHOOD EDUCATION

Adâni Corrêa1

RESUMO: O presente artigo apresenta reflexões sobre a prática docente da Educação Infantil, partindo de
uma pesquisa realizada com um grupo de profissionais de uma escola situada em Ivoti. O enfoque dado se baseia
nos registros dos professores, que foram sistematizados em portfólios individuais, e em como estes produziram
narrativas e puderam ressignificar, assim, sua prática docente. A pesquisa utilizou a metáfora do trabalho da coor-
denadora pedagógica como o de uma semeadora, cultivando sementes e almejando uma boa colheita.

Palavras-chave: Prática docente. Reflexão. Portfólio. Educação Infantil.

ABSTRACT: This paper presents reflections on the teaching practice of  early childhood education, using a
survey applied to a group of  professionals in a school located in Ivoti. The focus was on the records of  teachers,
which were organized in individual portfolios, and how they produced narratives and could thus reframe their
teaching practice. The research used the metaphor of  the educational coordinator as a cultivator planting seeds and
expecting a good harvest.

Keywords: Teaching practice. Reflection. Portfolio. Early Childhood Education.
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1 INTRODUÇÃO

Ao se pensar em prática reflexiva – tema bastan-
te em voga atualmente –, surgiu a ideia de discorrer como
isso pode ser feito também com profissionais da Educa-
ção Infantil.

A pesquisa teve como enfoque propiciar momen-
tos de reflexão sobre a prática pedagógica de um grupo
de professoras de uma das escolas municipais de Edu-
cação Infantil de Ivoti, com o intuito de sistematizar es-
sas reflexões através de portfólios individuais de cada
profissional. Dessa forma, por meio da reflexão, tentou-
se produzir narrativas com tais educadores, atribuindo,
assim, outros sentidos ao seu fazer pedagógico.

Desse modo, a pesquisa visou a oportunizar mo-
mentos de escuta e de reflexão sobre a prática de tais

professores, tentando compreender o porquê da dificul-
dade que muitos desses profissionais têm para realizar
registros de seu fazer pedagógico ou até mesmo das reu-
niões semanais. Além disso, tentamos verificar e anali-
sar a importância de tais registros e intervenções que
foram feitas pela coordenadora/pesquisadora, no senti-
do de mediar essas relações, provocando mudanças e
tentando perceber como elas ecoam no ambiente de tra-
balho.

Dessa forma, os educadores passaram a registrar
sua própria história, sendo os autores de suas narrati-
vas, construindo e atribuindo, assim, sentidos às suas
reflexões; para que isso fosse feito, foram realizadas,
durante as reuniões pedagógicas, diversas atividades com
os profissionais que estimulassem a reflexão sobre sua
prática.
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O trabalho, baseando-se nos itens já explicitados
acima, tentou responder à seguinte questão norteadora:
Quais são as possibilidades de proporcionar ressignifi-
cação da prática docente de professores da Educação
Infantil, através de narrativas reflexivas e da escuta sen-
sível de sua atuação?

2 A ESCOLA COMO UMA COMUNIDADE DE
APRENDIZAGEM

Eu não sou você
Você não é eu

Mas sei muito de mim
Vivendo com você.

E você, sabe muito de você vivendo comigo?
Madalena Freire

Pensarmos a escola como uma comunidade que
aprende é algo que nos motiva e nos inquieta. Dá-nos
motivação no sentido de fazer com que todos os que
participam do processo sintam-se coautores dele e res-
ponsáveis pelo sucesso e pelo aumento da qualidade em
nossas escolas. Inquieta-nos no que tange a esse pro-
cesso contínuo, constante e desafiador que é nosso am-
biente escolar e em quanto temos que, enquanto equipe,
situar nossos docentes como protagonistas de seu traba-
lho. Conforme se afirma em Mizukami et al. (2002), uma
pessoa aprende um conjunto particular de conhecimen-
tos e habilidades, assim como a situação na qual ela
aprende, tornam-se parte fundamental naquilo que é
aprendido. Dessa forma, a autora ainda destaca que: “a
aprendizagem, pois, não consiste em fenômeno unidi-
recional: a comunidade também aprende a partir das
ideias e das formas de pensar que os membros trazem
consigo” (MIZUKAMI et al., 2002, p. 94).

Assim, percebemos o quanto se torna importan-
te que tenhamos espaços de encontros, de trocas, de
novas descobertas, para que os profissionais possam fa-
lar sobre seus conflitos, proporcionando-lhes momen-
tos de escuta e, também, para que possam compartilhar
sobre seu processo de aprendizagem como professor e
como os alunos aprendem. Tudo isso faz com que cada
vez mais a escola se fortaleça como instituição, como
uma comunidade que pesquisa, que se preocupa com
seus processos e que procura, junto com seus membros,
qualificar cada vez mais a prática.

Esses momentos compartilhados com os outros
profissionais do grupo produzem aprendizagens signifi-
cativas e fazem com que as relações interpessoais se for-
taleçam e um colega possa conhecer o outro, saber o

que pensa, o que sente e como fazer para ajudá-lo e que
possam, sim, crescer juntos, fortalecendo os vínculos e
produzindo novas aprendizagens. A pergunta de Mada-
lena Freire, utilizada como epígrafe, instiga-nos à refle-
xão: o quanto me conheço convivendo com o outro e o
quanto o outro se conhece ainda mais permanecendo
ao meu lado? E o quanto a escola torna-se esse espaço
de troca, de experiências, de (auto)conhecimento, de
olhar para o outro, de lidar com sentimentos e de lidar
com pessoas – enfim, de pesquisa diante do que se ob-
serva, descobre-se e diante das perguntas que nos mo-
vem.

Nesse sentido, destaca Alarcão (2004, p. 85) que
“a escola é uma organização simultaneamente apren-
dente e qualificante”. Por estar em constante aprendiza-
do, percebemos a importância de se ter registros dos pro-
cessos que nela ocorrem. Tais registros qualificam o tra-
balho coletivo, através da sistematização das reflexões e
da memória de uma caminhada (individual, do grupo e
também da instituição). Assim, surgiu a ideia de se tra-
balhar com portfólios.

3 PORTFÓLIOS: PELAS NARRATIVAS,
PRODUZINDO SENTIDOS

Ao pensarmos na necessidade de registrar e fazer
com que a escrita assuma um papel importante em nos-
sa prática pedagógica, não somente como um espaço de
silêncio, para (re)lembrar o que passou, mas de desco-
brirmos juntos novas maneiras de pensar e de sentir a
realidade, cabe aqui uma reflexão sobre a forma de do-
cumentar tais registros. O uso dos portfólios com os alu-
nos é uma prática adotada na escola em que foi realiza-
da a pesquisa, como uma forma de documentar o de-
senvolvimento das crianças e as experiências mais sig-
nificativas delas.

Ao escrevermos a história da criança no decorrer
do ano letivo, estamos juntos elaborando as nossas nar-
rativas enquanto educadores também. Não só a trajetó-
ria daquele aluno, mas também daquele profissional que
estava com ele, naquele momento, atuando com aquela
turma de crianças: suas descobertas, aprendizagens, no-
vas experiências. A documentação do que é feito no es-
paço escolar fundamenta e reforça a prática do professor,
transformando a visão dos familiares de que há um espa-
ço educativo, de que a criança é vista como um aluno em
uma comunidade de aprendizagem valoriza o que é feito,
dando mais credibilidade e confiança no processo.

Nesse sentido, partindo da experiência vivida e do
gosto despertado nos professores, a temática dos portfó-
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lios foi revisitada nessa pesquisa, dando-se um enfoque
ao trabalho do educador, que foi a peça-chave para a
elaboração de seu próprio portfólio. A ideia era de que
cada profissional criasse um portfólio das atividades rea-
lizadas em algumas reuniões pedagógicas, com o intui-
to de refletir sobre sua prática e ir documentando essas
reflexões, sendo o portfólio, como nos afirma Zabalza
(2004, p. 29), “uma reflexão sobre o objeto narrado e
sobre si mesmo, sobre o narrador (o indivíduo como ator
e, portanto, como protagonista dos fatos descritos, e
como pessoa, capaz de sentir e sentir-se, de ter emoções,
desejos, intenções, etc.)”.

Cecília Warschauer (1993, p. 61) ressalta a im-
portância de registrar, deixar marcas, “marcas que re-
tratam uma história vivida”. Dessa forma, registrar a
própria prática pode ser visto como um rico instrumen-
to de trabalho para o educador que busca reconstruir
os conhecimentos junto com os alunos, “porque o re-
trato do vivido proporciona condições especiais para o
ato de refletir” (WARSCHAUER, 1993, p. 61). A au-
tora destaca ainda que

A reflexão não é uma condição da ação, pois é
possível agir sem refletir. Para agir, só pensamos
no que fazemos no momento. Já a reflexão é um
pensamento em segundo grau, pois o homem re-
pensa o que fez (WARSCHAUER, 1993, p. 35).

Distanciar-se do que viveu permite ao educador
mudar a ação, tornando-se, assim, sujeito do que faz. Além
disso, a reflexão pode ser vista como um instrumento de
autoconhecimento, para que o professor conheça melhor
a si mesmo e possa pensar em suas intervenções em um
movimento de constante crítica de sua ação, “auxilian-
do na aquisição de objetividade e da consciência das pró-
prias responsabilidades” (WARSCHAUER, 1993, p. 35).
O ato de registrar, conforme afirma Warschauer (1993, p.
62), como um artesanato intelectual feito ao longo do
processo, “ajuda a construir a memória compreensiva,
que é diferente daquela repetitiva e mecânica”. Ela não é
só uma recordação do aprendido, mas um ponto de parti-
da para realizar novas aprendizagens. O registro nos au-
xilia a guardar a memória dos fatos e possibilita também
a consulta quando nos esquecemos deles. E o planeja-
mento, sabemos, é essencial para o educador que organi-
za suas aulas, para a equipe que compõe a escola, bem
como para o coordenador que necessita traçar metas e
planejar suas ações. O planejamento agora se foca nas
reuniões pedagógicas e em como trabalharmos registros
e reflexões sobre elas...

4 LEITURAS E RELEITURAS DOS REGISTROS:
REGANDO AS SEMENTES EM BUSCA DE
NOVAS COLHEITAS

O grupo com que foi feita a pesquisa trabalha em
escolas de Educação Infantil da rede municipal de Ivoti
número total de funcionários da instituição era de apro-
ximadamente 65. Participavam da reunião semanal, to-
das as terças-feiras à noite, cerca de 35 profissionais, para
os quais foi feito o convite de elaborar um portfólio re-
flexivo. Apenas 12 professores aderiram à nova ideia,
realizando as atividades desenvolvidas durante as reu-
niões para, então, organizar seu portfólio.

O restante dos profissionais realizava as ativida-
des propostas com todo o grupo, mas apenas as entre-
gava; não coletava e organizava no portfólio, como os
outros faziam. Pensamos, em um primeiro momento,
que 12 portfólios era um número pequeno, mas signifi-
cativo. Um total de 11 atividades foram realizadas ao
longo do primeiro semestre, entre os meses de fevereiro
e julho. A maioria das produções foram feitas durante
as reuniões pedagógicas, na escola.

As atividades envolviam temáticas variadas, so-
bre a vida profissional dos participantes, suas escolhas,
lembranças da infância, reflexões sobre a criança e tam-
bém sobre “o ser educador”... Observamos a dificulda-
de que muitos profissionais tinham em escrever. Esse
foi um dos motivos para que a pesquisa também se de-
senvolvesse: a dificuldade que muitos professores apre-
sentavam em registrar, seja um memorial de uma reu-
nião, um relatório de avaliação dos alunos, um bilhete
mais elaborado às famílias, etc. Desse modo, percebeu-
se uma necessidade de tornar a escrita mais próxima do
cotidiano escolar (não somente nos planos de aula, em
que se faz de forma automática), mas como um momen-
to de registro, de reflexão sobre a prática e até de auto-
conhecimento.

Os portfólios dos profissionais foram recolhidos
no mês de julho, e a análise dos registros deu-se da se-
guinte forma, pensando em critérios claros e definidos,
como participação, criatividade, tempo de escrita, pre-
sença de indagações, fidelidade ao tema, referência ao
conteúdo anterior, uso de citações, relação com a práti-
ca: duas tabelas foram elaboradas para que se pudesse
fazer uma análise mais criteriosa dos registros dos pro-
fissionais. Cada uma das 12 professoras foi nomeada
por uma cor, para preservarmos seu nome na pesquisa.

Os critérios foram definidos pensando nas pro-
postas elaboradas e em como perceber, através dos re-
gistros, se houve reflexão sobre a prática. Como nos diz
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Oliveira (2010, p. 26), a reflexão-na-prática auxilia a or-
ganizar o conhecimento cotidiano e, por meio do regis-
tro, permite trocas com o outro e uma reflexão também
consigo mesmo. Ao analisarmos, desde a capa do por-
tfólio, os primeiros registros e a extensão deles, a pre-
sença de citações de outros autores, o desenrolar dos
textos dentro das propostas solicitadas, se o professor
ficou limitado somente à proposta ou se foi além do que
lhe foi pedido; poderia nos dizer muito desse profissio-
nal, através de seu relato, como também se foi válida a
proposta de possibilitar tal reflexão.

As atividades foram elaboradas, com o auxílio
da orientadora dessa pesquisa, pensando em se traba-
lhar com o profissional da Educação Infantil e fazendo-o
refletir sobre sua prática. As atividades propostas foram
diferenciadas, mas havia um fio condutor entre elas e
uma se relacionava com a outra de alguma maneira. A
preocupação era observar a progressão reflexiva nos re-
gistros: seriam apenas relatos ou, aos poucos, os relatos
recebiam cunho mais reflexivo? As reflexões giraram em
torno de se pensar por que escolhi ser um profissional
da Educação Infantil, entender um pouco como apren-
demos e como a criança aprende, ponderar sobre a im-
portância da família no processo de aprendizagem e de
se fortalecer essa parceria. Além disso, optamos também
em refletir sobre as escolhas que fizemos (O que queria ser
quando crescesse?), instigando-se a reflexão e, a partir dis-
so, pensando no final de sua vida, aos 80 anos, e em que
filme gostaria que passasse e, inclusive, um título e uma
sinopse para ele.

Ao pensarmos nesse percurso do primeiro semes-
tre, percebemos que os profissionais gostaram de reali-
zar as atividades que lhes foram propostas, pois elas fu-
giram do simples relato, do registro pelo mero registro,
estabeleceram relações com outras áreas do conhecimen-
to e permitiram que a escrita fizesse parte de suas ativi-
dades do cotidiano de uma maneira mais intensa.

Desse modo, percebemos, em alguns relatos, que
as atividades foram significativas. As professoras expres-
savam comentários, em meio às atividades, de que esses
momentos de “parada” eram muito importantes em nos-
so dia a dia e pensar/refletir sobre o que fizemos é essen-
cial para aprimorar cada vez mais a nossa prática. E, pelo
registro, puderam expressar o que estavam sentindo, suas
angústias, suas vontades. Conforme enfatiza Placco (2006,
p. 27):

Recuperar o passado por meio da escrita requer
um exercício presente e intencional de registrar
hoje o vivido e o pensado. Essa intencionalidade
de registrar e escrever para não esquecer implica

uma organização do pensamento e um compro-
metimento com a formalização de desejos, expec-
tativas e experiências, que fornecem elementos
para continuidade da história.

Desse modo, os relatos fizeram com que o mo-
mento não fosse esquecido, fosse descrito, refletido e re-
gistrado, a fim de que não ficasse apenas na memória,
para que, posteriormente, essa experiência pudesse um
dia ser revisitada.

5 SEMENTES DO DIÁRIO DE UMA
PESQUISADORA

Podemos dizer aqui que a colheita faz parte do
processo; no entanto, o movimento de semear e cultivar
as sementes é a parte, podemos destacar, mais impor-
tante nesse percurso. Vemos a tarefa da coordenação pe-
dagógica na escola como uma obra, conforme Cortella
(2012), que merece ser cuidada, projetada, “lapidada”,
para que possamos nos ver nela, para que seja parte do
que penso e daquilo em que acredito.

Pensamos na coordenadora como uma semeado-
ra, que, em seu trabalho constante e diário, possa ter
esse olhar atento ao grupo, promover momentos de es-
cuta e de reflexão, que possa suscitar no educador o de-
sejo da pesquisa, que tenha sensibilidade, torne-se um
parceiro que caminha ao lado do professor, que lhe au-
xilie no que for necessário, sendo como um porto segu-
ro, que, além de ser o guardião do PPP, da proposta pe-
dagógica da escola, é alguém presente, com quem o gru-
po pode contar.

Fernando Pessoa, poeta português, nos fala so-
bre o “Dever de sonhar”, afirmando que

Eu tenho uma espécie de dever, dever de sonhar,
de sonhar sempre,
pois sendo mais do que um espetáculo de mim
mesmo,
eu tenho que ter o melhor espetáculo que posso.
E, assim, me construo a ouro e sedas, em salas
supostas, invento palco, cenário para viver o meu
sonho
entre luzes brandas e músicas invisíveis.

Acreditamos que o coordenador pedagógico tem
um papel fundamental nesse grande palco que é a esco-
la e para que o espetáculo seja realmente um sucesso.
Este espetáculo que deveria ser resultado de um traba-
lho coletivo, de reflexão conjunta e, por isso, não será
uma representação momentânea, mas criará, de fato,
raízes. Cabe ao coordenador sonhar, sonhar sempre, no
entanto, também dar o suporte necessário a esses atores
(educadores), auxiliar a criar o cenário, participar efeti-

Adâni Corrêa
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vamente também como protagonista, para que possa
dizer a cada dia que estão se empenhando para, juntos,
realizarem o melhor espetáculo, a melhor obra!

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Para finalizar, destacamos um excerto do texto
de uma das professoras para refletirmos e pensarmos
que as sementes foram lançadas e que a semeadora, aqui,
quer continuar a cultivá-las:

Ainda não sou professora. Vou me tornando mais
professora. Vou me tornando mais professora a
cada dia, a cada ano que se inicia, com cada alu-
no que chega na minha sala. Assim, vou me cons-
truindo, no constante refletir e refazer da minha
prática. Ser professora é saber-se nunca pronta,
mas em constante processo! (Professora verde-cla-
ra).

Partindo dessas reflexões, podemos perceber que,
se queremos uma escola reflexiva, podemos utilizar o
registro como uma possibilidade para que isso ocorra.
Registro não simplesmente pelo mero registro, mas com
o intuito de pensar, refletir, inovar, pesquisar, dar voz às
narrativas presentes em nossa escola todos os dias. Que
possamos ver o registro também como um apoio, como
momento de escuta, como planejamento, como norte
para traçar metas e novas possibilidades! Registro para
dar sentido ao que penso e ao que sinto!

Assim, podemos destacar que estaremos, de fato,
(re)construindo narrativas, narrativas estas que registram

um pouco da história de cada profissional, da história
de uma escola, narrativas que estarão produzindo senti-
dos à prática docente.
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RESUMO: Cada vez mais os adolescentes estão desconectados do sentido de tudo aquilo que a escola lhes
oportuniza. Considerando que a função primordial da Coordenação Pedagógica é a gestão do pedagógico da esco-
la, o objetivo proposto para o presente trabalho foi investigar e apresentar possibilidades de intervenção da Coorde-
nação Pedagógica na formação continuada de professores para, através da utilização de recursos tecnológicos,
buscar uma aprendizagem significativa dos adolescentes. A análise dos relatos de coordenadores pedagógicos e de
professores permitiu constatar que existem diferentes concepções sobre o que é tecnologia e distintas formas de
perceber a inserção dos recursos tecnológicos no contexto escolar.

Palavras-chave: Aprendizagem na adolescência. Coordenação Pedagógica. Formação continuada. Tecnolo-
gia e educação.

ABSTRACT: More and more teens are disconnected from the sense of  all that the school provides for them.
Considering that the primary function of  the Pedagogical Coordination is the management of  the pedagogical
issues of  the school, the proposed objective for this study was to investigate and present possibilities of  intervention
of  the Pedagogical Coordination in continuing training for teachers to seek significant learning for the adolescents
through the use of  technological resources. Analysis of  the reports of  pedagogical coordinators and teachers have
revealed that there are different ideas about what technology is and distinctive ways of  perceiving  the integration of
technological resources in the school context.
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1 INTRODUÇÃO

Os Jetsons foi uma série animada de televisão pro-
duzida nos Estados Unidos pela empresa Hannah-Bar-
bera, apresentada originalmente entre 1962 e 1963 e,
posteriormente, retransmitida no Brasil. Apesar de sua
curta duração, composta por apenas 24 episódios, essa
série introduziu no imaginário coletivo o que seria o futu-
ro da Humanidade: carros voadores, cidades suspensas,
trabalho automatizado, toda sorte de aparelhos eletrodo-

mésticos e de entretenimento, enfim, uma utopia futuris-
ta de engenhocas robóticas e invenções extravagantes.

Passado meio século da estreia desta série tele-
visiva, muito do que se apresentava como algo que se-
ria rotineiro apenas em 2062 já virou realidade em nossa
sociedade. Outros aspectos nem tanto. Torna-se digno
de nota, porém, que o referido programa televisivo ex-
pressou e consolidou a associação entre recursos tec-
nológicos e a ideia de futuro, muito mais do que a per-
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cepção destes recursos como ferramentas, instrumen-
tos.

Os recursos tecnológicos estão cada vez mais pre-
sentes no cotidiano da sociedade e, neste sentido, igual-
mente se encontram no ambiente escolar. Dos antigos mi-
meógrafos, episcópios e retroprojetores aos mais recen-
tes e avançados computadores e aplicativos educativos,
as expectativas com a inclusão dos recursos tecnológicos
na área da educação foram e continuam sendo enormes.

Independentemente da época em que surgiram
estas tecnologias, houve quem acreditasse que, sozinhas,
as novidades seriam capazes de melhorar a qualidade
do ensino. Atualmente, existe o entendimento de que
esta concepção consiste em um mito.

A tecnologia se traduz em um importante meio
para alcançar processos educativos mais eficazes. Pos-
sui o potencial de aproximar a instituição escola da rea-
lidade de uma geração que praticamente já nasceu co-
nectada e se transforma em um intermediário atraente.

Contudo, cada vez é maior o número de adoles-
centes desmotivados e sem a compreensão do sentido
de tudo aquilo que a escola lhes oportuniza. O tempo
da escola, para muitos, transforma-se em “perda de tem-
po”, no palco do exercício da impaciência.

Considerando que a função primordial da Coor-
denação Pedagógica é a gestão do pedagógico da esco-
la, o presente trabalho se propõe a refletir sobre as pos-
sibilidades de intervenção da Coordenação Pedagógi-
ca na formação continuada de professores para, atra-
vés da utilização de recursos tecnológicos no trabalho
da Coordenação com professores e de professores com
seus alunos, buscar uma aprendizagem significativa dos
adolescentes.

O trabalho foi desenvolvido com a participação
de três coordenadores pedagógicos e 12 professores de
três instituições de ensino, das redes estadual, munici-
pal e privada. A metodologia de pesquisa empregada
foi qualitativa, cuja abordagem centra-se no procedimen-
to da pesquisa-ação.

2 A APRENDIZAGEM NA ADOLESCÊNCIA

De acordo com Woolfolk (2000), entende-se
aprendizagem como um processo complexo e com defi-
nições que variam bastante dependendo do contexto e
da perspectiva utilizada, de modo que a temática da
aprendizagem desafia neurocientistas e pesquisadores
educacionais. Para o referido autor, a aprendizagem é
uma função do cérebro, sendo resultante de complexas
operações neurofisiológicas. É uma resposta modifica-
da, estável e durável, interiorizada e consolidada no pró-

prio cérebro do indivíduo, objeto e autor da aprendiza-
gem.

Para a criança, a aprendizagem é a tarefa central
do seu desenvolvimento. O propósito da aprendizagem
é utilizar todos os recursos da criança e otimizá-los fun-
cionalmente, garantindo, assim, uma adaptação psicos-
social no maior número de circunstâncias possíveis.
Trata-se de um fenômeno complexo, influenciado e in-
fluenciável pela interação destes múltiplos elementos.

O aprendizado também pode ser descrito como
uma experiência-expectante ou uma experiência-depen-
dente. Dependente quando o aprendizado “depende”
da experiência ao longo da vida, como a habilidade
mental de adquirir vocabulário e a capacidade de ver
cores, por exemplo. Expectante na medida em que a
aprendizagem ocorre quando o cérebro encontra expe-
riências realmente relevantes, idealmente no melhor es-
tágio possível. São os chamados “períodos sensíveis” os
momentos em que o desenvolvimento de algum evento
biológico, como o aprendizado dos sons da fala, prova-
velmente ocorrerá da melhor forma.

Devido à plasticidade cerebral e ao fato de que
na adolescência o número de sinapses atinge seu ápice,
este momento de reorganização neuronal pode ser apro-
veitado para reforçar a aprendizagem.

Período de transição entre o mundo infantil e o
mundo adulto, a adolescência é uma época de conflitos,
incertezas, experimentações e possibilidades. É também
o momento em que diversos aspectos internos e exter-
nos possuem uma poderosa influência sobre a trajetória
e constituição dos indivíduos.

Sob o prisma das neurociências, Alvarez e Le-
mos (2006) esclarecem que o cérebro dos adolescentes
passa por extensas modificações estruturais. Embora
bem mais equipado para lidar com desafios sociais e
intelectuais, o cérebro processa informações emocionais
via amígdala, região do cérebro que integra o sistema
límbico e é um significativo centro regulador do com-
portamento sexual e da agressividade, além de ser im-
portante para os conteúdos emocionais das memórias
do indivíduo.

Quanto ao aspecto que envolve as emoções, Car-
valho (2010) propõe que elas desempenham um papel
decisivo na aprendizagem. Para a pesquisadora, numa
referência aos estudos de Posner e Raichle (2001 apud
CARVALHO, 2010, p. 542),

[...] a consciência da experiência vivenciada é atin-
gida quando, ao passar pelo córtex cerebral, com-
para-se a experiência com reflexões anteriores.
Assim, quando conseguimos estabelecer uma li-

Os Jetsons vão à escola
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gação entre a informação nova e a memória pree-
xistente, são liberadas substâncias neurotransmis-
soras – como a acetilcolina e a dopamina – que
aumentam a concentração e geram insatisfação.
É dessa maneira que emoção e motivação influen-
ciam a aprendizagem. Os sentimentos, [...], podem
estimular a aquisição, a retenção, a evocação e a
articulação das informações no cérebro.

Para Cavalcante (2012), quando se trata da apren-
dizagem formal, compete ao profissional da educação,
seja ele professor ou coordenador pedagógico, partir do
pressuposto de que entender como o adolescente pensa,
bem como conhecer as características próprias dessa eta-
pa do desenvolvimento, são as chaves para um bom
aprendizado.

Neste momento, o papel desempenhado pela ins-
tituição escola é crucial, no sentido de tornar essa etapa
menos conturbada, proporcionando espaços e momen-
tos salutares de convivência e de uma aprendizagem sig-
nificativa. Segundo Pontes Neto (2001), esse tipo de
aprendizagem permite a modificação e o enriquecimen-
to do conjunto de conhecimentos preexistentes do alu-
no.

Em decorrência, torna-se necessário, pois, ao pro-
fissional de educação atribuir significados para os even-
tos oportunizados em sala de aula, produzindo, dessa
maneira, estímulos emocionalmente competentes, libe-
rando substâncias no cérebro que interferem positiva-
mente na consolidação e na evocação de memórias.

3 TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO E FORMA-
ÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES

No mundo contemporâneo, globalizado e multi-
étnico, a tecnologia está cada vez mais presente na roti-
na das pessoas. A escola, por sua vez, um lugar de troca
de experiências, interações sociais e aprendizagem, pre-
cisa estar conectada à realidade atual, sob pena de não
mais cumprir efetivamente o seu papel.

Se por um lado diferentes recursos tecnológicos
estão a serviço da educação, por outro são muitas as
escolas que continuam convivendo com metodologias ul-
trapassadas, o que contribui para o desinteresse e para o
afastamento dos adolescentes daquilo que se denomina
aprendizagem significativa. Igualmente, seus professores
têm assumido discursos que legitimam os conteúdos cur-
riculares através da necessidade de os alunos os utiliza-
rem tão somente para a aprovação em vestibulares ou em
concursos públicos (OLIVEIRA; TOMAZETTI, 2012).

Por outro lado, os adolescentes que hoje frequen-
tam a escola já nasceram em contato com essas novas

tecnologias. Para muitos deles, utilizar esses recursos é
algo tão natural quanto respirar.

A questão é perceber até que ponto a simples en-
trada das novas tecnologias nas escolas é vista como a
continuidade sofisticada de velhas práticas e ideais de
ensino. Do mesmo modo, entender até que ponto as no-
vas tecnologias são percebidas como a “tábua de salva-
ção” para a crise didático-pedagógica instaurada. E, fi-
nalmente, compreender até que ponto a utilização de
recursos tecnológicos pode viabilizar novas formas de
pensar e agir na educação.

Ao longo desse artigo, o conceito de tecnologia
utilizado respeitará o termo apresentado por Chaves
(1999, p. 30), quando este afirma que

[...] tecnologia se refere a tudo aquilo que o ser
humano inventou, tanto em termos de artefatos
como de métodos e técnicas, para estender a sua
capacidade física, sensorial, motora ou mental,
assim facilitando e simplificando o seu trabalho,
enriquecendo suas relações interpessoais, ou sim-
plesmente lhe dando prazer. Entre as tecnologias
que o ser humano inventou estão algumas que afe-
taram profundamente a educação: a fala baseada
em conceitos [...], a escrita alfabética, a imprensa
[...], e, sem dúvida alguma, o conjunto de tecnolo-
gias eletroeletrônicas [...].

Dessa forma, o conceito de tecnologia trazido por
Chaves (1999) é muito mais abrangente do que normal-
mente se costuma compreender. Primeiro, porque não
reduz o entendimento de tecnologia à utilização de re-
cursos digitais. Segundo, porque nos faz perceber que
os educadores já utilizam diversas tecnologias no seu
trabalho educacional, mesmo que não tenham essa per-
cepção. E, por fim, porque traz consigo a ideia de que
cada nova tecnologia inserida na sociedade produz não
somente transformações técnicas, mas também impor-
tantes transformações sociais.

Faz-se necessária, então, a estruturação de uma
nova escola, um espaço que trabalhe com uma multipli-
cidade de visões de mundo, que exercite a imaginação e
não apenas a razão.

Em decorrência, partindo dos pressupostos de que
as mudanças ocorrem num ritmo cada vez mais acelera-
do, de que a sociedade exige cada vez mais indivíduos
preparados para viver nessa mudança constante e de que
os adolescentes já estão habituados a conviver com um
conjunto de informações absolutamente fragmentadas,
descentralizadas e flexíveis, para que a instituição escola
assuma o papel de protagonista neste novo contexto, faz-
se necessário também um novo professor. Ou seja, um
professor que domine os novos recursos tecnológicos e,
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ao mesmo tempo, não perca jamais de seu horizonte a
cada vez mais necessária perspectiva da humanização.

Assim, compete, pois, à Coordenação Pedagógi-
ca a problematização dessa questão e, em conjunto com
o grupo de professores, estabelecer estratégias de inter-
venção para a busca de uma aprendizagem significativa
com adolescentes.

A formação inicial pode ser considerada como
um dos primeiros momentos de um longo processo for-
mal e sistematizado do desenvolvimento da docência,
que em hipótese alguma pode ser realizado de maneira
descontextualizada do ambiente escolar. Neste sentido,
a continuidade da busca pela atualização da sua forma-
ção deve acontecer ao longo de toda a sua carreira pro-
fissional. Conforme estudo de Placco e Silva (2011, p.
27), entende-se por formação continuada:

[...] um processo complexo e multideterminado,
que ganha materialidade em múltiplos espaços/
atividades, não se restringindo a cursos e/ou trei-
namentos, e que favorece a apropriação de conhe-
cimentos, estimula a busca de outros saberes e in-
troduz uma fecunda inquietação contínua com o
já conhecido, motivando viver a docência em toda
a sua imponderabilidade, surpresa, criação e dia-
lética com o novo.

A questão que se apresenta, por se tratar de um
trabalho cooperativo e integrado, é justamente devido à
necessidade de construir processos de formação inten-
cionalmente desenvolvidos, e não um simples somató-
rio de ações espontâneas e aleatórias. Considerando que
a função primordial da Coordenação Pedagógica é a
gestão do pedagógico da escola, compete ao coordena-
dor pedagógico assumir também o papel de formador
de professores.

4 APONTANDO CAMINHOS

O presente trabalho foi desenvolvido com o obje-
tivo geral de investigar e apresentar possibilidades de in-
tervenção da Coordenação Pedagógica na formação con-
tinuada de professores para, através da utilização de re-
cursos tecnológicos no trabalho da coordenação com
professores e de professores com seus alunos, buscar uma
aprendizagem significativa dos adolescentes.

Para conhecer como os participantes da pesquisa
concebem e caracterizam a referida temática, foram ob-
servados aspectos como os pontos de vista e os saberes
contextualizados de coordenadores pedagógicos e pro-
fessores. As fontes de coleta de dados utilizadas foram a
pesquisa bibliográfica e o questionário, por permitirem
a apreensão das informações desejadas.

A pesquisa bibliográfica, realizada a partir do le-
vantamento de estudos publicados por meios escritos e
eletrônicos, possibilitou o levantamento de referências
teóricas já analisadas, bem como tornou possível a per-
cepção do que já se estudou sobre a temática em ques-
tão.

O questionário foi outro instrumento seleciona-
do para a coleta dos dados. A opção pela sua utilização
se deu porque, segundo os estudos de Lakatos e Marco-
ni (2003), ele oportuniza verificar a opinião dos sujeitos
participantes da pesquisa através de um conjunto de
questões pré-elaboradas, que devem ser respondidas por
escrito e sem a presença do entrevistador.

Sendo assim, por atribuir maior autonomia e de-
mandar respostas refletidas, foi adotado nesta pesquisa
o questionário com a maioria das questões abertas. As
perguntas que constituíram esse instrumento foram ela-
boradas tendo em vista atenderem aos objetivos deline-
ados no estudo.

O instrumento foi organizado em duas partes,
contendo dados pessoais e dados específicos para o es-
tudo. Teve por metas caracterizar o perfil dos partici-
pantes, verificar o entendimento dos coordenadores pe-
dagógicos e professores sobre a temática proposta, além
de arrolar estratégias de intervenção da Coordenação
Pedagógica no processo de formação continuada de pro-
fessores de adolescentes.

A estrutura básica do questionário encaminhado
para os coordenadores pedagógicos e professores foi se-
melhante. O questionário, aplicado no segundo semes-
tre de 2013, contou com duas perguntas fechadas, sen-
do uma de múltipla escolha, e seis questões abertas. Aos
coordenadores pedagógicos pesquisados foi enviada uma
pergunta a mais do que para os professores.

O trabalho foi desenvolvido a partir da análise dos
depoimentos de profissionais atuantes em três escolas:
uma escola da rede estadual, uma escola da rede munici-
pal e outra da rede privada de ensino. A amostra foi in-
tencional, sendo que os sujeitos da pesquisa foram esco-
lhidos tendo como referência sua situação profissional es-
tável (pertencimento ao quadro regular da respectiva ins-
tituição) e o trabalho efetivo com adolescentes.

Superadas todas as etapas procedimentais neces-
sárias à coleta de dados, os coordenadores pedagógicos
e professores tiveram acesso ao questionário elaborado.
Tendo o propósito de organizar a análise das informa-
ções recebidas a partir do preenchimento e do envio dos
formulários, estruturou-se a seguinte terminologia e res-
pectiva codificação, ilustrada no quadro a seguir.
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cial os objetivos gerais e as hi-
póteses da pesquisa. A leitura
atenta e minuciosa do material
coletado remeteu à descrição
analítica. Essa fase envolveu o
aprofundamento do material es-
tudado e se valeu do referencial
teórico para a delimitação das
unidades de análise, que permi-
tiram identificar as característi-
cas do conteúdo expresso no tex-
to. As categorias de análise pro-
postas a partir da coleta de da-
dos foram as seguintes:

A opção escolhida para o acesso ao questionário
não foi a entrega em mãos ou o envio pelo correio. Par-
tindo da constatação de que um dos eixos centrais da
pesquisa é justamente a utilização de recursos tecnoló-
gicos na educação, definiu-se a entrega do questionário,
bem como a sua devolução, através da ferramenta ele-
trônica Google Drive.

O Google Drive é um serviço eletrônico disponibi-
lizado pela empresa Google desde abril de 2012. Trata-se
de um recurso de armazenamento e de sincronização
de arquivos, que disponibiliza uma grande variedade de
aplicações de produtividade, como a geração de docu-
mentos e criação de fluxogramas. Uma entre tantas pos-
sibilidades oferecidas pelo sistema consiste na geração
de formulários, os quais podem ser enviados por correio
eletrônico e respondidos conforme a disponibilidade do
entrevistado.

Superadas algumas dificuldades iniciais, através da
ferramenta Google Drive todos os profissionais participan-
tes da investigação receberam pelo correio eletrônico o
link para acessar o formulário dessa pesquisa. Preenchi-
do o formulário, o mesmo foi enviado eletronicamente
ao banco de dados do pesquisador.

O questionário foi respondido por todos os coor-
denadores pedagógicos e pelos professores participantes
da pesquisa. Os dados coletados foram cuidadosamente
analisados, possibilitando ampliar a compreensão acerca
dos elementos apresentados pelos entrevistados.

Para o estudo dos dados obtidos foi empregada a
técnica denominada Análise de Conteúdo; segundo Tri-
viños (1987), essa técnica interpretativa possui um rico
potencial, no sentido de contribuir para a exploração
qualitativa de mensagens e de informações.

Assim, num plano inicial, realizou-se a leitura ge-
ral das respostas dos questionários, tendo como referen-

Quadro 1: Questionário

Rede Estadual Rede Municipal Rede Privada

Coordenação Pedagógica CPRE CPRM CPRP

Ciências da Natureza e PCN 1 PCN 2 PCN 3
suas tecnologias

Ciências Humanas e suas PCH 1 PCH 2 PCH 3
tecnologias

Linguagens, Códigos e PL 1 PL 2 PL 3
suas tecnologias

Matemática e suas PM 1 PM 2 PM 3
tecnologias

Fonte: Adaptado pelo autor. a) A concepção de tecnologia e sua inserção na
prática escolar;

b) A utilização de recursos tecnológicos na for-
mação continuada de professores de adolescentes.

5 CONSTRUINDO-SE POSSIBILIDADES

A perspectiva adotada nesse trabalho ressalta a
necessidade de superar a visão da pesquisa como instru-
mento neutro de verificação de uma determinada reali-
dade. Em seu lugar, constitui-se a visão da pesquisa como
um espaço de construção de olhares diversos sobre o
real.

Partindo desses pressupostos, percebe-se o ques-
tionário como um método de obtenção de dados capaz
de permitir a aproximação do objeto de estudo. Entre-
tanto, não se pode perder a perspectiva de que sua utili-
zação também envolve imagens, representações e expec-
tativas de quem formula o instrumento de pesquisa e de
quem participa da sua aplicação, inclusive durante a
análise dos dados obtidos.

Neste sentido, o questionário elaborado para essa
pesquisa foi dividido em duas grandes partes. A primei-
ra parte, composta por três perguntas fechadas, permi-
tiu traçar o perfil dos participantes. Assim, foi solicita-
do aos mesmos, em primeiro lugar, identificar a que rede
de ensino estavam vinculados, se rede estadual, munici-
pal ou privada. Em segundo lugar, que apontassem sua
área de atuação, Coordenação Pedagógica ou docência.
Aos professores entrevistados foi solicitada, ainda, a
especificação do respectivo componente curricular,
como, por exemplo, Ciências da Natureza e Suas Tec-
nologias ou Matemática e Suas Tecnologias. Finalmen-
te, cada participante da pesquisa indicou o seu tempo
de atuação na profissão. Conforme ilustrado no Gráfico
1, a seguir, constatou-se que a experiência profissional
dos coordenadores pedagógicos e dos professores parti-
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cipantes da pesquisa é bastante variada, havendo um
claro predomínio nas faixas que se estendem entre 01 e
15 anos de atuação profissional.

Gráfico 1: Experiência profissional dos coordenadores
pedagógicos e dos professores

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir dos dados coletados nos
questionários.

A segunda parte do questionário, constituída por
perguntas abertas, propiciou recolher um maior volume
de informações, evidenciando a importância desse pro-
cedimento de coleta de dados. As informações passa-
ram por várias leituras. Também foram organizadas e
analisadas, revelando-se significativas ao estudo do pro-
blema investigado.

Com o objetivo de realizar uma aproximação da
problemática “A concepção de tecnologia e sua inserção
na prática escolar”, a primeira pergunta aberta encami-
nhada aos coordenadores pedagógicos e professores das
mais diversas áreas de atuação foi a seguinte: na sua vi-
são, o que é tecnologia? As respostas obtidas foram as mais
diversas, conforme ilustra o Gráfico 2, na sequência.

Gráfico 2: Índice de respostas sobre o significado de
tecnologia

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir dos dados coletados nos
questionários.

Por meio do Gráfico 2 acima, percebe-se um cla-
ro predomínio do entendimento de tecnologia como
“ferramenta”, seguido pela percepção de tecnologia as-
sociada a um conjunto de “conhecimentos e técnicas”,
bem como “instrumentos” a serviço de uma tarefa. Con-
sidera-se esse tópico relevante, na medida em que o tema
tecnologia está cada vez mais perceptível no cotidiano
da sociedade e, significativamente, presente em livros,
revistas, publicações e seminários de Educação. Contu-
do, a apropriação desse conceito se apresenta ainda di-
fusa no meio educacional, como demonstram os depoi-
mentos apresentados a seguir.

A tecnologia é uma ferramenta importante que
pode auxiliar ou atrapalhar no processo ensino-
aprendizagem, dependendo de como é usada e
com quais objetivos. A tecnologia deve ser usada
para a construção do conhecimento sobre os con-
teúdos, tornando a aprendizagem significativa,
ajudando o aluno a refletir e elaborar seus pró-
prios conceitos. (CPRE).
Tecnologia é o uso do conhecimento adquirido
para aperfeiçoar e/ou facilitar o cotidiano das pes-
soas, para melhorar suas relações [...] Normalmen-
te é relacionada à área das ciências, da eletrônica
e da comunicação e informática, envolvendo, nes-
tas, o desenvolvimento de aparelhos que lidam com
a distribuição da informação de forma cada vez
mais rápida. (PL3).

De sua parte, Gebran (2009, p. 9) chama a aten-
ção para o fato de que as tecnologias permeiam todas as
ações e atividades cotidianas e alteram a cultura social,
a maneira de se relacionar, de aprender e ensinar. Além
do mais, o mencionado autor considera a tecnologia
como a ciência aplicada na busca de soluções para ne-
cessidades humanas, pois traduz uma inquietação para
encontrar a solução de velhos problemas. Ao mesmo
tempo, descreve que a raiz grega da palavra tecnologia
é a mesma de técnica, que significa criar, produzir, con-
ceber, dar à luz.

Neste sentido, compreende-se a diversidade de
sentidos atribuídos ao termo tecnologia também em fun-
ção da complexidade que o mesmo assume desde a sua
origem grega. Com o propósito de ampliar o entendi-
mento dessa concepção por parte de coordenadores pe-
dagógicos e de professores pesquisados, foi apresentada
a seguinte pergunta: de que forma os recursos tecnoló-
gicos estão presentes no contexto escolar?

Em decorrência, notou-se que coordenadores pe-
dagógicos e professores que participaram da pesquisa
demonstraram coerência ao elaborar a resposta para a
pergunta formulada, tendo como ponto de referência o
conteúdo apresentado no item anterior do questionário.
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A partir da percepção predominante no questionário de
tecnologia vista como “ferramenta”, conjunto de “co-
nhecimentos e técnicas”, bem como um repertório de
“instrumentos”, foram relacionados os mais diferentes
espaços onde os recursos tecnológicos estão inseridos
no contexto da escola, como evidenciam os relatos a
seguir.

Os recursos tecnológicos aceleram o processo de
aprendizagem. Antigamente, precisávamos nos
debruçar sobre as famosas enciclopédias e passá-
vamos horas em bibliotecas. Hoje, basta um click e
está tudo ao nosso alcance, em computadores, ta-
blets e celulares. As televisões e os DVDs etão fi-
cando de lado, dando espaço para retroprojetores
e lousas digitais. (PM1).
Os recursos tecnológicos estão inseridos na pre-
paração de nossas aulas, nas aulas, nas avaliações,
nas planilhas de lançamentos de aula, nas apre-
sentações de trabalhos dos alunos etc. Enfim, os
recursos tecnológicos estão inseridos em pratica-
mente todos os contextos escolares. (PCN3).

Da mesma forma, a questão seguinte trazida pelo
questionário estava relacionada com as duas questões
anteriores: considerando a instituição educacional de sua
atuação profissional, você utiliza diferentes recursos tec-
nológicos em suas aulas? Em caso afirmativo, cite quais
recursos tecnológicos são utilizados.

Em primeiro lugar, todos os coordenadores pe-
dagógicos e demais professores responderam a essa ques-
tão. Dos profissionais entrevistados, a maioria absoluta
afirmou utilizar recursos tecnológicos constantemente
em sua prática educativa, como mostra o Gráfico 3, a
seguir. Dois professores declararam utilizar raramente,
enquanto um professor afirmou categoricamente que não
utilizava recursos tecnológicos em suas aulas.

Gráfico 3: Respostas dos entrevistados sobre a utiliza-
ção dos recursos tecnológicos

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir dos dados coletados nos
questionários.

O desdobramento dessa mesma questão, na hi-
pótese de haver uma resposta afirmativa, consistia em
relacionar quais eram os recursos tecnológicos que esta-
vam efetivamente presentes na atividade profissional de
coordenadores pedagógicos e de professores. As respos-
tas obtidas foram classificadas no quadro 2, a seguir.

Quadro 2: Recursos tecnológicos no contexto escolar

Recursos tecnológicos Número de referências

Aparelhos de Multimídia 08

Caderno 01

Computador 04

Filmadora 01

Internet 05

Jogos Eletrônicos 01

Laboratório de Informática 07

Lápis 01

Lousa Interativa 01

Microscópio Eletrônico 01

Pen Drive 01

Software Educacional 02

Tablet 01

Telefone Celular 02

Televisão 03

Vídeos – DVD 06

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir dos dados coletados nos
questionários

A análise dos dados trazidos pela Tabela 2 acima
permite observar a predominância da percepção de re-
cursos tecnológicos como equipamentos eletrônicos, o que
se verifica na incidência de referências a aparelhos mul-
timídia, computadores, laboratórios de informática e ví-
deos – DVD, apesar da amostragem da pesquisa se referir
a 15 profissionais de educação, ou seja, representar ape-
nas um recorte em um universo bem mais amplo.

Outro fato que chama a atenção é a citação de
cadernos e lápis como recursos tecnológicos, o que foge
à visão usualmente construída sobre tecnologia no meio
escolar. Cumpre ressaltar que essa referência foi apre-
sentada dentro de uma análise que assim apresentou a
inserção dos recursos tecnológicos na educação.

A escola é o espaço onde acontece a educação de
maneira mais sistematizada. Neste lugar, a tecno-
logia é utilizada como instrumento de trabalho
para o alcance de objetivos educacionais. O seu
uso é considerado eficaz quando acontece de for-
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ma planejada e está a serviço da otimização dos
processos educacionais. (CPRP).

Essa observação foi apresentada em um questio-
nário encaminhado para um profissional da Coordena-
ção Pedagógica. É uma concepção que se aproxima do
entendimento de Chaves sobre o que é tecnologia, ou
seja, “[...] tudo aquilo que o ser humano inventou, tan-
to em termos de artefatos como de métodos e técnicas,
para estender a sua capacidade física, sensorial, motora
ou mental” (CHAVES, 1999, p. 30).

Tardiff  amplia ainda mais essa análise, quando
postula que, do ponto de vista da análise do trabalho,
“[...] a pedagogia é a tecnologia utilizada pelos profes-
sores em relação ao seu objeto de trabalho (os alunos),
no processo de trabalho cotidiano, para obter um resul-
tado (a socialização e a instrução)” (TARDIFF, 2012,
p. 117).

Contudo, se a pesquisa confirmou a hipótese de
que, no meio educacional, a maior parte dos profissio-
nais relaciona tecnologia a equipamentos eletrônicos,
os dados obtidos na pesquisa também revelaram uma
insatisfação em relação aos recursos disponibilizados
ou aos recursos que deveriam ser disponibilizados, es-
pecialmente quando se trata de profissionais que atuam
na rede pública de ensino, tanto estadual quanto muni-
cipal.

De forma precária e insuficiente. No ensino públi-
co, esse fator se agrava em virtude da má distri-
buição de recursos financeiros e pela falta de ins-
trução/orientação sobre os mesmos para o uso em
sala de aula. (PL1).
No colégio em que trabalho temos dois laborató-
rios de informática, muito utilizados por mim e
pelos demais colegas. Também faço uso de tablet e
multimídia. Infelizmente ainda não temos acesso
às lousas digitais. (PM1).

Mesmo não sendo esse o enfoque central desse tra-
balho de pesquisa, julga-se pertinente realizar esse desta-
que. Por mais que se divulguem na imprensa investimen-
tos governamentais de grande porte na educação básica
brasileira na atualidade, é público e notório que a educa-
ção não fez parte da agenda estratégica dos governos por
um longo período. Muito ainda há por ser feito, especial-
mente se o propósito for sintonizar a educação com as
demandas da sociedade do conhecimento nesse início de
século XXI e produzir uma educação de qualidade.

A segunda grande problemática identificada ao
longo da pesquisa referiu-se à “utilização de recursos
tecnológicos na formação continuada de professores de
adolescentes”.

Com o propósito de perceber qual a visão que
coordenadores pedagógicos e professores tinham sobre
o processo de formação continuada, foi elaborada, em
primeiro lugar, a seguinte pergunta para os coordena-
dores pedagógicos: quais as possíveis estratégias de in-
tervenção da Coordenação Pedagógica no processo de
formação continuada de professores de adolescentes?

As respostas construídas pelos próprios coorde-
nadores pedagógicos respeitaram o que se espera de al-
guém que exerça a Coordenação Pedagógica de uma es-
cola, independentemente de qual seja a gestão do peda-
gógico dessa instituição. Da mesma forma, em suas fa-
las, os coordenadores pedagógicos relataram o compro-
misso de assumir também o papel de formador de pro-
fessores.

No desdobramento dessa investigação, coordena-
dores pedagógicos e professores responderam a pergun-
ta a seguir. Considerando as características apresenta-
das pelas novas gerações, a utilização de distintos recur-
sos tecnológicos realmente tem o potencial de oportuni-
zar uma aprendizagem significativa em adolescentes?

Os profissionais da educação consultados nessa
pesquisa foram unânimes ao afirmar que os mais distin-
tos recursos tecnológicos possuem esse potencial no tra-
balho com adolescentes. Inclusive, essa foi a resposta
do educador que afirmou categoricamente não utilizar
recursos tecnológicos em sua atividade profissional.

Como para os demais profissionais da educação,
também para o coordenador pedagógico a utiliza-
ção dos recursos tecnológicos é de fundamental
importância. Esse profissional necessita estar vin-
culado a esses recursos para poder dar suporte no
seu trabalho com os professores. A formação do
corpo docente nos impõe muitos desafios, e a tec-
nologia nos oferece condições de otimizar os pro-
cessos. Essa ferramenta nos oportuniza pesquisa
aprofundada e diversificada de projetos educacio-
nais, bem como é fonte de busca e aprofundamento
de estudos no campo da educação, que servem de
referencial na formação continuada de profissionais
da instituição. (CPRP).
Sim, mas acredito ser importante uma caminhada
da escola, no sentido de conscientizar os alunos
que tecnologia não é sinônimo de redes sociais e
pesquisa “copia-cola”. Os adolescentes com os
quais trabalho há um ano não entendem o valor
da grandeza de informações presentes na internet,
por exemplo. Por isso, a pesquisa se resume a 10
minutos, e o pior, sem leitura, sem senso crítico e,
claro, sem aprendizagem significativa. Nesse con-
texto, a prática do professor precisa de tempo para
amadurecer não só a sua forma de trabalho, mas a
do aluno também. (PL2).

Os Jetsons vão à escola
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Por sua vez, dois professores da rede privada de
ensino mencionaram que, se é verdade que os novos re-
cursos tecnológicos vieram para ficar, sua utilização na
escola depende de uma real apropriação do tema por
parte dos professores, considerando que “[...] os alunos
atuais apresentam conhecimento aprofundado de infor-
mática, pois se corre o risco de propor algo simples e
que não faz grande diferença” (PCH3).

Levando em consideração o grau de inserção dos
adolescentes nas novas tecnologias, percebe-se neste
campo de atuação um rico potencial a ser explorado,
com o propósito de envolver, motivar e despertar nos
alunos a busca da aprendizagem significativa. Esses re-
cursos podem permitir o desenvolvimento de uma nova
consciência nos alunos sobre os processos de pensar
de forma crítica, criativa, colaborativa e estratégica.
Mas, para que isso seja possível, é necessário que eles
saibam interpretar, selecionar, criticar e fazer uso das
tecnologias variadas em benefício próprio ou coletivo,
transformando essa matéria-prima em conhecimento
de fato. Esse caminho, sem dúvida, não é trilhado es-
pontaneamente. Depende de um significativo trabalho
intencional preliminar.

O último questionamento elaborado para ser res-
pondido tanto pelos coordenadores pedagógicos quan-
to pelos professores foi o seguinte: na sua avaliação,
como a utilização de recursos tecnológicos pela Coor-
denação Pedagógica pode contribuir na qualificação do
processo de formação continuada de professores de ado-
lescentes?

Os coordenadores pedagógicos consultados en-
fatizaram a importância dos recursos tecnológicos como
ferramentas indispensáveis ao andamento das práticas
e rotinas escolares, tendo em vista a necessidade de “[...]
otimizar os processos e oferecer suporte no trabalho com
os professores” (CPRP). Igualmente foi assinalada a pos-
sibilidade de que a tecnologia torne mais agradável a
apresentação de temas estudados com auxílio da multi-
mídia, como o envio aos professores de textos e/ou su-
gestões de atividades por e-mail, sugestão e/ou indica-
ção de sites de pesquisa, “[...] sem falar que tem facilita-
do muito a questão burocrática do fazer pedagógico, que
também é muito importante” (CPRM).

O relato a seguir sintetiza a perspectiva apresen-
tada na pesquisa.

Deveríamos usar mais, pois até mesmo os gráfi-
cos da aprendizagem, da evasão, faltas, trariam
uma visão melhor do problema e ajudariam nes-
ses indicativos para qualificar mais a aprendiza-
gem. Temos várias maneiras de trabalho durante
o ano para qualificar mais o nosso ensino-apren-

dizagem. Elaborar um projeto educativo é funda-
mental para a equipe escolar, para que conheçam
de fato os alunos, reconheçam suas necessidades,
garantindo uma aprendizagem significativa, com
conteúdos selecionados, onde a escola seja um es-
paço para se exercer a cidadania. Os recursos tec-
nológicos podem ser excelentes auxiliares nesse
processo. (CPRE).

A mesma pergunta, respondida por professores,
ampliou um pouco mais o leque de observações. Em
primeiro lugar, todos os professores que participaram
da pesquisa concordaram com o conceito de que o tra-
balho da Coordenação Pedagógica na formação conti-
nuada de professores, ao utilizar recursos tecnológicos,
amplia a instrumentalização desses e também aumenta
o potencial do professor para atingir o interesse dos alu-
nos e construir a aprendizagem significativa.

Alguns professores, entretanto, foram mais enfá-
ticos ao defender que recursos tecnológicos podem e de-
vem facilitar as rotinas escolares, mas que igualmente
precisam estar inseridos na rotina de coordenadores pe-
dagógicos e em projetos de formação continuada de uma
escola. Apresentando a lógica de que “[...] o exemplo
vem de cima” (PM1), diversos professores relataram seu
sentimento de descompasso em relação ao conhecimento
tecnológico apresentado pelos alunos e, ao mesmo tem-
po, a expectativa de que o trabalho da coordenação pe-
dagógica possa “[...] esclarecer dúvidas, trazer novida-
des e mostrar diferentes metodologias em que os recur-
sos tecnológicos poderiam ser utilizados em sala de aula,
para depois realizar um trabalho com os alunos tam-
bém” (PL1).

É importante considerar que as oportunidades
adequadas de aprendizagem profissional devem ser rea-
lizadas a longo prazo, incorporadas à organização diá-
ria do trabalho de coordenadores pedagógicos e de pro-
fessores. Não se pode ignorar, igualmente, que “[...]
mudanças não ocorrem facilmente e que a resistência é
particularmente forte entre aqueles que consideram boas
as formas como estão acostumados a fazer as coisas”
(MIZUKAMI et al., 2003, p. 77).

A última questão dessa análise, formulada exclu-
sivamente para os coordenadores pedagógicos, foi a se-
guinte: de acordo com o Projeto Pedagógico de sua ins-
tituição, qual o perfil de aluno e de professor que são
almejados?

A partir dos questionários enviados, um dos co-
ordenadores pedagógicos (CPRM) deixou essa questão
em aberto. Portanto, obtiveram-se respostas de dois co-
ordenadores pedagógicos, os quais construíram análi-
ses bastante abrangentes. Ambos destacaram a impor-
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tância de professores e de alunos engajados, de forma
consciente e crítica, no processo de ensino-aprendiza-
gem.

Destaca-se, a seguir, uma dessas falas.

Aluno crítico, que saiba interpretar e escrever cor-
retamente. Aluno cidadão, capaz de conviver em
sociedade com consciência social com identida-
de, com competência de se relacionar em grupo.
O perfil do professor almejado pelo colégio é o
professor engajado na educação, capaz de desen-
volver o senso crítico no aluno e que seja criativo
em suas aulas, levando o aluno a envolver-se no
processo e tornar o ensino significativo. Que te-
nha competência profissional e seja humano, ca-
paz de entender as diferenças de tempo de apren-
dizagem que cada aluno possui, que seja media-
dor. (CPRE).

Para os projetos pedagógicos das referidas insti-
tuições, os alunos almejados devem ser sujeitos de sua
aprendizagem, enquanto os professores devem apresen-
tar “[...] a competência de criar situações de aprendiza-
gens significativas, procurando diagnosticar ações ne-
cessárias para atingir resultados satisfatórios” (CPRP).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Após um período inicial em que os mais ufanis-
tas e entusiasmados defenderam a onipotência tecnoló-
gica, no sentido de que as novas tecnologias por si só
resolveriam todos os problemas da Educação, atualmen-
te os pesquisadores defendem que o real efeito das no-
vas tecnologias somente será percebido na escola quan-
do os educadores tiverem clareza sobre o que querem
que os alunos aprendam e quais as habilidades que es-
peram ver desenvolvidas.

Foi a partir do levantamento teórico, mapeando
temas como aprendizagem, aprendizagem na adolescên-
cia, tecnologia e educação, estratégias de intervenção
da Coordenação Pedagógica, que se deu a análise das
respostas do questionário encaminhado para os coorde-
nadores pedagógicos e professores envolvidos na pes-
quisa.

Apesar de algumas divergências conceituais, so-
bretudo no que diz respeito ao entendimento do termo
“tecnologia”, os relatos de coordenadores pedagógicos
e de professores apontam para a necessidade de um es-
forço conjunto de toda a comunidade escolar, especial-
mente se o objetivo da mesma realmente for criar um
ambiente de aprendizagem significativa para os adoles-
centes. Os profissionais entrevistados demonstram es-
tar abertos a essa grandiosa tarefa. Compete também à
Coordenação Pedagógica a condução desse processo.

Talvez este seja o maior desafio da Coordenação
Pedagógica no que compete a essa temática. Uma for-
mação continuada sobre recursos tecnológicos precisa
ser estruturada na utilização de diferentes recursos tec-
nológicos. Todavia, este é apenas o primeiro passo.

No âmbito escolar, a tecnologia é uma velha ali-
ada. O que se propõe é a potencialização de sua utiliza-
ção nas práticas pedagógicas com adolescentes, sem ja-
mais perder a perspectiva da humanização.

Todo avanço traz consigo novos desafios e pro-
blemas que devem ser vislumbrados como possibilida-
des de se pensar a educação a partir de um outro ponto
de vista, a fim de maximizar o desenvolvimento das di-
ferentes habilidades necessárias para a formação dos
jovens desse século XXI.

Essa pesquisa evidencia, portanto, que se tem
muito ainda a aprender, a refletir, a pesquisar e a reali-
zar. Mostra que, ao lado do uso de novas tecnologias,
práticas tradicionais também têm espaço e devem ser
exploradas. Entretanto, o que não se pode perder de vis-
ta jamais é o propósito maior dos profissionais da edu-
cação que trabalham com adolescentes, que é o de pro-
curar construir coletivamente uma aprendizagem signi-
ficativa, para tornar a aventura do estudo cada vez mais
fascinante.
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RESUMO: O cenário social atual expressa elementos particulares de uma crisis em seu conjunto e nas instân-
cias da estrutura socioeducativa, especialmente no quesito “formação de professores”, que merece destaque. Não
apenas porque é nesse estágio que se formam e desencadeiam os responsáveis pelo processo de ensino-aprendiza-
gem dos cidadãos, mas especialmente porque esse cenário implica uma reflexão sobre o papel da educação, carre-
gando em si as incertezas determinantes de uma complexidade que deriva tanto da dissociação da política em
relação à educação comprometida e engajada na transformação social e, de outro lado, as tendências neoliberais
como a coesão totalitária que se promove pelas respostas antimodernas e fundamentalistas ao nosso tempo.

Palavras-chave: Identidade. Papel social. Intelectuais da educação.

ABSTRACT: The present social scenario expresses particular elements of  a crisis in the whole, and in instan-
ces of  the socio-educational structure, especially in the issue of  “teacher formation” that deserves mention. Not just
because it is at this stage that those responsible for the teaching and learning among the citizens are formed and sent
out, but especially because this scenario implies a reflection on the role of  education, carrying with it the determi-
ning uncertainties of  a complexity that derives both from the dissociation from the politics with regard to a commit-
ted and engaged education in social change and on the other hand, the neo-liberal tendencies such as the totalitarian
cohesion which is promoted by the anti-modern and fundamentalist responses to our times.
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1 INTRODUÇÃO

Os professores nunca viram o seu conhecimento
específico devidamente reconhecido. Mesmo quan-
do se insiste na importância da sua missão, a ten-
dência é sempre para considerar que lhes basta
dominarem bem a matéria que ensinam e possuí-
rem um certo jeito para comunicar e lidar com os

alunos. O resto é dispensável. A mais complexa
das atividades profissionais é, assim, reduzida ao
estatuto de coisa simples e natural (ANTONIO
NÓVOA).

No cenário de formação docente atual se insere a
necessidade de construir identidades políticas com pa-
péis sociais comprometidos, ou seja, àqueles que por-
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tam um discurso sensível às questões políticas vincula-
das à transformação social. Para compreender essa pos-
tura, é necessário analisar o cenário não apenas situado
sobre uma crise dos modelos estruturais, entre eles a
educação, mas o surgimento e o desenvolvimento de
novas formas de organização social, econômica e políti-
ca; portanto, uma nova forma de interagir com o conhe-
cimento socialmente construído.

Um olhar aberto à diversidade a partir dessa rea-
lidade nos permite observar que o conhecimento dentro
da perspectiva crítica constitui uma variável importante
nas formas de organização social, política e econômica.
Dessa forma, é imprescindível a formação de pessoas
participativas que se permitam a partir do consenso, além
do acesso às informações, também a capacidade de
manejá-las e produzi-las a partir de um entendimento
elaborado sob a égide de uma linguagem crítica. Assim,
a educação entendida do ponto de vista da responsabili-
dade na construção e distribuição do conhecimento per-
mite que os intelectuais e todos aqueles que se acham
envolvidos nos processos de interação social desempe-
nhem um papel importante, tanto na geração do confli-
to como na possibilidade de sua solução, intermediada
pelo viés da perspectiva crítica.

Da mesma forma, quando observado o trabalho
docente em sua gênese, reflete inteiramente os proces-
sos de formação que se deram sob a produção de um
estereótipo de professor refratário, ou seja, reduzido com-
pletamente à categoria de seu objeto de trabalho; isto é,
não há nesse processo a transformação dialética não
apenas do objeto, mas igualmente daquele que oferece
como base dessa transformação o seu modo de fazer e
pensar. Isso modifica em termos sociológicos e políticos
a identidade do docente, uma vez que ele não se torna
apenas aquilo que faz, mas é companheiro do outro, os
chamados pares, àquele que determina a velocidade e o
produto final do processo educacional. Temos então um
estereótipo de professor reduzido completamente ao seu
fazer, não interessando se o mesmo participa de forma
dialética ou consciente na construção de sua premissa
fundamental que é o ensino-aprendizagem para a cons-
trução de cidadãos políticos e conscientes de sua identi-
dade e papéis sociais.

Uma das mais marcantes características de todo
grupo social que se desenvolve no sentido do do-
mínio é sua luta pela assimilação e pela conquista
“ideológica” dos intelectuais tradicionais, assimi-
lação e conquista que são tão mais rápidas e efica-
zes quanto mais o grupo em questão elaborar si-
multaneamente seus próprios intelectuais orgâni-
cos (GRAMSCI, 1982, p. 9).

Portanto, pensar sob essa premissa nos remete a
uma problemática assentada sobre a perspectiva crítica
do processo de formação docente, seja ela inicial ou con-
tinuada, bem como das implicações políticas em que essa
perspectiva aponta. Para justificar esse embate, é impor-
tante assumir que historicamente ocorreram metamor-
foses sociais, econômicas e políticas em todo o mundo
que acabaram por culminar num aumento do interesse
social pela tradição crítica da intelectualidade, especial-
mente no que tange ao complexo educacional, impli-
cando diretamente na formação daqueles que são orien-
tadores desse processo.

Nessa perspectiva, vê-se assim a urgência do de-
bate sobre a identidade política, papéis sociais docen-
tes, e urge repensar não apenas de forma sistemática a
formação de professores, mas apontar referenciais que
possibilitem essa postura. Constrói-se aqui teórica, em-
pírica e metodologicamente uma possibilidade de (re)
construção de parâmetros que fomentem a articulação
crítica e de significado social da formação docente.

Ao reportar-se sobre os intelectuais em educação,
aponta-se para a perspectiva da pedagogia crítica que
busca introduzir-se como linha mestra nos processos de
interação social entre a práxis docente e o modus vivendi
socialmente estabelecido, de onde se originam as impli-
cações para os processos de formação de professores.
De outro modo a dizer, é interessante pautar que a for-
mação docente, vista a partir do paradigma fomentado
na figura do intelectual, merece significativo esboço em
sua identidade política e seus papéis sociais, principal-
mente quando, nas ultimas décadas, tem-se assistido no
mundo inteiro a algumas contradições sociais que au-
mentam o interesse nas teorias marxistas e de várias
outras tradições críticas da intelectualidade educacional.

Há alguns anos, propusemos uma primeira tentativa
de solução para essa questão do “pluralismo
epistemológico” dos saberes do professor, através
de um modelo de análise baseado na origem social.
Essa interpretação procurava associar a questão da
natureza e da diversidade dos saberes do professor
à de suas fontes, ou seja, de sua proveniência social.
Tal abordagem nos parece válida ainda hoje
(TARDIF, 2003, p. 62).

Nesse sentido, os processos de formação bem como
os da educação de uma forma geral ocupam um lugar
desejado em relação ao cenário político, pois é a partir
dela que se constroem os sujeitos sociais, aqueles que no
porvir de suas interações intersubjetivas desenham suas
construções ideológicas e praxiológicas. É nesse cenário
que surgem os intelectuais. Os intelectuais surgem a par-
tir do seu grupo originário, de onde os mesmos têm fun-
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ção essencial no mundo que se produz e reproduz para
si, ao mesmo tempo que não absorvem apenas as ques-
tões econômicas, mas delimitam o campo social e polí-
tico. Assim, o intelectual está socialmente engajado e,
por isso, transforma; transformando, transforma a si
mesmo, pois adquire autonomia ao entrar em confron-
to com as várias outras categorias de ideologias sociais
que permeiam o campo da produção dos modos de vida.

[...] a menos que se escamoteie a definição de in-
telectuais por meio de critérios puramente formais
e educacional-estatísticos, é bem claro que a socie-
dade moderna produz um exército de especialis-
tas incultos, alienados e carentes de qualidades,
que apenas dominam conhecimento em áreas
muito reduzidas. Essa intelligentsia técnica (não
formada de intelectuais, no sentido de pensadores
preocupados com a totalidade) está crescendo de-
senfreadamente para acompanhar uma burocra-
cia e um aparato industrial cada vez mais comple-
xos. Sua racionalidade, todavia, é instrumental em
essência e, assim, adequada principalmente para
desempenhar tarefas parciais, ao invés de levantar
questões sobre a organização social e a direção
política (PICCONE apud GIROUX, 1987, p. 82).

Pensar um intelectual na perspectiva crítica é vi-
sualizá-lo dentro de seu contexto, ou seja, percebê-lo a
partir de qual necessidade ele emergiu, e em que condi-
ções desenvolve sua atividade intelectual, seja filosófi-
ca, artística, política, entre outras em sua percepção de
mundo e se há uma consciência de conduta para se
manter ou modificar a concepção de mundo que agora
o abrange bem como se é possível promover novas for-
mas de pensar. Nesse cenário vai sendo caracterizada a
base da construção do intelectual ligado às construções
histórico-políticas, no entanto, como corresponsável pe-
las mesmas. É assim que vai se delineando a perspectiva
crítica, sem negar o sentido de sua amplitude e signifi-
cância, mas avaliando a materialização dos ideais e dos
instrumentos utilizados para desenvolver a assimilação
da conquista ideológica, seja pelos intelectuais ou pelos
seus grupos intersubjetivos.

Mas, quando se fala em intelectual transforma-
dor em relação à identidade política e papéis sociais na
docência, verifica-se a importância não apenas da pos-
tura crítica, mas da existência, da instituição social es-
cola. É nela que se elaboram novos instrumentais para
os intelectuais em seus diversos níveis. Como base des-
sa interlocução instrumental e orgânica percebe-se na
microestrutura escolar a força da hierarquia de poderes
que acarretam uma realidade concreta nada democráti-
ca e, por conseguinte, transformadora. Ainda mais, para
somar-se a isso, encontramos na macroestrutura a utili-

zação da escola como ferramenta pelo Estado para o
domínio político-ideológico. São as escolas conscientes
ou inconscientes participadoras das desigualdades soci-
ais, políticas e econômicas que geram projetos em nome
da liberdade e da democracia. Dentro dessa classifica-
ção elitista, os intelectuais contribuem para a criação de
grupos preocupados com a manutenção dos interesses
de monopólios dominantes; intelectuais elaborados/for-
mados pelo sistema democrático-burguês que se justifi-
cam pela necessidade da produção e, ainda, pelas justi-
ficativas do grupo social fundamental dominante. As-
sim, gera-se a contradição antagônica da formação do-
cente: mesmo sendo oriundos da micro e da macroes-
trutura escolar, os intelectuais não se conformam em
serem meros funcionários da superestrutura, que soma
o funcionamento da micro e os interesses da macroes-
trutura. Aqui aparece a perspectiva crítica da identida-
de política e dos papéis sociais da docência e suas impli-
cações políticas para a formação de professores.

Quando se diz que Platão desejava uma “repúbli-
ca de filósofos”, é preciso entender “historicamen-
te” o termo “filósofos”, que hoje deveria ser tra-
duzido por “intelectuais”. Naturalmente Platão
referia-se aos grandes intelectuais, que eram, ade-
mais, o tipo de intelectual de seu tempo, além de
conceder importância ao conteúdo específico da
intelectualidade, que poderia concretamente cha-
mar-se de religiosidade: os intelectuais do gover-
no eram aqueles intelectuais determinados mais
próximos da religião, isto é, cuja atividade tinha
um caráter de religiosidade, entendida no sentido
geral da época e no sentido especial de Platão – e,
por isso, atividade de certo modo “social”, de ele-
vação e educação (e direção intelectual – e, por-
tanto, com função de hegemonia) da polis. […] a
aversão de Platão aos “artistas” deve ser enten-
dida, portanto, como aversão às atividades espi-
rituais “individualistas”, que tendem ao “particu-
lar” e que são, consequentemente, “a-religiosas”,
“associais” (GRAMSCI, 1982, p. 37-38).

Em primeiro lugar apresenta-se a perspectiva crí-
tica dentro da possibilidade da dialética da linguagem
como possibilidade que integra o discurso de análise crí-
tica às ações que são de caráter transformador. Para isso,
é preciso partir do ponto em que um processo de forma-
ção de professores não pode nascer de uma estrutura
ideologicamente inocente, em outras palavras, aquela
que reproduz as relações e os interesses das classes do-
minantes que regulam a possibilidade dos grupos defi-
nirem suas necessidades por meio da política. De outra
forma, interessa colocar em discussão a construção das
condições pelas quais os indivíduos constroem suas pró-
prias identidades e subjetividades. Assume-se assim a
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formação de professores intrinsecamente ligada à cons-
trução da identidade política e, consequentemente, o as-
sumir de seus papéis sociais, sejam eles construídos sob
a perspectiva da contestação e luta, ou partindo das ma-
nifestações culturais que constroem ou bloqueiam as pos-
sibilidades da ação docente.

 Desse modo, a linguagem vem carregada de ele-
mentos políticos que são importantes na construção da
experiência e dos referenciais pedagógicos no processo
de formação, pois é nela que se cruzam o poder, se legi-
timam estruturas e ideologias. Assim, assumir a cons-
trução das implicações políticas na formação de profes-
sores a partir de uma perspectiva crítica se faz a partir
do momento em que se podem conhecer os modos de
pensar dentro das formas sociais que problematize as
estruturas em que todo o sistema educacional se apoia,
se posiciona, em relações existentes de poder e depen-
dência, mas que são de todas as formas questionáveis
em sua gênese, desenvolvimento e fim.

[…] o conceito de intelectual fornece a base teóri-
ca para o questionamento das condições ideológi-
cas e econômicas sob as quais os intelectuais, como
um grupo social, precisam trabalhar a fim de fun-
cionarem como seres humanos críticos, reflexivos
e criativos (GIROUX, 1987, p. 22-23).

Diante da importância da discussão sobre a te-
mática do intelectual transformador na perspectiva crí-
tica da identidade política e dos papéis sociais que os
mesmos assumem, ainda, das implicações políticas que
são inerentes ao processo de formação de professores, e,
de outro lado, das preocupações epistemológicas que se
colocam na convergência social dessas reflexões filosó-
ficas, algumas perguntas aparecem como direcionamen-
to, voltadas para a objetividade do entendimento: os in-
telectuais devem intervir no mundo político? E sob que
condições o fazem para que o possam transformá-lo?
Quais os papéis sociais que podem desempenhar no mo-
vimento político, econômico e educacional de modo a
contribuir para o destino dos indivíduos e da sociedade?
E por último, a partir da perspectiva crítica, ou seja, da
materialização da identidade política, quais as contri-
buições ou implicações para a formação de professores?
Diante dessas problematizações, cabe a reflexão sobre o
intelectual transformador, a perspectiva crítica da iden-
tidade política e dos papéis sociais na docência e as im-
plicações políticas para a formação de professores.

Pensar que ensinar consiste apenas em transmitir
um conteúdo a um grupo de alunos é reduzir uma
atividade tão complexa quanto o ensino a uma
única dimensão, aquela que é mais evidente, mas

é, sobretudo, negar-se a refletir de forma mais pro-
funda sobre a natureza desse ofício e dos outros
saberes que lhe são necessários. Numa palavra, o
saber do magister não se resume apenas no co-
nhecimento da matéria (GAUTHIER et al., 1998,
p. 20-21).

Em primeiro momento, falar de um intelectual
transformador imbuído de identidade política não é ape-
nas apontar para os espaços de intervenção do mesmo e
por isso o é político, é, sim, alguém que engaja numa
luta política sua competência e autonomia específicas e
os valores associados ao exercício de sua profissão. An-
tes disso, o intelectual é associado àquele que submete a
reflexividade crítica à eles mesmo – este é o ponto de
partida para qualquer ação política dos intelectuais. Uma
vez que o intelectual tem sobre si a condição de poder, o
mesmo deve refletir sobre o poder de autoridade que é
cometida em nome da intelectualidade. Tal pressuposto
é fundamental para a luta social, uma vez que contribui
particularmente para o entendimento das formas assu-
midas pela dominação dos oligopólios conservadores de
ideologia neoliberal.

Quando entendido na perspectiva da transforma-
ção social, os intelectuais se reúnem e um coletivo ca-
paz de determinar sua autonomia. Ou seja, mesmo de-
sencadeando a especificidade de sua existência e papel
social comprometido, em suma, de autonomia, esse in-
telectual produz as ferramentas de defesa contra a do-
minação de forma coletiva para propor uma crítica emi-
nentemente construída sob a perspectiva da materiali-
zação de sua identidade política, para poder, enfim, con-
tribuir com o trabalho coletivo socialmente produzido,
opondo-se à doxa neoliberal imposta pelos grupos eco-
nômicos e políticos dominantes.

Assim, o intelectual está diretamente ligado à
transformação social uma vez que sua base de autono-
mia dá-se pelo viés do pensamento crítico, na organiza-
ção das novas formas de ação política, na contribuição
para o mundo socialmente construído e na amputação
dos pressupostos políticos neoliberais que vitimam a
cada dia mais os que estão em condições de vulnerabili-
dade social.

Na descrição epistemológica de intelectual, se
observado os critérios da pedagogia crítica, é de suma
importância compreender que este sujeito sai do micro-
cosmo acadêmico para interagir com o mundo exterior
ao ambiente de pesquisa. Essa premissa é fundamental,
pois aponta para os modelos de formação docente ne-
gando (em muitos casos assumindo que o mesmo é ape-
nas uma ruptura causada pela concepção da ciência mo-
derna) o distanciamento entre a teoria e a prática, tão
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evidenciadas por docentes que justificam sua identida-
de apolítica pelo viés da não intervenção social que tor-
na o processo de ensino-aprendizagem muitas vezes sem
significado. Por outro lado, em novas condições, ou seja,
as praxiológicas, constroem-se os intelectuais com vi-
são e capacidades mais universalizadas, sendo aqueles
que, além de proporcionar o acesso às questões globais,
também possibilitam a reflexão a respeito das influências
do mesmo sobre a esfera local.

Muito frequentemente, os programas de formação
de professores perdem a visão da necessidade de
educar os estudantes para se tornarem profissio-
nais críticos, mas desenvolvem cursos que focali-
zam os problemas imediatos da escola e que substi-
tuem, pelo discurso do gerenciamento e da eficiên-
cia, a análise crítica das condições subjacentes à
estrutura da vida escolar. Ao invés de ajudar o es-
tudante a pensar sobre quem é, sobre o que deve
fazer na sala de aula, sobre suas responsabilida-
des no questionamento dos meios e fins de uma
política escolar específica, os alunos são frequen-
temente treinados para compartilhar técnicas e
para dominar a disciplina da sala de aula, para
ensinar um assunto eficientemente e organizar o
melhor possível de atividades diárias. A ênfase do
currículo de formação de professores está em des-
cobrir o que funciona (GIROUX, 1987, p. 14).

No que se tange em relação à perspectiva crítica
na formação dos intelectuais transformadores, observa-
se que a mesma se apresenta como uma possibilidade
da descontinuidade do modelo que assevera as condi-
ções vazias de democracia, carregadas de desigualdade
de gênero, poder exagerado nos discursos e, acima de
tudo, as vantagens de classes economicamente predo-
minantes. No entanto, a partir dessa perspectiva se vem
a discutir que esse modelo citado acima tem falhado ao
desenvolver modelos democráticos alternativos, portan-
to, na formação de novos sujeitos para um novo para-
digma político. Isso quer dizer, de outro modo, que ain-
da não posicionou-se as problemáticas de formação do-
cente a partir da perspectiva política e crítica; outros-
sim, buscou-se explicar os mecanismos dinâmicos que
até então asseguraram e regulam as relações de produ-
ção e reprodução social dentro da ótica neoliberal que
geram efeitos diretos nos conteúdos do ensinar para as
mudanças programadas nas relações sociais, econômi-
cas e políticas dentro da lógica do capitalismo global.

Dessa forma, surge o desafio de reestruturar a for-
mação de docentes na perspectiva não apenas da rees-
truturação do ensino, que paulatinamente muitas vezes

reforça a desigualdade de classes e expõe os modelos de
formação às regras sociais e econômicas que são gover-
nadas pelas leis da economia do mercado, mas em uma
possibilidade que não inclua comodificação, proletari-
zação e acúmulo de capital sob a intenção de abrir ca-
minhos para uma educação ativa, participativa e, acima
de tudo, democrática em sua gênese. Afirma-se, porém,
que tal modelo dominante, aqui por hora criticado, é
alvo crescente dos interesses dos grupos dominantes,
uma vez que o trabalho intelectual também se transfor-
ma em um bem de consumo, pois é utilizado como fer-
ramenta de manipulação do capital culturalmente pro-
duzido, sou seja as formas de falar, agir e socializar bem
como as práticas da linguagem, valores e comportamen-
tos3.

Dessa intencionalidade nasce a possibilidade da
compreensão crítica dos contextos sociais onde as iden-
tidades políticas conscientes de seus papéis oferecem
uma compreensão do contexto político, econômico, fi-
losófico, ético, etc., para as subjetividades que se envol-
vem na análise dos conceitos e relações de classe. Para
tanto, a há que se percorrer a entrelinhas de como as
relações de classe se conflituam nos processos de pro-
dução, distribuição e apropriação do valor de lucro para
que se possa acabar com a opressão e a exploração so-
cial, econômica e política.

Um processo de formação docente nessas condi-
ções prevê a importância da reflexão, análise e produ-
ção de uma perspectiva crítica que coloque os valores e
as experiências sociais como fonte de significado e re-
presentação da identidade política em consonância com
a justiça social. Essa análise parte da síntese em direção
à complexidade, uma vez que assume a análise social
como interligada pelas formas culturais que expressam,
constrói e reconstrói significados de sujeitos indepen-
dentes de sua etnia, gênero ou orientação sexual.

[…] a consciência profissional do professor não é
um reservatório de conhecimentos no qual ele se
estabelece conforme as circunstâncias; ela nos pa-
rece ser amplamente marcada por processos de ava-
liação e de crítica em relação aos saberes situados
fora do processo de socialização anterior e da
prática da profissão, por exemplo, os saberes das
ciências da educação transmitidos durante a for-
mação profissional, os saberes curriculares pro-
duzidos pelos funcionários do Ministério da Edu-
cação, os saberes dos outros atores escolares (pais,
orientadores educacionais, etc.) que, de uma ma-
neira ou de outra, são exteriores ao trabalho do-
cente (TARDIF, 2003, p. 105).
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A partir dessa proposta, a saber, da inserção do
intelectual transformador comprometido politicamente
com seus papéis sociais bem como com o paradigma
socioprodutivo o qual se insere, surge a discussão das
implicações dessa perspectiva nas políticas de formação
docente. Cada política de formação docente obedece a
um paradigma de racionalidade. No entanto, os pressu-
postos racionais ao qual se apresentam as políticas de
formação de professores é chamada de racionalidade
moderna4. Ou seja, esta racionalidade está concebida
como o fundamento de si mesma5, onde se pensam e
repensam os modelos singulares de formação docente
que geram, por conseguinte, espaços limitados de inter-
pretação e intervenção político-social. Aqui começam a
aparecer elementos que são fundamentais para a com-
preensão do modelo de formação docente embasado
nessa postura racional. A ciência se vincula à técnica
sem assumir uma postura política; muito pelo contrá-
rio, tem-se apenas vinculada de forma a aspirar à neu-
tralidade que em ultima instância se põe a serviço do
capital.

Nessa perspectiva, pensar uma política de forma-
ção docente a partir da racionalidade moderna é efeti-
var a promessa da construção de um homem dependen-
te, controlado pelas estratégias econômicas que promo-
vem a razão formalizada e que reproduz esse mesmo
modelo para todas as gerações seguintes. A formação
docente se encontra subjugada à razão subjetiva que
mascara a pretensa neutralidade que tem a intenção de
retirar do professor a identidade política que constitui o
intelectual transformador para que se possa reproduzir
a estrutura organizacional, instrumental e econômica.
No entanto, temos hoje uma crise que aponta para os
limites e os desejos da racionalidade moderna: a ciência
se encontra na impossibilidade de explicar o mundo a
partir do paradigma da ordem. O pensamento cartesia-
no não constitui mais o modelo para o mundo e se colo-
ca em exclusividade a visão do ser enquanto uma possi-
bilidade em construção e, por isso, se reconhece a mo-
dernidade como um projeto não acabado6.

A análise crítica da racionalidade moderna de-
senvolvida até aqui não quer reduzir, mas ampliar a pos-
sibilidade de pensar a formação docente a partir de seus

fundamentos críticos e emancipatórios, apontando para
um processo de ressignificação onde se confrontam ma-
nifestações de subjetividades, culturas e identidades so-
bre as quais não se pode omitir de pensar. No entanto,
elaboram-se novas implicações onde se constroem ou-
tras alternativas nos processos de formação docente.
Uma vez que se considera necessário o resgate do coti-
diano com toda sua heterogeneidade, absorvem-se os
sujeitos e os colocam como participantes das relações
diárias, bem como interagem criando e recriando os es-
paços formativos nos imperativos categóricos de auto-
nomia, identidade política, papel social e perspectivas
críticas, etc. Utilizam um conjunto de saberes, experiên-
cias e vivências produzidas pela sociedade, pelo conjunto
de forças políticas e sociais que vão eclodir na constru-
ção de um intelectual transformador, caracterizado pela
crítica que implica diretamente o seu papel social en-
quanto docente.

A formação de professores é uma área de conhe-
cimentos, investigação, e de propostas teóricas e
práticas, que no âmbito da Didactica e da Organi-
zação Escolar, estuda os processos através dos
quais os professores – em formação ou em exercí-
cio – se implicam individualmente ou em equipa,
em experiências de aprendizagem através das quais
adquirem ou melhoram seus conhecimentos, com-
petências e disposições, e que lhes permite inter-
vir profissionalmente no desenvolvimento do seu
ensino, do currículo e da escola, com o objectivo
de melhorar a qualidade da educação que os alu-
nos recebem (GARCIA, 1999, p. 27).

De outro modo, surgem propostas para a forma-
ção docente politizada como a questão da intersubjeti-
vidade comunicativa. Esta assume que, em primeiro lu-
gar, não pode existir o abandono da pedagogia moder-
na como um projeto falido, ou seja, que tenha produzi-
do apenas malefícios à mente social, responsável pelo
engajamento ou não do intelectual em educação. Nessa
postura, prima-se pela conveniência da comunidade edu-
cativa, ou seja, aquela em que, a partir do consenso, que
prioriza a bagagem cultural, filosófica, artística e cientí-
fica de cada um, se possa produzir um entendimento
que contemple o cosmos e a universidade do debate e
não, como era pautada na pedagogia moderna, fragmen-
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4 Um modelo que tem como expoente a pedagogia e a filosofia moderna (séc. XVII), que se dá por pensar o real como único, como um
todo fechado a partir de si mesmo. Essa racionalidade pretende superar o modelo medieval de concepção epistemológica, apontando
para a possibilidade de anunciar verdades universais onde se entende e se domina o mundo.

5 Fundamenta-se em si mesma, pois desenvolve um modo de fazer ciência em que nenhum conhecimento é tido como verdadeiro se
não satisfizer as exigências desenvolvidas pelos argumentos empírico-matemáticos (pensamento cartesiano).

6 Habermas (1990) aponta a modernidade como um projeto não acabado devido à falta de esclarecimento de seus limites e de suas
múltiplas dimensões.
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te as opiniões/posturas assumindo ora uma como cer-
ta, ora outra.

A construção desse diálogo não é tão simples
quanto parece. Há entre meios dessa construção a com-
plexidade como um projeto utópico do ponto de vista
teórico, mas em amadurecimento do ponto de partida
pedagógico. Assumir essa postura é visualizar a neomo-
dernidade como caminho sustentado a partir das pre-
missas da Revolução Francesa do século XVIII, a qual
discutia à que rumos deveriam ser inseridos o homem
social.

Ao se considerar os professores como intelectuais,
torna-se possível esclarecer e recuperar a noção
básica de que toda atividade humana envolve al-
guma forma de pensamento. Isto é, qualquer ati-
vidade, por mais rotineira que seja, depende, em
alguma medida, do funcionamento da inteligên-
cia. Esta é uma questão crucial porque, ao se ar-
gumentar que o suo da mente é parte básica de
toda atividade humana, nós dignificamos a capa-
cidade do homem integrar o pensamento e a prá-
tica e, ao fazer isso, desvelamos o núcleo daquilo
que significa considerar os professores como ato-
res reflexivos (GIROUX, 1987, p. 20).

Nesse sentido, o papel da educação como forma-
ção política encontra-se ligado sem dúvida ao iluminis-
mo, movimento cultural e filosófico que deu início à ex-
pansão moderna e que retoma as ideias da natureza hu-
mana, da autonomia racional e moral do indivíduo. Nes-
sa perspectiva, o iluminismo é, por assim dizer, um mar-
co na reflexão do pensamento pedagógico moderno o
qual o faz de forma singular, adjetivando a proposta da
“Igualdade, Liberdade e Fraternidade” (ideais da Revo-
lução Gloriosa) ao instaurar sua proposta pedagógica.

O pensamento pedagógico iluminista se instaura
sob o crescente impacto da formação dos Estados de-
mocráticos como entidades políticas autônomas; nesse
momento a consciência ética se confronta com a reali-
dade da vida política que é uma forte e densa realidade
a qual dita e impõem regras de como o comportamento
social deve, desde já, fluir. Representantes significativos
desse movimento foram Jean-Jacques Rousseau e Im-
manuel Kant, os quais acreditavam que a formação hu-
mana passa pela consideração da condição natural do
homem como ser social. Consciência, liberdade moral,
perfeição humana e vontade livre são dimensões relacio-
nadas à vida dos indivíduos, mas só terão consistência
com a inserção dos indivíduos na estrutura social.

A biografia do indivíduo, para que ele mantenha
uma interação regular com os outros no cotidiano
[...] deve integrar continuamente eventos que ocor-

rem no mundo exterior e classificá-los na “estó-
ria” em andamento sobre o eu (GIDDENS, 2002,
p. 56).

Desse modo, na neomodernidade o critério fun-
damental da educação e formação humana é a forma-
ção política, a formação do cidadão. A educação nesse
contexto tem um papel fundamental: fazer com que, a
partir da premissa do Estado Democrático de Direito,
toda sociedade comece a primar pelas condições que des-
centralizam a figura de poder para uma construção mais
coletiva e, por que não dizer, de consenso.

Por esses motivos citados acima e por outros tan-
tos, na virada do século XIX para o XX, a educação
passou a ser compreendida de maneira diferente e como
sendo uma modalidade do processo social. As ciências
sociais vão ocupando o lugar das ciências psicológicas
na explicação do fenômeno educacional. Nessa cons-
trução se elucida uma nova figura de educador, com ca-
pacidades reflexivas e de identidade política engajada.

Os educadores imbuídos de identidade política
neomoderna lutam para aproximar o conhecimento ra-
cional e as comprovações empíricas da prática educacio-
nal, porém agora a nova razão neomoderna é tomada
como uma potência coletiva a qual atua por conta pró-
pria; o homem, por sua vez, volta a ser o centro de todas
as discussões políticas, sociais e educacionais, dando
outra dimensão para a vida social e as instituições edu-
cativas e políticas e modificando profundamente o sen-
tido da educação.

Nesse momento, a formação do indivíduo passa
a considerar a estrutura da sociedade como condição
substantiva do existir humano, pois o homem precisa
integrar-se adequadamente à sociedade e cabe à educa-
ção propiciar as condições para essa integração na cida-
de dos homens. Por esse motivo é que a educação na
neomodernidade passa a assumir o caráter de uma ação
e de formação continuada, sempre presente, definindo-
se como uma mediação para a constituição/construção
da cidadania, sendo seu grande instrumento o consenso
e a linguagem, pois a sociedade é constituída de seres
humanos, os quais se constituem em uma trama de rela-
ções sociais e na medida em que agem no contexto des-
sas relações; produzem, consomem e sobrevivem.

Nesse cenário, o ser humano é construído pela
práxis, pelo social e pela história, e são as ações, as rea-
ções os modos de agir e as relações de trabalhos que o
constituem dessa maneira; por isso é que podemos di-
zer que o ser humano é um conjunto de relações sociais
e delas participa de forma ativa, muitas vezes até sem
perceber de forma direta.
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[…] construção histórica reajustada ao longo das
diferentes etapas da vida e de acordo com o con-
texto no qual a pessoa atua, uma construção que
exige constantes negociações entre tempos diver-
sos do sujeito e ambientes ou sistemas nos quais
ele está inserido (VIANNA, 1999, p. 52).

Como sua dialética é contraditória e age de acor-
do com suas necessidades, transforma o meio social do
qual faz parte, fazendo com que, na medida em que vive,
sobrevive socialmente e estabelece relações intrínsecas
com os outros homens. É importante ressaltar nesse
momento que o ser humano é um conjunto de relações
sociais que vive, de forma prática, social e histórica. Em
relação a essa questão Marx acentua que o elemento
essencial na construção do ser humano é o trabalho so-
cial.

O trabalho, no contexto das relações, primeira-
mente é uma fonte de construção do ser humano e em
seguida é fonte de alienação do mesmo, pois ao mesmo
tempo em que o ajuda a construir bens para satisfazer
suas necessidades, o faz, em outro momento, vender sua
força de trabalho para um mundo capitalista o qual tor-
na a vida social das pessoas um mundo de imagens,
marcas e produtos no qual tudo gira em torno da produ-
ção, melhor de sua própria produção a qual uma elite
domina.

Podemos dizer também, observando o contexto
histórico, que o trabalho é constituído pelas relações so-
ciais, e foi a partir do trabalho, como atividade criadora,
que o ser humano conseguiu ter o domínio sobre a natu-
reza, ter independência, desenvolver sua linguagem e os
sentidos bem como seus significados. Entretanto, é nes-
se contexto que a educação, o docente propriamente dito
poderá e deverá estimular o desenvolvimento da razão e
reflexão sobre os reais objetivos e ações que o trabalho

docente desenvolve sobre a realidade em que se insere
como autor de sua pedagogia, fazendo dela o seu porvir
e o seu existir profissional. Assim,

[…] a identidade se caracteriza como um processo
de mudança e alteridade, onde os papéis sociais
assumidos vão sendo tecidos de acordo com os con-
textos sociais, podem ser negociados entre os ato-
res envolvidos no processo de identificação, mas não
são, de forma nenhuma, uma característica estáti-
ca ou acabada (MONGONE, 2001, p. 19).

REFERÊNCIAS

GARCIA, Carlos Marcelo. Formação de professores: para
uma mudança educativa. Lisboa: Porto, 1999. (Coleção
Ciências da Educação – Século XXI).

GAUTHIER, Clermont et al. Por uma teoria da Pedagogia:
pesquisas contemporâneas sobre o saber docente. Ijuí: Edito-
ra Unijui, 1998.

GIDDENS, Anthony. Modernidade e identidade. Rio de Ja-
neiro: Zahar, 2002.

GIROUX, Henry. Escola crítica e política cultural. São Pau-
lo: Cortez, 1987.

GRAMSCI, Antônio. Os intelectuais e a organização da
cultura. 4. ed. Rio de Janeiro: Editora Civilização Brasileira,
1982.

MONGONE, J. A. De alunas a professoras: analisando o
processo da construção inicial da docência. 2001. 155 f. Dis-
sertação (Mestrado em Educação Escolar) – Faculdade de
Ciências e Letras, Universidade Estadual Paulista, Araraqua-
ra, SP, 2001.

TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissio-
nal. Petrópolis, RJ: Vozes, 2003.

VIANNA, C. Os nós do “nós”: crise e perspectiva da ação
coletiva docente em São Paulo. São Paulo: Xamã, 1999.

Revista Acadêmica Licencia&acturas • Ivoti • v. 2 • n. 1 • p. 59-66 • janeiro/junho • 2014

Rudinei Barichello Augusti • Solange dos Santos Silva



67

MORIN E FREIRE: um diálogo possível na educação

MORIN AND FREIRE: a possible dialogue in education

Nadir Teresinha Scholze1

Martha Luciana Scholze2

RESUMO: Este texto apresenta reflexões sobre a educação, tendo como base a leitura e a análise de obras de
dois grandes pensadores da educação: Edgar Morin e Paulo Freire. Buscaram-se em “Os sete saberes necessários à
educação do futuro”, de Morin, e “Pedagogia da autonomia”, de Freire, os subsídios necessários para a percepção
dos pontos comuns que, no pensamento desses autores, pudessem ser convergentes para o desenvolvimento de uma
visão transdisciplinar da educação. É um texto bibliográfico que visa contribuir com as reflexões docentes acerca da
complexidade da educação na relação com o ensinar, o aprender e a preocupação pela formação do ser humano em
sua totalidade. Apresentam-se as considerações iniciais, em seguida faz-se uma imersão nas obras mencionadas
para compreendê-las e aproveitá-las em nossa trajetória profissional.

Palavras-chave: Educação do futuro. Pensamento complexo. Condição humana. Prática educativa.

ABSTRACT: This text presents reflections about education based on the reading and analysis of  the works
of  two great thinkers in education: Edgar Morin and Paulo Freire. “The Seven Necessary Knowledges for the
Future Education”, by Morin and “Autonomy Pedagogy”, by Freire were searched for the necessary background
for the perception of  common points that, in these authors’ thoughts could be convergent to the development of  a
transdisciplinary view of  education. It is a bibliographic text which aims to help teachers with reflections about the
complexity of  education in relation to teaching, learning and the concern for the formation of  the human being in
its entirety. Initial considerations are presented at first, then an immersion in the works mentioned is carried out in
order to understand and take advantage of  them in our career.

Keywords: Education of  the future. Complex thinking. The human condition. Educational practice.

1 Mestre em Letras e professora na Faculdade Horizontina (FAHOR). E-mail: scholzenadirt@fahor.com.br – Currículo Lattes: http:/
/lattes.cnpq.br/8753299198419980.

2 Mestre em Direito. E-mail: martha_scholze@yahoo.com.br – Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/8200505204118796.

1 INTRODUÇÃO

A contemporaneidade traz à tona questões que,
embora já estivessem presentes na vida da sociedade, hoje
tomam novas dimensões, exigindo dela novos encami-
nhamentos. Sendo a educação um segmento fundamen-
tal para o desenvolvimento da mesma, deve tomar para si
a responsabilidade de vincular a complexidade da vida
social com a formação de seus educandos. Cada vez mais
é preciso que os alunos saibam aprender, selecionar o que
conhecer, compreender fatos e fenômenos, analisar, re-
fletir e agir sobre essa nova ordem de coisas.

A aprendizagem e o conhecimento são duas fer-
ramentas vitais para nossa autonomia, pois permitem
não nos render a um caminho premeditado, mas mover-
nos em direção a pensamentos mais elevados. A socie-
dade, cada vez mais tecnológica e complexa, espera que
a educação garanta acesso ao melhor conhecimento pos-
sível e disponível, formando indivíduos capazes de cons-
truir e reconstruir as informações recebidas. Exige-nos
constantes atualizações e ainda uma outra qualidade de
respostas, seja no ritmo ou nas atribuições que enfrenta-
mos no cotidiano de nossas vidas. Para isso devemos
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primeiramente distinguir as prioridades. Que contribui-
ções o passado pode nos dar? Que saberes são necessá-
rios para o futuro? Na medida em que essas questões
são postas e refletidas pelos agentes da educação, nos-
sas referências certamente serão evidenciadas.

Por outro lado, quanto mais as sociedades con-
temporâneas avançam em seus conhecimentos tecnoló-
gicos e científicos, mais distanciado o homem permane-
ce de sua humanidade. Há uma cultura do individualis-
mo, em detrimento da educação de valores que implica
o compromisso de proporcionar o exercício da cidada-
nia, da solidariedade e da convivência nas participações
comunitárias.

Pensando na educação, tal realidade traz sérias
complicações e a necessidade de profundas modifica-
ções no âmbito escolar. O homem deste século está di-
ante de quatro grandes situações-problema que impli-
cam necessidades de resolução: aprender a conhecer,
aprender a ser, aprender a fazer e aprender a conviver,
que são os pilares do conhecimento propostos em 1996
pela Comissão Internacional sobre Educação. Porém, o
desafio é: Como conhecer ou adquirir novos conheci-
mentos? Como aprender a interpretar a realidade em
um contexto de contínuas transformações científicas,
culturais, políticas, sociais e econômicas? Como apren-
der a ser, resgatando nossa humanidade e construindo-
se como pessoa? Como conviver em um contexto de tan-
tas diversidades, singularidades e diferenças?

Aprender a conhecer significa não conceber o co-
nhecimento como algo imutável, mas como algo que se
constrói ao longo da vida, onde quer que o sujeito este-
ja. Nesse processo sempre haverá alguém que ensina e
alguém que aprende, em torno de um objeto de conhe-
cimento. Aprender a fazer de diferentes formas, de ma-
neira que não se fique preso a um único meio de se che-
gar aos resultados desejados, mas desenvolvendo dife-
rentes habilidades e competências que levem o indiví-
duo a uma qualificação cada vez melhor. Aprender a
conviver implica colocar-se no lugar do outro, para sen-
tir suas frustrações, angústias e desejos; compreender as
maneiras de pensar o mundo, de pensar a sociedade e
de pensar a história. O aprender a ser propõe conhecer-
se a si mesmo, aprendendo a ser cada vez melhor. Ven-
do-se como sujeito de capacidades múltiplas e como
sujeito de relações, o indivíduo tem condições de desen-
volver-se de maneira mais significativa.

Do ponto de vista educacional, tais necessidades
implicam o compromisso de uma profunda reflexão so-
bre a prática pedagógica. É preciso superar o modelo da
simples memorização de conteúdos escolares, pois o

mesmo hoje se mostra insuficiente para o enfrentamen-
to da realidade contemporânea. Atualmente, os educa-
dores se deparam com indivíduos ávidos por conheci-
mento, mas com perfis diferenciados. Novas possibili-
dades de aprendizagem surgem através de conexões di-
nâmicas e significativas. Neste novo modelo, o papel do
educador continua sendo indispensável, porém, ele mes-
mo deve estar aberto a novas formas de adquirir o co-
nhecimento.

Muitas teorias e estudos apresentam-se para se-
rem discutidas e avaliadas pelos professores. Entre tan-
tas, escolheram-se duas obras de dois importantes pensa-
dores da educação para refletir sobre a complexidade da
educação escolar, hoje. Edgar Morin (2001) e Paulo Frei-
re (1999) foram visionários no seu tempo em contemplar
as questões que envolvem a educação do futuro.

Morin (2001) percebe a classe escolar como uma
entidade complexa, que engloba uma variedade de dis-
posições, estratos socioeconômicos, emoções e culturas.
Ele a vê como um local impregnado de heterogeneida-
de; assim, considera ser este o espaço perfeito para se
dar início a uma transformação de paradigmas. É preci-
so que este contexto tenha um profundo significado para
os alunos.

É necessário romper com a fragmentação do co-
nhecimento em campos restritos, no interior dos quais
se privilegiam determinados teores, e também eliminar
a estrutura hierárquica vigente entre as disciplinas. Re-
formar esta tradição requer um esforço complexo, uma
vez que esta mentalidade foi desenvolvida ao longo de
inúmeras décadas. Estes debates estão inseridos na teo-
ria da complexidade deste educador, a qual preconiza
que o pensamento complexo permite abarcar a unifor-
midade e a variedade contida na totalidade, ao contrá-
rio da tendência do ser humano a simplificar tudo. Ele
afirma a importância do ponto de vista integral, embo-
ra não descarte o valor das especialidades.

Morin (2001) sistematizou em três os princípios
básicos da complexidade, com o intuito de clarificar os
elementos constituintes de uma visão complexa de mun-
do. O primeiro princípio é o dialógico. Nele está suben-
tendido que devemos, em nossas explicações, assumir e
utilizar duas lógicas concorrentes, contraditórias até, e
não apenas uma. Uma delas é a lógica da individualida-
de, dos sujeitos que cuidam de si, a lógica da desordem; a
outra é a lógica da totalidade, da consciência que trans-
cende o sujeito e tem a visão do todo, a lógica da ordem.

O segundo princípio é o da recursão organizacio-
nal. Segundo Morin (2001, p. 108), “um processo recur-
sivo é um processo em que os produtos e os efeitos são
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ao mesmo tempo causas e produtores daquilo que os
produziu”. Utiliza como exemplo o caso da relação in-
divíduo e sociedade. A sociedade é o resultado das inte-
rações humanas. Mas uma vez que há uma sociedade,
ela mesma age sobre os elementos que a produziram e
os altera, alterando-se assim a si mesma.

O terceiro princípio é o holográfico ou hologra-
mático. Para Morin (2001), em um holograma, o menor
ponto da imagem contém a informação da totalidade
do objeto representado. Um exemplo serve para ilustrar
o ponto: no mundo biológico, cada célula tem a informa-
ção genética de todo o indivíduo; no mundo material,
todas as substâncias são obtidas por repetição de padrões.
Esses três princípios são expressão da mesma ideia, que
é o fundamento da complexidade. É a ideia de que a
totalidade não é apenas justaposição de localidades se-
paradas.

Morin (2001), ao teorizar sobre a educação, res-
salta a necessidade de uma reforma ampla, que ele de-
nomina de “reforma do pensamento”. Esta reforma é
mais que uma simples mudança de conteúdos ou uma
reformulação de disciplinas; é, antes de tudo, uma re-
forma paradigmática e não programática. Ele mesmo
resume o seu raciocínio recursivo ao afirmar que “a re-
forma do ensino deve levar à reforma do pensamento, e
a reforma do pensamento deve levar à reforma do ensi-
no” (MORIN, 2001, p. 20), com vistas a uma educação
viável que busque a formação integral do ser humano,
ou a totalidade humana aberta e não fragmentos inco-
municáveis. Para que tal reforma ocorra é fundamental
que os agentes educativos primeiramente possam enten-
der a complexidade e, mediante esse conhecimento, se
reconheçam enquanto sujeito complexo, ou seja, se assu-
mam enquanto co-produtor da realidade, inquisidor, cria-
tivo, colaborador, buscando sistematicamente o global e
se preparando para uma existência mais relevante e feliz.

Freire (1999) nos fala na tensão entre unidade e
diversidade. Há uma diversidade de pedagogias, em di-
álogo e tensão, buscando uma unidade nunca estática.
A sua leitura da realidade era de que estava havendo
uma passagem de uma sociedade fechada ou socieda-
de-objeto para uma sociedade aberta ou uma socieda-
de-sujeito. Por isso, declara que há esperança, que o pa-
pel dos educadores é cuidar dela, alimentando-a e ori-
entando-a para que não perca o rumo. Paulo Freire
(1999) não falava em educar para a esperança, mas edu-
car a esperança.

Esta forma característica de colocar seus temas é
coerente com sua teoria. Para Freire (1999), homens e
mulheres não são seres de adaptação, mas, devido à sua

dupla capacidade de estar com e no mundo, eles têm a
possibilidade de inserção crítica neste mundo. Suas pa-
lavras dizem o que se sabe, mas elas paradoxalmente
transcendem o que se sabe e transcendem a si mesmas
na busca de novos significados. Sua obra exemplifica
isso: poucos, na segunda metade do século XX, expres-
saram melhor aquilo que muitos sentiam e gostariam de
ter dito.

“Pedagogia da autonomia” não é um tratado so-
bre autonomia nem um manual pedagógico, mas sim a
reflexão sobre saberes necessários à prática educativa.
O que está implícito é que há um conjunto de saberes
que são fundamentais para a constituição da autono-
mia, primeiro do próprio educador e educadora. Este,
então, testemunhalmente pode ajudar seus alunos e suas
alunas a se tornarem autônomos e autônomas. Seu ponto
de partida não é a dicotomização entre o mundo da na-
tureza e o mundo humanamente criado em função de
necessidades, o mundo da cultura. A própria natureza
não existe num estado mais ou menos puro. Ela é sem-
pre atravessada pela cultura; o fato de nomeá-la já é si-
nal da interferência humana.

Em Freire (1999), a autonomia se realiza desde o
início e apenas como expressão da historicidade de ho-
mens e mulheres. Não existe autonomia no abstrato,
como não existe ser humano a não ser misturado na his-
tória. O sujeito histórico freireano se constitui nas múl-
tiplas lutas e marchas que o povo realiza pela conquista
de sua humanidade.

Surge desta condição de historicidade humana
que o educador não é um mero facilitador da aprendi-
zagem, que neutramente organiza as oportunidades de
ensino-aprendizagem. Mas ele se coloca como testemu-
nha do processo de conhecer. Ele é alguém que faz e
refaz, diante dos educandos e com eles, os caminhos do
conhecimento. Ensinar não é só transferir conhecimen-
tos, mas oportunizar a educandos e educandas a abertu-
ra aos novos saberes através de uma prática educativa
comprometida.

2 A CONTRIBUIÇÃO DE MORIN: OS SETE
SABERES NECESSÁRIOS À EDUCAÇÃO DO
FUTURO

O texto de Edgar Morin (2001) tem o mérito de
introduzir uma nova e criativa reflexão no contexto das
discussões que estão sendo feitas sobre a educação para
o século XXI e aborda temas fundamentais para a edu-
cação contemporânea, por vezes ignorados ou deixados
à margem dos debates sobre a política educacional. Seus
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capítulos expõem com clareza e simplicidade um texto
dedicado aos educadores, em particular, mas acessível a
todos que se interessam pelos caminhos a trilhar em bus-
ca de um futuro mais humano, solidário e marcado pela
construção do conhecimento.

Morin (2001) expressa sua visão sobre o pensa-
mento complexo, não com o propósito de definir um
modelo padrão para pensar, mas no sentido de que, como
tudo que é humano, “a unidade do pensamento com-
plexo é individual e múltipla, comporta em si a multi-
plicidade, assim como a multiplicidade comporta a uni-
dade. O pensamento complexo tenta religar o que o pen-
samento disciplinar e fragmentado separou e parcelari-
zou.” Enquanto o pensamento científico-disciplinar e
suas concepções unicamente quantitativas trivializam
a realidade, o pensamento complexo redescobre o sur-
preendente e o desconhecido.

Para permanecer como espaço nobre de aprendi-
zagem e conhecimento, a educação precisa se abrir aos
desafios contemporâneos e identificar os que estão por
vir. A escola deve ser um espaço onde todos se sintam
acolhidos, possam realizar trocas promissoras, ser acres-
cidos de novas ideias, de pontos de vista que amplifi-
cam ou questionam seus olhares sobre o mundo. Morin
(2001) não conhece fronteiras e trabalha o conhecimen-
to como aquilo que se tece junto. Na sua vasta trajetória
dialógica, ele sempre se pautou pela busca da contextua-
lização, do sentido de uma totalidade hologramática,
movediça, e da interrelação das peças que formam o
imenso quebra-cabeça das práticas sociais. Neste empe-
nho, estabelece os sete saberes indispensáveis na edifi-
cação do futuro da educação.

No capítulo I, “As cegueiras do conhecimento: o
erro e a ilusão”, Morin aponta que é impressionante
como a educação que visa a transmitir conhecimentos
seja cega ao que é conhecimento humano, seus disposi-
tivos, enfermidades, dificuldades, tendências ao erro e à
ilusão e não se preocupe em fazer conhecer o que é co-
nhecer. É necessário introduzir e desenvolver na educa-
ção o estudo das características cerebrais, mentais, cul-
turais dos conhecimentos humanos, de seus processos e
modalidades, das disposições tanto psíquicas quanto cul-
turais que o conduzem ao erro ou à ilusão.

A educação deve mostrar que não há conheci-
mento que não esteja, em algum grau, ameaçado pelo
erro e pela ilusão. O conhecimento não é um espelho
das coisas ou do mundo externo. Todas as percepções
são, ao mesmo tempo, traduções e reconstruções cere-
brais com base em estímulos ou sinais captados pelos
sentidos. Resultam daí os inúmeros erros de percepção

que nos vêm de nosso sentido mais confiável, a visão
(MORIN, 2001, p. 19-20).

No capítulo II, “Os princípios do conhecimento
pertinente”, há a necessidade de promover o conheci-
mento capaz de apreender problemas globais e funda-
mentais para neles inserir os conhecimentos parciais e
locais. A supremacia do conhecimento fragmentado de
acordo com as disciplinas impede frequentemente de
operar o vínculo entre as partes e a totalidade, e devem
ser substituídas por um modo de conhecimento capaz
de apreender os objetos em seu contexto, sua complexi-
dade, seu conjunto. É necessário desenvolver a aptidão
natural do espírito humano para situar todas essas in-
formações em um contexto e um conjunto. É preciso
ensinar os métodos que permitam estabelecer as rela-
ções mútuas e as influências recíprocas entre as partes e
o todo em um mundo complexo.

A pertinência do mundo enquanto mundo é uma
necessidade, ao mesmo tempo, intelectual e vital.
É o problema universal de todo cidadão do novo
milênio: como ter acesso às informações e organi-
zá-las? Como perceber e conceber o Contexto, o
Global (relação todo/partes), o Multidimensional,
o Complexo? Para articular e organizar os conhe-
cimentos e, assim, reconhecer e conhecer os pro-
blemas do mundo, é necessária a reforma do pen-
samento. Entretanto, essa reforma não é progra-
mática, mas sim paradigmática – é questão funda-
mental da educação, já que se refere à nossa apti-
dão para organizar o conhecimento (MORIN,
2001, p. 35-36).

O desenvolvimento de aptidões gerais da mente
permite melhor desenvolvimento das competências par-
ticulares ou especializadas. Quanto mais poderosa é a
inteligência geral, maior é sua faculdade para tratar de
problemas especiais. A compreensão de dados particu-
lares também necessita da ativação da inteligência ge-
ral, que opera e organiza a mobilização dos conheci-
mentos de conjunto de cada caso particular. A educa-
ção deve favorecer a aptidão natural da mente em for-
mular em problemas essenciais e, de forma correlata,
estimular o uso total da inteligência geral. Este uso total
pede o livre exercício da curiosidade, a faculdade mais
expandida e a mais viva durante a infância e a adoles-
cência, que com frequência a instrução extingue e que,
ao contrário, deveria tratar de estimular, e, caso esteja
adormecida, despertar.

Já no capítulo III, “Ensinar a condição huma-
na”, é transmitir ao aluno que o homem é um ser multi-
dimensional, é ensinar a condição humana. Assim, a
pedagogia do amanhã necessita, antes de tudo, privile-
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giar a compreensão da natureza do ser humano, ele tam-
bém um indivíduo fragmentado.

O ser humano é, a um só tempo, físico, biológico,
psíquico, cultural, social, histórico. Esta unidade
complexa na natureza humana é totalmente de-
sintegrada na educação por meio das disciplinas,
tendo-se tornado impossível aprender o que signi-
fica ser humano. É preciso restaurá-la, de modo
que cada um, onde quer que se encontre, tome
conhecimento e consciência, ao mesmo tempo, de
sua identidade complexa e de sua identidade co-
mum a todos os outros humanos. Desse modo, a
condição humana deveria ser o objeto essencial
de todo o ensino. É possível, como base nas dis-
ciplinas atuais, reconhecer a unidade e a comple-
xidade humanas, reunindo e organizando conhe-
cimentos dispersos nas ciências da natureza, nas
ciências humanas, na literatura e na filosofia, pon-
do em evidência o elo indissolúvel entre a unidade
e a diversidade de tudo que é humano (MORIN,
2001, p. 47-48).

No capítulo IV, “Ensinar a identidade terrena”,
também deve ser prioridade, pois é fundamental conhe-
cer o lugar no qual se habita, suas necessidades de sus-
tentabilidade, a variedade inventiva, os novos implemen-
tos tecnológicos, os problemas sociais e econômicos que
ela abriga. O conhecimento do desenvolvimento da era
planetária, que tendem a crescer no século XXI, e o re-
conhecimento da identidade terrena, que se tornará cada
vez mais indispensável a cada um e a todos, devem con-
verter-se em um dos principais objetos da educação.

Enfrentar as incertezas, o quinto saber, indica a
urgência de enfrentar as inseguranças, que parte da cer-
teza da existência de dúvidas na trajetória humana, pois,
apesar de todo o progresso da humanidade, não é possí-
vel, ainda, predizer o futuro, o qual desafia constante-
mente o homem.

As civilizações tradicionais viviam na certeza de
um tempo cíclico cujo funcionamento devia ser
assegurado por sacrifícios às vezes humanos. A
civilização moderna viveu com a certeza do pro-
gresso histórico. A tomada de consciência da in-
certeza histórica acontece hoje com a destruição
do mito do progresso. O progresso é certamente
possível, mas é incerto (MORIN, 2001, p. 80).

No capítulo VI, “Ensinar a compreensão”, Mo-
rin diz que a compreensão é a um só tempo meio e fim
da comunicação humana. Entretanto, a educação para
a compreensão está ausente no ensino. O planeta neces-
sita, em todos os sentidos, de compreensão mútua. Con-
siderando a importância da educação para a compreen-
são, em todos os níveis educativos e em todas as idades,
o desenvolvimento da compreensão pede a reforma das

mentalidades. Esta deve ser a obra para a educação do
futuro.

A compreensão mútua entre os seres humanos,
quer próximos, quer estranhos, é daqui para a frente vi-
tal para que as relações humanas saiam de seu estado
bárbaro de incompreensão. Daí decorre a necessidade
de estudar a incompreensão a partir de suas raízes, suas
modalidades e seus efeitos. Este estudo é tanto mais
necessário porque enfocaria não os sintomas, mas as
causas do racismo, da xenofobia, do desprezo. Consti-
tuiria, ao mesmo tempo, uma das bases mais seguras da
educação para a paz, à qual estamos ligados por essên-
cia e vocação.

Já no capítulo VII, “A ética do gênero humano”,
a educação deve conduzir à “antropo-ética”, levando em
conta o caráter ternário da condição humana, que é ser
ao mesmo tempo indivíduo/sociedade/espécie. Nesse
sentido, a ética indivíduo/espécie necessita do controle
mútuo da sociedade pelo indivíduo e do indivíduo pela
sociedade, ou seja, a democracia; a ética indivíduo/es-
pécie convoca ao século XXI a cidadania terrestre. A
singularidade do humano reside na autoconsciência, na
liberdade, na autodeterminação, na capacidade de res-
ponsabilizar-se e de, assim, mostrar-se um ser ético, ca-
paz até de tomar decisões em sua desvantagem para de-
fender os mais fracos. Assim,

A antropo-ética compreende a esperança na com-
pletude da humanidade, como consciência e cida-
dania planetária. Compreende, por conseguinte,
como toda ética, aspiração e vontade, mas também
aposta no incerto. Ela é consciência individual além
da individualidade (MORIN, 2001, p. 106).

3 A CONTRIBUIÇÃO DE FREIRE –
PEDAGOGIA DA AUTONOMIA: SABERES
NECESSÁRIOS À PRÁTICA EDUCATIVA

Paulo Freire (1999) retoma nesta obra de forma
atualizada, leve, criativa, corajosa e esperançosa as ques-
tões que no cotidiano do professor continuam a provo-
car o conflito e o debate. São temas que, mesmo extra-
polando os já cristalizados pela prática escolar, não po-
dem ser deixados à margem, pelo educador progressis-
ta, para o exercício da pedagogia da autonomia. Uma
pedagogia fundada na ética, no respeito à dignidade e à
própria autonomia do educando.

Para exercê-la, é necessário que o educador reali-
ze um exercício permanente de convivência amorosa
com seus alunos, postura curiosa e aberta, e, ao mesmo
tempo, provoque-os a se assumirem enquanto sujeitos.
Essa postura ajuda a construir o ambiente favorável à
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produção do conhecimento. É preciso aprender a ser
coerente. O discurso competente é válido se a ação pe-
dagógica for flexível a mudanças.

Freire (1999) defende como objetivo da escola a
ação de ensinar o aluno a ler o mundo para transformá-
lo. Apresenta propostas de práticas pedagógicas neces-
sárias à educação como forma de construir a autono-
mia dos educandos, valorizando e respeitando sua cul-
tura e seu acervo de conhecimentos empíricos, junto com
sua individualidade. Baseou-se em ideias progressistas
de ensino, levando em conta, principalmente, o saber
do aluno em diálogo com sua disciplina, porém, oposto
ao caráter autoritário. Valoriza a experiência de vida
como fundamental para o efetivo aprendizado e, para
isso, enfatiza as atitudes para a estimulação da liberda-
de como meio de obtenção da autonomia.

Ressalta com prioridade a responsabilidade ética
no exercício da tarefa docente. A prática educativa, en-
quanto prática formadora, não pode escapar à rigoro-
sidade ética. Deixa claro que a ética a que se refere não é
a ética menor, restrita, que se curva a interesses pessoais,
e sim a ética universal do ser, enquanto marca da natu-
reza humana, algo absolutamente indispensável à con-
vivência.

A prática educativa consiste em uma forma de
politizar e nunca ser indiferente aos diversos olhares so-
bre a realidade e possuir esperanças na melhora do que
ainda não está no ideal para a educação. Mais do que
um ser no mundo, o homem se tornou uma presença no
mundo, com o mundo e com os outros. Presença que se
pensa a si mesma, que intervém, que transforma, que
fala do que faz, mas também do que sonha, que consta-
ta, avalia, valora, que decide, que rompe. E é nesses do-
mínios que se instaura a necessidade da ética e se impõe
a responsabilidade.

As ideias progressistas pedagógicas, de forma al-
guma, devem ser confundidas com um ato de esponta-
neidade e liberdade dos professores e alunos diante da
construção desse conhecimento. Cabe aos educadores
conduzirem de forma metodológica os conteúdos ensi-
nados para que essa prática seja eficiente. Como eixo
norteador de sua prática pedagógica, Freire defende que
formar é muito mais do que formar o ser humano em
suas destrezas, atestando a necessidade de formação ética
dos educadores, conscientizando-os sobre a importân-
cia de estimular o educando a uma reflexão crítica a res-
peito da realidade em que está inserido.

Esta ética precisa ser construída pela escola, como
apelo e como racionalidade. Como apelo, mostrando a
importância dos homens agirem com cooperação e soli-
dariedade. Pela racionalidade, mostrando que o homem

se diferencia pela sua inteligência e razão; portanto, tem
que fazer esta reflexão. Viver a democracia significa pro-
curar resolver conflitos através da palavra, da comuni-
cação, do diálogo. Os educadores têm pela frente um
trabalho árduo. Têm que pensar como vão trabalhar para
que essa ética se efetive. Precisam pensar o homem en-
quanto totalidade, enquanto ser que possui a incansável
tarefa de humanizar-se, de completar-se.

No capítulo I, “Não há docência sem discência”,
segundo Freire (1999, p. 25), as duas se explicam e seus
sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se
reduzem à condição de objeto um do outro. “Quem en-
sina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao apren-
der”. É necessário que o educando mantenha acesa a
sua curiosidade para aprender ou não haverá troca. A
força criadora do aprender é a que supera os efeitos ne-
gativos do falso ensinar. Esta é uma das significativas
vantagens dos seres humanos – a de se terem tornado
capazes de ir mais além dos seus condicionantes.

O professor não é detentor de todo o saber, e pre-
cisa conhecer as vivências de seus alunos e respeitá-los.
Não há criatividade sem a curiosidade que nos move e
nos põe diante do mundo que não fizemos, acrescentan-
do a ele algo que fazemos. O professor que realmente
ensina sabe que as palavras a que falta a corporeidade do
exemplo pouco ou quase nada valem. Igualmente faz parte
do pensar certo a rejeição a qualquer forma de discrimi-
nação.

É na formação permanente do professor o mo-
mento fundamental da reflexão crítica sobre a sua práti-
ca. É pensando criticamente a prática de hoje ou de on-
tem que se pode melhorar a próxima. Nenhuma forma-
ção docente verdadeira pode alhear-se do exercício da
criticidade que implica a promoção da curiosidade in-
gênua à curiosidade epistemológica, sem o reconheci-
mento do valor das emoções, da sensibilidade, da afeti-
vidade, da intuição.

No capítulo II, “Ensinar não é transferir conhe-
cimento”, Freire (1999) afirma que pensar certo é uma
postura exigente e temos que exercer uma vigilância
constante sobre nós mesmos para evitar os simplismos,
as facilidades, as incoerências grosseiras.

Pensar certo – e saber que ensinar não é transferir
conhecimento é fundamentalmente pensar certo –
é uma postura exigente, difícil, às vezes penosa,
que temos de assumir diante dos outros e com os
outros, em face do mundo e dos fatos, ante nós
mesmos (FREIRE, 1999, p. 54).

Este saber necessário ao professor – que ensinar
não é transferir conhecimento – não apenas precisa ser
apreendido por ele e pelos educandos nas suas razões
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de ser, mas também precisa ser constantemente teste-
munhado, vivido. O inacabamento do ser ou sua in-
conclusão é próprio da experiência vital. Freire (1999,
p. 55) declara que “onde há vida, há inacabamento. Mas
só entre mulheres e homens o inacabamento se tornou
consciente”.

Ensinar exige o conhecimento de ser condiciona-
do, mesmo sabendo que as condições materiais, econô-
micas, sociais e políticas, culturais e ideológicas em que
o mundo se acha geram sempre barreiras de difícil supe-
ração para o cumprimento da tarefa histórica de mudá-
lo, porém, os obstáculos não se eternizam. É na incon-
clusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a edu-
cação como processo permanente.

É o bom senso que adverte de que exercer a auto-
ridade de professor na classe, tomar decisões, orientar
atividades, estabelecer tarefas, cobrar a produção indi-
vidual e coletiva do grupo, não é autoritarismo, é a au-
toridade cumprindo o seu dever. Quanto mais se torna
rigoroso na prática de conhecer, mais respeito deve guar-
dar pelo saber ingênuo a ser superado pelo saber produ-
zido através do exercício da curiosidade epistemológi-
ca. Isto requer uma reflexão crítica permanente sobre a
prática, através da avaliação contínua do seu fazer.

O bom clima pedagógico-democrático é aquele
em que o educando vai aprendendo, à custa de sua prá-
tica mesmo, que a curiosidade e a liberdade devem estar
sujeitas a limites, mas em permanente exercício. O fun-
damental é que professor e alunos saibam que a postura
de ambos é dialógica, e o bom professor é o que conse-
gue trazer o aluno até a intimidade do movimento de
seu pensamento. Ter presente que não é apenas sobre os
conteúdos programáticos que se deve pensar, mas a
maneira como estes são ensinados.

Já no capítulo III, “Ensinar é uma especificidade
humana”, todo educando sabe que deve respeitar o edu-
cador, mas o educador precisa fazer-se respeitar. Uma
das qualidades que a autoridade docente democrática
deve revelar em suas relações com as liberdades dos alu-
nos é a segurança em si mesma. A autoridade segura não
necessita de, a cada instante, fazer o discurso sobre sua
existência, sobre si mesma. Ensinar exige segurança, com-
petência profissional e generosidade. A segurança com
que a autoridade docente se move implica uma outra, a
que se funda na sua competência profissional. A autori-
dade do professor é desqualificada pela incompetência
profissional.

Uma questão apontada por Freire (1999, p. 106-
107) como crucial para a educação é que ela não pode
ser neutra. A neutralidade seria a maneira cômoda de

esconder as opções ou o medo de acusar as injustiças. O
que se coloca à educadora ou ao educador democrático,
consciente da impossibilidade da neutralidade da edu-
cação, é forjar em si um saber especial, que não deve
abandonar, saber que motiva e sustenta a sua luta: se a
educação não pode tudo, alguma coisa fundamental a
educação pode. Se a educação não é a chave das trans-
formações sociais, não é também simplesmente repro-
dutora da ideologia dominante.

A atividade docente, de que a discente não se se-
para, é uma experiência alegre por natureza. É louvável
a capacidade que tem a experiência pedagógica para des-
pertar, estimular e desenvolver o gosto de querer bem e
o gosto da alegria sem a qual a prática educativa perde o
sentido. Nada que diga respeito ao ser humano, nas suas
mais variadas formas de expressão, pode passar desper-
cebido pelo educador progressista. Não importa com que
faixa etária trabalhe. É gente em permanente processo
de busca, e a prática educativa exige um alto nível de
responsabilidade ética. Se não posso, de um lado, esti-
mular os sonhos impossíveis, não devo, de outro, negar
a quem sonha o direito de sonhar. A condição humana
fundante da educação é precisamente a inconclusão do
ser histórico de que nos tornamos conscientes.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao se propor as leituras de Morin (2001) e Freire
(1999), teve-se clareza da dúvida que inquieta a nossa
busca pela investigação: o conhecimento que se tem hoje
não basta para enfrentar os desafios do futuro; o mundo
já não é mais o mesmo. As tecnologias digitais revolucio-
naram as formas de comunicação e o acesso à informa-
ção. Como pensar, então, a educação nesse contexto?
Num cenário tão instável, ela precisa descobrir como se
adequar ao aluno deste século, sua relação com o ensi-
nar e o aprender e a construção de um currículo que vá
além dos conteúdos ministrados em sala de aula.

Com este empenho, dirigimos nosso olhar a es-
ses dois grandes pensadores, na busca de ideais comuns
que pudessem mostrar caminhos capazes de transfor-
mar positivamente a educação e atender as expectativas
da sociedade atual e futura. Pudemos entender que, em
ambos, a preocupação pela formação do ser humano
em sua totalidade está sempre presente.

Utilizando frequentemente a palavra complexi-
dade, Morin (2001) insiste no pensamento integral, no
combate aos procedimentos científicos lineares, no aban-
dono das certezas teóricas absolutas, recuperar o risco e
o imprevisível como vetores naturais e conservar-se sin-
tonizado com o desejo de mudança social. O motivo
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para o seu comprometimento com a transformação é
simples: o futuro povoa o imaginário dos homens e co-
bra-lhes projeções que revelem preocupações com o bem-
estar das gerações do amanhã.

Se nos sentimos desarmados perante a complexi-
dade, é porque, segundo Morin (1997, p. 15), “nossa edu-
cação nos ensinou a separar e isolar as coisas. Separa-
mos os objetos de seus contextos, separamos a realida-
de em disciplinas compartimentadas umas das outras”.
Assim, tornamo-nos incapazes de entender o comple-
xo, pois a realidade é feita de laços e interações. Não
podemos conhecer a sociedade a partir de indivíduos e
grupos tomados separadamente, mesmo que esses se-
jam o que a constitui; é preciso juntar as partes ao todo
e o todo às partes. Desse modo, a solidariedade é cons-
tituinte dessa sociedade.

Morin (2001) e Freire (1999) compartilham o in-
teresse pela ampliação e diversificação das fontes legíti-
mas do saber e a necessária coerência entre o saber-fa-
zer e o saber-ser. Freire (1999) também anuncia a soli-
dariedade enquanto compromisso histórico, como uma
das formas capazes de promover e instaurar a ética uni-
versal do ser humano. Esta dimensão utópica tem na
pedagogia da autonomia uma das suas possibilidades.
Ambos deixam entrever em seus escritos que o ensino
primeiro e universal deve estar centrado na condição
humana.

Superar o pensamento linear, compreender o pen-
samento complexo, enfrentar as incertezas, refletir so-
bre a formação docente e a prática educativa, valorizar
o conhecimento do aluno, ser coerente, ter ética profis-

sional, reconhecer o homem como ser inacabado, con-
ceber a humanidade como comunidade planetária, en-
tre outros, são pontos de convergência em torno de uma
pedagogia que corresponde aos atuais desafios da socie-
dade. Para esses dois pensadores, o educador constitui-
se numa referência privilegiada para a construção da
visão de mundo e da estrutura de pensar do educando,
ou seja, do cidadão planetário. Há um longo caminho a
percorrer, e, para lograr êxito, não basta só uma refor-
ma de conteúdos, mas é necessária também uma refor-
ma de pensamento.
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MUSICALIZAÇÃO NO 5º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL:
experiências significativas

MUSICALIZATION IN THE 5TH YEAR OF BASIC EDUCATION:
meaningful experiences

Patrícia Fernanda Carmem Kebach1

Aline Bühler2 

RESUMO: Este artigo tem como objetivo compreender como os alunos do 5º ano do Ensino Fundamental
constroem seu conhecimento musical sob um ponto de vista construtivista, a partir de suas vivências e experiências
cotidianas. Reflete-se, aqui, a respeito de uma educação musical construtivista e interacionista, que visa ao desen-
volvimento criativo dos alunos, partindo de suas vivências cotidianas, com um olhar sobre os trabalhos em grupo
nas aulas de música. Atividades de apreciação, recriação (ou rearranjos musicais) e composição musical serão
abordadas e analisadas, com o intuito de contribuir trazendo a descrição de ações musicais significativas e tentar
apontar para a importância destas ações em sala de aula.

Palavras-chave: Ensino Fundamental. Musicalização. Práticas significativas. Trabalhos em grupo.

ABSTRACT: This paper aims to understand how students from the 5th grade of  elementary school build
their musical knowledge under a constructivist point of  view, from their everyday experiences and experiments. The
paper reflects here about an interactionist and constructivist music education, which aims at the students’ creative
development, starting from their daily experiences, with a look at the work groups in the music classes. Assessment
activities, recreation (or musical rearrangements) and musical composition will be addressed and analyzed, in order
to contribute in bringing the description of  significant musical actions and trying to point to the importance of  these
actions in the classroom.

Keywords: Elementary Education. Musicalization. Significant practices. Team work.

1 Doutora e mestre em Educação pela UFRGS. Professora e Pesquisadora da FACCAT – Faculdades Integradas de Taquara – RS.
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1 INTRODUÇÃO

Com a diversidade cultural e a grande oferta do
mercado musical, os professores de música precisam es-
tar cada vez mais atualizados para fazer pontes entre a
realidade dos alunos e os conteúdos que pretendem tra-
balhar em suas aulas. Segundo Souza (1993), há um gran-
de conflito de valores no ensino musical, tanto na escola
regular quanto na escola especializada. A autora comen-
ta que “a expectativa do aluno para aprender e fazer mú-

sica passa longe da proposta de ensino que lhe oferecem”
(SOUZA, 1993, p. 167). Os alunos trazem uma diversi-
dade de conhecimentos prévios, com os quais nós, pro-
fessores, muitas vezes, não estamos preparados para tra-
balhar nas aulas de musicalização. Dessa forma, a edu-
cação musical deve levar em consideração o ensino e a
aprendizagem que ocorrem fora da sala de aula, nos va-
riados contextos sociais de interação dos alunos. É neces-
sário que o professor conheça a realidade dos seus alunos
e compreenda como eles se relacionam com a música.
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Como educadoras musicais, percebemos uma
diversidade enorme de conhecimentos e interesses den-
tro da sala de aula, principalmente entre os alunos das
séries finais do Ensino Fundamental.

Neste artigo, sob um ponto de vista construtivis-
ta, além de compartilhar sobre modos de agir musical-
mente com alunos do 5º ano do Ensino Fundamental,
procuraremos elucidar como estes constroem seu co-
nhecimento musical a partir de suas experiências e vivên-
cias cotidianas. Pretendemos também apontar para os
processos de aprendizagem musical coletiva observan-
do e analisando algumas atividades realizadas. Para isso,
baseamo-nos num modelo epistemológico interacionis-
ta e construtivista (SWANWICK, 2003; KEBACH,
2008) que guiou nossas ações ao coletar e analisar os
dados, através da realização de uma oficina pedagógica
musical com os alunos investigados, e também num olhar
norteado pelas teorias do cotidiano (SOUZA, 2008). As
atividades aqui apontadas podem ser realizadas com
alunos de diferentes faixas etárias. Entretanto, o profes-
sor precisa realizar pequenas adaptações, que podem ser
relativas ao repertório de interesse da turma, constru-
ções precedentes sobre elementos da linguagem musi-
cal, como conservação do pulso, da linha melódica, etc.,
para mobilizar significativamente os alunos, dependen-
do de suas idades.

2 O DESENVOLVIMENTO CRIATIVO E AS
VIVÊNCIAS DO COTIDIANO

Para cada indivíduo, a música é vivenciada de
maneira diferente, dependendo do meio em que vive e
das experiências que tem ou teve com a música. É mui-
to importante conhecer os alunos e observar como estes
interagem musicalmente. As diferenças aparecem prin-
cipalmente quando pensamos em estilos musicais. Para
Penna e Marinho (2005, p. 125), trabalhar com os dife-
rentes estilos musicais contribui para que o aluno possa
“apreender as mais diversas manifestações musicais
como significativas inclusive aquelas que, originalmen-
te, não faziam parte de sua experiência musical”. Quan-
to mais a criança se envolver diretamente com a músi-
ca, ampliando o repertório trabalhado em aula, maio-
res serão as chances de conhecer uma determinada mú-
sica, estilo ou gênero musical, desenvolvendo seu posi-
cionamento crítico (HENTSCHKE; KRÜGER, 2003).

Tanto as experiências vividas no cotidiano quan-
to as vividas na sala de aula contribuem de alguma ma-
neira para a formação de uma identidade musical que o
sujeito levará para toda a sua vida. Na sala de aula ou,
mais especificamente, numa aula de música, essas dife-

renças tornam-se bastante evidentes justamente pela di-
versidade cultural existente neste ambiente. Dessa ma-
neira, uma canção jamais será interpretada tal qual sua
forma original e nem mesmo o professor poderá exigir
homogeneidade entre seus alunos.

Com base na Epistemologia Genética, Kebach
(2008, p. 125) afirma que

[...] nenhuma reprodução mental é cópia fiel do
objeto, mas sempre uma interpretação pessoal de-
sencadeada pelo acionamento dos esquemas men-
tais construídos a partir das interações entre o su-
jeito e o meio, ou seja, seu entorno cultural. São
as referências pessoais que dão os suportes para
as interpretações sobre determinado objeto.

Muitas vezes, nas aulas de música, essas referên-
cias pessoais e a diversidade não são levadas em conta.
A escola possui suas regras e currículo fechado que de-
vem ser seguidos. Segundo Fuks (1991), muitos profes-
sores zelam pela manutenção da tradição escolar a par-
tir de diferentes condutas, atribuindo a esta um papel de
instituição disciplinadora. Nesse caso, a música tem fun-
ção disciplinadora por meio de um repertório de musi-
quinhas de comando que servem para disfarçar o poder da
instituição. As canções são determinadas pela escola e
pelo professor e, geralmente, vêm acompanhadas de ges-
tos predeterminados que são repetidos exaustivamente.

[...] a professora ensaia com as crianças uma de-
terminada música e pré-determina gestinhos para
serem ensaiados e repetidos, sem que haja espaço
para uma interpretação espontânea, o desenvolvi-
mento da expressividade emocional, e muito me-
nos, uma demonstração de lógica de coordenação
de ações rítmicas, melódicas ou harmônicas, já que
não há lugar para a reinvenção. Apenas para a re-
petição mecânica (KEBACH, 2008, p. 126).

Para a autora, este tipo de conduta está relacio-
nado a uma pedagogia diretiva, empirista. Além de anu-
lar as especificidades que a música tem, exclui toda e
qualquer possibilidade de ação criativa do aluno. Keba-
ch (2008, p. 126) ainda comenta que “o não exercício da
criatividade acarreta a falta de autonomia, a impossi-
bilidade de reflexão em situações de resolução de pro-
blemas, não somente musicais, mas também em outras
áreas”. A visão distorcida da criatividade prevalece no
ensino tradicional. Nessa linha de pensamento, o sujei-
to nasce ou não criativo. Isto seria uma característica
inata e pode ser vista como um dom.

Piaget (2001) descarta a ideia de que um sujeito
criativo é resultado de sua genialidade. Para ele, a criati-
vidade é construída, ou seja, o sujeito é criativo quando
ele tem capacidade de criar algo novo a partir das cons-
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truções que apresenta até o momento. Tanto o nível de
desenvolvimento quanto o meio social em que cada indi-
víduo se encontra são fundamentais para ações criativas.
Sabendo disso, o professor deve manter uma postura
construtivista oportunizando a seus alunos explorarem
e agirem sobre novas ideias e descobertas.

3 AFINAL, QUE TIPO DE ATIVIDADES
MUSICAIS SE PODEM DESENVOLVER EM
SALA DE AULA?

São muitas as atividades que os professores po-
dem trabalhar no ambiente escolar. Entretanto, para sis-
tematizar as ações, os professores podem se guiar pelo
fato de que o fazer musical deve ser o centro do trabalho
nas aulas de música. Dessa forma, variar as atividades,
incluindo no planejamento tarefas de apreciação, recria-
ção e criação, segundo o que propõe Kebach (2008), po-
derá contemplar uma diversidade de ações musicais com-
plementares. Essas atividades permitem o contato direto
dos alunos com a música. “As atividades de composição,
execução e apreciação são aquelas que propiciam um
envolvimento direto com a música, possibilitando a cons-
trução do conhecimento musical pela ação do próprio
indivíduo” (HENTSCHKE; DEL BEN, 2003, p. 180).

Para a criança relacionar-se ativamente com a
música, o educador musical Keith Swanwick propõe o
modelo (T)EC(L)A (ver HENTSCHEKE; KRÜGER,
2003), cujas atividades são diferenciadas quanto ao grau
de envolvimento do indivíduo com a música.

As atividades de composição, execução e aprecia-
ção, aliadas à técnica e literatura, configuram o
modelo (T)EC(L)A. Este modelo constitui, assim,
um dos modelos de atividades musicais a serem
utilizados como base para o planejamento do en-
sino de música em sala de aula (HENTSCHKE;
DEL BEN, 2003, p. 180).

No modelo (T)EC(L)A, cada letra caracteriza
uma das atividades musicais a serem trabalhadas. As
letras C, E, A, respectivamente, representam atividades
de composição, execução e apreciação. Essas atividades
são consideradas centrais ao desenvolvimento musical
dos alunos por proporcionarem um envolvimento dire-
to com a música. Já as letras colocadas entre parênte-
ses, (T) e (L), ou seja, técnica e literatura, são atividades
“caracterizadas como secundárias ao processo educati-
vo por fornecerem conhecimento sobre a música”
(HENTSCHKE; KRÜGER, 2003, p. 26). A técnica abran-
ge as habilidades relacionadas ao controle vocal e ins-
trumental, como também o desenvolvimento da percep-
ção auditiva, leitura e escrita musical (HENTSCHKE;

DEL BEN, 2003). E a literatura enfatiza os estudos his-
tóricos e musicológicos da música em seus diversos pe-
ríodos.

Além das atividades propostas por Swanwick, a
atividade de recriação musical também pode ser reali-
zada, como forma de incrementar as execuções musi-
cais em sala de aula de modo bastante criativo. De acor-
do com Penna e Marinho (2005), recriar significa rein-
ventar sobre um material já pronto, repensar e dar-lhe
novas significações. Kebach (2006, p. 19) propõe que a
recriação “Caracteriza-se mais por uma espécie de exer-
cício de ‘reprodução criativa’ [...] uma interpretação pes-
soal do mesmo (objeto), em menor ou maior grau de
criatividade, a partir das capacidades (esquemas de as-
similação) de cada um”.

Na recriação musical, os conhecimentos prévios
dos alunos servem de ponto de partida para iniciar a
tarefa. “Ninguém cria a partir do nada, mas reelaboran-
do elementos assimilados” (PENNA; MARINHO, 2005,
p. 127). Segundo os autores, a estratégia criativa do re-
arranjo parte da necessidade de considerar a vivência
cultural do aluno, ou seja, as músicas que ele ouve e
fazem parte de sua vida. Com base nos estilos musicais
preferidos, os alunos apropriam-se das canções, ressig-
nificando-as, a partir de experiências vividas dentro e
fora da sala de aula. Partindo da vivência do aluno,
abrem-se possibilidades de apreender as demais mani-
festações musicais como significativas, inclusive aque-
las que antes não faziam parte de suas experiências
musicais.

É a diversidade dentro de um grupo que contri-
bui na ampliação do nosso leque de experiências e ex-
perimentações. Segundo Kebach (2009, p. 83), a recria-
ção musical coletiva tem a ver com “as reinvenções so-
bre um material já pronto e depende das interpretações
pessoais e coordenações de ações sociais (e/ou cultu-
rais) no ambiente de aprendizagem”. Penna e Marinho
(2005) afirmam que a atividade de recriação ou rearran-
jo pode resultar em realizações criativas bastante dife-
renciadas, principalmente quando é construída coleti-
vamente.

Nos grupos, cada um contribui com o que sabe,
seus valores, experiências e preferências. Essa interação
e diversidade em sala de aula são fundamentais para a
construção coletiva do saber musical. Assim como os
alunos trazem para a sala de aula uma diversidade de
conhecimentos prévios, o professor também precisa bus-
car a diversidade nas atividades propostas. Dessa for-
ma, é muito importante que todos tenham a oportuni-
dade de trazer suas experiências e seus conhecimentos
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musicais para as aulas de música e assim poder compar-
tilhar com os colegas todas essas vivências cotidianas a
partir de interações diversas. Portanto, para tudo isso se
tornar possível, o professor, além de seus próprios co-
nhecimentos, deve reconhecer nos seus alunos um tipo
de conhecimento espontâneo, intuitivo, experimental e
cotidiano (SOUZA, 2008), para, assim, fazer uma co-
nexão entre os diferentes tipos de saberes.

Pensando na diversidade cultural existente na sala
de aula e no papel do professor como oportunizador do
fazer criativo do aluno, durante a oficina para coletar os
dados desta pesquisa, a professora lançou uma ativida-
de de recriação musical na qual os alunos, com base nos
seus conhecimentos prévios e estilos musicais preferi-
dos, pudessem se apropriar de canções, ressignificando-
as. Isto é, executassem canções já existentes, nesse caso,
canções folclóricas, de maneira mais criativa, bem dife-
rente do convencional. Mas para chegar a este ponto,
primeiramente, a professora realizou uma atividade de
apreciação musical. Essa atividade alimentaria o reper-
tório de possibilidades de organizações sonoro-musicais
em forma de re-arranjo e composições posteriores das
crianças. Para finalizar as atividades da oficina, a pro-
posição de uma composição por parte dos alunos tam-
bém foi realizada. Assim, a professora procurou variar
as estratégias, retroalimentar umas com as outras e, por-
tanto, proporcionar o máximo de ações criativas possí-
veis no grupo observado. Veremos, a seguir, como isso
aconteceu.

4 A METODOLOGIA DA INVESTIGAÇÃO E OS
SUJEITOS DE PESQUISA

A pesquisa foi realizada numa escola de Ensino
Fundamental da rede municipal de ensino de Ivoti, Rio
Grande do Sul, onde a professora pesquisadora, Aline
Bühler, leciona Música desde a Educação Infantil até o
5º ano do Ensino Fundamental. As observações foram
realizadas durante suas aulas de música, que acontecem
uma vez por semana no período de 50 minutos. Trata-
se, portanto, de uma pesquisa qualitativa e participati-
va, pois a investigadora era a própria professora que pla-
nejou ações para recolher os dados e analisá-los à luz
das teorias do cotidiano (SOUZA, 2008) e do construti-
vismo (SWANWICK, 2003; KEBACH, 2008).

As atividades selecionadas, como já abordamos,
foram as de apreciação musical, recriação musical e com-
posição. Assim, através de observações e intervenções
pedagógicas durante o desenvolvimento dessas ativida-
des, foi possível compreender como os alunos agiram
musicalmente e como construíram seu conhecimento

musical a partir de suas experiências cotidianas e co-
nhecimentos prévios.

Antes de desenvolver essas atividades, na primei-
ra aula a professora fez um levantamento das canções
folclóricas que os alunos conheciam e mostrou a eles
gravações de algumas canções folclóricas arranjadas por
músicos conhecidos pela mídia. Das canções listadas,
selecionou uma para ser apreciada em diferentes ver-
sões, como veremos a partir de agora.

5 APRECIAÇÃO ATIVA

A audição nos permite explorar e conhecer me-
lhor o mundo que nos cerca e a partir disso desenvolve-
mos nossas preferências. Alguns sons se tornam mais
agradáveis que os outros ou mais significativos, depen-
dendo das relações que o sujeito estabelece com estes.
Da mesma maneira, canções e diferentes obras musi-
cais fazem parte da trilha sonora da vida de cada um em
especial. E esta seleção de preferências, geralmente, dá-
se devido ao meio cultural em que estamos inseridos.

A educação musical tem função de abrir cami-
nhos e dar oportunidades aos alunos de conhecerem as
mais diversas formas de composições e manifestações
musicais presentes no mundo. A apreciação musical é
uma atividade importante no ensino da música, que
coloca o aluno numa “situação de ouvinte, crítico de
música, na qual pode ampliar seus conhecimentos in-
tuitivos e analíticos” (CUNHA, 2003, p. 64), tanto para
canções apreciadas na sala de aula quanto para as pró-
prias execuções e composições realizadas na escola.

A apreciação ativa não significa apenas ouvir a
música por ouvir, mas sim interagir com a mesma du-
rante o processo. Segundo Kebach (2006, p. 19), a apre-
ciação musical significa

[...] escutar ativamente os sons organizados (ou
não) musicalmente, ou seja, refletir sobre aquilo
que se escuta, interpretando significados, identifi-
cando elementos da linguagem musical, enfim,
atribuindo um valor estético aos sons de modo que
haja uma estruturação individual e coletiva pro-
gressiva desta escuta.

Partindo desse fundamento, a professora procu-
rou oportunizar aos alunos uma atividade de aprecia-
ção em que eles pudessem interagir com as canções de
forma ativa, algo que gerou reflexões, pesquisas sono-
ras e coordenações mentais.

O exercício de apreciação musical foi elaborado
para levantar questionamentos sobre a possibilidade de
uma mesma canção ser interpretada de maneiras dife-
rentes. Ou seja, a partir de algumas questões propostas,
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a execução de obras compostas por outras pessoas, da
forma mais criativa possível. Desse modo, trabalhamos
com a recriação musical, que, ao contrário de uma re-
produção mecânica, procurou possibilitar as reinvenções
sobre um material já pronto, algo que dependeu das in-
terpretações pessoais e coordenações de ações sociais
dos alunos envolvidos nesta tarefa. Essa atividade de
recriação que propusemos, como já mencionamos, foi
baseada nas estratégias de re-arranjo de Penna e Mari-
nho (2005).

Ao contrário da atividade de apreciação musical
realizada anteriormente, em que as crianças agiram so-
bre as canções individualmente, a atividade de recriação
foi desenvolvida de forma coletiva. Como as experiên-
cias e vivências musicais de cada indivíduo contribuem
na construção coletiva, tornando-a muito mais rica, a
professora não deixou que eles escolhessem o grupo por
afinidades que muitas vezes são criadas a partir de gos-
tos musicais semelhantes. Assim, optou por realizar uma
dinâmica para a formação desses grupos, agindo da se-
guinte forma: escolheu cinco canções do folclore infan-
til que havia mapeado que conheciam, através de con-
versação com os alunos em aulas anteriores. As canções
foram: “Atirei o pau no gato”, “Cai, cai balão”, “O sapo
não lava o pé”, “Boi da cara preta” e “Pezinho”. Essas
canções, portanto, foram eleitas por serem mais conhe-
cidas por todos os alunos. Foram confeccionadas 25 fi-
chas (número total de alunos) e distribuídas entre todos.
Sem poder escolher nem mostrar aos colegas, cada alu-
no pegou uma ficha com o nome de uma canção. Ao
sinal da professora, todos começaram a andar pela sala
cantarolando a melodia de sua canção, utilizando as sí-
labas “lálálá”. O objetivo era encontrar colegas que can-
tarolavam a mesma canção para a formação dos gru-
pos. A gritaria foi geral, mas, passados alguns minutos,
os grupos se encontraram.

Formados os grupos, a professora explicou que
aquela canção que os unira agora seria reinventada por
eles. A tarefa era apresentar a canção de uma forma di-
ferente, criando uma nova versão, podendo mudar o rit-
mo, a forma de cantar, o timbre da voz, incorporando-a
nos seus estilos musicais preferidos. Os grupos se espa-
lharam pelo pátio da escola e, enquanto realizavam a
atividade, a professora passava de grupo em grupo ob-
servando como acontecia esse processo de aprendizado
musical coletivo e intervindo quando necessário.

Dos cinco grupos, três misturaram diferentes es-
tilos musicais dentro da mesma recriação. São eles: Ati-
rei o pau no gato (rap e ópera), O sapo não lava o pé
(rap e rock) e Boi da cara preta (rap, rock, erudita – ópe-

os alunos apreciaram quatro versões diferentes da can-
ção folclórica “Peixe Vivo”, identificando, diferencian-
do e classificando diferentes aspectos musicais, ou não,
nas canções. Os alunos analisaram: Voz (feminina, mas-
culina, infantil); Instrumentos presentes nas músicas;
Andamento (lento, moderado, rápido); Música para...
(dormir, brincar, pular...); Essa música lembra... (dese-
nho da canção). Cada um destes aspectos, que aparece-
ram dentro de uma tabela que deveria ser preenchida
pelas crianças, foi selecionado pensando em dois aspec-
tos que podem surgir ao realizar uma apreciação musi-
cal: aspectos objetivos e aspectos subjetivos. Os aspec-
tos objetivos estão relacionados a elementos da lingua-
gem musical, e sua percepção depende do nível de cons-
truções que o sujeito já realizou até o momento. E os as-
pectos subjetivos estão relacionados ao emocional, atra-
vés do qual associamos a música com experiências pas-
sadas, atribuindo significados e sentimentos (KEBACH,
2009a). Assim, esses dois aspectos foram acionados
durante as apreciações ativas.

A partir dos seus conhecimentos prévios, as crian-
ças agiram sobre os materiais sonoro-musicais descre-
vendo aquilo que lhes era significativo. Muitas vezes re-
gistraram somente parte do objeto musical em jogo, por
exemplo, onde havia quarteto de cordas registrava-se ape-
nas o violino, ou registrando instrumentos semelhantes
ao som que ouviam, como violão em vez de viola caipi-
ra. Porém, essas primeiras ações são necessárias para
gradativamente as crianças construírem conhecimentos
cada vez mais elaborados. Mesmo dando respostas que
não eram corretas, os alunos, a partir de ações intuiti-
vas, buscaram chegar às respostas corretas, dando, as-
sim, várias significações à música.

No final das apreciações, os alunos perceberam
que as quatro versões apreciadas, na realidade, eram a
mesma música, porém diferentes entre si. Para eles, o
que foi diferente nas quatro versões da mesma canção
foi a escolha dos instrumentos, o andamento, as vozes e
o ritmo. Entenderam que os elementos musicais são es-
colhidos de forma intencional pelo compositor, pois são
eles que caracterizam a música. Dessa forma, o compo-
sitor nos passa sensações, emoções e nos conta uma es-
tória diferente. Portanto, ao chegarem a estas conclu-
sões, demonstram construção musical progressiva.

6 A RECRIAÇÃO MUSICAL

Procurando desmistificar as formas de reprodu-
ção mecânica, como instrumento de desenvolvimento
musical, bem como avaliar os processos daí decorren-
tes, procuramos pensar em atividades que envolvessem
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proposta “resulta em práticas de um liberalismo exacer-
bado (laissez-faire ou ‘deixar fazer’ ), em que o aluno fica
solto, sem orientação – ou simplesmente perdido”.

Os meninos mostraram sua versão cantando “Boi
da cara preta” num andamento rápido, utilizando um
timbre de voz mais grave e agressivo. Os dois pareciam
entrosados durante o canto. Enquanto os meninos can-
tavam, a professora constatou uma inquietação por par-
te das meninas. Elas cochichavam sem parar. Quando
chegou a vez delas, comunicaram que não fariam mais
uma canção romântica. Combinaram que fariam duas
partes: um rap e uma “parte” nova. Duas meninas reci-
taram a canção e a outra menina cantou uma versão
dessa canção criada para não assustar as crianças (Não,
não não... Não pega ela não... Ela é pequenina, ela chora, coi-
tadinha.). E, para concluir, colocariam o trecho “Ale-
luia”, parte em que todos cantariam junto. O resultado
foi o seguinte:

O grupo se organizou em três fileiras. Na primei-
ra fila, os dois meninos iniciaram a canção na sua ver-
são rock pesado. Cantaram toda a canção e foram para
o final da fila. Na repetição, a segunda fileira, represen-
tada por duas meninas, fez um rap. Como os meninos,
elas cantaram uma vez a canção toda e foram para o
final da fila. A última menina veio para a frente e can-
tou a versão “Não, não, não... Não pega ela não...”. Nessa
parte, a menina cantou num andamento lento, imitan-
do uma cantora lírica (ópera). Enquanto cantava, fazia
gestos com os braços expressando a letra da canção. En-
cerrada essa parte, todos se abraçaram e terminaram,
fazendo uma coda. Em uníssono o grupo cantou uma
parte do oratório Messiah de Handel, “Aleluia!”. Canta-
ram somente a primeira frase.

A partir da análise da atividade deste grupo, infe-
rimos o quanto os espaços construtivistas proporcionam
momentos de desenvolvimento criativo e expressão sub-
jetiva. A interferência da professora-pesquisadora con-
tribuiu para que o grupo chegasse a essa síntese. Ao mes-
mo tempo, as ideias de todos foram contempladas, mes-
mo que tenha havido um ajuste de conduta musical, por
parte das meninas, ao analisarem as possibilidades de
complementar a criação dos meninos. A parte final,
como podemos verificar, é uma forma de suavizar a
agressividade do início da recriação. Foi aceita pelos
meninos, inclusive. Nas trocas em grupo, desse modo,
além de se coordenarem musicalmente, devem coope-
rar e expressam valores intrínsecos e emoções que sen-
tem no momento da elaboração coletiva.

ra e oratório). Os outros dois grupos realizaram a recria-
ção utilizando apenas um estilo musical – Cai, cai balão
(rap) e Pezinho (gauchesco). Muitos estilos se repetiram
nas recriações. Os alunos demonstraram utilizar os esti-
los preferidos, ou seja, aqueles que escutam no cotidiano,
e outras coisas ouvidas durante as aulas de musicaliza-
ção. Vejamos mais de perto a análise de um dos grupos
observados.

O grupo que recriou a canção “Boi da cara pre-
ta” era formado por três meninas e dois meninos. O gru-
po não estava se entendendo nas combinações, criando
divisões dentro de si mesmo. Os dois meninos queriam
transformar a canção num rock, já as duas meninas,
numa música romântica, bem lenta, e a terceira menina
do grupo não dava palpites, não queria participar e ficava
só observando. Nesse impasse, percebe-se que a divisão
que ocorreu dentro do pequeno grupo foi a partir das afi-
nidades musicais: meninos querendo rock e meninas,
música lenta. Cada um trouxe sua vivência e sua prefe-
rência musical cotidiana para dentro da sala de aula como
ponto de partida para a realização dessa recriação. A par-
tir dessa primeira observação, fica clara novamente a im-
portância de incluir as vivências sonoro-musicais dos alu-
nos nas aulas de música “para que as experiências esco-
lares permaneçam como experiências significativas”
(SOUZA, 2008).

Contudo, esses estilos variados geraram confli-
tos dentro do grupo. Num trabalho coletivo, é normal
esse tipo de conflito. Como já mencionado anteriormen-
te, as diferenças tornam-se evidentes quando cada um
expõe suas ideias. Quanto mais ideias os alunos lança-
vam, mais experimentações eram feitas e mais conflitos
surgiam. Segundo Kebach (2007), isto faz com que os
sujeitos se obriguem a sair de seus próprios pontos de
vista, para projetarem procedimentos encadeados cole-
tivamente.

Observando esses impasses no grupo, a professo-
ra resolveu interagir e intervir com questionamentos e
sugestões. Questionou sobre a possibilidade de haver
uma junção desses estilos numa mesma música. Falou
sobre as baladas de rock e comentou que muitas músi-
cas, até mesmo as eruditas, tinham partes rápidas e par-
tes lentas. Para Kebach (2009a, p. 78), essa intervenção
do professor está relacionada ao método clínico de Pia-
get, que se baseia na “reciprocidade de informação e ex-
plicação entre o sujeito pesquisado e o experimentador”.
Nesses momentos é preciso estar atento às necessidades
do grupo para que eles não fiquem perdidos. Para Pen-
na e Marinho (2005, p. 127), muitas vezes, este tipo de
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composições em tempo real “em que os alunos selecio-
nam e organizam sons de modo criativo, através de con-
dutas espontâneas ou da realização de projetos mais ela-
borados”.

Assim, após vivenciarem as canções folclóricas,
através de apreciações e recriações musicais, a professo-
ra propôs uma atividade de composição musical na qual
os alunos pudessem criar algo novo a partir de seus co-
nhecimentos prévios e suas vivências cotidianas.

Como fechamento deste projeto, a docente suge-
riu que em conjunto, no grande grupo, criassem uma
pequena canção, baseados nas várias apreciações musi-
cais e nas recriações realizadas. Primeiramente, propôs
que fosse escolhido um tema para desenvolver a can-
ção. Imediatamente uma aluna deu a ideia de fazer uma
canção sobre o livro. Todos concordaram, pois naquela
mesma semana estava acontecendo a feira do livro no
município e a escola estava bastante envolvida neste
evento. Esse fato pontua a importância de se dar um
espaço para as proposições dos alunos ao iniciar novas
tarefas, para só a partir daí, como propõem Stifft e Zam-
boni (2005), pensar nas atividades que sejam realmente
significativas para eles. No caso, um projeto inteiro po-
deria ser desenvolvido com essa temática na escola, já
que ela mobilizava os alunos naquele momento, como a
professora pôde mapear nesta conversação com eles. E,
muitas vezes, os professores nem percebem o que faz
sentido para os alunos, pois nada lhes perguntam. A
pesquisa, portanto, demonstra a importância de que o
professor assuma uma postura investigadora, curiosa e
reflexiva, ou seja, que se transforme em um professor
pesquisador (BECKER; MARQUES, 2007), sem que
estabeleça critérios inflexíveis em seu planejamento diá-
rio, pois ouvir os alunos é essencial para proporcionar a
eles aulas significativas e interessantes. Permitir que esse
espaço de liberdade se estabeleça, a partir de um brains-
torm (explosão de ideias), é uma das sugestões de Pen-
na e Marinho (2005) para se iniciar as atividades de
recriação musical. Mas não somente as atividades de
recriação devem iniciar assim. Por isso, esse espaço
também foi proporcionado pela professora no momento
de iniciar a atividade de composição.

Um menino fingiu que estava tocando guitarra e,
com uma voz mais grave, cantou um rock pesado: “li-
vroooo... livro,livro,livro”. A turma achou engraçado
e a professora anotou a primeira frase no quadro, po-
rém houve contestações. Comentou novamente com
eles que todas as ideias eram bem-vindas. Quanto mais
ideias surgissem, mais possibilidades teriam para com-
por a canção.

7 COMPONDO EM GRUPO

A composição musical, como já foi mencionado
anteriormente, é uma das três atividades que levam os
alunos a se envolverem diretamente com a música.
Swanwick (2003) comenta que a composição não é uma
atividade opcional a ser desenvolvida na sala de aula
quando o tempo permite, mas sim uma necessidade edu-
cacional.

Ela dá ao aluno uma oportunidade para trazer suas
próprias ideias à microcultura da sala de aula, fun-
dindo a educação formal com a “música de fora”.
Os professores, então, tornam-se conscientes não
somente das tendências musicais dos alunos, mas
também, até certo ponto, dos seus mundos social e
pessoal (SWANWICK, 2003, p. 68).

O autor destaca essa atividade como um instru-
mento imprescindível no ensino da música e na relação
direta do aluno com a mesma. Nas atividades de com-
posição, são amplas as possibilidades para tomada de
decisões musicais pelos alunos, contrariando a ativida-
de de execução, onde apenas é decidido como e o que
tocar (SWANWICK, 2003).

Assim como na atividade de recriação, os alunos
partiram de suas preferências musicais e de seus conhe-
cimentos já estruturados, dando uma “cara nova” à can-
ção. Na composição, o processo é semelhante. Contu-
do, ao compor uma música, o aluno não trabalhará em
cima de uma canção já pronta, mas é convidado a criar
formas originais para estruturar a canção.

A composição permite agir criativamente, selecio-
nar e rejeitar ideias, transformá-las, reconstruí-las
e reintegrá-las em novas formas. Os alunos podem
articular e compartilhar seu pensamento musical,
sendo as criações resultantes expressões legítimas
de sua vida intelectual e afetiva (FRANÇA, 2003,
p. 54).

Dessa maneira, a partir de uma composição pode-
mos expressar diferentes sentimentos e emoções. É possí-
vel contar uma história através de uma composição. Os
elementos musicais são selecionados de forma intencio-
nal justamente para dar um significado à música.

Juntamente com a composição está a improvisa-
ção, mesmo que ela não seja necessariamente um pro-
duto sonoro predeterminado. A improvisação é a “rea-
lização musical que deixa margem a interferências que
não estão predeterminadas” (KOELLREUTTER apud
BRITO, 2003), ou seja, é composição em tempo real.
Assim, as improvisações não deixam de ser ideias no-
vas e criativas que surgem, transformam-se e amadure-
cem. Para Kebach (2008, p. 171), as improvisações são
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Foi então que um menino do fundo da sala co-
meçou a cantar “Livro, eu não te esqueço mais...”, com
a melodia da música “O sol”, da banda de rock mineira
“Jota Quest”. A docente perguntou, então, se ele inven-
tou o que acabou de cantar. Ele respondeu que sim: “In-
ventei palavras novas na música”. Como provavelmen-
te ainda não possui elementos suficientes para compor
uma canção totalmente nova, utilizou-se de um material
já existente, nesse caso, a melodia de uma canção co-
nhecida, criando uma nova letra (paródia). Nesse tipo
de conduta há um predomínio da acomodação sobre a
assimilação na tentativa de adaptação à tarefa proposta
(KEBACH, 2008, p. 189). Então, a professora comen-
tou que a canção na verdade já existe, mas, como não
havia estabelecido nenhum critério anteriormente, proi-
bindo a paródia, deixou que continuassem. A partir da
ideia surgida, os alunos começaram a criar letras para
encaixar na melodia da canção “O sol”. Testaram várias
frases até encontrarem alguma que se enquadrasse na
melodia. Dessa forma, tiveram que se coordenar para
encaixar as palavras no ritmo da canção. O resultado
foi o seguinte:

Livro

Livroooo... livro, livro, livro (2 x)
Livro, eu não te esqueço mais, você tem tudo que eu preciso
Livro, quero te ler mais, porque você me leva ao saber
E se quiser saber pra onde eu vou, eu vou pra biblioteca,
Ler um pouco mais.
E se quiser saber pra onde eu vou, eu vou pra biblioteca,
É pra lá que eu vou.

Durante o canto, alguns alunos batiam palmas
tentando fazer um acompanhamento rítmico, ou seja,
estavam improvisando. O improviso faz parte do pro-
cesso de criação, já que os ritmos foram testados, selecio-
nados e organizados pelos alunos dentro da canção de
forma espontânea.

A professora pediu então que selecionassem um
ritmo para ser executado durante toda a canção. Logo
um aluno sugeriu: “Vamos fazer aquele Tum Tum tá”,
duas colcheias e uma semínima que muitos usaram em
suas recriações. Como alguns alunos não haviam aco-
modado esse padrão rítmico, orientados pela docente,
ensaiaram várias vezes até todos (ou quase todos) con-
seguirem se coordenar. A canção foi executada como
anteriormente, porém com uma célula rítmica acompa-
nhando (a partir da segunda frase) e alguns alunos reali-
zando improvisos com percussão corporal.

Na realidade, essa última tarefa foi uma mistura
de criação e recriação, pois surgiram elementos musi-

cais novos e outros já existentes. Dos elementos já exis-
tentes, os alunos se apropriaram de uma canção que faz
parte do repertório cotidiano deles. Do mesmo modo,
retiraram informações da atividade de recriação, como
o uso das células rítmicas, para percutir que já haviam
aprendido. Como podemos notar pelos dados relata-
dos, os alunos partem de seus conhecimentos prévios
para se adaptarem a novas tarefas propostas pela pro-
fessora, regulando suas ações através do acionamento
destes esquemas precedentes.

8 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As atividades de apreciação, recriação e composi-
ção permitiram que os aprendizes vivenciassem a música
de várias formas, dando espaço ao fazer criativo. Tanto
na recriação quanto na composição, os alunos foram de-
safiados a partirem de seus conhecimentos e experiências
para o desenvolvimento das tarefas. Esse tipo de propos-
ta só é possível num ambiente construtivista, onde não
há espaço para a imposição de conteúdos, e sim para a
proposição de tarefas interessantes e significativas.

O conhecimento musical foi sendo construído em
cada uma das três atividades na medida em que novos
desafios foram lançados. Assim, os alunos tiveram que
aplicar seus esquemas conhecidos a situações novas,
construindo conhecimentos mais elaborados. Trabalhar
em grupo também contribuiu para essa construção. A
socialização do conhecimento levou os alunos a consi-
derarem e a respeitarem os diferentes pontos de vista. A
diversidade dentro do grupo só contribui, pois oportu-
niza a construção de conhecimento e a apropriação de
um mundo que antes não fazia parte da vivência de cada
um que age coletivamente. Quanto mais ideias testadas,
mais conhecimento é agregado aos nossos esquemas.

Dentro da perspectiva construtivista, acreditamos
que as aulas de música devem oportunizar aos alunos
agirem ativamente sobre o material sonoro, proporcio-
nando atividades variadas e interessantes. Além de tra-
balhar a construção de conhecimentos sobre elementos
da linguagem musical que concebe como conteúdos im-
portantes a serem desenvolvidos em sala de aula, o pro-
fessor deve considerar o conhecimento trazido pelo alu-
no e dar espaço para ele trazer suas experiências musi-
cais cotidianas para dentro da sala de aula. É preciso
dar “voz e vez” ao aluno para estabelecer um diálogo
que envolva troca de ideias, argumentos e experiências
variadas. Isso possibilitará ao professor o desenvolvimen-
to da compreensão musical dos alunos, proporcionan-
do a estes diferentes formas de vivenciar a música de
maneira significativa.
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ATIVIDADES LÚDICAS QUE VISAM AO PREPARO
PARA O USO DO RECURSO SCRATCH COM ALUNOS
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OF THE SCRATCH RESOURCE WITH STUDENTS FROM
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RESUMO: Este estudo apresenta o resultado de experiências iniciais sobre a inserção do recurso Scratch na
formação escolar de alunos do 1º ano do Ensino Fundamental. A utilização deste recurso apontou uma necessida-
de inicial de aplicação de atividades prévias, visando à sensibilização e à retomada de conceitos, como a lateralida-
de, contagem numérica, resolução de problemas, sequência e localização espacial. Estas atividades foram organiza-
das com materiais concretos e situações lúdicas em sala de aula, visando estabelecer uma primeira relação entre as
possibilidades do recurso e os conteúdos curriculares. Esta experiência trouxe resultados e reflexões importantes
que são apontadas neste texto, como indicativo para a próxima etapa do projeto, que será a utilização em si do
recurso Scratch no laboratório de informática.

Palavras-chave: Scratch.Atividades lúdicas. Conteúdos curriculares. Habilidades de formação.

ABSTRACT: This study presents the results of  initial experiments on the introduction of  the Scratch resource
in the education of  students in the 1st year of  elementary school. The use of  this resource was dependent upon an
initial need for applying previous activities aiming at the sensitization to the recovery of  concepts such as handedness,
numerical counting, problem solving, sequencing, and spatial location. These activities were organized with concrete
materials and recreational situations in the classroom, to establish an initial relationship between the capabilities of
the Scratch resource with the curricular contents. This experience brought results and important insights that are
outlined in this paper, as an indication for the next stage of  the project, which will be the actual use of  the Scratch
feature itself  in the computer lab.

Keywords: Scratch. Playful activities. Curricular content. Skill training.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo apresenta uma reflexão acerca das prá-
ticas propostas para a Informática Educativa com o re-
curso Scratch, com o intuito de esclarecer as necessidades
preliminares lúdicas que devem ocorrer em sala de aula.

Este projeto surgiu a partir de leituras sobre o
recurso e suas possibilidades de utilização com alunos

do 1º ano do Ensino Fundamental, numa parceria en-
tre a coordenação pedagógica e as professoras desta
etapa.

Com base no diagnóstico das condições de alfa-
betização das três turmas do 1º ano de uma escola da
rede particular de Curitiba, foi possível propor e reali-
zar atividades lúdicas diferenciadas para antever o tra-
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balho com o recurso, bem como estimular conceitos e
habilidades básicas de formação.

Numa contextualização inicial sobre o Scratch, afir-
ma-se que este é uma linguagem de programação educati-
va, concebida a partir da linguagem Logo (desenvolvida
por Seymour Papert). Os responsáveis pela criação per-
tencem à equipe do Lifelong Kindergarten, coordenada por
Mitchel Resnick do MIT – Massachusetts Institute of  Tech-
nology, em 2007. Os diferenciais deste recurso estão na gra-
tuidade e na facilidade de utilização, pois não exige conhe-
cimentos preliminares de linguagem de programação e, de
maneira lúdica e divertida, permite aos usuários a criação
de histórias, animações, jogos, entre outros.

O acesso a este recurso é em ambiente on-line
(http://scratch.mit.edu/), não exigindo instalações e re-
quisitos técnicos diferenciados. No seu site, é possível
criar um usuário, que de maneira direcionada disponi-
biliza ideias que foram compartilhadas por outros usuá-
rios do recurso e abre espaço para acesso às ferramentas
de interação e criação.

O caminho seguido nesta proposta foi exatamente
este. Com base nas leituras prévias, foi possível aos envol-
vidos (coordenação e docentes) criar seus usuários e de
maneira livre explorar o recurso, conhecer suas possibili-
dades e indicar os limites de utilização aos alunos, por conta
dos níveis de alfabetização em que se encontravam; tais
limites levaram às identificações prévias de que era neces-
sário planejar atividades direcionadas em sala de aula, de
forma anterior ao trabalho no laboratório de informática.

Na intenção de planejar, aplicar, analisar e rever
as atividades lúdicas prévias ao trabalho com o recurso
Scratch, esta pesquisa trouxe contribuições significativas
para restruturações pedagógicas no processo de ensino-
aprendizagem, bem como conduziu a uma reflexão mais
ampla sobre o papel que a escola possui na formação
dos alunos consumidores e conhecedores dos recursos
tecnológicos disponibilizados na atualidade.

Seguindo esta linha de análise sobre o papel da
escola neste trabalho, este projeto permitiu estabelecer
os seguintes objetivos:

– Relacionar conteúdos curriculares ao trabalho
de informática educativa;

– Oportunizar aos alunos do 1º ano do Ensino
Fundamental uma experimentação lúdica e direciona-
da de programação;

– Estimular habilidades cognitivas genéricas e es-
pecíficas do processo de programação, visando explorá-
las nas demais áreas de conhecimento.

Com base nestas metas, foi possível perceber al-
cances significativos no processo e desafios ainda a se-

rem trabalhados, aspectos estes que são detalhados no
decorrer deste texto.

Este estudo sustentou-se numa perspectiva meto-
dológica qualiquantitativa, pois realizou análises prévias
do contexto trabalhado, análises quantitativas das práti-
cas aplicadas e uma retomada final que cruzasse as im-
pressões iniciais com os dados coletados, caracterizan-
do-se assim como um tipo de pesquisa exploratória do
contexto atuado.

2 DESENVOLVIMENTO

2.1 CONTEXTUALIZANDO O CENÁRIO ATUAL:
NATIVOS DIGITAIS (ALUNOS) VERSUS
IMIGRANTES DIGITAIS (PROFESSORES)

A expressão aqui “emprestada” remete a Prensky
(2001), que abordou as características tão distintas das
gerações presentes em relação ao uso da tecnologia. Por
nativos digitais o autor compreende as crianças e jo-
vens que já nasceram na realidade on-line, com acessos e
facilidades aos meios de aprender e se comunicar com o
uso destes recursos.

Já os imigrantes digitais são definidos como a
geração que nasceu ao longo desta evolução, ou seja,
teve que se adaptar e construir novas formas de apren-
der e de se comunicar ao longo das descobertas tecnoló-
gicas.

Neste espaço de tempo e de características entre
estas gerações, a escola se constitui como meio de for-
mação/apoio a estas demandas, atuando com professo-
res possuidores de níveis de conhecimento e formação
tecnológica diferenciados e com alunos utilizadores e
conhecedores dos recursos com uma agilidade surpre-
endente.

Frente a este universo, o questionamento é: Como
a escola pode contribuir para que os alunos avancem de
nativos digitais consumidores para nativos digitais críti-
cos e construidores de novos recursos?

Nesta reflexão, Sobreira, Takinami e Santos
(2013, p. 127), apontam que:

Já não basta o simples consumo ou manuseio me-
cânico dos produtos disponíveis no mercado: esta
sociedade necessita de indivíduos que sejam capa-
zes de se deparar com a diversidade de situações
do cotidiano e possam agir sobre elas, solucioná-
las, transformá-las. Para tanto, há de se desenvol-
ver competências e habilidades específicas para
esta atuação.

Papert e Resnick (1995) contribuem para esta aná-
lise quando abordam a conceituação de fluência digital,
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ao comentar que não basta saber usar as ferramentas
tecnológicas, mas é preciso inovar na construção de coi-
sas significativas com o uso delas, ou seja, isto é tornar-
se fluente digitalmente.

No entanto, o processo de desenvolvimento des-
ta fluência exige um entendimento sobre o trabalho pré-
vio e significativo que deve ser realizado para dar supor-
te ao uso de novas ferramentas tecnológicas.

No caso das crianças, há uma lógica de exploração
que, se iniciada por meio de experimentações concretas,
pode estimular o desenvolvimento de novas habilidades,
bem como potencializar diferencias de uso e de compreen-
são que cada aluno tenha frente ao trabalho realizado.

Aquilo que a criança aprendeu porque fez, após
ter explorado, investigado e descoberto por si pró-
pria, além de contribuir para o desenvolvimento
de suas estruturas cognitivas, reveste-se de um sig-
nificado especial que ajuda a reter e transferir com
muito mais facilidade aquilo que foi aprendido
(SILVA, 2014).

A exploração de materiais e situações concretas
para as crianças entre 5 e 7 anos, que antecedam práti-
cas relacionadas à Informática Educativa, pode poten-
cializar a fluência digital numa perspectiva compreen-
dida por Vygotsky (1987) entre a Zona de Desenvolvi-
mento Proximal, alavancando questionamentos, inves-
tigações e construções que favoreçam o alcance da Zona
de Desenvolvimento Potencial, numa dinamicidade
constante voltada ao trabalho de conteúdos curricula-
res e ao preparo para inserções práticas, como o uso do
recurso Scratch, por exemplo.

A figura a seguir esclarece esta relação:

Figura 1: Zonas de Desenvolvimento segundo Vygotsky
e suas relações com o Scrath

2.2 A IMPORTÂNCIA DA EXPLORAÇÃO
LÚDICA PARA O PROCESSO DE
APRENDIZAGEM

Entendendo as especificidades do grupo observa-
do, levantam-se os seguintes questionamentos: Quem são
estas crianças que estão participando do projeto? Quais as
necessidades desta fase do desenvolvimento para que a
aprendizagem ocorra e para que, consequentemente, os ob-
jetivos do projeto sejam alcançados? Qual o significado da
exploração lúdica para a aprendizagem nesta faixa etária?

Pensando num grupo atuante no 1º ano do Ensi-
no Fundamental, na faixa etária entre 5 e 6 anos de ida-
de, cabe a realização de estímulos que potencializem um
novo nível de desenvolvimento cognitivo que traga sig-
nificado ao o que foi trabalhado.

Este novo nível esclarecerá o que foi alcançado,
as habilidades individuais e possibilidades diferenciadas
de trabalho. Bossa e Oliveira (2010, p. 91) elucidam esta
questão:

[...] espera-se que a criança supere as principais
dificuldades consideradas como obstáculo para seu
desenvolvimento escolar: em nível de fala e lin-
guagem; quanto à articulação de fonemas; estru-
turação frasal; organização e expressão de pensa-
mento; a nível de relação fonema grafema, da aná-
lise síntese-silábica, e formação de palavras; a ní-
vel de noções matemáticas como enumeração,
quantidade e certas noções enfatizadas nessa área
de conhecimento como maior/menor, antes/de-
pois, primeiro/último, embaixo/em cima, pouco/
muito, etc.

As atividades direcionadas na elaboração prática
do Projeto Scratch contemplam a estimulação a estes
obstáculos citados pela autora, que são pertinentes aos
conteúdos trabalhados no 1º ano do Ensino Fundamen-
tal, e contribuem ainda para aspectos como a socializa-
ção e solução de problemas.

Com esta perspectiva de entendimento do desen-
volvimento infantil e pensando em formas para que a
aprendizagem ocorra, faz-se necessário e essencial que
as atividades desenvolvidas com estas crianças estejam
vinculadas a práticas lúdicas.

As atividades, para serem lúdicas, são identifica-
das pelas crianças como possuidoras de cinco qua-
lidades: devem ter o prazer funcional, serem desa-
fiadoras, criarem possibilidades, possuírem o ca-
ráter simbólico e serem expressas de modo cons-
trutivo e relacional (MACEDO; PETTY; CHRIS-
TIE apud BARBOSA, 2010, p. 183).
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Fonte: Elaborado pela autora.
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A afirmação das autoras demonstra que a ludici-
dade representa para as crianças algo motivador, pois
brincando permite que crianças com características di-
ferenciadas possam se expressar, atuar em grupo e ain-
da conhecer maneiras diferenciadas de tratar o mesmo
conteúdo, resultando assim em novas aprendizagens. Bar-
bosa (2010, p. 184) contribui nesta reflexão ao citar que
“O lúdico não é somente sinônimo de algo agradável,
pelo contrário, a ludicidade inclui o desafio e toda a dis-
posição do desafiado em insistir para resolver os proble-
mas que dele surgem”.

Por isso, em uma fase da infância em que se bus-
cam o significado e a relação do imaginário com o con-
creto, a ludicidade surge como grande aliada, pois o con-
creto é visível, é prazeroso e espontâneo, tornando a
aprendizagem real e possível de ser abstraída para ser
aplicada em outras realidades.

No caso do Projeto Scratch, esta prática pode ser
vivenciada inicialmente com jogos e brincadeiras em sala
de aula, que trazem significado para conceitos básicos
que posteriormente podem ser abstraídos nas práticas
do Laboratório de Informática.

Para esta prática ser aplicada, tomou-se como ins-
trumento de trabalho lúdico a Brincadeira e o Jogo, que
contemplam esta necessidade de aproximação com o
imaginário da criança para se abrir possibilidades de
aprendizagem. Ayres (2012) reforça esta importância
compreendendo que o brincar é a primeira forma lúdica
em que a criança, além de desenvolver criatividade, pode
superar barreiras de socialização. Por mais que o ato de
brincar possa ter intenções direcionadas de estímulos ao
desenvolvimento, ele tem como característica principal
o ato de imitar a vida, o real.

Estabelecidos o gosto, a motivação e a vontade
de brincar, o jogo aparece como uma elaboração a mais
deste momento que contempla a ludicidade e a forma
concreta de aprender. Cunha (2004) ressalta nesta abor-
dagem que o jogo amplia possibilidades de desenvolvi-
mento social e cognitivo, tornando-se ferramenta lúdica
de uso essencial na aprendizagem de novos conceitos.

Com isso cabe ressaltar que, seja brincando ou
jogando, o lúdico é necessário nesta trajetória do desen-
volvimento infantil, pois, além de desenvolver aspectos
sociais, abre a possibilidade de trabalho na ampliação
dos conceitos dentro do desenvolvimento cognitivo e

também como material disparador de estudos sobre o
conteúdo escolar, conforme relatado na prática deste ar-
tigo.

2.3 AS ATIVIDADES LÚDICAS APLICADAS NAS
PRÁTICAS PRÉVIAS DO RECURSO SCRATCH
– ETAPA DE COLETA DE DADOS

A pesquisa foi realizada nesta primeira parte em
três etapas distintas, cada uma delas com atividades lú-
dicas diferenciadas que permitissem a coleta de dados
acerca da compreensão do grupo e dos avanços indivi-
duais de cada aluno.

Nesta perspectiva, a base de estudo foi qualiquan-
titativa, pois atuou exatamente na posição que Hébert,
Goyette e Boutin (2005, p. 31) defendem quando afir-
mam que quantitativo e qualitativo devem ser compre-
endidos “não como uma dicotomia, mas como um con-
tinuum”; assim, as etapas aplicadas se complementaram
e deram indicativos pedagógicos para os próximos dire-
cionamentos do projeto.

O tipo de pesquisa definido se sustenta na pes-
quisa exploratória e descritiva, que, conforme Salomon
(2004, p. 158) explica, permite definir melhor o proble-
ma, proporcionar as chamadas intuições de solução, des-
crever comportamentos de fenômenos, definir e classifi-
car fatos e variáveis.

Tais atividades são apresentadas a seguir:

a) Dramatização Coletiva:

Esta atividade oportunizou que o grupo explo-
rasse os materiais e verificasse a melhor decisão para
cumprir a meta de levar a mascote até sua casinha. Para
isso utilizaram contagem de passos, além de familiari-
zar-se com os termos trabalhados, como: mova, passos,
gire 90 graus para a direita e a esquerda.

Foi possível trabalhar noções espaciais e corpo-
rais, sequência e contagem, raciocínio e situações-pro-
blemas, além de explorar a leitura e escrita de símbolos
e letras minúsculas.

Foram testadas diferentes estratégias de percur-
sos que foram discutidas e decididas coletivamente (to-
das as crianças com o auxílio da professora).
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Figura 2: Visualização do material construído para a
aplicação da atividade de dramatização coletiva

Fonte: Arquivo próprio.

b) Jogo do Tabuleiro:
Com o objetivo de levar a mascote até a casinha,

as crianças foram organizadas em grupos com cinco in-
tegrantes para discutirem e testarem as estratégias de
percursos, utilizando os blocos como orientações para o
percurso (mova passos e gire 90 graus).

Durante esse jogo, as crianças foram reunidas em
grupos menores, o que possibilitou maior análise e par-
ticipação dos integrantes, juntamente com a exploração
de um novo material para o mesmo objetivo. Cada qua-
dradinho do tabuleiro representava 1 (um) passo.

Figura 3: Visualização do material construído para a
aplicação da atividade do Jogo do Tabuleiro

Fonte: Arquivo próprio.

c) Registro Individual:
As crianças foram desafiadas individualmente a

realizar um percurso através da sequência estabelecida
pelos blocos já organizados.

No segundo momento, tiveram a oportunidade
de criar também individualmente um percurso e regis-
trar o seu entendimento sobre a utilização dos blocos
registrando a sequência escolhida, além de utilizar ade-
quadamente os termos que o recurso Scratch utiliza,
como mova, gire, etc.

Figura 4: Visualização do material construído para a
aplicação da atividade do Registro Individual

Fonte: Arquivo próprio.

Para todas as atividades aplicadas, utilizou-se um
instrumento de registro de dados que objetivava siste-
matizar a evolução dos avanços e desafios de cada tur-
ma na perspectiva geral, bem como as particularidades
de cada aluno, para que o trabalho fosse reavaliado con-
juntamente, conforme o quadro apresentado a seguir:
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Quadro 1: Instrumento de coleta de dados (perspectiva da turma e perspectiva individual)

Instrumento de Observação das Práticas Prévias ao Scratch Modalidade: Sala de Aula

Turma:                                   Professora:                                                                          Número de Alunos:

Prática Aplicada:

Em relação à TURMA COMO UM TODO, a prática pode ser avaliada da seguinte forma:

Aspecto                           Muito Satisfatório                  Satisfatório                  Insatisfatório                  Não Avaliado

1. Interação     

2.  Colaboração     

3. Questionamentos     

4. Escolhas     

5.  Decisões    

Em relação a cada ALUNO, a prática pode ser avaliada da seguinte forma:

Aspectos

Aluno Indicação Sequência Raciocínio Solução de Contagem Lateralidade Organização Escrita e Socialização
Lógico Problemas Espacial Leitura

Muito Satisfatório

Satisfatório

Insatisfatório

Não Avaliado

Fonte: Elaborado pela autora.

2.4 ANÁLISE DE DADOS

A aplicação das atividades ocorreu em sincronia
com as três turmas do 1º ano do Ensino Fundamental.
Foi possível, dentre os estágios propostos pelas ativida-
des, acompanhar o desenvolvimento do grupo como um
todo, dos grupos menores em situações orientadas e, por
fim, o resgate individual que exigia registro.

Estes dados foram registrados no instrumento
apresentado no item anterior deste texto e, quando fina-
lizados, permitiram tabulações e análises relevantes
quanto ao trabalho realizado.

Na análise geral de cada turma, habilidades cog-
nitivas genéricas foram avaliadas, como: Decisões, Es-

colhas, Questionamentos, Colaboração e Interação. Es-
tas habilidades visavam explorar o trabalho coletivo, mas
também a capacidade de argumentação para novas es-
colhas e decisões que o grupo deveria tomar.

Foi possível observar que as três turmas atingi-
ram de maneira muito satisfatória quando envolvidas
nas atividades que exigiam Interação e Colaboração.

Em relação aos Questionamentos, Escolhas e De-
cisões, duas das três turmas atingiram de maneira mui-
to satisfatória e a outra turma nestes aspectos de manei-
ra satisfatória. Estes dados demonstram que o grupo
como um todo respondeu significativamente às ativida-
des, conforme ilustração do gráfico a seguir:
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Gráfico 1: Resultados dos Aspectos Gerais – Somató-
ria 3 turmas

Fonte: Elaborado pela autora.

Num segundo momento, a avaliação registrou o
desenvolvimento individual de cada aluno em relação
às habilidades cognitivas específicas que envolvem o tra-
balho com o Scratch; são elas: Sequência, Raciocínio Ló-
gico, Solução de Problemas, Contagem, Lateralidade,
Organização Espacial, Escrita e Leitura e Socialização.

Tais habilidades abrangem o trabalho paralelo aos
conteúdos curriculares, mas também envolvem a capa-
cidade individual de resolução e registro das impressões
de cada um.

Esta avaliação contemplou o registro de 59 alu-
nos (somatória das três turmas) e trouxe as seguintes
análises:

a) Sequência: a maioria dos alunos compreendeu
a necessidade de sequenciação de cada etapa das dife-
rentes atividades, pois precisavam estabelecer uma or-
ganização prévia para estabelecer e percorrer o percur-
so exigido ao mascote;

b) Raciocínio Lógico: a maioria dos alunos es-
tabeleceu uma lógica para atingir a solicitação de cada
atividade, compreendendo que o uso de ações diferencia-
das ao mascote, como mover e girar, alcançaria resulta-
dos diferentes;

c) Solução de Problemas: a maio-
ria dos observados respondeu com solu-
ções viáveis a cada problema apresentado
nas diferentes atividades, como levar o
mascote pelo caminho mais curto, pelo
caminho mais longo, etc.;

d) Contagem: esta habilidade foi
bastante expressiva nas práticas realizadas,
pois, para resolver as atividades, era pre-
ciso identificar o número de passos que o
mascote deveria dar para atingir o percur-
so solicitado. Esta habilidade é muito ex-

pressiva para a faixa etária trabalhada, e foi possível iden-
tificar que os índices de muito satisfatório e satisfatório

foram expressivos na tabulação dos dados;
e) Lateralidade: este aspecto demonstrou

um desafio a ser mais explorado com o grupo
como um todo, pois o alcance insatisfatório foi
expressivo na tabulação final. A resposta de nú-
mero de passos para a direita, para a esquerda ou
situações próximas disso trouxer um ganho de
hipóteses, mas ainda a necessidade de rever no-
vas alternativa para retomar esta habilidade;

f) Organização Espacial: esta habilidade
foi muito expressiva no atingimento satisfatório

de resultados, sendo demonstrada pela disposição das
peças nos tabuleiros, bem como na lógica corporal da
atividade em grupo;

g) Escrita e Leitura: tratando-se de um público
em fase de alfabetização, foi necessário enfatizar o tra-
balho com as palavras centrais exigidas pelas ativida-
des, como mover e girar; neste quesito o resultado foi
muito satisfatório;

h) Socialização:esta habilidade foi necessária du-
rante todas as atividades, pois, para a resolução conjun-
ta, cada aluno teve que atuar com o grande grupo ou
ainda com grupos menores para resolver as questões
propostas; os resultados foram muito expressivos entre
o muito satisfatório e o satisfatório.

Os que não atingiram de maneira satisfatória os
quesitos ou ainda foram indicados como não avaliados
permaneceram na experienciação de hipóteses que, se
depuradas, na próxima etapa do projeto poderão contri-
buir para a ampliação da análise dos resultados.

Vale ressaltar que há casos, neste grupo, de alu-
nos de inclusão, os quais responderam ao projeto den-
tro das possibilidades individuais.

Gráfico 2: Resultados dos Aspectos Específicos – So-
matória 3 turmas

Fonte: Elaborado pela autora.
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3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Resgatando o embasamento teórico que susten-
tou este estudo, compreende-se que o objetivo dos alu-
nos avançarem de nativos digitais consumidores
(PRENSKY, 2001) para construidores e críticos se ca-
racteriza como uma caminhada que se iniciou nesta
etapa lúdica e será concretizada dentro das possibili-
dades do grupo na etapa seguinte, ou seja, no uso em
si do recurso Scratch no Laboratório de Informática.

Na compreensão de que a exploração lúdica se
caracteriza como relevante da etapa escolar dos alu-
nos envolvidos, torna-se visível que o alcance da Zona
de Desenvolvimento Potencial (VYGOTSKY, 1987) é
uma constante a ser investida com atividades diferen-
ciadas, atenção às hipóteses levantadas e aplicação de
novas estratégias que permitam ao próprio docente a
reflexão a respeito da sua prática.

As observações e os acompanhamentos durante
o trabalho desenvolvido com o Projeto Scratch trouxe-
ram benefícios importantes para o desenvolvimento dos
alunos em diferentes aspectos. No âmbito comporta-
mental e social, com as atividades em equipe e a busca
por soluções de problemas trazidos nos jogos em gru-
po, e no aspecto cognitivo, pois tornou práticos os con-
teúdos como noção de lateralidade, noção espacial,
raciocínio lógico e matemático.

Há clareza por parte dos envolvidos no projeto
de que esta primeira etapa atingiu resultados significa-
tivos, mas também gera desafios que precisam ser con-
siderados para a próxima etapa, como:

– elaborar e aplicar atividades diferenciadas para
as habilidades que precisam ser melhor exploradas,
como a lateralidade, por exemplo;

– envolver de maneira diferenciada os alunos que
têm características de inclusão, pois possuem potencial,
precisando possivelmente de uma abordagem diferen-
ciada;

– retomar as hipóteses levantadas pelos alunos
indicados com resultados insatisfatórios, para que pos-
sam ser depuradas e orientadas numa nova abordagem.

Pensando na instituição, esta ganha ao ampliar
sua forma de trabalho e formação dos alunos e ganha
também ao proporcionar um trabalho direcionado e
relacionado entre as tecnologias e os conteúdos curri-
culares, abrindo portas para novos conhecimentos e

trocas de práticas pedagógicas que alcançaram resul-
tados significativos.

O trabalho realizado pelos professores reforçou
que prática e criatividade são essenciais no desenvolvi-
mento de habilidades e na aprendizagem e que novos
desafios fazem parte da formação docente, uma vez
que o trabalho de inovação e a busca por novas ferra-
mentas de trabalho não acabam, pois personalizaram
modelos de atividades prévias que abrem espaço para
novas reflexões e aplicações.

Esta busca por novas possibilidades se estende
agora com o objetivo de levar os resultados do traba-
lho desenvolvido até aqui para o Laboratório de Infor-
mática, concretizando o trabalho dos alunos para efe-
tivamente experimentarem a programação, compreen-
dida como um momento que trará importantes resul-
tados, mas, acima de tudo, um reforço de que é possí-
vel relacionar a informática educativa com os conteú-
dos curriculares.

A próxima etapa está sendo planejada e, quan-
do iniciada no Laboratório de Informática, resultará
num novo marco de resultados promissores para a ins-
tituição, para os professores e para a aprendizagem dos
alunos.
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FEEDBACK CORRETIVO NA PREPARAÇÃO PARA A PROVA
DE PROFICIÊNCIA EM LÍNGUA ALEMÃ ZDP A1+1

CORRECTIVE FEEDBACK IN THE PREPARATION FOR
THE ZDP A1+ GERMAN PROFICIENCY EXAM

Helder John2

RESUMO: O erro faz parte da aula de língua estrangeira. Assim, a correção também faz parte dela. O presente
artigo procura indicar inicialmente diferentes tipos de feedback corretivo, tanto oral quanto escrito. Em seguida, é feita
uma reflexão sobre as dúvidas que geralmente estão relacionadas ao feedback corretivo: quais erros corrigir, quem deve
realizar a correção e como e quando realizar o feedback corretivo. Por fim, é analisada sua ocorrência e sua real eficácia
na preparação de uma turma de alunos do Ensino Fundamental para a prova de proficiência em Língua Alemã ZDP
A1+.

Palavras-chave: Feedback corretivo. Alemão como língua estrangeira. Preparação para prova de proficiência.

ABSTRACT: Mistakes are part of  any foreign language class. Therefore, correction is also part of  a foreign
language class. Initially, this article aims at indicating different types of  corrective feedback, either oral or written.
Secondly, there is a reflection about the doubts which are generally related to the corrective feedback: which mis-
takes should be corrected, who should correct mistakes, when and how the corrective feedback is done. Finally, the
article discusses its occurrence is analyzed as well as its real efficiency for the preparation of  an Elementary School
group of  students for the ZDP A1+ Proficiency Exam in German language.

Keywords: Corrective feedback. German as a foreign language. Preparation for the proficiency exam.

1 Artigo elaborado em novembro de 2013 para a disciplina “Ensino e Aprendizagem de Língua Estrangeira” (Pós-Graduação em
Letras – UFRGS).

2 Mestrando em Literatura Alemã pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e professor de língua alemã no Centro
de Ensino Médio Pastor Dohms. E-mail: helderjohn@hotmail.com.

3 No presente artigo, será empregado o termo “língua estrangeira”, que significa “Fremdsprache” em língua alemã e é largamente
utilizado por diferentes autores alemães (BAUSCH; CHRIST; KRUMM, 1995).

1 INTRODUÇÃO
Até algumas décadas atrás, o erro na aprendiza-

gem de uma língua estrangeira3 era visto como algo ruim
e que deveria ser evitado (KÖNIGS, 1995). Atualmente,
é impossível pensar em aquisição e em aprendizagem de
uma língua estrangeira sem a presença do erro. Segundo
Königs (1995), o erro é visto como uma entre outras eta-
pas necessárias para a aquisição completa de uma língua
estrangeira. Como o erro é parte da aula de língua estran-
geira, é importante entender como surge e saber como
lidar com ele.

Frequentemente, a aprendizagem de uma língua
estrangeira também está relacionada a provas de profi-

ciência na língua. O aprendiz de uma língua estrangeira
comprova seu nível de proficiência através de um teste,
seja por interesse pessoal, por necessidade profissional
ou ainda por imposição da escola em que estuda. Dessa
forma, o resultado em uma prova de proficiência tam-
bém está relacionado à ocorrência de erros, uma vez que
se espera um bom desempenho (de acordo com o nível)
em uma prova, podendo o erro, então, ser visto nova-
mente como algo ruim.

Durante as aulas de preparação para as provas
de proficiência, sabe-se que a correção dos erros está
presente. Porém, durante a aula, é difícil verificar se o
feedback corretivo é realmente eficaz ou não.
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Esse artigo tem por objetivo apresentar estudos
sobre feedback, indicando diferentes formas de feedback
corretivo e sua real eficácia, relacionando isso às aulas
de preparação para a prova de proficiência em Língua
Alemã ZDP A1+, além de verificar como ocorre o
feedback corretivo durante a preparação e se realmente
ele contribui para um melhor desempenho na língua e
na prova.

O texto está dividido em partes conforme os
assuntos trabalhados. Inicialmente, são apresentados o
feedback e diferentes tipos de feedback corretivo. Em
seguida, questiona-se quais erros devem ser corrigidos,
quem deve realizar o feedback corretivo e como e quando
ele deve ocorrer. Então, serão apresentadas a prova de
proficiência em Língua Alemã ZDP A1+ e a preparação
de uma turma para a prova de proficiência e será
observado como o feedback corretivo ocorre em aulas de
preparação para a referida prova. Por fim, será feita uma
análise e uma reflexão sobre a real eficácia do feedback
corretivo durante a preparação para a prova e sua relação
com o desempenho do aluno na língua.

2 FEEDBACK E O APRENDIZADO DE UMA
LÍNGUA ESTRANGEIRA

Segundo o autor Rod Ellis (2009), o feedback é
visto como uma contribuição para a aprendizagem da
língua e como um incentivo para o aprimoramento lin-
guístico. Porém, o feedback pode ser positivo ou negati-
vo. Ellis (2009) define que feedback positivo afirma que a
resposta do aprendiz a determinada atividade é correta,
já o feedback negativo sinaliza que a declaração do apren-
diz falta em veracidade ou apresenta algum desvio lin-
guístico.

O feedback positivo serve para indicar ao aluno
que o conteúdo ou a forma linguística de sua declara-
ção está correta. Ele é positivo, pois serve para motivar
o aluno a continuar aprendendo. Geralmente, é expres-
so através de um “muito bom”, por exemplo, dito na
língua-alvo. Contudo, segundo o autor, em aulas de lín-
gua estrangeira4, o feedback positivo nem sempre é cla-
ro para o aluno, pois não fica explícito se o feedback
está relacionado ao conteúdo da declaração ou à sua
forma linguística.

Já o feedback negativo tem como objetivo a corre-
ção do conteúdo ou da forma linguística. Todavia, se-
gundo Ellis (2009), ainda não há um consenso sobre se
realmente os erros devem ser corrigidos, quais erros de-

vem ser corrigidos, quando fazer a correção e quem deve
corrigi-los.

2.1 FEEDBACK CORRETIVO EM AULA DE
LÍNGUA ESTRANGEIRA

O feedback corretivo é um tipo de feedback negati-
vo, pois ele indica ao aprendiz que sua declaração pos-
sui um erro linguístico. A correção pode consistir em
(1) indicar que um erro foi cometido, (2) providenciar a
forma correta na língua-alvo, (3) promover uma infor-
mação metalinguística sobre a natureza do erro, ou ain-
da uma combinação entre mais de um desses procedi-
mentos (ELLIS, 2009, p. 4).

Em seu artigo The Effectiveness of  Corrective Feedback
in SLA: A Meta-Analysis, o autor Shaofeng Li (2010) procu-
ra fazer uma revisão de diversos estudos anteriores sobre a
eficácia do feedback corretivo em aulas de língua estrangei-
ra e indica que os alunos têm acesso a dois tipos de input
durante as aulas: evidência positiva e evidência negativa.
Segundo ele, a evidência positiva informa ao aprendiz o
que é aceitável na língua-alvo e contém um conjunto de
sentenças bem estruturadas às quais o aprendiz é exposto
(LI, 2010). Já a evidência negativa fornece ao aprendiz
informações sobre erros em sentenças na língua-alvo e é
realizada geralmente através do fornecimento do feedback
corretivo em resposta à produção do aluno (LI, 2010).

Porém, não há um acordo sobre a qual das duas
evidências os alunos devem ser expostos. Li (2010) apre-
senta que alguns pesquisadores indicam que somente
evidências positivas devem ser apresentadas aos alunos,
pois a negativa pode ser prejudicial, já que apresenta
aos alunos uma forma errada. Mas é fato que o aluno
precisa ter um maior contato com evidências positivas.
Já outros pesquisadores recomendam que, apesar de a
evidência positiva ser importante, também é importan-
te o contato com a evidência negativa através do feed-
back, promovendo uma reflexão e uma aprendizagem
consciente sobre o erro realizado.

O feedback corretivo depende também do método
de ensino de língua estrangeira adotado pelo professor.
Segundo Ellis (2009), enquanto que, no método áudio-
lingual, o erro é visto como punição, inibindo e desen-
corajando o aprendizado, em métodos humanísticos, o
erro é encarado como uma ajuda, promovendo uma au-
toimagem positiva do aluno. Já em teorias baseadas nas
habilidades, o aluno precisa do feedback para saber como
está sendo o seu desempenho.
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Entretanto, estamos vivendo em uma época cha-
mada de pós-método. Segundo Bala Kumaravadivelu
(2003), nessa época pós-método, procura-se uma alter-
nativa ao método de ensino de línguas e não um méto-
do alternativo. Com isso, se reconhece que o professor
tem mais autonomia para montar o projeto pedagógico,
que será utilizado promovendo uma maior relação en-
tre teoria e prática.

Nessa era pós-método, também há lugar para a
correção; contudo, segundo Ellis (2009), não se deve
superestimar sua contribuição para a aprendizagem da
língua. Alguns metodologistas classificam as atividades
da aula de língua estrangeira entre accuracy (exatidão) e
fluency (fluência). Isso também influencia no momento
em que deve ocorrer o feedback, ou seja, em um trabalho
de exatidão, o feedback corretivo precisa ocorrer no
mesmo momento, enquanto que, em um trabalho de
fluência, o professor não deve interromper para corrigir,
registrando o erro para correção posterior. No entanto,
Ellis (2009) indica ainda que, se o feedback corretivo for
realizado no contexto temporal em que o aluno realizou
o erro, ele apresenta uma maior eficácia.

2.2 FEEDBACK CORRETIVO ESCRITO E ORAL

O feedback corretivo também é classificado de
acordo com a habilidade à qual está relacionado: habili-
dade escrita ou habilidade oral (KÖNIGS, 1995; ELLIS,
2009). Segundo Königs (1995, p. 269), para o feedback
corretivo escrito, o professor costuma dispor de um re-
pertório de símbolos de correção. Primeiramente, ele
identifica os erros marcando-os na produção e, em se-
guida, classifica-os conforme os símbolos e a partir de
critérios linguísticos (vocabulário, gramática, expressão).

Segundo Truscott apud Ellis (2009), corrigir os
erros dos alunos em uma produção escrita permite eli-
minar os erros em uma reescrita, porém não garante exa-
tidão gramatical em uma produção posterior, indican-
do que a correção ajudará apenas em uma reescrita e
não em uma nova produção. Porém, Ferris apud Ellis
(2009) informa que, se o feedback corretivo for claro e
consistente, ele ajudará na aprendizagem da língua es-
trangeira.

Em relação ao feedback corretivo oral, Königs
(1995) apresenta que ele é uma reação relativamente
espontânea do professor à produção do aluno que se
distingue do padrão da língua-alvo ou do que era espe-
rado. Ocorrendo com mais frequência que o feedback cor-
retivo escrito, correções orais fazem parte do trabalho
diário do professor de língua estrangeira, o qual, em se-

gundos, precisa tomar a decisão se, como e qual aluno
ele quer corrigir (KÖNIGS, 1995).

Vários autores (KÖNIGS, 1995; ELLIS, 2009; LI,
2010) manifestam sua preocupação com algumas ques-
tões em relação ao feedback corretivo: se deve ser corrigi-
do, o que deve ser corrigido, quem deve promover a cor-
reção, quando e como deve ocorrer o feedback corretivo.

2.3 FEEDBACK CORRETIVO: QUAIS ERROS,
QUEM, COMO E QUANDO?

Ellis (2009) indica quais erros podem ser corrigi-
dos. Em um primeiro momento, ele apresenta a distin-
ção feita por Corder apud Ellis (2009) entre errors (er-
ros) e mistakes (enganos), sendo que o primeiro indica
uma falta de conhecimento e o segundo indica uma fa-
lha de desempenho. Contudo, para um professor, é difí-
cil distinguir o que o aluno realmente aprendeu ou ape-
nas viu, sem realmente internalizar, indicando, assim,
um erro ou um engano.

Uma saída indicada por Ellis (2009) é, então,
selecionar alguns tipos de erros que devem ser corrigi-
dos, de acordo com a frequência com que ocorrem. No
caso das provas de proficiência, devem ser seleciona-
dos os erros de acordo com o nível da prova. Porém,
em ambos os casos (escrito e oral), além de sinalizar o
erro, é importante, de alguma forma, indicar se o erro
é linguístico ou de conteúdo.

É sabido que os alunos esperam que o professor
realize a correção e, de preferência, corrija tudo. Além dis-
so, o aluno só consegue corrigir se tiver conhecimento sufi-
ciente para isso (ELLIS, 2009). Mesmo assim, é importan-
te que o professor proporcione aos alunos a oportunidade
de se autocorrigirem e de corrigirem uns aos outros.

Ellis (2009) destaca que a autocorreção é impor-
tante e, durante o feedback corretivo, o professor deve en-
corajar o aluno a se autocorrigir. Caso houver falha, o
professor ainda pode realizar a correção.

Alguns metodologistas e pesquisadores indicam
diferentes formas de corrigir erros. O feedback corretivo
escrito pode ser direto, indireto ou metalinguístico, en-
quanto que o feedback corretivo oral pode ser classifica-
do em explícito ou implícito e em input-providing (pro-
videnciar o input) ou output-prompting (estimular o ou-
tput) (ELLIS, 2009).

O feedback corretivo escrito direto ocorre quando
o corretor não apenas indica, mas também já realiza a
correção, escrevendo a resposta correta. O feedback indi-
reto é quando o corretor apenas indica o erro, podendo
classificá-lo ou não. Já o metalinguístico ocorre quando
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o corretor explica o motivo do erro, juntamente com uma
explanação sobre determinado tópico linguístico.

O feedback corretivo escrito acaba dividindo o peso
da correção entre o professor e o aluno, pois o professor
indica os erros a serem corrigidos e o aluno realiza a
correção. Já o feedback oral pode estar ora mais focado
no professor, quando ele dá a resposta ao erro do aluno,
ora mais focado no aluno, quando o professor apenas
sinaliza onde está o erro.

O feedback corretivo oral é explícito quando o cor-
retor indica oralmente o erro realizado, corrigindo-o ou
dando uma explicação metalinguística, e implícito
quando o corretor repete a frase com uma entonação
diferente no local do erro ou ainda utilizando algum
gesto, por exemplo. Já o feedback input-providing é quan-
do o corretor apenas passa a informação correta ou so-
bre o erro para o aluno, enquanto que o output-promp-
ting requer que o aluno repita a informação, agora de
forma correta.

No entanto, não é fácil classificar atividades cor-
retivas dentro de apenas uma dessas categorias, já que
uma mesma estratégia pode ter ora um maior grau ex-
plícito, ora um maior grau implícito, de acordo com a
forma que está sendo aplicada. Por isso, Ellis (2009)
apresenta alguns feedbacks corretivos diferentes:

1. Recast (reformular em forma de pergunta) – o
corretor utiliza em uma pergunta parte da sentença enun-
ciada pelo aluno, trocando o erro pela opção correta.

2. Repetition (repetição) – o corretor repete o enun-
ciado do aluno dando ênfase ao erro.

3. Clarification (esclarecimento) – o corretor per-
gunta ao aluno “como?”, parecendo não ter entendido.

4. Explicit corretion (correção explícita) – o corre-
tor indica o erro no enunciado do aluno.

5. Elicitation (elicitação) – o corretor repete em
forma de pergunta a parte correta do enunciado do alu-
no parando exatamente onde está o erro.

6. Paralinguistic signal (sinais paralinguísticos) – o
corretor usa gestos e expressões faciais para indicar que
o aluno apresentou um erro.

A partir do seu grupo de alunos, o professor precisa
escolher a estratégia de feedback corretivo mais eficaz e o
dispositivo linguístico para realizar a estratégia de acordo
com o caso que encontrar. É importante, porém, que o pro-
fessor não utilize sempre apenas a mesma estratégia de cor-
reção para intervir em qualquer tipo de erro. Isso fará com

que o aluno não entenda claramente o conteúdo de seu
erro.

É importante ressaltar que os estudos de Li (2010)
indicam que o feedback corretivo explícito é mais eficaz
que o feedback corretivo implícito. Porém, o feedback im-
plícito ajuda a desenvolver o conhecimento implícito da
língua (uma das competências da aprendizagem de uma
língua estrangeira), enquanto o feedback explícito não aju-
da a tornar o conhecimento implícito.

Uma das grandes dúvidas dos professores é quan-
do realizar o feedback corretivo: no momento em que
ocorre o erro ou mais tarde. Quando se trata de feedback
corretivo escrito, é comum que ele ocorra não no mo-
mento da produção, mas em um momento posterior. É
raro o professor ter tempo suficiente para acompanhar a
produção escrita de cada aluno.

Já em relação ao feedback corretivo oral, ele pode
ocorrer no momento da produção ou mais tarde. Segun-
do Ellis (2009), em muitos dos livros de orientações para
professores de línguas estrangeiras, é indicado fazer a
correção oral em um momento posterior à produção e
não no mesmo momento. Dependendo da atividade, é
possível realizar o feedback corretivo oral no mesmo mo-
mento da produção, pois pode promover uma aprendi-
zagem linguística relacionando a forma com o signifi-
cado, enquanto que a intervenção posterior estará mais
relacionada a uma explanação metalinguística.

O professor precisa ainda considerar o tipo de ati-
vidade que está sendo realizada e os seus objetivos: se é
uma apresentação, um diálogo entre alunos, respostas a
perguntas do professor, uma conversa entre aluno e pro-
fessor, por exemplo. Se for uma apresentação, é indica-
do que o professor apenas anote os erros realizados
pelo(s) aluno(s) e, em um momento posterior, realize o
feedback corretivo.Quando for um diálogo entre alunos,
os erros também podem ser anotados pelo professor e o
feedback pode ser realizado posteriormente.

Contudo, se forem respostas a perguntas do pro-
fessor (as quais, geralmente, têm por objetivo trabalhar
determinada estrutura em sala de aula), é importante
realizar o feedback corretivo no mesmo momento. Quan-
do for uma conversa entre aluno e professor, o professor
pode tanto utilizar o momento com o aluno para reali-
zar o feedback ao mesmo tempo, quanto anotar os erros
e realizar o feedback posteriormente.

5 O conselho europeu elaborou o Quadro Comum Europeu para estabelecer clareza e coerência no processo de aprendizagem das
línguas estrangeiras. O Quadro oferece explicações sobre as competências necessárias para a comunicação em cada nível linguístico
(A1, A2, B1, B2, C1 e C2), bem como sobre os conhecimentos e as habilidades necessárias para o falante em determinadas situações
de comunicação.
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É importante ressaltar novamente que o feedback
corretivo faz parte da aula de língua estrangeira. Segun-
do Ellis (2009, p. 11), o feedback corretivo, seja oral ou
escrito, é parte integrante do ensino de uma língua.

3 A PROVA DE PROFICIÊNCIA EM LÍNGUA
ALEMÃ ZDP A1+

A prova de proficiência Zertifikat Deutschprüfung
für Südbrasilien Niveaustufe A1+ (ZDP A1+), assim como
outras provas de proficiência de outras línguas estran-
geiras, orienta-se pelo Quadro Comum Europeu5

(SHEILS et al., 2001). A prova indica que o aluno tem
conhecimentos básicos em alemão como língua estran-
geira adquiridos após 320 a 400 horas-aula.

Anualmente, a prova é desenvolvida pelas coor-
denadoras regionais de Língua Alemã em parceria com
o Departamento Central Alemão para Ensino no Exte-
rior (Zentralstellefür das Auslandsschulwesen – ZfA), repre-
sentado por sua coordenadora nos estados do Rio Gran-
de do Sul e de Santa Catarina. O público-alvo da prova
são alunos do 7º ao 9º anos do Ensino Fundamental de
escolas públicas e privadas do Rio Grande do Sul e de
Santa Catarina.

A prova é organizada de acordo com as quatro
habilidades comunicativas: Leseverstehen (compreensão
textual), Hörverstehen (compreensão auditiva), schriftliche
Kommunikation (comunicação escrita) e mündliche Kom-
munikation (comunicação oral). Cada uma das partes tem
a mesma pontuação (20 pontos), sendo que o total má-
ximo de pontos perfaz a soma de 80 pontos; porém, o
mínimo necessário para ser aprovado é 48 pontos, sen-
do que o aluno não pode receber menos de 6 pontos em
uma das partes da prova.

Normalmente, a prova é realizada no início do
mês de novembro na própria escola do aluno, aplicada
pelo(s) professor(es) de Língua Alemã da escola
treinado(s) para isso. A inscrição ocorre anteriormente,
e, geralmente, desde o início do ano letivo, os professo-
res realizam uma preparação mais específica para a prova
com simulados e foco em alguns tópicos gramaticais
relativos ao nível A1+.

Não há uma orientação específica sobre quando
e como deve ocorrer a preparação; assim, o professor
organiza o seu plano pedagógico de acordo com as ne-
cessidades dos alunos. É importante ressaltar que as
aulas de Língua Alemã não se tornam, por isso, aulas
de preparação para a prova, mas mantêm sua continui-
dade normal. Cada atividade realizada nas aulas de Lín-
gua Alemã costuma ser orientada de acordo com uma

das habilidades comunicativas; assim, isso já é, de certa
forma, preparação para a prova de proficiência.

4 A PREPARAÇÃO PARA A PROVA DE
PROFICIÊNCIA NO 7º ANO BILÍNGUE DO
CEM PASTOR DOHMS

Desde a década de 90, o Centro de Ensino Mé-
dio Pastor Dohms – Unidade Higienópolis oportuniza
aos seus alunos as provas de proficiência em Língua
Alemã, em parceria com o governo alemão através do
Departamento Central Alemão para Ensino no Exterior
(Zentralstellefür das Auslandsschulwesen – ZfA). Desde o ano
de 2008, o Colégio Pastor Dohms é uma escola parcei-
ra, ou seja, integrante do programa PASCH Schulen: Par-
tner der Zukunft (escolas: uma parceria para o futuro),
formando uma rede de mais de 1.500 escolas ao redor
do mundo que oferecem Língua Alemã em seu currícu-
lo. Através dessa parceria, o governo alemão incentiva
o ensino da língua na escola e oferece aos alunos gratui-
tamente a realização das provas de proficiência.

A primeira prova de proficiência a ser realizada
pelos alunos é a ZDP A1+. Ela é realizada anualmente
pelos alunos do 7º ano do currículo bilíngue, pelos alu-
nos do 8º ano do grupo “Pro Deutsch” e pelos alunos
do 9º ano do grupo Regular.

O grupo bilíngue do 7º ano é formado por 13
alunos e eles têm, semanalmente, quatro horas-aula de
Língua Alemã e mais 3 horas-aula de DMA (Disciplina
Ministrada em Alemão), na qual trabalham e
desenvolvem projetos interdisciplinares em língua alemã.
A preparação para o Leseverstehen, para o Hörverstehen e
para a schriftliche Kommunikation é realizada com maior
ênfase nas aulas de Língua Alemã, enquanto que a
preparação para a mündliche Kommunikation está mais
concentrada nas aulas de DMA.

Para esse trabalho, o acompanhamento e a
observação das aulas foram focadas nas partes schriftliche
Kommunikation e mündliche Kommunikation, analisando
produções escritas e orais dos alunos. Já as partes
Hörverstehen e Leseverstehen não foram analisadas para esse
trabalho, pois consistiam em simulados, nos quais o
professor apenas devolvia a grade de respostas corrigida,
discutindo com os alunos estratégias para a realização
dessas provas, promovendo uma troca de experiências
entre os alunos.

A produção textual consiste na escrita de um e-
mail endereçado para um aluno de Língua Alemã como
língua estrangeira ou para um aluno da Alemanha rela-
tando sobre um tema do dia a dia dele, como, por exem-
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plo, a família, atividades diárias, preferências alimenta-
res, tempo livre, entre outros. Ao todo, o aluno precisa
escrever cerca de 70 palavras em, no máximo, 60 minu-
tos, sem ajuda do dicionário. Já na prova oral, o aluno
recebe duas imagens e precisa optar por uma das duas,
devendo descrevê-la e informar o que nela acontece. Em
seguida, ocorre uma conversa sobre o assunto da ima-
gem em relação às experiências do próprio aluno. Essa
prova é realizada em cerca de 8 minutos.

Em 2013, para a produção textual, os alunos pu-
deram escolher entre os temas “escola” e “viagem” (Ane-
xo A). Já para a prova oral, tinham a possibilidade de
escolher os seguintes temas: família, viagem, casa, es-
cola, supermercado, rotina diária, feira, quarto, comi-
das e bebidas (Anexo B). Porém, os alunos não recebem
essa informação antes da prova. Eles descobrem o tema
apenas no momento da prova.

A preparação para a prova escrita e para a prova
oral consiste basicamente em listar estratégias para me-
lhorar o desempenho nessas habilidades e em desenvol-
ver produções escritas e orais, sejam produções peque-
nas ou mais extensas, inclusive realizando simulados da
prova.

Na realização de atividades escritas, o professor
costumava usar, basicamente, três tipos de feedback cor-
retivo, todos em um momento posterior à produção. O
primeiro era utilizado para produções pequenas, geral-
mente breves diálogos e frases cuja resposta era comum
a todos. O professor pedia que alguns alunos lessem a
resposta e fazia a correção no quadro, indicando expli-
citamente o erro e o que deveria ser corrigido. Em ou-
tros momentos, pedia a ajuda dos outros alunos para
indicar a resposta correta ou uma possível variante.

O segundo tipo, e mais frequente, era a correção
da produção textual dos alunos. Essa correção sempre
ocorria em um momento posterior à produção e o pro-
fessor sublinhava o erro, o enumerava, indicando em uma
lista, ao fim do texto, a natureza do erro. Em seguida, o
aluno precisava corrigir o erro marcado e realizar a re-
escrita da produção textual.

O terceiro tipo, mais comum a partir do 2º tri-
mestre, pois os alunos estavam mais acostumados com
as intervenções também dos colegas, era a correção fei-
ta por outros alunos. O professor juntava frases que sur-
giam nas produções textuais dos alunos contendo erros
de diferentes naturezas: vocabulário, gramática, ortogra-
fia e expressão. Porém, o professor não os indicava na
frase, pois os alunos, em pequenos grupos, precisavam
identificar os erros e corrigi-los. Em seguida, era feita
uma discussão na turma com correção geral. Cada alu-

no recebia, então, seu texto para providenciar a corre-
ção com reescrita.

Para as produções textuais relacionadas à prova
de proficiência, o professor procurava apenas contar
como erro o que é esperado para esse nível de proficiên-
cia. Contudo, havia uma combinação entre o professor
e os alunos de que os outros erros cometidos seriam mar-
cados e corrigidos para que pudessem, aos poucos, ob-
servar e evitar esses erros.

Para a prova ZDP A1+, o aluno precisa demons-
trar domínio de vocabulário de temas considerados A1+,
da estrutura frasal simples (com um verbo, com verbo
modal, com verbo separável), dos verbos no passado (Per-
fekt e dos verbos sein e haben no Präteritum), da inversão
com advérbio (local e temporal), das conjunções (aber e
und) e domínio da ortografia da língua alemã. Além dis-
so, é esperado que o aluno domine também a estrutura
do gênero textual e-mail (Anexo C).

Na realização de atividades orais, o professor cos-
tumava usar quatro tipos de feedback corretivo. Em uma
das atividades, o professor organizava os alunos em duas
filas, sendo que uma das filas recebia cartões com per-
guntas sobre um assunto, enquanto que a outra fila ape-
nas respondia. Nesse momento, o professor cronome-
trava o tempo (dois minutos para perguntar e respon-
der) e acompanhava ouvindo a interação entre os alu-
nos. Durante esse tempo, ele recolhia alguns dos erros
mais comuns, juntando-os no quadro. Depois de algu-
mas interações, o professor interrompia a atividade para
dar um feedback corretivo para os erros mais frequentes,
dando continuidade à atividade.

Já durante as apresentações dos alunos e os
diálogos, o professor apenas ouvia, anotando alguns erros
que apareciam, dando, ao final da atividade, um feedback
corretivo, indicando os erros cometidos. Por fim, durante
os simulados da prova oral, o professor realizava ao
mesmo tempo da produção recasts, repetition e clarification.
Por fim, durante todas as interações, o professor também
costumava fazer intervenções com gestos e expressões
faciais, para não interromper o aluno com uma fala,
porém, sinalizando algum erro cometido.

Da mesma forma que nas produções escritas, nas
produções orais relacionadas à prova de proficiência, o
professor indicava apenas erros do nível A1+. Para a
prova ZDP A1+ é esperado que o aluno interaja com o
professor através de uma conversa, tomando as pergun-
tas e a imagem apresentada como impulso, apresentan-
do boa pronúncia e entonação. Em relação ao vocabu-
lário, é esperado que ele apresente vocabulário básico
sobre os temas pertinentes à prova, manifestando suas
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experiências pessoais e utilizando corretamente estru-
turas gramaticais (Anexo D).

5 ANÁLISE DA OCORRÊNCIA DO FEEDBACK
CORRETIVO

Ao analisar as intervenções do professor duran-
te a preparação para a prova de proficiência ZDP A1+,
é possível indicar que, em relação ao feedback corretivo
escrito, o professor costuma usar os três modos apre-
sentados nesse trabalho: direto, indireto e metalinguís-
tico. Cada um foi utilizado em um momento específi-
co com um objetivo.

Em produções curtas, geralmente realizadas de-
pois de trabalhos com tópicos linguísticos, o feedback cor-
retivo escrito direto se apresentou eficaz, pois o profes-
sor destacava e corrigia um determinado tópico linguís-
tico em um determinado momento, acompanhado tam-
bém do feedback corretivo escrito metalinguístico, pro-
movendo uma reflexão sobre aquele tópico linguístico.

Na correção da produção textual dos alunos, o
professor utilizava tanto o feedback corretivo escrito in-
direto quanto o metalinguístico. O indireto se apresen-
tou eficiente, pois fazia com que os alunos desenvolves-
sem também a habilidade de identificar seu erro e a ha-
bilidade de se autocorrigir. Já o metalinguístico se mos-
trou eficaz, pois promovia novamente uma reflexão so-
bre um tópico linguístico trabalhado, sendo possível elu-
cidar dúvidas, possibilitando que esse conhecimento se
tornasse implícito, o que era verificável não somente na
reescrita, mas também em novas produções.

Já a correção realizada pelos colegas pode ser clas-
sificada como um feedback corretivo escrito direto e meta-
linguístico, já que os alunos identificavam o erro da frase
e, na discussão no grande grupo, procuravam elucidar o
erro através de explicações metalinguísticas. Esse modo
de feedback corretivo também se apresentou positivo, pois
desenvolveu nos alunos a habilidade de identificar erros
e de refletir sobre determinado fenômeno linguístico.

Em relação ao feedback corretivo oral, verificou-
se que o professor costuma utilizar na maior parte do
tempo o feedback corretivo oral implícito acompanhado
do output-prompting, principalmente através de gestos e
de expressões faciais, solicitando que o aluno repetisse,
de forma correta, sua produção. Em poucos momentos,
o professor utilizou feedback corretivo oral explícito e
input-providing. Eles ocorriam, geralmente, quando o pro-
fessor percebia que um mesmo erro era recorrente na
produção de todos ou de grande parte dos alunos.

Acima, foram apresentados alguns feedbacks cor-
retivos indicados por Ellis (2009). Em relação ao feedback

corretivo oral, percebe-se que o professor procura usar
diferentes estratégias: recast, repetition, clarification request,
explicit corretion, elicitation e paralinguistic signal.

Porém, é difícil relacionar as escolhas do profes-
sor com os exemplos de estratégias indicados por Ellis
(2009). Enquanto que todas as estratégias são aplicáveis
para o feedback corretivo oral, apenas os itens 4 e 5 são
utilizados também no feedback corretivo escrito. O item
4 (explicit corretion) – correção explícita – é realizada na
própria produção, marcando e indicando o erro, poden-
do até ser dada já a opção correta, mas o professor faz
uma correção implícita, apenas indicando e categorizan-
do o erro.

Já no item 5 (elicitation), o corretor costuma jun-
tar os erros mais comuns entre as produções dos alunos
e dar uma explicação para todos sobre aquele fenôme-
no linguístico. Entretanto, o professor observado costu-
ma realizar isso oralmente.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Feedback corretivo é um fenômeno complexo, como
aponta Ellis (2009, p. 16): CF is a complex phenomenon.
Apesar de fazer parte das aulas de língua estrangeira, são
várias as dúvidas que cercam a realização do feedback
corretivo. É importante que esse assunto seja abordado
principalmente em cursos de formação de professores e
em cursos de formação continuada, pois, através da
discussão, os professores e os futuros professores podem
refletir sobre a prática em sala de aula.

O professor não deve ter medo de realizar o feed-
back corretivo e precisa acreditar que ele realmente fun-
ciona, trazendo benefícios para o desempenho do alu-
no na língua. Com isso, é importante identificar qual
tipo de feedback pode ser utilizado em qual momento e
com qual grupo, procurando utilizar diferentes formas
de feedback corretivo.

Em relação à preparação para a prova de profi-
ciência ZDP A1+, percebe-se que o professor observa-
do está ciente da eficácia do feedback corretivo e procura
fazer uso de diferentes formas de correção em diferen-
tes momentos. Apesar de não serem analisados os re-
sultados dos alunos nesse trabalho, é possível perceber,
através da tabela de pontuação dos alunos nos cinco si-
mulados realizados ao longo do ano (Anexo E), que hou-
ve uma melhora.

Uma das maiores contribuições de alguns tipos
de feedback corretivo, tanto oral quanto escrito, é fazer
com que o aluno se torne mais independente para iden-
tificar seus próprios erros e se autocorrigir. Claro que,
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para isso, o aluno precisa ter um certo conhecimento
linguístico. Porém, em relação à prova de proficiência,
sabe-se qual é o nível esperado do aluno, além de que o
professor sabe dizer o que o aluno já sabe ou ao menos
deveria saber.

Essa autonomia proporcionada por algumas es-
tratégias de feedback corretivo se reflete também nas ações
do aluno em outras disciplinas, pois ele precisa verificar
o que está errado, o que ainda falta aprender ou domi-
nar e pesquisar para suprir essa falta.

O feedback corretivo proporcionado pelo profes-
sor de língua estrangeira também passa para o aluno uma
sensação de segurança. Esse sentimento é de grande im-
portância, uma vez que se percebe a insegurança de al-
guns alunos e o medo de errar. Se o professor aborda o
erro como algo normal e como parte da própria aula,
promovendo discussões e oportunidades de correção, o
aluno passa a ver o erro como algo positivo que irá aju-
dá-lo a melhorar seu conhecimento linguístico.

Por fim, o feedback corretivo em atividades de pre-
paração para prova de proficiência, em especial a prova
de proficiência em Língua Alemã ZDP A1+, faz com
que o aluno tenha noção de como está seu desempenho
na língua em relação ao nível exigido. Através do feedback
corretivo, com a ajuda do professor ou de forma autô-

noma, o aluno pode organizar seus estudos, procuran-
do melhorar nos quesitos em que ainda apresenta difi-
culdade.
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ANEXO A

Proposta de produção textual da prova de proficiência ZDP A1+ (2013).
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ANEXO B

Proposta de comunicação oral da prova de proficiência ZDP A1+ (2013).
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ANEXO C

Critérios de avaliação da produção textual da prova de proficiência ZDP A1+ (2013).
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ANEXO D

Critérios de avaliação da comunicação oral da prova de proficiência ZDP A1+ (2013).
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ANEXO E

Prova Prova Prova Prova Prova Prova Prova Prova Prova Prova
escrita 1 oral 1 escrita 2 oral 2 escrita 3 oral 3 escrita 4 oral 4 escrita 5 oral 5

Aluno 1 5 8 7 9 9 11 12 13 15 16

Aluno 2 10 12 11 14 14 15 13 16 16 18

Aluno 3 6 10 7 11 9 13 12 14 15 16

Aluno 4 10 13 12 13 14 14 13 15 16 18

Aluno 5 4 7 5 7 7 9 8 10 11 14

Aluno 6 13 14 12 12 10 13 12 13 16 16

Aluno 7 6 14 8 15 11 17 10 17 13 18

Aluno 8 11 14 13 15 14 17 14 16 15 19

Aluno 9 13 15 13 14 15 15 16 17 17 19

Aluno10 9 11 9 12 11 14 13 14 15 16

Aluno11 10 12 11 12 11 13 13 15 15 17

Aluno12 6 18 9 17 11 17 12 18 18 19

Aluno13 9 11 11 12 13 11 12 10 13 14
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OS IMPACTOS DO PIBID SOBRE OS PROFESSORES BOLSISTAS:
um olhar sobre a autoavaliação e a subjetividade dos alunos

de Letras da Faccat

THE PIBID’S IMPACT ON PIBID SCHOLARSHIP TEACHERS:
an analysis of the self-assessment and the

subjectivity of participants in the Language Program of Faccat

Luciane Maria Wagner Raupp1

RESUMO: O subprojeto do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (Pibid) de Letras da
Faccat busca, atendendo ao que consta no perfil do egresso do curso e ao projeto institucional do Programa, formar
professores que fundamentem suas práticas pedagógicas no tripé reflexão-ação-reflexão. Essa fundamentação com-
preende, no que tange especificamente às aulas de língua materna e de literatura, o refinamento das competências
desenvolvidas ao longo do curso, relacionando-as à prática docente e ao contexto midiático atual. A fim de que se
possa medir como a participação no Pibid está impactando a vida acadêmica dos futuros docentes e, por conseguin-
te, a sua formação docente, foi aplicado um questionário composto de oito perguntas abertas, que foi respondido on-
line por 15 pibidianos e ex-pibidianos que participaram do Programa entre os meses de agosto de 2012 e abril de
2014. A análise qualitativa das respostas obtidas aponta na direção de que os participantes reconhecem a importân-
cia do Programa no sentido de aperfeiçoar os conhecimentos obtidos em sala de aula, de aprender a trabalhar em
grupos, de adquirir experiência em projetos inovadores, preparando-os melhor para as práticas futuras em sala de
aula. Da mesma maneira, foram positivos os retornos acerca de características profissionais desenvolvidas pelo
Pibid: a pontualidade, a assiduidade, a responsabilidade, a conscientização sobre a necessidade de estudar de modo
contínuo e independente, entre outras menos citadas. Desse modo, percebe-se que o Pibid não só oportuniza aos
professores-bolsistas a experiência prática, com orientação da IES e sob supervisão da escola a que se destinam, das
teorias e dos conhecimentos desenvolvidos ao longo do curso, como também desenvolve uma postura profissional
bastante positiva. Para tanto, o Pibid também orienta as ações no sentido da valorização da leitura literária, do
desenvolvimento do potencial criativo, da motivação e da inserção em uma sociedade em que é necessário aprender
a aprender.

Palavras-chave: Pibid. Impacto sobre os professores bolsistas. Formação docente.

ABSTRACT: The subproject of  the Institutional Program of  Initiation to Teaching Scholarship (Pibid) of
the Letras [Language] Program at FACCAT seeks to train teachers who base their pedagogical practices on the
reflection-action-reflection tripod, attending to what appears on the profile of  the alumnus and on the institutional
project of  the Program, This reasoning includes, with relation specifically to the mother language and literature
classes, the refinement of  skills developed throughout the course, relating them to the teaching practice and the
present midiatic context. In order to measure how participation in Pibid is impacting the academic life of  future
teachers and, therefore, their teacher training, a questionnaire was composed of  eight open-ended questions, which
were answered online by 15 current Pibid scholarship recipients and former Pibid scholarship recipients who parti-

1 Doutora em Letras pela Pontifícia Universidade Católica (PUCRS). Professora no Instituto Superior de Educação Ivoti (ISEI) e
nas Faculdades Integradas de Taquara (FACCAT). Currículo Lattes: http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/
visualizacv.do?id=K4744835Z6. E-mail: lucianeraupp@gmail.com.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à
Docência (Pibid), como o próprio nome já revela,
pretende, a partir do estabelecimento da parceria entre
Capes, Instituição de Ensino Superior (IES) e Escolas de
Educação Básica, ser uma ação de aperfeiçoamento e de
qualificação da formação inicial de professores. Nesse
sentido, nas Faculdades Integradas de Taquara (Faccat),
o Programa tem como base, de acordo com o que consta
no Projeto Institucional, “a formação inicial e continuada
de professores para atuar na educação básica da rede
pública, fundamentado no tripé da pesquisa, ensino e
extensão. Dessa forma, objetiva propiciar aos licenciados,
por meio das intervenções pedagógicas, contribuições para
a solução de problemas metodológicos e curriculares com
o aperfeiçoamento e a prática docente”.

Neste artigo, refletimos sobre a formação inicial
de professores de língua materna para o pleno exercício
do papel de mediadores de leitura, o que envolve as suas
próprias formações como leitores. Da mesma forma, ava-
liamos como pode se dar, na prática, essa formação e
como as vivências dos professores bolsistas do Pibid de
Letras das Faculdades Integradas de Taquara – Faccat,
desde o segundo semestre de 2012, impactaram sobre
sua formação docente de acordo com suas próprias per-
cepções.

Nos encontros semanais de formação que ocor-
rem na IES, oportunizam-se aos acadêmicos da licencia-
tura em Letras das Faculdades Integradas de Taquara
(Faccat) a preparação e o aperfeiçoamento metodológi-
co necessário à prática docente. Isso tem ocorrido, des-
de o segundo semestre de 2012, a partir do estudo apro-
fundado de questões metodológicas concernentes à lín-
gua e à literatura, do planejamento supervisionado de
atividades que contemplam a exploração de questões da
língua, da literatura juvenil e da produção textual nos
anos finais do ensino fundamental e da prática igual-

mente supervisionada em duas escolas públicas estadu-
ais do município de Taquara, fazendo com que os aca-
dêmicos tenham contato direto com a realidade escolar
na qual atuarão após concluírem a graduação. Além
disso, esse trabalho é compreendido nas suas dimensões
interativas com outras linguagens, com outros suportes
midiáticos e com outras áreas do conhecimento, tendo
em vista o objetivo de formar professores que atuam em
uma sociedade de incertezas, na qual é necessário apren-
der a aprender e formar “[...] uma consciência capaz de
enfrentar complexidades” (MORIN, 2006, p. 77).

Nesse contato direto com a realidade escolar, os
acadêmicos realizam uma melhor articulação entre os
conteúdos das disciplinas do curso de Letras e a prática
docente por meio da experiência prática e supervisiona-
da. Outra articulação que se observa é o compartilha-
mento dos conhecimentos e a troca de experiências com
professores de escolas municipais, estaduais e particula-
res da região de abrangência da IES, não só nos diálo-
gos informais nas escolas e nas reuniões de professores,
mas também por meio de oficinas ministradas do já con-
solidado Projeto Ler... . Além disso, conhecendo melhor
a realidade das escolas da região e das comunidades em
que estão inseridos, os professores bolsistas têm condi-
ções de efetuar uma análise mais embasada das teorias
estudadas ao longo do curso, fatores que contribuirão
para uma formação de qualidade e reflexiva dos futuros
docentes.

2 PROFISSÃO PROFESSOR: REFLEXIVO,
LEITOR, PESQUISADOR

O perfil do egresso do curso de Letras das Facul-
dades Integradas de Taquara considera, entre as com-
petências gerais, que o futuro docente, nas suas práticas
em sala de aula, promova ações que considerem as ca-
racterísticas dos alunos e de seu meio social, seus temas e
necessidades do mundo contemporâneo e os princípios,

cipated in the program between the months of  August 2012 and April 2014. The qualitative analysis of  responses
pointed out that participants recognize the importance of  the program for improving the knowledge obtained in the
classroom, learning to work in groups, gaining experience in innovative projects, better preparing them for future
practices in the classroom. Similarly, the returns were positive about professional characteristics developed by Pibid:
punctuality, attendance, responsibility, awareness about the need to study continuously and independently among
other less cited. Thus it is seen that the Pibid not only provides opportunities for the scholarship teachers to gain
practical experience, with guidance from IES and under supervision of  the school to which they were designate,
theories and knowledge developed throughout the course, but also develops a very positive professional. attitude.
Toward this end, the Pibid also guides the actions toward the valorization of  literary reading, the development of
creative potential, motivation and integration in a society where it is necessary to learn how to learn.

Keywords: PIBID. Impacts on the scholarship teachers. Teacher education.
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prioridades e objetivos do projeto educativo e curricu-
lar. Para tanto, o PPP prevê ainda que esse futuro pro-
fessor seja reflexivo, pesquisador, leitor e promotor da
interdisciplinaridade. Nesse sentido, as vivências no
Pibid vão ao encontro dessa formação prevista no PPP,
uma vez que buscam privilegiar e desenvolver essas ca-
racterísticas por meio de suas práticas.

Especialmente em se tratando de professores de
língua materna e de literatura, um professor pesquisa-
dor, leitor e reflexivo, no seio de uma sociedade comple-
xa, levando em consideração o fato de que a língua não
só é uma atividade histórico-social como também é pro-
dutora da história humana (MARCUSCHI, 2002), é
aquele que se qualifica para:

preparar as mentes para responder aos desafios que
a crescente complexidade dos problemas impõe ao
pensamento humano; — preparar as mentes para
as incertezas que não param de aumentar, levan-
do-as não somente a descobrirem a história incer-
ta e aleatória do universo, da vida, da humanida-
de, mas também promovendo nelas a inteligência
estratégica e a aposta em um mundo melhor; – edu-
car para a compreensão humana entre os próxi-
mos e os distantes; [...] – ensinar a cidadania ter-
rena, ensinando a humanidade em sua unidade an-
tropológica e suas diversidades individuais e cul-
turais [...] (MORIN, 2006, p. 102).

Observando-se essas necessidades apontadas por
Edgar Morin, o projeto do Pibid de Letras, Leituras lite-
rárias: escritas e diálogos intermidiáticos, propõe-se a ser um
adjuvante, em conjunto com os demais fazeres do curso
de Letras da Faccat, na formação inicial dos docentes
de uma época de realidade complexa e liquefeita. Nesse
sentido, o trabalho com a leitura literária toma especial
relevo, não se descartando, obviamente, outras formas
de realização textual.

2.1 A LEITURA LITERÁRIA: FORMAÇÃO DE
NOVOS PROFESSORES, NOVAS MENTES,
NOVOS CORAÇÕES, NOVO TEMPO DE
CIDADANIA

No projeto do Pibid de Letras da Faccat, parte-se
do pressuposto de que, realizando os estudos na área da
Literatura, os professores bolsistas não só desenvolvem
as competências estritamente necessárias para seu fazer
pedagógico como também aquelas necessárias ao exer-
cício pleno de sua cidadania. Isso porque, por meio do
estudo das diversas manifestações nesse campo artísti-
co realizado nas disciplinas regulares da graduação e
complementado no Pibid, diferentes concepções sobre
o ser humano e sobre o mundo são analisadas, revelan-

do-se diferentes prismas da representação e da simboli-
zação de contextos e de estados de alma conforme as
especificidades de cada autor e/ou de seu respectivo
contexto sócio-histórico.

Munido desse olhar sensível e sensibilizado, o pro-
fessor bolsista capacita-se para, junto aos seus alunos,
promover a leitura literária na perspectiva humanística
descrita por Antonio Candido (2004), Morin (2006),
Todorov (2009) e Compagnon (2009). Não fossem sufi-
cientes apenas os argumentos dos referidos autores para
o ensino da literatura, soma-se a esses o fato de os estu-
dos literários, como nos aponta Rildo Cosson, estarem
cada vez mais excluídos das práticas pedagógicas. Ob-
servamos, como bem registra o autor:

Aliás, como se registra nos livros didáticos, os tex-
tos literários ou considerados como tais estão cada
vez mais restritos às atividades de leitura extraclas-
se ou atividades especiais de leitura. Em seu lugar,
entroniza-se a leitura de jornais e outros registros
escritos, sob o argumento de que o texto literário
não seja adequado como material de leitura ou
modelo de escrita escolar, pois a literatura já não
serve como parâmetro nem para a língua padrão,
nem para a formação do leitor, conforme parecer
de certos linguistas (COSSON, 2007, p. 21).

Por isso, é também por oposição a esse status quo
no ensino de língua materna e de literatura que o proje-
to em questão centrou-se na leitura literária, sem, con-
tudo, negar o diálogo com textos considerados não lite-
rários. Trata-se, portanto, de romper com os modelos de
escolarização a que os professores bolsistas foram sub-
metidos na sua vida escolar até então para, em conjun-
to, construir novos paradigmas metodológicos, basea-
dos em um referencial teórico que dá conta dessa neces-
sidade premente da literatura em nossas vidas. Essa prá-
tica vai ao encontro do que nos ensina Todorov (2009,
p. 41) acerca do ensino médio, mas que, aqui, também
aplicamos ao ensino fundamental: “O professor de en-
sino médio fica encarregado de uma das mais árduas
tarefas: interiorizar o que aprendeu na universidade, mas,
em vez de ensiná-lo, fazer com que esses conceitos e
técnicas se transformem em uma ferramenta invisível”.
O autor também aponta para a dificuldade da tarefa pro-
posta – a de transformar conhecimentos técnicos em fer-
ramentas pedagógicas para o fomento da leitura literá-
ria –, que, ao nosso ver, pode ser, pelo menos em parte,
sanada ou encaminhada à resolução por meio das práti-
cas de integração entre IES e escola, assim como se pro-
põem no Pibid.

As questões linguísticas, ao contrário do que po-
deria se pensar com o exposto até agora, não são exclu-
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ídas deste projeto. Até porque se tem bem presente, como
nos aponta Irandé Antunes (2002), que as aulas de lín-
gua portuguesa devem ser aulas de ler, escrever, ouvir e
falar, atos realizados por meio de diferentes gêneros tex-
tuais e de múltiplas atividades e estratégias. Por exem-
plo, nas análises literárias, o professor bolsista também
percebe a língua como matéria-prima para arte, obser-
vando as influências do meio sobre ela e dela sobre o meio,
buscando estratégias metodológicas para que seus alu-
nos, a seu tempo, também possam desenvolver essa per-
cepção. Nesse sentido, o estudo da literatura configura-se
como uma forma de desautomatizar o olhar sobre o fe-
nômeno linguístico, sensibilizando-o e contribuindo so-
bremaneira para o desenvolvimento das capacidades lin-
guísticas dos indivíduos expostos a essas práticas.

Além das questões sociológicas e filosóficas, os
estudos literários também sublinham a existência do ser
humano como único e irrepetível, uma vez que tange as
questões da subjetividade dos seus enunciadores. Desse
modo, o estudo da literatura configura-se como um meio
ímpar de conhecimento da alma humana e de valoriza-
ção das subjetividades, como bem nos lembra Todorov
(2009, p. 23-24, grifos nossos):

Hoje, se me pergunto por que amo a literatura, a
resposta que me vem espontaneamente à cabeça
é: porque ela me ajuda a viver. Não é mais o caso
de pedir a ela, como ocorria na adolescência, que
me preservasse das feridas que eu poderia sofrer
nos encontros com as pessoas reais; em lugar de
excluir as experiências vividas, ela me faz desco-
brir mundos que se colocam em continuidade com
essas experiências e me permite melhor compre-
endê-las. Não creio ser o único a vê-la assim. Mais
densa e mais eloquente que a vida cotidiana, mas
não radicalmente diferente, a literatura amplia nos-
so universo, incita-nos a imaginar outras maneiras de
concebê-lo e de organizá-lo. Somos todos feitos do que
os outros seres humanos nos dão: primeiro nossos
pais, depois aqueles que nos cercam; a literatura
abre ao infinito essa possibilidade de interação com
os outros e, por isso, nos enriquece infinitamente.
Ela nos proporciona sensações insubstituíveis que
fazem o mundo real se tornar mais pleno de senti-
do e mais belo. Longe de ser um simples entreteni-
mento, uma distração reservada às pessoas educa-
das, ela permite que cada um responda melhor à
sua vocação de ser humano.

Essas funções da literatura apontadas por Todo-
rov reiteram o caráter estruturante do indivíduo e do seu

olhar para o seu entorno que a leitura literária pode pro-
porcionar. Afinal, “O exercício jamais fechado da leitura
continua o lugar por excelência do aprendizado de si e do
outro, descoberta não de uma personalidade fixa, mas de
uma identidade obstinadamente em devenir” (COMPAG-
NON, 2009, p. 57). Sabemos que, entretanto, em nossos
tempos, como alerta Antoine Compagnon (2009, p. 21),
o espaço da literatura tem se tornado mais escasso, mes-
mo nos lugares em que, por excelência, ela ocupa(va),
tais como “[...] na escola, onde os textos didáticos a cor-
roem, ou já a devoraram” ou “nos lazeres, onde a acele-
ração digital fragmenta o tempo disponível para os livros”.
Dessa forma, encontramos em Compagnon eco para as
práticas pretendidas: o resgate da leitura literária em si,
para a qual os conhecimentos prévios do curso de Letras
servem de base instrumentalizadora para a criação de fer-
ramentas pedagógicas, e a relação dessa leitura com ou-
tros suportes para além do papel. Toma, assim, especial
relevo o diálogo com outras mídias, especialmente aque-
las cujo suporte se dá via internet, não deixando, obvia-
mente, o livro em segundo plano.

3 A AUTOAVALIAÇÃO E A AUTOPERCEPÇÃO

Para que pudéssemos diagnosticar o impacto das
práticas do Pibid na formação inicial dos professores
bolsistas, partimos de uma pesquisa qualitativa, que con-
sistiu na aplicação de um questionário composto por oito
questões abertas. Esse questionário foi aplicado no mês
de abril de 2014, enviado a participantes e ex-partici-
pantes do Programa por meio eletrônico, em um total
de 22 participantes, e contou com as respostas de 15 pro-
fessores bolsistas. Os participantes da pesquisa são aca-
dêmicos do curso de Letras em diferentes semestres:
enquanto alguns estão a um ano da formatura, outros
têm apenas algumas disciplinas cursadas. O grupo tam-
bém se mostra heterogêneo quanto às experiências an-
teriores como docentes (em regime de contrato emer-
gencial, estágio pelo CIEE2): metade do grupo tem de
um a dois anos de experiência com educação infantil e
aulas de reforço; a outra metade tem de três a seis anos
de experiência com os anos finais do ensino fundamen-
tal e com o ensino médio, na docência de língua mater-
na e de língua estrangeira3.

Tendo em vista essa heterogeneidade do grupo
quanto à sua formação e à sua experiência em sala de

2 Muitos municípios do Vale do Paranhana (RS), região de abrangência da Faccat, fazem uso de contratos temporários via CIEE –
Centro de Integração Empresa-Escola — para suprirem carências de pessoal nas escolas de educação infantil e de ensino fundamental.

3 Apesar de o curso de Letras da Faccat não habilitar à docência de línguas estrangeiras, há casos de alunos que assumem os chamados
contratos emergenciais para essas disciplinas.
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aula, foram formuladas as seguintes questões, as quais
passaremos a comentar na próxima seção: 1) Por que
você se inscreveu no Pibid?; 2) Quais eram suas expec-
tativas iniciais sobre o Pibid?; 3) As experiências no Pi-
bid atenderam às suas expectativas iniciais?; 4) A expe-
riência no Pibid fez com que você mudasse sua postura
como acadêmico(a)?; 5) Participar do Pibid fez com que
você se interessasse mais sobre algum tema, passasse a
ler mais, procurasse mais a biblioteca espontaneamen-
te, participasse de seminários, congressos, etc.?, 6) Suas
vivências no Pibid fizeram repensar alguma crença an-
terior sobre o ensino de língua materna?; 7) Suas vivên-
cias no Pibid fizeram repensar alguma crença anterior
sobre o ensino de Literatura e sobre o incentivo à leitu-
ra?; 8) O que você considera que seja seu maior aprendi-
zado no Pibid? Por quê?. Passamos, então, na próxima
seção, a analisar as respostas obtidas.

3.1 PIBID: UM OLHAR SOBRE A PERCEPÇÃO
DOS PRÓPRIOS PROFESSORES BOLSISTAS
DO IMPACTO DO PROGRAMA EM SUA
FORMAÇÃO DOCENTE

Em relação aos motivos de inscrição no Pibid, o
que os 15 respondentes apontaram em comum é o fato
de perceberem, antes mesmo de se iniciarem as ativida-
des, o Programa como uma oportunidade de crescimento
profissional e até mesmo pessoal, como apontaram qua-
tro dos participantes. Destacamos os seguintes depoi-
mentos de três pibidianos, que resumem as diferentes
nuances das respostas obtidas: “Confesso que vi na in-
ternet alguns vídeos sobre a aplicação do projeto. A tro-
ca de experiências também foi atraente e, claro, o incen-
tivo financeiro, que sempre vem bem”4; “Porque acredi-
tei que seria uma boa oportunidade de entrar em conta-
to com a realidade da sala de aula e de começar a exer-
cer a profissão para qual estou me qualificando”; “Para
estar mais capacitada em relação à prática docente e para
ampliar meus conhecimentos”. Esses três depoimentos
apontam na direção de que os acadêmicos de Letras da
Faccat já ingressam com ideias que vão ao encontro das
finalidades do Programa: a inserção dos discentes na
realidade escolar o mais cedo possível, a qualificação
da formação inicial dos futuros docentes e a capacita-
ção profissional. Por outro lado, a menção ao incentivo
financeiro, feita por mais outros quatro respondentes,

também surge como uma característica específica deste
grupo de alunos, a maioria egressa de empregos ligados
à indústria calçadista e contratados emergencialmente
pelas Secretarias de Educação do Estado e dos municí-
pios vizinhos. Outro ponto a destacar em relação às res-
postas obtidas por meio da questão 1 é que a divulgação
das práticas do Pibid na IES também serviu como in-
centivo para que outros acadêmicos viessem a se juntar
ao grupo.

A questão de número 2 referia-se às expectativas
iniciais acerca do Pibid. As respostas, em essência, fo-
ram muito semelhantes às obtidas na questão 1, servin-
do como confirmação de dados. Essa semelhança dá
conta da expectativa de conhecimento da realidade es-
colar e de métodos e técnicas de ensino. Uma resposta,
no entanto, destoou positivamente das demais, a qual
transcrevemos: “Minhas expectativas iniciais sobre o
Pibid é que ele me proporcionaria a abertura de novos
horizontes e que eu pudesse conhecer escritores e inte-
lectuais, através da participação de congressos e even-
tos fora na instituição em que estudo. Também que apre-
sentássemos nosso trabalho em outras instituições de
ensino”. Percebemos, por meio das palavras da aluna, o
desejo de articular-se aos saberes e aos (a)fazeres acadê-
micos, além da consciência da necessidade de trocas de
experiências com outras IES e da divulgação e do com-
partilhamento do saber científico.

Em relação ao atendimento das expectativas do
PIBID, 14 dos 15 entrevistados responderam que a par-
ticipação no Programa superou as expectativas no sen-
tido de promover o contato com a realidade escolar e o
aperfeiçoamento da sua formação docente. Uma das
respostas, no entanto, levou-nos, na condição de coor-
denadora do Subprojeto, a (re)pensar não só estratégias
de divulgação dos saberes construídos nos encontros de
formação semanais e nas práticas nas escolas, mas tam-
bém a traçar metas de maior participação e de engaja-
mento dos pibidianos no contexto acadêmico. Segue,
pois, esse trecho que nos levou a esse (re)direcionamento
das práticas: “Algumas [expectativas] sim, outras não.
Aprendi muita coisa através deste Projeto, mas vejo que
se pode investir mais na valorização do acadêmico ao
lhe proporcionar outros momentos de aprendizado em
diferentes situações, como em Seminários Nacionais e
Internacionais, Congressos de Literatura, entre outros,
pois acredito que isto enriquece muito o nosso aprendi-

4 Além da evidente franqueza do relato, chama-nos especial atenção o fato de o participante ter assistido a vídeos sobre a aplicação do
Projeto na Internet e isso o ter motivado a participar. Isso nos faz pensar que o compartilhamento das vivências nas escolas, nos mais
diferentes suportes, alcança repercussões incalculáveis e inestimáveis, indo muito além da simples troca e do simples registro dessas
vivências.
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zado”. Nesse sentido, é meta do Subprojeto de Letras
da Faccat que, no segundo semestre de 2014, os pibidia-
nos participem de eventos fora da Instituição, tanto como
ouvintes, como na condição de apresentadores.

A quarta pergunta do questionário indagava se
os pibidianos mudaram suas posturas acadêmicas de-
pois de se integrarem ao Programa. Dois dos 14 respon-
dentes disseram que não, pois já se consideravam estu-
diosos e esforçados. As respostas dos outros 12 partici-
pantes podem ser sintetizadas nos seguintes depoimen-
tos: “Percebo que, a cada dia que passa, amadureço mais
intelectualmente. Vejo que estou mais atenta, dinâmica
e, principalmente, criativa”; “Acho que a experiência do
PIBID me aproximou mais da prática relacionada ao
curso pois antes de participar eu tinha apenas o conhe-
cimento teórico. Dessa forma, acredito que tenha sido
uma oportunidade de abrir novos olhares para os con-
teúdos do curso”.

Já a quinta pergunta tinha como objetivo confir-
mar os dados apresentados pela quarta questão, inda-
gando mais especificamente sobre comportamentos que
se deseja(va) ver nos pibidianos: passar a se interessar
mais por alguns temas da área, ler mais, procurar es-
pontaneamente a biblioteca, participar de congressos.
Todos os participantes afirmaram que passaram a ler
mais, destacando-se, nas respostas, a formação de um
certo gosto pelos “contos de mistério e de terror”, pes-
quisados para trabalhar com os alunos no segundo se-
mestre de 2012 e no primeiro semestre de 2013. Quanto
à participação em congressos e similares, as respostas
obtidas destacam a formação da consciência acerca da
importância desses eventos e a participação nos que a
Faccat promove, não só como ouvintes, mas também
como apresentadores, especialmente dos trabalhos de-
senvolvidos no Programa. Tais respostas podem ser re-
sumidas pelo seguinte depoimento:

Quando comecei no Pibid, tinha pouco conheci-
mento e contato com o gênero contos de mistério
e de terror. Mas, a partir do momento que os alu-
nos demonstraram interesse por esse gênero, de-
diquei-me a estudá-lo e a entendê-lo melhor. Hoje,
posso dizer que é um gênero que me agrada mui-
to. Em questão de eventos, sempre gostei de estar
envolvida, mas quando falta iniciativa da minha
parte, o Pibid sempre ajuda a incentivar nas parti-
cipações.

Em relação ao ensino de língua materna e aos
conhecimentos metodológicos anteriores ao Pibid, cin-
co dos 14 entrevistados disseram que nada sabiam de
metodologia, pois, nas disciplinas cursadas até então,
haviam estudado apenas aspectos teóricos. Uma das res-

postas nos mostra claramente a importância do Pibid
para que os futuros docentes não reproduzam apenas os
métodos a que foram submetidos em sua condição de
estudantes: “Antes acreditava que o método tradicional
de aprender a Língua Portuguesa era o ideal. Porém,
percebi que não devemos ensinar somente as regras, mas
principalmente a língua em seu funcionamento e levar
os alunos a pensarem sobre isso, construindo significa-
tivamente o acesso à norma culta”. Apesar de uma cer-
ta confusão teórica e terminológica, a resposta nos mos-
tra que o respondente está no caminho de construir um
fazer docente, no ensino de língua materna, que leve o
educando a refletir sobre os fenômenos linguísticos.

Já quanto à metodologia do ensino da literatura
e ao letramento literário, os entrevistados afirmaram que,
partindo do senso comum, já tinham ciência sobre a im-
portância do incentivo à leitura, sabendo que o papel do
professor como mediador de leitura era de fundamental
importância. Destacaram, entretanto, que não sabiam
como proceder, na prática, a essa mediação e a aprendi-
zagem significativa acerca dessas questões metodológi-
cas e técnicas nos encontros de formação semanais. O
resumo dessas respostas pode ser creditado ao seguinte
depoimento: “Tinha uma visão bem limitada da meto-
dologia da literatura, até porque ainda não cursei a dis-
ciplina de Metodologia da Literatura. Hoje, vejo que
existem inúmeras possibilidades e recursos metodológi-
cos para facilitar o aprendizado dos alunos”.

A fim de ratificar os dados levantados nas ques-
tões anteriores, a pergunta de número 8 era bem ampla:
“O que você considera que seja seu maior aprendizado
no Pibid?”. As respostas obtidas versaram sobre ques-
tões referentes à metodologia do ensino, sobre o manejo
de classe, a mediação de conflitos e o trabalho em gru-
po, com os seus pares. É o que podemos ler nos seguin-
tes depoimentos:

Acredito que meu maior aprendizado no PIBID
tenha sido construir aulas dinâmicas e aplicá-las,
mantendo a ordem na sala de aula ao mesmo tem-
po. Antes de participar do PIBID, eu não me sen-
tia preparada para estar em sala de aula, acredita-
va que nunca havia aprendido o suficiente para
lidar com os alunos da maneira correta, mas com
a experiência proporcionada pelo projeto pude
perceber que a prática da profissão não é tão com-
plicada quanto eu imaginava.
O maior aprendizado no Pibid é referente a como
ensinar a maneira de aprender a aprender, como
empregar o projeto dentro da escola integrando
professor, aluno e objeto de conhecimento.
Considero que meu maior aprendizado no Pibid
está sendo trabalhar em grupo de forma produti-
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va, pois sempre gostei de trabalhar sozinha para,
sempre, prevalecer o meu pensamento, mas ao
começar a planejar no Pibid fui me “libertando”
dessa individualidade extrema.
Meu maior aprendizado, sem dúvida, foi o plane-
jamento compartilhado das aulas. Foi uma expe-
riência nova, que em alguns momentos gerou atri-
tos entre colegas, mas até mesmo esses atritos fo-
ram necessários para meu crescimento profissio-
nal e pessoal. Nas escolas, ainda não temos espa-
ço para planejarmos aulas coletivamente, e tam-
bém, este não é um tema bem aceito pela maioria
dos colegas, por isso, considerei essa experiência
a mais importante pra mim, pois, dessa forma,
pude ter contato com outras formas de trabalhar
determinados assuntos.

Observamos, nessas reflexões dos pibidianos, uma
tripla função do Programa. Além dos conhecimentos
específicos da área, a participação nos encontros de for-
mação e nas práticas em sala de aula apontam para o
desenvolvimento prévio de habilidades que os docentes
só adquiririam (ou não) na prática profissional bem mais
tarde, sem oportunidade de refletir de forma coletiva,
embasada e mediada sobre elas. Trata-se das questões
ligadas à atuação em sala de aula, que envolvem a disci-
plina, a organização da turma e a aplicação das ativida-
des. Uma terceira – e importantíssima – habilidade tam-
bém surge nesse contexto: a do trabalho em grupo, es-
sencial não só para o fazer docente, mas em qualquer
área de atividade humana. Assim, não temos dúvida de
que as experiências vivenciadas, desde 2012, no Pibid
da Faccat muito vieram a somar na trajetória acadêmi-
ca e profissional dos participantes.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O subprojeto do Pibid de Letras da Faccat, por-
tanto, busca, atendendo ao que consta no perfil do egres-
so do curso de Letras e ao projeto institucional do Pro-
grama, formar professores que fundamentem suas prá-
ticas pedagógicas no tripé reflexão-ação-reflexão. Essa

fundamentação compreende, no que tange especifica-
mente às aulas de língua materna e de literatura, o refi-
namento das competências desenvolvidas ao longo do
curso, relacionando-as à prática docente e ao contexto
midiático atual.

Busca-se, portanto, que os acadêmicos, profes-
sores-bolsistas, possam experimentar, na prática, com
orientação da IES e sob supervisão da escola a que se
destinam, as teorias e os conhecimentos desenvolvidos
ao longo do curso. Para tanto, o Pibid também orienta
as ações no sentido da valorização da leitura literária,
do desenvolvimento do potencial criativo, da motivação
e da inserção em uma sociedade em que é necessário
aprender a aprender.
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misoginia, demonização e caça às bruxas
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RESUMO: Essa pesquisa está centrada na análise da figura da mulher e sua representação pela Igreja que,
durante a Idade Média, especialmente no século XV, na Europa, fortaleceu o discurso misógino por meio de manu-
ais persecutórios que atestavam a ação do demônio no mundo, através dos seus agentes – o bruxo ou a bruxa,
estando a mulher sensivelmente mais atraída pelo Diabo que o homem. A mulher foi estigmatizada na Idade Média
por ser considerada inferior física e intelectualmente, sendo vista como um ser maligno e responsável pelas desgra-
ças do homem. O objetivo principal nesse artigo é discutir como se deu a satanização da mulher, que serviu de base
para a misoginia da cultura ocidental.
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ABSTRACT: This research focuses on the analysis of  the figure of  women and their representation by the
Church which, during the Middle Ages, especially in the fifteenth century in Europe, strengthened the misogynist
discourse through persecutory manuals attesting the action of  the devil in the world, through its agents - the wizard
or witch, the woman being significantly more attracted to the devil than the man. The woman was stigmatized in the
Middle Ages because she was considered inferior physically and intellectually, being seen as an evil and responsible
for the woes of  man. The main objective of  this paper is to discuss how the demonization of  women occurred,
which was the basis for the misogyny of  Western culture.
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Revisitar o passado, buscando nele algumas res-
postas para o presente, é um dos propósitos ao qual se
propõem os historiadores. Desvendar o passado, procu-
rando nele as fontes que nos permitem questionar for-
mas de ver, sentir e representar o mundo, é, sem dúvida, um
exercício constante que nos faz reelaborar as formas de
interpretação das coisas que nos cercam. Nesse contex-
to, a história de gênero aparece como uma dessas possi-
bilidades de (re)visitar o passado, encontrando nele pos-

síveis respostas para determinadas visões produzidas so-
bre as mulheres.

Por muitos séculos, a mulher permaneceu sem vez
na história escrita pelos homens. Em qualquer assunto re-
lacionado aos feitos da humanidade, elas eram excluí-
das. Acreditava-se que era no espaço público, o mundo
dos homens, que se desenrolavam os grandes aconteci-
mentos. Assim, foi somente na segunda metade do sé-
culo XX que surgiu o interesse pela história das mulhe-
res, enquanto problema de pesquisa.
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Historicamente, a construção mental negativa sobre
a figura da mulher é muito antiga. No entanto, no perío-
do medieval, ela teve características muito peculiares,
quando a dureza da vida material foi unida com as ma-
quinações ideológicas da Igreja Católica para fazer sur-
gir um ser feminino duvidoso e maligno. Possivelmente,
a realidade concreta, mais o estímulo recebido, tenham
sido determinantes do comportamento irracional da co-
letividade quanto à personificação da mulher como um
mal sinistro e enganador.

O cristianismo – através da Igreja Romana – dis-
seminou um antifeminismo agressivo, especialmente a
partir do século XV. Como a cultura estava nas mãos de
clérigos celibatários, que procuravam sem cessar afirmar
sua precedência na relação com o sagrado através das
práticas de controle do corpo, mostraram-se, então, evi-
dentes a exaltação da virgindade e da castidade e o com-
bate à tentação, com a renúncia sexual.

A inferioridade da mulher no cristianismo foi jus-
tificada especialmente pelas Epístolas de São Paulo e pelo
relato do Gênesis, com a criação do mito de Eva e a expul-
são do paraíso. O Gênesis mostra que Deus teria criado
Eva a partir de Adão, o que justificava, para a Igreja, a
submissão da mulher ao homem, e, tendo sido criada a
partir de um osso curvo da costela de Adão, o espírito
da mulher revelava esse desvio, sendo traiçoeiro desde a
sua origem. Eva, com seu desejo abrasador de conheci-
mento do Bem e do Mal, ao consentir ser seduzida pelo
Diabo, leva Adão consigo, tornando-se responsável pela
perdição moral do homem. Dessa forma, a mulher, além
de ser um ente negativo, representava uma tentação in-
cessante, devendo os homens evitá-la, para continuar
com seu espírito intacto, livre do pecado e da danação
eterna.

Os autores medievais – e de forma especial os dou-
tores da Igreja – tiveram papel fundamental na constru-
ção da liturgia satânica, que descrevia a figura da bruxa
demoníaca, uma figura necessária em um tempo de ca-
lamidades inexplicáveis e de íntima vivência com o so-
brenatural. Eram procuradas justificativas para os casti-
gos divinos na forma de pestes e calamidades, bem como
a coação das populações para se legitimar e manter a
ordem estabelecida.

2 O CONTEXTO CULTURAL DA EUROPA NA
IDADE MÉDIA

No decorrer da história, a mulher foi sujeitada a
reproduzir os discursos que apontavam o seu lugar no
mundo. Os sermões, principalmente religiosos, basea-
dos na figura patriarcal e também fundamentados na

biologia (gestação e amamentação), estabeleceram que
aos seres do sexo feminino cabia cuidar da prole e ali-
mentá-la. Aos homens foi atribuído um papel mais rele-
vante, como prover o sustento e, por consequência, ter o
comando e a autoridade na sociedade conjugal.

Pode-se compreender o desenvolvimento da so-
ciedade humana através da análise das relações de po-
der entre homens e mulheres nos diferentes contextos
históricos, tanto nas comunidades simples quanto nas
sociedades mais complexas, com Estado ou em grupos
patriarcais. As bases materiais que ao longo da história
foram geradas ocasionaram modos de produção e tipos
de relações sociais, políticas e jurídicas na sociedade de-
terminantes da concepção de homem e das relações cul-
turais e de poder que se instituíram no grupo social. Os
padrões de cultura se definem e se dispõem da mesma
forma que os papéis sociais que os membros da socieda-
de irão desempenhar.

No mundo ocidental, a partir da família mono-
gâmica, somente o homem poderia ser infiel, ou repudi-
ar a esposa, e esse costume só aumentou à medida que
se processa o desenvolvimento social. A monogamia pre-
tendia assegurar os direitos do homem sobre a proprie-
dade (a mulher inclusive) e, para isso, passou a exigir
fidelidade dessa, com a finalidade de assegurar a pater-
nidade dos filhos. Nas cidades gregas, a mulher era con-
siderada apenas uma reprodutora, enquanto o homem
era considerado provedor da família e administrador
político da sociedade. Ao homem cabia o título de cida-
dão, pois era proprietário e tinha vida política ativa; já à
mulher restava procriar, cuidar bem dos filhos e da casa
e ser considerada propriedade do homem, uma vez que
era sustentada por ele. Também na lei romana, o pater
familias tinha o respaldo de leis, que, além de orienta-
rem o seu relacionamento com outras sociedades, afi-
ançavam o seu domínio sobre as mulheres, as crianças,
os escravos, a propriedade e os animais.

A sociedade ocidental, baseada nas crenças ju-
daicas, copiou – em certa medida – os valores mais tra-
dicionais relativos às mulheres. Serviram como referên-
cia para a formação desse ideário o Antigo e Novo Tes-
tamento da Bíblia cristã e também as influências gregas,
que ficaram nitidamente mescladas. Desse modo, os ju-
deus ensinaram a existência de um Deus Criador, que,
apesar de espírito, era associado à figura masculina. O
povo hebreu tinha uma sociedade patriarcal, e essa as-
sociação justificava-se, consequentemente, pela sua or-
ganização social.

Também na história judaica da criação do homem
e da mulher, quando Deus resolveu criar Eva a partir de
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Adão, ficou evidente o contexto patriarcal da narrativa,
pois ela (a fêmea) foi criada depois dele, a partir de sua
costela, o que reiterou a dependência da mulher para
com o homem. No mito do pecado original, mais uma
vez a mulher foi considerada a culpada pelo pecado e
sofrimento da humanidade.

A mulher, através do pecado original, tornou-se
responsável pelas dores e a morte do gênero humano.
Com isso, passou, então, a simbolizar a tentação, o pe-
cado e o mal. A imagem de Eva na Bíblia, como uma
mulher que seduz, construiu uma representação extre-
mamente negativa para o sexo feminino através da tra-
dição judaico-cristã. Acreditava-se que, como Eva, to-
das as mulheres eram seres não confiáveis e com moral
inferior. A menstruação, a gravidez e o parto doloroso
eram castigos justos para a culpa do maldito sexo femi-
nino. Em Eclesiástico (25:19,24) lê-se: “Nenhuma mal-
dade está mais próxima do que a maldade da mulher” e
“O pecado começa com a mulher e, graças a ela, todos
nós devemos morrer”. Também Santo Agostinho aler-
tava, em seus escritos, que todos deveriam se precaver
contra a “Eva Pecadora” existente em cada mulher.

Esse olhar teológico-machista se conservou por
toda a Idade Média e, mesmo com a chegada do Renasci-
mento, no contexto das descobertas científicas, na socie-
dade, continuavam arraigados os preconceitos medievais
cristãos. O mundo e o universo ainda continuaram por
muito tempo sendo interpretados a partir de Deus e da
Bíblia. No Medievo, a figura feminina foi muito discrimi-
nada pelo homem e por algumas instituições como a Igre-
ja. Na época, a identidade do pecado original, principal-
mente na história do cristianismo, pesou para a mulher
até o século XVIII, conferindo-lhe um grau de inferiori-
dade.

Vale ressaltar que a visão que se tinha da mulher
no período da Idade Média era predominantemente ne-
gativa. Sua origem, muito antiga, foi moldada de acordo
com a interpretação teológica dos homens da Igreja, que
situava a humanidade em uma batalha universal, na qual
o Diabo usava a mulher para espalhar sua obra de perdi-
ção. Por isso e por heranças multiculturais, a mulher foi
vinculada às artes mágicas e aos cultos pagãos demoní-
acos. Consequentemente, na sociedade, ela teve, geral-
mente, um papel de segunda ordem, subordinada ao
homem, reprimida e em silêncio. De acordo com Perrot
(2005, p. 9):

O silêncio é um mandamento reiterado através dos
séculos pelas religiões, pelos sistemas políticos e
pelos manuais de comportamento. Silêncio das
mulheres na igreja ou no templo; maior ainda na

sinagoga ou na mesquita, onde elas não podem
nem mesmo penetrar na hora das orações. Silên-
cio nas assembleias políticas povoadas de homens
que as tomam de assalto com sua eloquência mas-
culina. Silêncio no espaço público onde sua inter-
venção coletiva é assimilada à histeria do grito e
uma atitude barulhenta demais como a da “vida
fácil”. Silêncio até na vida privada [...].

O enfoque sobre as mulheres, estabelecendo um
caráter de importância para elas, dotando-as de signifi-
cado histórico, tema desta pesquisa, manifesta o rompi-
mento com as definições tradicionais da história e, con-
sequentemente, com uma ideologia masculinista. Para
Burke (1992, p. 77): “A maior parte da história das mu-
lheres tem buscado de alguma forma incluir as mulhe-
res como objetos de estudo, sujeitos da história”.

A narrativa histórica tradicional prefere privile-
giar cenas em que a mulher não se encontra, tais como a
política e a guerra, ficando ela praticamente sem espa-
ço. E, segundo Perrot (2005, p. 33), há algo mais grave
porque:

Esta ausência no nível da narrativa é acompanha-
da por uma carência de traços no domínio das fon-
tes nas quais o historiador se alimenta, devido ao
déficit de registro primário. No século 19, por
exemplo, os escrivães da história – administrado-
res, policiais, juízes ou padres, contadores da or-
dem pública – tomam nota de muito pouco do que
tem o traço das mulheres, categoria indistinta,
destinada ao silêncio. Se o fazem, quando obser-
vam a presença feminina em uma manifestação
ou reunião, recorrem aos estereótipos mais conhe-
cidos: mulheres vociferantes, megeras a partir do
momento em que abrem a boca, histéricas, assim
que começam a gesticular.

O desenvolvimento de um estudo sobre a história
das mulheres conta com muitas reflexões que dão o su-
porte à disciplina: o destaque à família e suas relações
no âmago das sociedades e, por extensão, o papel femi-
nino dentro dela, proposto pela antropologia histórica
do século XIX; os trabalhos a respeito do cotidiano e
das mentalidades produzidos pela Escola dos Annales; as
análises sobre os marginalizados pelo poder, as minorias
e os oprimidos, exigidas com o movimento de Maio de
1968 e também o movimento feminista, estimulador das
investigações sobre o feminino nas universidades, que
terminaram se voltando às discussões sobre gênero.

O conceito gênero torna-se fundamental na análi-
se deste estudo, pois será trabalhada a mulher e sua re-
presentação pela Igreja em um período em que ela, mais
do que nunca, foi colocada em segundo plano, como
agente do mal e fonte de pecado. Em uma sociedade cons-
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truída a partir de simbolizações que instituíam a ordem
social, o homem sempre foi visto com um poder superior
e a mulher servindo apenas à reprodução. A Idade Mé-
dia cristã situou a diferença dos sexos na zona central
de sua reflexão antropológica e fez da categoria do fe-
minino um instrumento conceitual, de certa maneira
válido para tudo. Não se compreende a ordem sem hie-
rarquia, em que o feminino terá uma imagem negativa
em relação ao masculino.

A literatura medieval deleitou-se em detalhar o
rol das características femininas mais do que o das mas-
culinas. Isso porque, desde o início, a mulher foi depre-
endida por suas imperfeições em relação à natureza hu-
mana. Os clérigos que viviam o celibato nos claustros,
renunciando aos sentidos e ao mundo, retiveram dessa
lista a negatividade das mulheres para alimentarem as
suas visões misóginas da feminilidade. Segundo Le Goff
e Schmitt (2002, p. 145): “Os defeitos do feminino fo-
ram reunidos em torno de algumas noções-chave: o cor-
po e seu ornamento, a palavra e seus abusos, a virgindade
e as milhares de maneiras de violar o estado perfeito”.

As mulheres como uma ameaça e uma negação
da continência foram mostradas como armadilhas de-
moníacas, e a percepção do feminino, que foi obstina-
damente construída pela Igreja e interiorizada nas es-
truturas sociais do Medievo, serviu da mesma maneira
para a construção da imagem da bruxa. Para Kramer e
Sprenger (1984), buscar as recompensas demoníacas
atraía, especialmente, a mulher; por isso, a obra desses
autores se empenhou em resgatar o processo de cons-
trução da imagem do agente do maligno, através do jugo
masculino e da elaboração de novos estereótipos que
justificassem os infortúnios que se abatiam então sobre
os homens.

Sendo considerada verdade a conexão entre o Dia-
bo e as bruxas para a execução do mal, os autores pro-
curaram suas origens no sexo entre humanos e especial-
mente entre mulheres e demônios, do qual se originou
uma raça enfraquecida e ofensiva às leis de Deus. Se-
gundo Kramer e Sprenger (1984, p. 322), “embora não
pareça que os homens forniquem assim diabolicamente
com o mesmo grau de culpabilidade; porque sendo inte-
lectualmente mais fortes que as mulheres, são mais ca-
pazes de abominar tais atos”.

Com instrumentos de forte apelo moral aos fiéis e
aos que precisavam ser convertidos, o campo religioso deu
tipologias dos desviantes e de seus pecados, ameaçado-
res da ordem, como se encontra no Malleus Maleficarum.

3 OS DISCURSOS DA IGREJA E A CAÇA ÀS
BRUXAS

Na Idade Média, as mulheres foram pouco – ou
quase nada – contempladas pela historiografia, o que
lhes deu pouca visibilidade nos estudos sobre o período,
visto que os possuidores do monopólio da escrita dessa
época, homens, padres e moralistas, construíram uma
única imagem do elemento feminino, eliminando, as-
sim, a multiplicidade da história. Querer conhecer as
mulheres no período medieval, através dos escritos so-
bre elas, é algo muito difícil, pois a sua visibilidade é
ínfima e apenas como coadjuvantes na história dos ho-
mens. Os textos, que raramente falam sobre o mundo
feminino, estão contaminados pela repugnância dos reli-
giosos por elas.

Nessa época eram os escolásticos que possuíam
o monopólio da escrita. Tudo o que se sabe sobre as
mulheres dessa época saiu das mãos dos religiosos, que
tinham quase nenhum conhecimento ou contato com
elas. Os escritos nos quais transparece o mundo femini-
no possuem uma forte carga de misoginia, ou aversão
clerical. A grande maioria dos textos medievais que fa-
lam sobre as mulheres traz a figura da mulher no singu-
lar como se apenas uma imagem contivesse em si todas
as possibilidades de vida das mulheres, sem muita dis-
tinção de tempo e lugar ou posição social.

O cristianismo construiu uma relação entre o fe-
minino, o sexo e o mal. A mulher foi vista como uma figu-
ra perigosa e diabólica, mais propensa à lascívia e aos
arroubos sexuais, sendo, também, portadora do mal e
da morte. Os discursos médicos também demonstravam,
insistentemente, as diferenças existentes nos corpos das
mulheres e dos homens, que se situavam em todos os
aspectos físicos, fazendo preponderar a ideia de uma di-
ferença biológica entre os dois sexos. Consequentemen-
te, esse também foi um elemento acrescido na consoli-
dação da ideia da diferença de essência entre o femini-
no e o masculino, justificando a inserção social diferen-
te: os homens atuando na esfera pública e as mulheres
no espaço privado.

Aos olhos dos homens da Igreja medieval, a pre-
ocupação excessiva com a aparência e com os prazeres
físicos era imperfeição moral grave. Os escritores cris-
tãos restringiam ao máximo a propagação de ideias que
tendessem a valorizar os atributos físicos e a aparência.
Del Priore (2011, p. 29) aponta que, de acordo com os
sermões, “[...] modificar a aparência ou melhorá-la com
artifícios implicava aumentar essa inclinação pecamino-
sa”. Essa restrição se apoiava na concepção de mundo
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dos religiosos, baseada na diferença entre matéria e es-
pírito, carne e alma, terreno e celeste. O corpo, a carne,
o perecível era o negativo dessas oposições, e a alma era
o elemento celestial, perene e eterno. Já Delumeau (1989,
p. 312) argumenta que “A repulsa em relação ao ‘segun-
do sexo’ era reforçada pelo espetáculo da decrepitude
de um ser mais próximo da matéria que o homem e por-
tanto mais rápida e visivelmente ‘perecível’ do que aquele
pretende encarnar o espírito.”

A Igreja Católica, que lutava também pela con-
solidação de valores como a castidade dentro do seu
corpo sacerdotal, através de reprimendas, gerou em seus
membros uma reação agressiva, que resultou em uma
maior perseguição ao sexo feminino. As mulheres, que
já eram consideradas perigosas e inferiores, tornaram-
se ameaçadoras à continência e uma armadilha demo-
níaca.

E, assim, através da junção do pensamento ecle-
siástico e da imaginação popular, foi criada uma doutri-
na angustiante que chega ao topo no século XV com a
demonologia. Através desse conjunto de obras, redigi-
das pela Igreja, pretendia-se provar a presença do Dia-
bo na terra, bem como a sua maldade por meio das bru-
xas, relacionando diretamente o mal à mulher.

Nas civilizações tradicionais, sempre se acredi-
tou que a mulher possuía o poder de profetizar, de curar
e, também, de fazer o mal através de receitas misterio-
sas. O homem, no entanto, para se valorizar, autodefi-
nia-se como um ser totalmente racional, enquanto que
o elemento feminino era mais obscuro e inconsciente. A
mulher inquietava o homem, pois, inconscientemente,
ele a imaginava como julgadora do seu desempenho se-
xual e também a julgava insaciável no seu sexo. De acor-
do com Delumeau (1989, p. 313), “[...] ele imagina Eva
como um oceano no qual seu frágil navio flutua com
precariedade, como um sorvedouro que o aspira, um lago
profundo, um poço sem fundo”.

No duelo sexual, ele jamais era o vencedor, pois
a mulher lhe era nefasta, impedindo-o de ser ele mes-
mo, de encontrar o caminho do bem. Portanto, o me-
lhor seria resistir à sedução desse ser dotado de malda-
de e fugir. Não importava se esposa ou amante, ela aca-
baria por encarcerar o homem. Considerado um prazer
fatal, malévolo e traiçoeiro, o sexo feminino foi acusado
pelo homem de ter estabelecido na humanidade o peca-
do, o infortúnio e a morte. Ele a culpou por toda a sua
dor e por ter perdido o paraíso terrestre.

A desigualdade entre os sexos proliferou no con-
texto cultural no qual o cristianismo se difundiu. Tive-
ram aí grande relevância as estruturas patriarcais dos

judeus e dos greco-romanos e também uma longa tradi-
ção intelectual que era desapegada das coisas terrestres
e tinha desprezo pelo trabalho manual e a carne. A tra-
dição misógina que foi herdada considerava a mulher
um ser fraco, inferior ao homem e indigno de exercitar
sua cidadania. Os sermões foram elaborados com base
na doutrina filosófica de Aristóteles e acrescidos de uma
ojeriza ao sexo, experimentado por homens que deveriam
ser castos e viver no celibato.

Toda a literatura cristã denunciou os artifícios e a
astúcia feminina, servindo-se dos mais poderosos e ilus-
tres formadores de opinião, cujo doutrinário sobre o sexo
feminino foi fundamental para a constituição de um juí-
zo totalmente negativo sobre a mulher. Ao exaltar a
pureza feminina, os teólogos teorizavam a misoginia fun-
damental de uma cultura que o corpo da Igreja, instinti-
vamente, adotou. Tomás de Aquino, por exemplo, qua-
lifica a mulher como um macho incompleto, que tentou,
por meio do sistema aristotélico, em uma atitude consi-
derada científica, tirar o caráter sagrado das proibições
referentes ao sangue menstrual. Para ele, este era o resí-
duo do sangue da digestão e também servia para formar
o corpo do feto.

Muitos autores eclesiásticos e canonistas, no de-
correr da Idade Média, não se convenceram com essa
explicação e se debateram de modo ferrenho para afir-
mar o caráter impuro do sangue menstrual. Para eles,
esse sangue era tomado de malefícios, que matava a ve-
getação, impedindo a germinação das plantas, carcomia
o ferro e deixava os cães raivosos. A recomendação era
de que não se permitisse deixar a mulher que estivesse
menstruada comungar, entrar na Igreja e muito menos
participar dos ritos e tocar os vasos sagrados. Os repre-
sentantes da Igreja, que, no Medievo, possuíam a cultu-
ra em suas mãos, não economizaram em aumentar as
queixas misóginas herdadas das tradições. Movidos pelo
medo que sentiam das mulheres, eles foram incansáveis
na tarefa de exaltar a virgindade e lançar acusações con-
tra os atrativos enganadores e demoníacos daquelas que,
para eles, eram tentadoras e sedutoras, ligadas ao pecado.

Para alguns pregadores, as mulheres eram consi-
deradas um Diabo doméstico, merecendo, por isso, sofre-
rem surras eventuais quando se mostrassem dominado-
ras. No entanto, o tema predileto dos sermões era a ale-
gação de que essas criaturas significavam um atrativo
irresistível aos homens para condená-los ao inferno. Eles
referiam ser o sexo feminino indecente na maneira de se
vestir, objetivando atrair os homens para o pecado mor-
tal. Também as consideravam vaidosas, levianas e menti-
rosas diante dos tribunais.
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Na Alemanha, as pessoas que sabiam ler, uma
pequena minoria, tinham ao seu dispor uma literatura
antifeminista, maliciosa e até obscena. Na França ou
em qualquer outra parte, não era diferente, bastava exa-
minar as coletâneas de provérbios que se multiplicaram
na Renascença. Essas, compostas pela classe eclesiásti-
ca, surgiram da triagem realizada nas máximas dos gre-
gos e dos romanos, alguns livros do Antigo Testamento
e também dos ditados cotidianos, com total liberdade
para enunciá-los e aumentar-lhes a malignidade e o fel.
Delumeau (1989, p. 343) exemplifica: “Mulheres são
anjos na igreja, diabos em casa e macacos na cama”;
“Tudo que o instruído labora, louca mulher devora”;
“A toda hora, cão mija e mulher chora”; “Não suportes
por nada que tua mulher ponha o pé sobre o teu. Pois
amanhã o ignóbil animal desejaria pô-lo sobre tua cabe-
ça” e “A quem Deus quer ajudar morre-lhe a mulher”.

As imagens na Idade Média tinham por objetivo
ensinar a história cristã aos iletrados, substituindo o tex-
to escrito. Tudo o que causava nojo, desprezo ou medo
era associado ao Diabo.

4 OS MANUAIS (QUASE DIDÁTICOS) DE
COMBATE À BRUXARIA

Em um período em que tanto se temeu o final
dos tempos, o Diabo e os seus seguidores, o medo da
mulher, ou o segundo sexo adquirem uma grandeza ja-
mais atingida e é preciso de todas as formas ser reprimi-
da. Como era vedada às mulheres a participação nos
ritos oficiais da Igreja, muitas optaram em tomar parte
dos movimentos heréticos, em que elas não eram discri-
minadas e faziam parte do ministério e da pregação. As
heresias, que coexistiram durante toda a Idade Média,
também serviam como forma de fugir dos casamentos de
conveniência, uma prática comum daquela sociedade.

O medo tomou conta da sociedade medieval, que
passou a ver o Diabo como um inimigo não derrotado,
um ser que pouco a pouco penetrava no cotidiano das
pessoas, malevolente e agressivo, capaz de fazer as maio-
res crueldades para o seu deleite. Ele agia através dos
seus agentes, que, segundo os “representantes de Deus”,
eram preferencialmente as mulheres, consideradas fracas
perante as tentações demoníacas. Nesse sentido Nogueira
(2002, p. 12) relata que

A construção pela elite dirigente de uma mitolo-
gia satânica ao longo do Cristianismo implicou um
monumental esforço de reconhecimento do Inimi-
go, de suas formas e possibilidades de atuação, em
paralelo à pia tarefa de identificação de seus agen-
tes, ou seja, daqueles que, embora inseridos no re-

O teólogo franciscano espanhol Alvaro Pelayo,
que viveu entre os anos 1275 e 1352, redigiu um catálo-
go que amalgamava acusações teológicas, medo da mu-
lher, o autoritarismo das sociedades patriarcais e tam-
bém o orgulho do clérigo macho. Nessa obra, o autor
expressava que a mulher transformava “o bem em mal”,
“acasalava-se com animais”, colocava-se sobre o homem
do ato sexual (vício que teria provocado o dilúvio). Umas
desposavam um parente próximo ou seu padrinho, ou-
tras eram concubinas de padres ou de leigos. Algumas
não respeitavam o resguardo do parto e o período das
regras para terem relações sexuais. Eram “adivinhas
ímpias” e lançavam mau-olhado. Impediam a procria-
ção ingerindo ervas e composições mágicas. Sufocavam,
por falta de precaução, os filhos pequenos deitados (com
elas) em sua cama ou matavam-nos em um acesso de
delírio (DELUMEAU, 1989).

Para a Igreja Católica, o padre estava constante-
mente ameaçado pelo perigo, sendo o seu grande inimi-
go a mulher. Isso justificava a reedição de manuais de
confessores durante muitos séculos, em todas as dioceses
do catolicismo. Muitas precauções eram recomendadas
com as penitentes, tais como não recebê-las com os ros-
tos pintados, usando ornamentos ou roupas de rendas.
Era descrito que se exigisse das mulheres a cobertura do
rosto com um véu não transparente no santo tribunal.

Era entre os demonólogos leigos e inquisidores
que estava a opinião mais pessimista sobre a feminilida-
de. Para eles, esse sexo era mais inclinado a se deixar
manipular pelo demônio, o que justificava os tribunais jul-
garem dez mulheres feiticeiras para cada homem acusa-
do desse delito. As mulheres, naturalmente viscosas e úmi-
das, davam livre curso a uma imaginação de que o Dia-
bo logo se apoderava. Kramer e Sprenger (1984, p. 117)
acrescentam que “[...] a mulher perversa é, por nature-
za, mais propensa a hesitar na sua fé e, consequente-
mente, mais propensa a abjurá-la – fenômeno que con-
forma a raiz da bruxaria”.

Jean Bodin, jurista francês do século XVI, não
acreditava na suposta fragilidade das mulheres. Para o
teórico, elas tinham sete defeitos essenciais que as levavam
para a feitiçaria: sua credulidade, sua curiosidade, seu natu-
ral mais impressionável que o do homem, sua maldade mais
acentuada, sua disposição em vingar-se, seu desespero fácil e
sua tagarelice. Também a literatura lembrou insistente-
mente, durante os séculos XIII a XV, os defeitos femini-
nos e desdenhou o casamento. A grande maioria dos
seus autores caracterizava o sexo feminino como volú-
vel, briguento, ávido, luxurioso, cúpido, hipócrita, su-
persticioso, indiscreto e cruel.
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banho de fiéis, secretamente tramavam para a sua
perdição.

O grande inimigo estava presente no imaginário por
toda parte, seduzindo e pervertendo a todos que se mos-
trassem fracos, entrando na mente das pessoas e toman-
do posse da alma dos moribundos. Um número incon-
tável de demônios estava à espreita de tudo e de todos,
explorando cada fraqueza ou desejo. A Igreja os perse-
guia incansavelmente, de todas as maneiras e em todos
os lugares.

Para os eclesiásticos, as criaturas do sexo femini-
no não conheciam comedimento, ou eram extremamente
virtuosas ou perdidas nas profundezas da depravação. Nas
passagens da Bíblia e também nos escritos dos santos e
sábios, os autores afirmavam encontrar vestígios sobre
o elevado grau de perversidade atingido pelas mulheres
e também referências a mulheres de boa índole, que sal-
varam homens e até mesmo nações. Durante toda a Ida-
de Média, o discurso religioso encenou uma guerra en-
tre o vício e a virtude.

Nessa conjuntura, essencialmente teológica, a
“maldição de Eva”, mais do que nunca, acompanhou a
mulher, como tradução da perseguição inexorável ao seu
corpo, ocasionada pelo perigo que simbolizava. Além
dessa ameaça, o sexo feminino de longa data amedron-
tava a alma dos homens, pois a mulher conhecia muitos
segredos da natureza, tais como o preparo de chás e re-
médios e também venenos, poções e filtros que enfeiti-
çavam, curavam e também matavam; por isso, possuía
o poder da vida e o poder da morte.

Apesar de a bruxaria ser proibida e ter penas es-
critas em vários códigos de leis no período medieval, foi
somente no século XV que a caça às bruxas se tornou
veemente, quando a Igreja Católica conseguiu incutir
na mentalidade coletiva o seu modelo. Esse sortilégio, a
partir daí, adquiriu uma importância muito maior e dei-
xou de ser visto apenas como uma maneira de fazer mal
aos outros, passando a ser considerado uma grande per-
versão sexual, moral e religiosa. Toda a sociedade, jun-
tamente com as autoridades estatal e religiosa, passou a
perseguir e desejar o banimento das crenças não cristãs
e superstições. Com o pânico popular instalado, foram
perseguidos todos os possíveis hereges. Instalou-se um
clima de ódio, especialmente contra as mulheres, que,
ao que julgavam os clérigos, eram as principais pertur-
badoras da ordem estabelecida, renegando a Deus para
adorar ao Diabo.

O papa Inocêncio VIII, em 5 de outubro de 1484,
publicou uma bula chamada de Summis desiderantes affec-
tibus, que aumentava o poder de dois inquisidores que

estavam encontrando problemas ou má vontade por
parte das autoridades locais na Germânia superior. Até
aquele momento, a Inquisição estava a perseguir princi-
palmente os valdenses. Com o surgimento da bruxaria,
esses representantes de Deus receberam a incumbência
especial de reprimir os desafiadores das leis da Igreja.

O papa relatou aos inquisidores que, em algumas
regiões da Germânia superior, muitas pessoas de ambos
os sexos, não preocupadas em alcançar a salvação divi-
na e afastadas da fé católica, se rendiam aos demônios ín-
cubos e súcubos. Esses hereges, por meio de sortilégios,
feitiços e excessos mágicos, prejudicavam a prole das
mulheres e também dos animais, a colheita e também as
vinhas.

E dois anos depois, em Estrasburgo, foi impresso
o livro que se tornou o maior sucesso da literatura de-
monológica, O Martelo das Feiticeiras – Malleus Mallefica-
rum. Segundo Sallmann (2002, p. 32): “Esse manual era
destinado aos inquisidores, mas diferia dos outros que o
precederam pelo fato de ser consagrado exclusivamente
à perseguição do delito da bruxaria”. Era um documen-
to que representava um compêndio de caça às bruxas e
dava permissão para a atuação contra o aumento da
heresia de bruxaria e de todas as práticas que iam con-
tra os dogmas doutrinários da Igreja Católica. Ele foi
usado em toda a Europa Ocidental, não só nos países
católicos, mas também nos que tiveram a Reforma e
adotaram o protestantismo, tanto por juízes eclesiásti-
cos como por seculares. A obra estabelecia um elo entre
a heresia e a feitiçaria e entre a feitiçaria e a sua agente
predileta: a mulher.

Em uma época em que a Igreja e o Estado dividi-
am o poder, a referida obra utilizou o poder temporal e
religioso, usando a linguagem da Igreja. O clero forne-
ceu a ideologia, e o poder civil determinou as armas da
repressão; e, assim, o Malleus se tornou o principal cate-
cismo para a condenação das mulheres denunciadas por
bruxaria. As mulheres, que já eram consideradas inferio-
res perante a Lei, representaram uma proporção muito
maior entre os acusados e condenados, durante o surto
da caça às bruxas.

Nesse manual, que orientava a perseguição aos
hereges, os autores esclareceram que havia três tipos de bru-
xas: aquelas que lesavam, mas não podiam curar; aque-
las que curavam, mas que, por meio de um estranho
pacto com o demônio, não podiam lesar; e aquelas que
tanto lesavam quanto curavam. Também argumentavam
que, no catolicismo, a mulher era o que havia de pior.

Em uma sociedade em que ninguém questionava
a adesão à religião cristã, o bruxo ou a bruxa eram seres

Revista Acadêmica Licencia&acturas • Ivoti • v. 2 • n. 1 • p. 113-121 • janeiro/junho • 2014

As mulheres e a Igreja na Idade Média: misoginia, demonização e caça às bruxas



120

desprezíveis aos olhos da Igreja, uma vez que, além de
hereges, ao trair a religião de Deus pela do Diabo, eram
também considerados apóstatas. Conheciam os ensina-
mentos da Igreja e, conscientemente, cometiam esse cri-
me imperdoável. Baseado nisso, o tribunal não podia
ser brando e condescendente, reintroduzindo-os no seio
da Igreja. Sem piedade, eles eram merecedores da mor-
te. Sobre as mulheres, evidentemente, recaíam os casti-
gos mais “exemplares” e “pedagógicos”.

Algumas narrações diziam que, quando a bruxa
era velha e estéril, o demônio copulava com ela sem a
injeção de sêmen, pela total inutilidade da operação. No
entanto, se a bruxa fosse jovem e fértil, o demônio usava
o sêmen extraído de algum homem para engravidá-la e,
assim, contaminar a prole. Mesmo que a bruxa possuísse
marido e engravidasse, Satã com seus poderes poderia,
na mistura do sêmen, contaminar a concepção. As bru-
xas eram vistas deitadas de costas nos campos e bosques,
com parte do corpo desnuda, agitando as pernas e as co-
xas, tornando evidente a cópula com um íncubo.

Era recomendado aos padres que, no momento
da comunhão, tomassem cuidado para que as mulheres
recebessem a hóstia sagrada com a boca bem aberta e a
língua estendida para fora, com lenços bem afastados
do rosto. Com essas precauções se evitava que as bru-
xas, ao comungar, colocassem a hóstia sagrada embai-
xo da língua, visando a não neutralizar o seu repúdio à
fé e também a facilitar a retirada do corpo do Senhor da
boca para usar em algum ato de blasfêmia.

As acusações de bruxaria, na maioria das vezes,
não eram feitas por acaso. Frequentemente, as acusadas
conheciam as propriedades curativas das plantas e de-
sempenhavam algum tipo de atividade na comunidade
rural onde residiam. Possuidoras dessa sabedoria oral da
medicina empírica, as mulheres, sobretudo as mais ve-
lhas e mais pobres, além de saber os segredos da cura,
também eram suspeitas de conhecer as receitas para
enfeitiçar.

Qualquer suspeita de bruxaria merecia uma ave-
riguação. Um simples espalhafato servia para colocar
em ação o aparelho judiciário e todo o seu medonho
arsenal, procedendo à investigação e também à perse-
guição da pessoa suspeita. Qualquer acontecimento que
possuísse um caráter imprevisto era atribuído a um sor-
tilégio. Possuir o hábito de ir frequentemente à igreja,
baixar os olhos quando fosse falado sobre bruxaria ou
ser possuidor de uma cruz com um dos braços quebra-
dos já era suficiente motivo para desconfiança das auto-
ridades. As bruxas que denunciassem outras, mesmo sob
tortura, recebiam crédito nas suas acusações.

Depois da denúncia feita, às vezes anônima, era
o juiz quem decidia se devia ou não investigar. O acusa-
dor era protegido pelo segredo e ao acusado cabia pro-
var que não era culpado, mesmo que o juiz de antemão
já estivesse convencido de sua culpa e só precisasse da
sua confissão para condená-lo. No isolamento do mun-
do exterior, o acusado não sabia quem era o denuncian-
te, nem os elementos da acusação. Sob tortura, invaria-
velmente, o acusado confessava os crimes que lhe eram
atribuídos, como nas imagens apresentadas a seguir:

O clima de desconfiança em relação ao sexo fe-
minino tinha também preferências profissionais, e cer-
tos ofícios tipicamente femininos culminavam na lista
de denúncias. As curandeiras, figuras vitais para uma
sociedade em que a medicina era ainda principiante e
inalcançável para a maioria, tornavam-se hereges e sus-
peitas de um momento para o outro. As parteiras eram
ainda mais visadas e consideradas perigosas. Em uma
época em que a taxa de mortalidade infantil era altíssi-
ma, frequentemente eram acusadas de matar os recém-
nascidos para usar seus corpos em rituais, ou de bati-
zá-los em nome do Diabo.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir da pesquisa realizada, foi possível com-
preender que, no período analisado, a mulher foi subme-
tida à vontade do homem. Isso se dá devido às característi-
cas de uma sociedade com o domínio masculino, que
não vacilou em restringir e controlar as práticas femini-
nas. O recorte temporal escolhido – a Idade Média –
mostra a existência de um forte desprezo pela mulher, oca-
sionado por acontecimentos que abalaram a estrutura
da sociedade nesse período em que a Igreja Católica
conseguiu fazer uma associação da figura do elemento
feminino à do Diabo. Dessa forma, imputou-se à mu-
lher a responsabilidade por todas as desgraças e calami-
dades sofridas pela humanidade, já que era a filha de
Eva, aquela que incitou o homem ao pecado e, assim,
traiu a confiança de Deus.

Verifica-se que, no decorrer da História, o cristia-
nismo instituiu uma ligação entre o feminino, o sexo e o
mal. Somente no século XVIII os filósofos, médicos e
moralistas tentaram mudar a concepção da mulher como
uma figura maligna, propensa aos excessos sexuais, que
trazia consigo a maldade e a morte.

Sabe-se que a desigualdade de gênero é uma cria-
ção muito anterior ao cristianismo; no entanto, essa re-
ligião teve papel determinante na cultura ocidental. A
moral cristã perpetuou um discurso social e cultural ba-
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seado em modelos do feminino historicamente elabora-
dos e culturalmente consolidados. A Igreja, usando o
discurso histórico factual, desenvolveu uma argumen-
tação teológica que deu suporte a esse processo.

Os papéis sociais de gênero foram determinados
por uma moral edificada na definição do corpo femini-
no, de acordo com a ótica da Igreja Católica. Isso fez
surgir, nos discursos da História Medieval, a figura de
Eva, a pecadora, vista como a grande vilã da humanidade; a
Virgem-Maria, a santa, a pura, um exemplo a ser copia-
do; e Maria Madalena, a pecadora arrependida. Dessa for-
ma, a representação da mulher transmitia práticas e vir-
tudes quanto à pureza, sujeição, maneira de proceder e
obediência aos princípios fundamentais da Igreja.

A herança cultural da Igreja Católica, mesmo no
século atual, ainda reproduz essa coletânea de ideias so-
bre a inferioridade da mulher e a sua subordinação ao ho-
mem. Continua sendo proibido o sacerdócio feminino,
e, na área dos direitos sexuais e reprodutivos, os padres
ainda se consideram no direito de interferir no ato sexu-
al, proibindo o uso de métodos anticoncepcionais, como
o preservativo. Embora vivamos em outra época, que
não mais a distante Idade Média, certas representações
difundidas sobre as mulheres nessa época ainda respal-
dam determinadas práticas em relação às mulheres: a vi-
olência doméstica, a subordinação e sua difícil inserção
em alguns segmentos da vida pública ainda são vestígi-
os que nos fazem lembrar cotidianamente dos lugares do
chamado segundo sexo.
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permite a publicação de materiais sob diferentes formatos e naturezas.

Tem por finalidade instigar o debate acadêmico estimulando o tecer de reflexões sobre novos saberes e divul-
gar os conhecimentos produzidos nesta área.

O Conselho Editorial da Revista recebe as propostas de textos, os quais, após apreciação e aprovação, podem
ser publicados em um dos dois números lançados anualmente.

Os interessados em publicar artigos na Revista LICENCIA&ACTURAS devem seguir as orientações abaixo.

1. Os artigos deverão ser enviados para revista@isei.edu.br.

2. Os artigos devem possuir no mínimo 12 e no máximo 15 páginas no formato A4, incluídas referências e
notas; espaçamento 1,5 e fonte Times New Roman 12pt. Os textos devem estar previamente revisados em relação às
normas técnicas e à linguagem.

3. As propostas de artigo necessitam apresentar título e resumo de 100 a 200 palavras em português e inglês
ou espanhol, seguido de três a cinco palavras-chave nos dois idiomas (português e inglês ou espanhol), obedecendo
à NBR 6028:2003. É necessário constar o nome de cada um dos autores, com indicação da instituição principal à
qual está vinculado; atividade; titulação; endereço; e-mail e telefone para contato.

4. Ilustrações: gráficos, tabelas, etc. deverão ser encaminhados em formato original e em arquivos separados
para o mesmo endereço eletrônico, com as indicações de inserção no texto, bem como legenda e referência de
autoria (tratando-se de reprodução).

5. As imagens devem ser enviadas em formato JPG, PeB, com resolução mínima de 300 DPIs.

6. As tabelas devem estar de acordo com as normas de apresentação tabular do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística – IBGE, 3. ed. Rio de Janeiro, 1993.

7. As notas numeradas e as referências (em ordem alfabética) seguem as NBR 10520:2002 e 6023:2002. Na
apresentação, as notas devem preceder as referências.

8. As citações devem ser indicadas no texto somente pelo sistema autor-data e estar de acordo com a NBR
10520:2002. Citações com mais de três linhas devem ser apresentadas em corpo 10, recuadas em 4 cm da margem
esquerda, sem aspas, com espaçamento simples.

9. As aspas duplas serão empregadas somente para citações textuais de até três linhas, que estejam contidas
no texto e em transcrições.

10. Os destaques, tais como nomes de publicações, obras de arte, categorias, etc. serão realizados por meio de
itálico.

11. Caso o artigo contenha numeração progressiva, devem ser respeitadas as orientações da NBR 6024:2012.

12. O envio do(s) trabalho(s) pressupõe concordância com todas as diretrizes e normas supracitadas. O não
cumprimento das normas acima resultará na não recomendação do trabalho para publicação.
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DO PARECER E RESULTADO:

13. Os trabalhos enviados serão encaminhados pela Comissão Editorial aos pareceristas da Revista para
avaliação.

14. Ao submeter os trabalhos à avaliação, o autor se responsabiliza pela veracidade e originalidade das infor-
mações. Os estudos devem ser inéditos e se destinar exclusivamente à revista em questão, não sendo permitida a
submissão simultânea a outras publicações.

15. Respeitando-se o anonimato, o trabalho será avaliado por dois pareceristas. Caso não haja unanimidade
de pareceres (isto é, uma não recomendação e uma recomendação), encaminha-se o item a um terceiro parecerista,
membro ou não do Conselho Consultivo, de acordo com a área de conhecimento para desempate.

16. Quando solicitado pelos pareceristas, os autores deverão revisar o(s) item(s) solicitado(s).

17. Após a revisão pelo autor, o trabalho deverá ser reenviado à Comissão Editorial até data determinada
pelo editor responsável.

18. A Comissão Editorial atribui os itens aceitos a um número da Revista, havendo a possibilidade de itens
serem arquivados para outras edições.

19. Após a analise dos textos pela Comissão Editorial, a Coordenação da Revista entrará em contato com
o(s) autor(es) por e-mail.

20. A aceitação da publicação de artigo implicará transferência de direitos autorais para o ISEI de acordo
com a Lei de Direitos Autorais. A Instituição não se compromete a devolver as contribuições recebidas. Os autores
dos textos publicados receberão um exemplar da Revista como cortesia.

21. Todos os autores receberão retorno sobre o aceite da respectiva proposta.

22. Os textos são de inteira responsabilidade de seus autores.
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